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1 – ATA DA 59ª SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 23 DE ABRIL DE 2008

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Mensagens do Presidente da Re-

pública
Nº 72, de 2008 (nº 205/2008, na origem), de 

16 do corrente, submetendo à apreciação do Sena-
do a indicação do Senhor Carlos Antonio da Rocha 
Paranhos, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para, cumulativamente com o car-
go de Embaixador do Brasil na Federação da Rússia, 
exercer o de Embaixador do Brasil junto à República 
da Geórgia e à República do Uzbequistão................. 10507

Nº 73, de 2008 (nº 206/2008, na origem), de 
16 do corrente, submetendo à apreciação do Sena-
do a indicação do Senhor Raul de Taunay, Ministro 
de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para, cumulativamente com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República de Zim-
bábue, exercer o de Embaixador do Brasil junto à 
Republica do Malauí............................................... 10516

Nº 74, de 2008 (nº 207/2008, na origem), de 
16 do corrente, submetendo à apreciação do Se-
nado a indicação do Senhor Affonso José Santos, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diploma-
ta do Quadro Especial do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República do Congo.......................... 10524

Nº 75, de 2008 (nº 208/2008, na origem), de 16 
do corrente, submetendo à apreciação do Senado a 
indicação do Senhor Fernando José Marroni de Abreu, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino Hashemita da Jordânia. .......... 10544

Nº 76, de 2008 (nº 160/2008, na origem), 
encaminhando a Programação Monetária para o 
2º trimestre de 2008............................................... 10555

1.2.2 – Comunicação da Presidência
Remessa à Comissão de Assuntos Econômi-

cos, em regime de urgência, da Mensagem nº 76, 
de 2008, lida anteriormente. .................................. 10555

1.2.3 – Leitura de requerimentos
Nº 479, de 2008, de autoria do Senador Ro-

meu Tuma, solicitando autorização para desempe-
nho de missão parlamentar no período de 24 a 30 
de abril de 2008, para participar da Nona Sessão 
do Parlamento do Mercosul, a realizar-se em Mon-
tevidéu, no Uruguai. ............................................... 10555

Nº 480, de 2008, de autoria do Senador Inácio 
Arruda, solicitando autorização para desempenho 
de missão parlamentar no período de 27 a 29 de 
abril de 2008, para participar da Nona Sessão do 
Parlamento do Mercosul, a realizar-se em Monte-
vidéu, no Uruguai. ................................................. 10555

Nº 481, de 2008, de autoria do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando autorização para desempenho 
de missão parlamentar no período de 27 a 30 de 
abril de 2008, para participar da Nona Sessão do 
Parlamento do Mercosul, a realizar-se em Monte-
vidéu, no Uruguai. ................................................. 10555

Nº 482, de 2008, de autoria do Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior, solicitando autorização para 
desempenho de missão parlamentar no período de 
24 a 29 de abril de 2008, para participar da Nona 
Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se 
em Montevidéu, no Uruguai. .................................. 10555

Nº 483, de 2008, de autoria da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando voto de aplauso para os muni-
cípios de Santa Catarina agraciados com o prêmio 
Melhores Índices de Responsabilidade Fiscal, Social 
e de Gestão em 2007............................................. 10556

Nº 484, de 2008, de autoria do Senador Flexa 
Ribeirio, solicitando autorização para desempenho 
de missão parlamentar da Subcomissão Temporária 
para Acompanhar a Crise Ambiental na Amazônia, 
no dia 17 de abril de 2008. .................................... 10556

Nº 485, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fis-
calização e Controle, solicitando informações ao 
Ministro de Estado da Defesa................................. 10556

Nº 486, de 2008, de autoria do Senador An-
tonio Carlos Valadares, solicitando voto de con-
gratulações ao novo Desembargador Federal, Juiz 
Vladimir Carvalho................................................... 10557
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Nº 487, de 2008, de autoria da Senadora 
Ideli Salvatti, solicitando voto de aplauso para o Sr. 
Glauco Olinger, de Santa Catarina, e a Sra. Wânia 
Maria Gonçalves Fukuda, da Bahia, pelo prêmio 
Frederico Menezes Veiga....................................... 10557

Nº 488, de 2008, de autoria do Senador Mar-
celo Crivella, solicitando a criação de Comissão 
Temporária, composta por quinze senadores e igual 
número de suplentes, para, no prazo de cento e vin-
te dias, promover amplo debate e propor medidas 
para adoção de um novo pacto federativo no Brasil, 
ou para aperfeiçoamento do vigente...................... 10557

Nº 489, de 2008, de autoria do Senador Sér-
gio Zambiasi e outros Srs. Senadores, solicitando 
voto de congratulações à Rádio Guaíba, pelos 51 
anos de sua fundação. .......................................... 10558

Nº 490, de 2008, de autoria do Senador Flexa 
Ribeiro, solicitando autorização para desempenho 
de missão parlamentar da Subcomissão Temporária 
para Acompanhar a Crise Ambiental na Amazônia, 
no dia 24 de abril de 2008...................................... 10559

Nº 491, de 2008, de autoria do Senador Aloi-
zio Mercadante, solicitando autorização para de-
sempenho de missão parlamentar no período de 
27 a 29 de abril de 2008, para participar da Nona 
Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se 
em Montevidéu, no Uruguai. .................................. 10559

Nº 492, de 2008, de autoria do Senador Efraim 
Morais, solicitando autorização para desempenho 
de missão parlamentar no período de 28 a 30 de 
abril de 2008, para participar da Nona Sessão do 
Parlamento do Mercosul, a realizar-se em Monte-
vidéu, no Uruguai................................................... 10559

Nº 493, de 2008, de autoria do Senador Pedro 
Simon, solicitando autorização para desempenho 
de missão parlamentar no período de 27 a 29 de 
abril de 2008, para participar da Nona Sessão do 
Parlamento do Mercosul, a realizar-se em Monte-
vidéu, no Uruguai................................................... 10559

Nº 494, de 2008, de autoria do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 142, de 2007, seja encaminhado à Comissão de 
Assuntos Econômicos, além da constante do des-
pacho inicial............................................................ 10559

1.2.4 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 144, de 2008, 

de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que dis-
põe sobre isenção de Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados incidentes 
sobre máquinas de escrever em Braile. ................ 10559

Projeto de Lei do Senado nº 145, de 2008, 
de autoria do Senador Neuto de Conto, que altera 
o art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, para elevar a idade dos dependentes para 
fins de Imposto de Renda da Pessoa Física. ........ 10561

Projeto de Lei do Senado nº 146, de 2008, de 
autoria do Senador Renato Casagrande, que dis-
põe sobre a obrigatoriedade de constar, no rótulo 

das embalagens produzidas com material reciclá-
vel, informações educativas sobre como deve ser 
a forma de descarte................................................ 10563

Projeto de Lei do Senado nº 147, de 2008, 
de autoria do Senador Raimundo Colombro, que 
altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, 
para incluir no Programa Nacional de Imunização 
vacinas contra infecções pneumocócicas, meningi-
tes bacterianas, hepatites virais, varicela e gripe, à 
população............................................................... 10564

1.2.5 – Leitura de Proposta de Emenda à 
Constituição

Nº 15, de 2008, tendo como primeiro signa-
tário o Senador Geovani Borges, que introduz pa-
rágrafo no art. 230 da Constituição Federal, para 
obrigar os sistemas de ensino a inserir a temática 
dos idosos em todos os níveis e etapas da educa-
ção escolar............................................................. 10566

1.2.6 – Termos de Designação e Ordem 
de Diligência

Do Presidente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, criada pelo Requerimento nº 200, de 2008, 
com o objetivo de investigar e apurar a utilização 
da internet para a prática de crimes de “pedofilia”, 
bem como a relação desses crimes com o crime 
organizado, para efetuarem diligências em São 
Paulo/SP, no dia 23 do corrente, e em Belém e Ilha 
de Marajó/PA, nos dias 24 e 25 do corrente........... 10568

1.2.7 – Pareceres
Nº 350, de 2008, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, sobre a Mensagem nº 64, de 2008 (nº 
173/2008, na origem), do Presidente da República, 
que encaminha pleito do Estado de São Paulo, so-
licitando autorização do Senado Federal para con-
tratar operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, com o consórcio de 
bancos privados japoneses liderados pelo Sumito-
mo Mitsui Banking Coporation, no valor, em ienes 
japoneses, equivalente a até US$ 535,000,000.00 
(quinhentos e trinta e cinco milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América), destinada ao finan-
ciamento do Projeto Material Rodante e Sistemas 
para a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 
(CPTM) e para a Companhia do Metropolitano de 
São Paulo – Metrô (São Paulo Trains and Signating 
Project). (Projeto de Resolução nº 15, de 2008).. 10569

Nº 351, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 65, de 2008 
(nº 174/2008, na origem), do Presidente da Repú-
blica, que solicita autorização para a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 
19,382,000.00 (dezenove milhões, trezentos e oiten-
ta e dois mil dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica), entre o Município de Campo Grande-MS e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, 
cujos recursos destinam-se ao financiamento par-
cial do Programa de Desenvolvimento Integrado e 
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Qualificação Urbana de Campo Grande, no âmbito 
do Pró-Cidades. (Projeto de Resolução nº 16, de 
2008)...................................................................... 10580

Nº 352, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nº 66, de 2008 (nº 
175/2008, na origem), do Presidente da República, 
que propõe seja autorizada pelo Senado Federal 
a contratação de operação de crédito externo pelo 
Estado de São Paulo, com a garantia da República 
Federativa do Brasil, com um consórcio de bancos 
privados japoneses, liderados pelo Sumitomo Mitsui 
Banking Corporation, e a garantia do Japan Bank for 
International Cooperation (JBIC), no valor, em ienes 
japoneses, equivalentes a até US$ 95.000.000,00 
(noventa e cinco milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, destinados ao fi-
nanciamento adicional do Programa da Linha 4 do 
Metrô de São Paulo. (Projeto de Resolução nº 17, 
de 2008)................................................................. 10587

1.2.8 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas, perante a Mesa, aos 
Projetos de Resolução nºs 15, 16 e 17, de 2008, 
resultantes de pareceres lidos anteriormente........ 10600

Autuação do Aviso nº 8, de 2008 – CN (nº 83-
Seses-TCU-Plenário/2008, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, que encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 191, de 2008 -TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentaram, referente ao levanta-
mento de auditoria no Perímetro de Irrigação Santa 
Cruz, localizado no município de Apodi, no Estado 
do Rio Grande do Norte. (TC 017.371.2005-5). .... 10600

1.2.9 – Ofício
Nº 73/2008, de 23 do corrente, da Liderança 

do PTB no Senado Federal, comunicando que o 
Senador Gim Argello deixará de integrar a Comis-
são de Assuntos Sociais......................................... 10600

1.2.10 – Comunicações da Presidência
Término do prazo, ontem, sem apresentação 

de emendas perante a Mesa, ao Projeto de Lei do 
Senado nº 126, de 2008. ....................................... 10600

Lembra a realização de sessão especial, ama-
nhã, às 10 horas, destinada a comemorar o cen-
tenário da fundação da Associação Brasileira de 
Imprensa, de acordo com os Requerimentos nºs 
50, 163, 233 e 392, de 2008, do Senador Inácio 
Arruda e outros Senhores Senadores.................... 10600

1.2.11 – Discursos do Expediente
SENADORA KÁTIA ABREU – Reflexão so-

bre a questão da logística de transporte no Brasil, 
principalmente, dos portos brasileiros.................... 10600

SENADOR FERNANDO COLLOR, como Lí-
der – Preocupação com as áreas fronteiriças do 
Brasil. Defesa da manutenção do Tratado de Itaipu, 
que rege o aproveitamento hidrelétrico do rio Para-
ná pelo Brasil e Paraguai........................................ 10604

SENADOR MÁRIO COUTO – Propósito de 
acelerar a votação de projetos de interesse de apo-
sentados e pensionistas, em tramitação na Câma-
ra dos Deputados. Apelo em favor da abertura do 
Hospital de Santarém, no Estado do Pará.............. 10606

SENADOR OSMAR DIAS – Elogios à gestão 
de excelência do Governador Paulo Hartung no Es-
tado do Espírito Santo. Reflexão sobre o aumento 
dos preços dos alimentos no mundo. Proposta de 
elaboração de um programa de aproveitamento de 
pastagens degradadas para o cultivo de alimentos.. 10608

SENADORA IDELI SALVATTI, como Líder – 
Saudações à eleição do Presidente do Paraguai, 
Sr. Fernando Lugo. Considerações sobre o Tratado 
de Itaipu.................................................................. 10611

SENADOR MÃO SANTA – Preocupação com 
as ameaças totalitárias na América-Latina............. 10614

1.2.12 – Ofícios
Nº 126/2008, de 23 do corrente, da Liderança 

do PMDB no Senado Federal, comunicando a indi-
cação do Senador Wellington Salgado Filho, como 
Vice-Líder, da Liderança do PMDB........................ 10619

Nº 125/2008, de 23 do corrente, da Liderança 
do PMDB no Senado Federal, comunicando que 
o Senador Geovani Borges, membro suplente da 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, passará 
a ocupar a titularidade, em vaga existente............. 10620

1.2.13 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR FLEXA RIBEIRO, como Líder – 
Relato da visita da Subcomissão da Comissão do 
Meio Ambiente criada para avaliar as ações da Ope-
ração Arco de Fogo na região Amazônica. Elogios 
ao pronunciamento do Senador Mário Couto, em 
defesa do funcionamento do Hospital Regional de 
Santarém................................................................ 10620

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR – Conside-
rações sobre a Operação Arco de Fogo na região 
Amazônica. Defesa do reajuste dos militares e ser-
vidores dos ex-Territórios........................................ 10622

SENADOR ROMERO JUCÁ – Reafirma o 
compromisso em lutar e resolver a questão do re-
ajuste dos militares dos ex-Territórios. Observações 
sobre a Medida Provisória nº 422, que trata da re-
gularização fundiária. Registro do lançamento do 
PAC da Embrapa.................................................... 10624

1.3 – ORDEM DO DIA
São os seguintes os itens transferidos para 

a sessão deliberativa ordinária de quinta-feira, 
dia 24, em virtude de não haver acordo para a 
deliberação do item 1:

Item 1
Medida Provisória nº 408, de 2007, que abre 

crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de três bilhões, 
quinze milhões, quatrocentos e quarenta e seis mil, 
cento e oitenta e dois reais, para os fins que espe-
cifica........................................................................ 10624
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Item 2
Medida Provisória nº 409, de 2007, que abre 

crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de setecentos e 
cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta e cinco 
mil reais, para os fins que especifica...................... 10624

Item 3 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), que 
aprova a programação monetária para o quarto 
trimestre de 2007.................................................... 10624

Item 4
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 10625

Item 5
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições................... 10625

Item 6
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar........................ 10625

Item 7
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50-A e altera os arts. 
52, 55 e 66, da Constituição Federal, para estabe-
lecer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.......... 10625

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 

de 2007, tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Cons-
tituição Federal (determina o voto aberto para a 
perda de mandato de deputados e senadores)...... 10625

Item 9
Proposta de Emenda à Constituição nº 57, 

de 2005, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que dá nova redação ao § 4º do 
art. 66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado Fe-
deral e na Câmara dos Deputados......................... 10625

Item 10 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 10626

Item 11 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Romero Jucá, que altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal............................................... 10626

Item 12 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2001, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 10626

Item 13 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, de 
2002, tendo como primeiro signatário o Senador Íris 
Rezende, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para a impu-
tabilidade penal, nas condições que estabelece.... 10626

Item 14 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 90, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Magno Malta, que inclui parágrafo único no ar-
tigo 228, da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como he-
diondos................................................................... 10626

Item 15 (tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 10627

Item 16
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 

Senado nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela 
Casa), que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
proteção e estímulos à pesca e dá outras provi-
dências................................................................. 10627

Item 17
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), que 
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estabelece diretrizes gerais de Programa Nacional 
de Habitação para Mulheres com responsabilidade 
de sustento da família............................................. 10627

Item 18
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), que 
altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de de-
zembro de 1971. (Dispõe sobre a Administração e 
o Conselho Fiscal das sociedades cooperativas)... 10627

Item 19
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

26, de 2000, de autoria do Senador Paulo Hartung, 
que altera a redação do § 1º do artigo 6º da Lei nº 
9.069, de 29 de junho de 1995, para definir que o 
Presidente do Banco Central comparecerá, pes-
soalmente, à Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, para fazer relato sobre a exe-
cução da programação monetária que se finda e 
a exposição e entrega da Programação Monetária 
Trimestral................................................................ 10627

Item 20
Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 

5.120/2001, na Casa de origem), que dispõe sobre 
as atividades das Agências de Turismo.................. 10627

Item 21
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 

5.657/2001, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB (prescrição 
em cinco anos da ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente ou de terceiros por 
conta dele).............................................................. 10628

Item 22
Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 

1.071/2003, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fabricação e comercia-
lização de lâmpadas incandescentes para uso em 
tensões de valor igual ou superior ao da tensão 
nominal da rede de distribuição, e dá outras provi-
dências................................................................... 10628

Item 23
Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 

4.465/2001, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (inclui novo 
trecho na relação descritiva das rodovias no Siste-
ma Rodoviário Nacional)........................................ 10628

Item 24
Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 

45/99, na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. .... 10628

Item 25
Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2005 

(nº 3.796/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política Nacional de Orientação, Combate 

e Controle dos Efeitos Danosos da Exposição ao 
Sol à Saúde e dá providências correlatas.............. 10628

Item 26
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 

(nº 1.153/2003, na Casa de origem), que modifica 
o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (dispõe sobre o aprovei-
tamento de matérias cursadas em seminários de 
filosofia ou teologia)................................................ 10628

Item 27
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 

1.696/2003, na Casa de origem), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou se-
guros privados de assistência à saúde)................. 10628

Item 28
Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 

1.984/2003, na Casa de origem), que altera o inci-
so XIII do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas como 
obras protegidas pela legislação dos direitos auto-
rais)......................................................................... 10629

Item 29
Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 

4.730/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 (dispõe sobre a autenticidade 
de peças oferecidas para prova no processo tra-
balhista e sobre o cabimento de recurso ordinário 
para instância superior).......................................... 10629

Item 30
Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 

2.822/2003, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
boa-fé nas relações de trabalho. ........................... 10629

Item 31
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 

819/2003, na Casa de origem), que denomina “Ro-
dovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira com 
a Venezuela............................................................ 10629

Item 32
Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 

4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o reconhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários............... 10629

Item 33
Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 

6.248/2005, na Casa de origem), que acrescenta o 
§ 3º-C ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos e 
dá outras providências (determina que cartórios de 
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registros públicos afixem, em locais de fácil leitura 
e acesso, quadros contendo os valores das custas 
e emolumentos)...................................................... 10629

Item 34
Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 

1.791/1999, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional dos Surdos. ............................................ 10629

Item 35
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 

3.986/2004, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional do Vaqueiro. ............................................ 10630

Item 36 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003)(Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, de 
autoria do Senador Sérgio Cabral, que acrescenta 
artigos à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumi-
dor, obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de dados, 
fichas ou registros de inadimplentes, e obrigando 
os fornecedores de bens e serviços a fixar data e 
turno para a entrega de bens e prestação de ser-
viços..................................................................... 10630

Item 37 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003)(Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003, 
de autoria do Senador Valmir Amaral, que acres-
centa artigo à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), tipifi-
cando como crime a manutenção de informações 
negativas sobre consumidor em cadastros, banco 
de dados, fichas ou registros por período superior 
a cinco anos......................................................... 10630

Item 38 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 169, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que altera dispo-
sitivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. ......................................................... 10630

Item 39
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007-

Complementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de inves-
tigação de ilícito penal............................................ 10630

Item 40 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
de autoria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de quali-
dade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade................................ 10630

Item 41
Projeto de Lei do Senado nº 702, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), para prever a 
divulgação da lista de passageiros nos casos de 
acidentes aéreos.................................................... 10631

Item 42
Projeto de Lei do Senado nº 703, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáu-
tica), para dispor sobre a distribuição de horários 
de pouso e decolagem (slots) em aeroportos con-
gestionados............................................................ 10631

Item 43
Projeto de Lei do Senado nº 704, de 2007, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquéri-
to do Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a utili-
zação e a exploração dos aeroportos, das facilida-
des à navegação aérea e dá outras providências; 
e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de dezembro de 
1981, que dispõe sobre a utilização de instalações 
e serviços destinados a apoiar e tornar segura a 
navegação aérea; e revoga a Lei nº 7.920, de 12 
de dezembro de 1989; a Lei nº 8.399, de 7 de ja-
neiro de 1992; e a Lei nº 9.825, de 23 de agosto 
de 1999, para desonerar as tarifas aeroportuárias e 
aeronáuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização dos 
respectivos serviços............................................... 10631

Item 44
Projeto de Lei do Senado nº 32, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte de 
operação superior a vinte e cinco anos.................. 10631

Item 45
Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que dispõe sobre a Redução 
Certificada de Emissão (RCE) (unidade padrão de 
redução de emissão de gases de efeito estufa)..... 10631

Item 46
Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mudan-
ças Climáticas, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção à implementação de Servidão Flores-
tal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural e 
de reserva legal, e sobre a possibilidade de rece-
bimento da subvenção na forma de abatimento de 
dívidas de crédito rural........................................... 10631
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Item 47
Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, para viabilizar 
o acesso, ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
dos autoprodutores de energia elétrica.................. 10631

Item 48
Parecer nº 106, de 2008, da Comissão de Di-

reitos Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo favoravel-
mente à Indicação nº 2, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, que sugere à Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, por seu inter-
médio, a Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do tema e 
que se encontram em tramitação na Casa............. 10631

Item 49
Requerimento nº 1.302, de 2004, de autoria 

da Senadora Serys Slhessarenko, que requer com 
fundamento no art. 215 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja instituída, no âmbito do Se-
nado Federal, a Semana de Ciência e Tecnologia, 
a ser celebrada anualmente no mês de outubro, 
com o objetivo de mobilizar a população brasileira 
para questões científicas, enfatizando o papel da 
Ciência no nosso dia-a-dia e demonstrando a sua 
importância para a saúde e o desenvolvimento do 
País...................................................................... 10632

Item 50
Requerimento nº 778, de 2007, de autoria 

da Senadora Kátia Abreu, solicitando a remissa do 
Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.......................................... 10632

Item 51 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 882, de 2007, do Senador 
Magno Malta, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso à Polícia Federal pela brilhante atuação 
na prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano...................................... 10632

Item 52
Requerimento nº 914, de 2007, do Senador 

Mozarildo Cavalcanti, solicitando a remessa do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos já 
se encontra esgotado............................................. 10632

Item 53 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.072, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan pelo 
lançamento do livro “A era da turbulência: aventu-
ras em um mundo novo”......................................... 10632

Item 54 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.176, de 2007, do Senador 
Renato Casagrande, solicitando a apresentação 
de voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
por compartirem o Prêmio Nobel da Paz de 2007.. 10632

Item 55
Requerimento nº 1.242, de 2007, do Sena-

dor Arthur Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania..................................... 10633

Item 56 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.428, de 2007, do Senador 
Pedro Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cristina Fer-
nández Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina................... 10633

Item 57
Requerimento nº 1.494, de 2007, do Senador 

Sérgio Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do Se-
nado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 
352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria............................ 10633

Item 58
Requerimento nº 1.495, de 2007, do Senador 

Geraldo Mesquita Júnior, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 
1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 35, de 2000, que já se encontra apensado 
aos Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 
e 531, de 2007, por regularem a mesma matéria.... 10633

Item 59
Requerimento nº 115, de 2008, do Senador 

Cícero Lucena e outros Senhores Senadores, soli-
citando a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual nú-
mero de suplentes, para, no prazo de doze meses, 
acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto de 
Integração do Rio São Francisco............................ 10633

Item 60
Requerimento nº 158, de 2008, do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária............. 10633

Item 61
Requerimento nº 176, de 2008, do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando a tramitação conjunta do 
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Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 145, 
de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 151, de 
2001, que já se encontram apensados, por regula-
rem a mesma matéria............................................. 10633

Item 62
Requerimento nº 186, de 2008, do Senador 

Expedito Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.............. 10633

Item 63
Requerimento nº 199, de 2008, do Senador 

Romero Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 
2006-Complementar, com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
que já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria....................................................... 10634

Item 64
Requerimento nº 210, de 2008, do Senador 

Aloizio Mercadante, solicitando que sobre o Proje-
to de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tramita 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além 
das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos. (Planos de Saúde.)........................... 10634

Item 65
Requerimento nº 256, de 2008, do Senador 

Romero Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 
191 e 467, de 2007, com o Projeto de Lei do Sena-
do nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, 
de 2005, por versarem sobre a mesma matéria..... 10634

Item 66
Requerimento nº 352, de 2008, do Senador 

Flávio Arns, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte. 
(Obrigatoriedade da neutralização das emissões de 
gases de efeito estufa decorrentes da realização da 
Copa do Mundo de Futebol no Brasil, em 2014.)... 10634

Item 67
Requerimento nº 358, de 2008, de autoria da 

Senadora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 
(Ajudas técnicas na utilização de caixas eletrônicos 
por portadores de deficiência visual.)..................... 10634

Item 68
Requerimento nº 368, de 2008, do Sena-

dor Wellington Salgado, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 257 

e 315, de 2005, por regularem a mesma matéria. 
(Liberdade de manifestação do pensamento e de 
informação.)............................................................ 10634

Item 69 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 417, de 2008, de iniciativa 
da Comissão de Diretos Humanos e Legislação 
Participativa, solicitando a criação de um Dia Mun-
dial de Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.................................... 10634

Item 70 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 418, de 2008, de iniciativa 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-Senadora 
Ingrid Betancourt.................................................... 10634

1.3.1 – Discursos após a Ordem do Dia
SENADOR PAULO PAIM – Aplauso à decisão 

judicial em benefício de pessoa deficiente, tendo 
como base o Estatuto do Idoso. Homenagem ao 
Dia Nacional da Mulher, no próximo dia 30............ 10635

SENADORA PATRICIA SABOYA – Repúdio 
aos abusos e assassinatos praticados contra as 
crianças no País. ................................................... 10640

SENADOR DELCÍDIO AMARAL – Conside-
rações sobre o Tratado de Itaipu, que completa 35 
anos. Registro do aniversário da Embrapa. ........... 10640

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Leitu-
ra de artigo do Jornalista Alexandre Garcia, sobre 
a violência contra as crianças. A importância da 
aprovação de projeto de lei que cria uma agência 
de proteção da criança junto ao Presidente da Re-
pública.................................................................... 10645

1.3.2 – Ofício do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização

Nº 121/2008, de 23 do corrente, solicitando 
alteração do cronograma de tramitação do Projeto 
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Ata da 59ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 23 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Papaléo Paes,  
Augusto Botelho, Mão Santa e Eduardo Suplicy

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 68 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 72, DE 2008 
(Nº 205/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso TV, da 

Constituição, e com o § 1º do art. 39 da Lei nº 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Carlos Antonio da Rocha Paranhos, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil na Federação da Rússia, exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Geórgia e 
à República do Uzbequistão.

Os méritos do Embaixador Carlos Antonio da 
Rocha Paranhos que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função constam 

da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores.

Brasília, 16 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 108 DP/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 8 de abril de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com o artigo 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e com o disposto no artigo 39 da 
Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto 
à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal relativa à indicação do 
Senhor Carlos Antonio da Rocha Paranhos, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil na Federação da Rússia, exercer o cargo de 
Embaixador na República da Geórgia e na República 
do Uzbequistão.

2. Encaminho, igualmente em anexo, informações 
sobre os países e curriculum vitae do Senhor Carlos 
Antonio da Rocha Paranhos que, juntamente com a 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Ex-
celência, serão apresentados ao Senado Federal para 
exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.



10508  Quinta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  24  10509 



10510  Quinta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  24  10511 



10512  Quinta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  24  10513 



10514  Quinta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  24  10515 



10516  Quinta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

Aviso nº 264 – C. Civil

Em 16 de abril de 2008

Assunto : Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à consideração dessa Casa o nome do Se-
nhor Carlos Antonio da Rocha Paranhos, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil na Federação da Rússia, exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Geórgia e 
à República do Uzbequistão.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

MENSAGEM Nº 73, DE 2008 
(Nº 206/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, com o § P do art. 39 da Lei nº 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Raul de Taunay, Ministro de Se-
gunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Zimbábue, exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
do Malauí.

Os méritos do Senhor Raul de Taunay que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele-
vada função constam da anexa informação do Minis-
tério das Relações Exteriores.

Brasília, 16 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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EM Nº 109 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 8 de abril de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal, e com o disposto no art. 39, § 1º, da 
Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, bem como 
no art. 46, § 1º, do Anexo I ao Decreto nº 5.979, de 6 
de dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vos-
sa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Se-
nado Federal destinada à indicação do Senhor Raul 
de Taunay, Ministro de Segunda Classe da Carreira 

de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para, cumulativamente com 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Zimbábue, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República do Malauí.

Encaminho, igualmente anexos, informação sobre 
o país e curriculum vitae do Senhor Raul De Taunay 
que, juntamente com a Mensagem ora submetida à 
apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados 
ao Senado Federal para exame por parte de seus 
ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº – C. Civil

Em 16 de abril de 2008

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Raul de Taunay, Ministro de Segunda Classe da Carrei-
ra de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para, cumulativamente com 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 

Zimbábue, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República do Malauí.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

MENSAGEM Nº 74, DE 2008 
(Nº 207/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Affonso José Santos, Ministro de Segunda Classe da 
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Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministé-
rio das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República do Congo.

Os méritos do Senhor Affonso José Santos que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função constam da anexa informação do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

Brasília, 16 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 116 MRE /DP/DSE/SGEX/AFEPA/G–/APES

Brasília, 11 de abril de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 

nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Affonso José Santos, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
do Congo.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Affonso 
José Santos que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guima-
rães Neto.
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Aviso nº 266 – C. Civil.

Em 16 de abril de 2008

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Affonso José Santos, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
do Congo.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

MENSAGEM Nº 75, DE 2008 
(Nº 208/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Fernando José Marroni de Abreu, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino Hashemita da Jordânia.

Os méritos do Senhor Fernando José Marroni de 
Abreu que me induziram a escolhê-lo para o desem-
penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 16 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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EM Nº 117 MRE /DIVDSE/SGEX/AFEPA/G /APES

Brasília, 11 de abril de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Fernando José Marrom de Abreu, Ministro 
de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Qua-

dro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino Hashemita da Jordânia.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Fernando 
José Marrom de Abreu que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guima-
rães Neto.
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Aviso nº 267 – C. Civil

Em 16 de abril de 2008

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor Fernando José Marroni de Abreu, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino Hashemita da Jordânia.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Relação Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As mensagens lidas vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

 
MENSAGEM Nº 76, DE 2008 

(Nº 160/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 

29 de junho de 1995, encaminho a Vossas Excelên-
cias a Programação Monetária, para o 2º trimestre de 
2008, destinada à Comissão de Assuntos Econômicos 
dessa Casa. 

Brasília, 4 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência à Mensagem nº 76, de 2008, que 
acaba de ser lida, a Presidência comunica ao Plenário 
que a matéria vai à Comissão de Assuntos Econômi-
cos, em regime de urgência, tendo em vista o § 2º do 
art. 6º da Lei nº 9.069, de 25 de junho de 1995, que 
preceitua: “O Congresso Nacional poderá, com base 
em parecer da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal, rejeitar a programação monetária a 
que se refere o caput deste artigo, mediante decreto 
legislativo, no prazo de dez dias a contar do seu re-
cebimento.”

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 479, DE 2008

Senhor Presidente,
Como membro titular da Representação Brasilei-

ra no Parlamento do Mercosul, fundado no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa no período de 24 
a 30 de abril de 2008, para fins de participar da Nona 
Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se em 
Montevidéu, no Uruguai.

E, nos termos do art. 39 do Regimento Interno 
desta Casa, comunico que estarei ausente do País no 
mesmo período.

Sala das Sessões, 23 abril de 2008. – Senador 
Romeu Tuma.

REQUERIMENTO Nº 480, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 40, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja considerada como 
desempenho de missão parlamentar oficial da Casa, 
no exterior, minha participação no período de 27 a 29 
de abril deste, por ocasião da IX Sessão Ordinária do 
Parlamento do Mercosul, na Cidade de Montevidéu, 
Uruguai.

Comunico ainda, nos termos do artigo 39 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, que estarei au-
sente do País, no respectivo período, para participar 
do supracitado evento.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2008. – Sena-
dor Inácio Arruda.

REQUERIMENTO Nº 481, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado 

com o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, com a redação dada pela Resolução nº 37, de 
1995, que seja considerada como desempenho de 
missão no exterior, minha participação nos dias 28 e 
29 de abril de 2008 da Nona Sessão do Parlamento 
do Mercosul, que se realizará na cidade de Montevi-
déu, no Uruguai.

Para efeito do disposto no art. 39 comunico que 
estarei ausente do País no período de 27 a 30 de abril 
de 2008.

Senado Federal, 23 de abril de 2008. – Senador 
Sérgio Zambiasi.

REQUERIMENTO Nº 482, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 55, III, da Constitui-

ção Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento In-
terno do Senado Federal, a necessária autorização para 
participar da Nona Sessão do Parlamento do Mercosul, 
nos dias 28 e 29 de abril, na cidade de Montevidéu, 
Uruguai, dando continuidade aos trabalhos previstos 
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para acontecer urna vez por mês, conforme determina 
o Protocolo de Constituição do Parlamento.

Requeiro, ainda, nos termos regimentais, a ne-
cessária autorização para participar da reunião da 
Comissão de Assuntos Jurídicos e Institucionais, da 
qual sou membro titular, no dia 25 de abril, na cidade 
de Assunção, no Paraguai.

Dessa forma, informo que estarei ausente do País 
no período de 24 a 29 de abril do corrente mês para 
participar dos referidos eventos.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Geraldo 
Mesquita Júnior, Senador (PMDB – AC).

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 483, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do RISF, Voto 
de Aplauso para os municípios de Santa Catarina agra-
ciados com o prêmio Melhores Índices de Responsa-
bilidade Fiscal, Social e de Gestão em 2007 no último 
dia 15, aqui em Brasília. São eles: Timbó (pela terceira 
vez consecutiva), Anitápolis, São Bento do Sul, Novo 
Horizonte, Salto Veloso, Rancho Queimado, Videira, 
Arvoredo, Sul Brasil e Nova Trento.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dora Ideli Salvatti.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos 
do art. 222, § 1º, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 484, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, licença dos tra-
balhos desta Casa no dia 17 de abril de 2008, quando 
estarei em viagem cumprindo missão da Subcomissão 
Temporária para Acompanhar a Crise Ambiental na 
Amazônia (CMACAA).

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 485, DE 2008

Nos termos do § 2º do artigo 50 da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam prestadas, 
pelo Excelentíssimo senhor Nelson Jobim, Ministro da 
Defesa, as seguintes informações:

1 – Sobre os hangares abaixo especifica-
dos solicitamos as seguintes informações:

1.1 – Para quais entidades estiveram 
alugados desde o ano de 2002; 

1.2 – Qual o faturamento ano a ano dos 
mesmos, desde 2002;

1.3 – Qual o faturamento mês a mês dos 
mesmos nos últimos três anos;

– Campo de Marte – Av. Olavo Fontoura, 
850 – Santana – São Paulo;

– Brasília – Aeroporto Internacional de 
Brasília Setor dos Hangares Lote 18 – Brasí-
lia – DF; e

– Pampulha – Rua dos Hangares, 4 – São 
Luiz – Belo Horizonte – Minas Gerais.

2 – Sobre a contratação de empresa para 
coleta de resíduos sólidos – classes A, B e D, 
do Aeroporto Internacional de Guarulhos e 
classe D do Aeroporto de Campo de Marte, 
solicitamos as seguintes informações:

2.1 – Com o encerramento do contrato 
emergencial com a empresa Financial, em no-
vembro de 2006, foi feita a cotação do serviço 
com três outras empresas para um novo con-
trato emergencial. Por que, após avaliação das 
três propostas feita pela área técnica, foram 
invalidados os três orçamentos apresentados 
e se eles constam ou não da pasta processu-
al pertinente?;

2.2 – Nesse mesmo período, com a re-
cusa dos três orçamentos apresentados, por 
que foi feito um novo contrato emergencial com 
a mesma Financial ?;

Sala das Comissões, 22 de abril de 2008. – Leo-
mar Quintanilha, Presidente. – Almeida Lima, Autor. 
– Renato Casagrande – Wellington Salgado – Flá-
vio Arns – Inácio Arruda – Flexa Ribeiro – Marisa 
Serrano – Fátima Cleide.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 486, DE 2008

Requerimento de voto de congratu-
lação ao novo desembargador federal, juiz 
Vladimir Carvalho, do Estado de Sergipe.

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja apresentada congratu-
lação aos juiz, Dr. Vladimir Carvalho, pela posse como 
desembargador federal junto ao Tribunal Regional Fe-
deral da 5ª Região, devendo ser encaminhada a devida 
correspondência à sede desse Tribunal.

Justificação

O juiz sergipano Vladimir de Carvalho foi nome-
ado Desembargador Federal para integrar o Tribunal 
Regional Federal da 5a Região, com sede em Recife. 
E presto as devidas homenagens, fazendo minhas as 
palavras que foram consignadas na Justiça Federal 
de Sergipe quando dessa nomeação: “O Dr. Vladimir, 
natural de Itabaiana, foi Juiz Federal Titular da 2ª Vara 
da Justiça Federal, na Seção Judiciária de Sergipe. 
Marcou sua passagem na primeira instância como 
um Juiz culto, sereno e ágil. Suas sentenças estavam 
cheias de conhecimentos humanos e jurídicos. Mante-
ve a sua Vara, durante muitos anos, mês a mês, com o 
acervo de sentenças em dia e em ordem. Um exemplo 
de magistrado operante. Ademais, seu impressionante 
fôlego para o trabalho lhe permitia profundas pesqui-
sas históricas, cinzel literário de fino lavor, um orgulho 
para a comunidade sergipana. Certamente, continuará 
engrandecendo o mundo dos que cultivam os saberes 
de humanidades em suas importantes tarefas como 
Desembargador Federal”.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, PSB-SE.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos 
do art. 222, § 1º, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 487, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do RISF, 
Voto de Aplauso para o Sr. Glauco Olinger, de Santa 
Catarina, e a Sra. Wânia Maria Gonçalves Fukuda, da 
Bahia, que receberão, hoje à tarde, o “Prêmio Frederico 
Menezes Veiga”, maior prêmio de pesquisa da América 
do Sul. O evento prestigia o aniversário da Embrapa, 
e será entregue pelo Presidente da República, no Pa-
lácio do Planalto.

Sala das Sessões, – Senadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 488, DE 2007

Na forma do disposto nos arts. 74 e seguintes 
do RISF, requeiro a criação de Comissão Temporária, 
composta por quinze Senadores e igual número de su-
plentes, para, no prazo de cento e vinte dias, promover 
amplo debate e propor medidas para adoção de um 
novo pacto federativo no Brasil, ou para o aperfeiçoa-
mento do vigente.

Justificação

pacto federativo brasileiro, firmado na Constitui-
ção Federal de 1988, não corresponde mais aos inte-
resses dos entes federados. Já há algum tempo vem 
sendo requerida a sua reformulação, tanto por parte 
de parlamentares, como de governadores e de prefei-
tos de todo o País.

O jogo federativo entre a União, Estados e Muni-
cípios tem sido inglório e obscuro para os entes subna-
cionais. De um lado, há o problema da repartição das 
receitas tributárias; do outro, persistem as desigual-
dades regionais e uma perniciosa guerra fiscal entre 
os Estados membros, gerando um sistema injusto de 
competição por investimentos privados.

O Brasil é o único modelo de federação que inclui 
os municípios no rol dos entes federados. Contudo, a tão 
falada municipalização ainda não aconteceu. O modelo 
atual é movido por uma total dependência dos municí-
pios em relação aos seus respectivos Estados.

Historicamente o modelo federativo brasileiro dife-
re, em sua essência, do modelo americano e de outras 
nações que adotam a forma federativa de Estado. No 
Brasil, a União surgiu antes dos Estados, num pacto 
de descentralização do poder, mediante a criação de 
Estados membros dotados de relativa autonomia. Foi 
uma divisão do Estado unitário (império) em Estado 
federado (regime republicano de 1891).

Nos Estados Unidos e em diversas outras nações 
ocorreu exatamente o contrário: as partes (colônias) 
uniram-se para formarem um poder central (a União de 
Estados), num processo de concentração de poder.

Antes mesmo da constituição de 1988 já se deli-
neava o modelo de pacto federativo adotado atualmen-
te no nosso País. O processo teria se iniciado como 
conseqüência direta das eleições para governador de 
1982 – as primeiras eleições democráticas pós-regime 
militar –, quando o foco da discussão e da modelagem 
do novo pacto federativo surgiu, ainda em nível estadual. 
Não é de se estranhar, portanto, que o pacto federati-
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vo estabelecido na Constituição de 1988 recebeu forte 
influência do pensamento descentralizador das elites 
subnacionais e dos partidos de oposição, que avoca-
ram maior autonomia para os entes federados.

O modelo atual da federação brasileira se enqua-
dra muito mais no campo da autonomia dos Estados e, 
principalmente, na distribuição das receitas tributárias, 
formatada numa política de compensações financei-
ras através dos fundos de participação dos Estados 
e dos municípios.

Outras matérias importantes e necessárias à 
formulação de um pacto federativo equilibrado, coo-
perativista e duradouro, não foram consideradas no 
momento da elaboração do pacto atual.

Como já foi dito, o pacto resultante da Consti-
tuinte de 1988 tem uma modelagem alicerçada na 
autonomia relativa dos entes federados e na reparti-
ção do bolo tributário. Pouco se avançou em relação a 
outras questões relevantes para o sistema federativo, 
dentre elas, a fixação, clara e precisa, de atribuições 
e competências de cada nível de unidade da federa-
ção. Os ajustes feitos até gora não foram suficientes 
para corrigir as distorções do sistema. A União, para 
se sobrepor à repartição de recursos, criou uma série 
de contribuições sociais alheias ao pacto federativo, 
desvirtuando ainda mais o sistema.

Além dos temas já apontados e daqueles que 
vierem a ser considerados como pertinentes pela co-
missão a ser constituída, sugerimos o debate dos 
seguintes:

1 – as deficiências do pacto federativo 
brasileiro;

2 – a forma, os mecanismos, os instru-
mentos, as instituições e o modelo de federa-
ção que necessitamos;

3 – o grau de autonomia dos entes sub-
nacionais e o equilíbrio da federação;

4 – a Interdependência entre os entes 
federados e os mecanismos e instrumentos 
de cooperação;

5 – os mecanismos e instrumentos de 
subsidiariedade aplicáveis ao novo modelo 
(formas de correção/compensação da hete-
rogeneidade regional).

6 – A repartição de recursos entre os 
entes federados versus encargos;

7 – Definição de regras claras de fixação 
de competências exclusivas, privativas e con-
correntes entre os entes federativos;

8 – a independência e harmonia entre 
os poderes, principalmente em nível subna-
cional.

9 – o sistema e a carga tributária e seus 
desdobramentos na guerra fiscal entre os en-
tes Estados;

10 – como reconstruir o pacto federativo 
no nosso País sem se ater apenas ao fede-
ralismo fiscal.

Assim, ante a imperiosa necessidade de apro-
fundamento dessa discussão, com vista à conseqüen-
te reforma do pacto federativo brasileiro, tenho que a 
requerida constituição de uma comissão, integrada 
por três Senadores de cada uma das cinco regiões 
do País, é a via adequada para, de forma ordenada e 
específica, decidirmos sobre o tema.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dor Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente, nos termos 
do disposto no art. 255, inciso II, alínea “c”, item 6, do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 489, DE 2008

Nos termos do Art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeremos que seja aprovado Voto 
de Congratulações à Rádio Gualba, que no próximo 
dia 30 de abril completa 51 anos de sua fundação.

Requeremos também que o voto seja levado ao 
conhecimento da direção dessa emissora de comu-
nicação.

Justificação

A Rádio Guaíba é uma das mais importantes 
emissoras do Rio Grande do Sul e do Brasil. Além de 
cobrir todo o território gaúcho, ela também alcança, em 
ondas médias, o Estado de Santa Catarina e cidades 
uruguaias e argentinas localizadas na região da fron-
teira com o Brasil. Uma das pioneiras no segmento de 
radio jornalismo, a Guaíba serviu de modelo para as 
outras emissoras brasileiras que focam sua programa-
ção na transmissão de noticias e informações.

A Rádio Guaíba também tem seu nome inserido 
na história do país e do Rio Grande do Sul. Em 1958, 
com pouco mais de um ano, foi a primeira emissora 
gaúcha a transmitir do exterior uma Copa do Mundo 
– o Mundial da Suécia. Em 1961, a Guaiba foi requisi-
tada pelo então governador Leonel Brizola para lide-
rar a Rede da Legalidade, quando teve seus estúdios 
transferidos para o Palácio Piratini.

Portanto, é uma justa homenagem que o Senado 
Federal presta á Rádio Guaiba, hoje pertencente ao 
Grupo Record, não só por sua importância na radio-
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difusão, mas também por sua participação na história 
do Rio Grande do Sul.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Senador 
Sérgio Zambiasi – Senador Paulo Paim – Senador 
Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos 
do art. 222, § 1º, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 490, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, licença dos tra-
balhos desta Casa no dia 24 de abril de 2008, quando 
estarei em viagem cumprindo missão da Subcomissão 
Temporária para Acompanhar a Crise Ambiental na 
Amazônia (CMACAA).

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

REQUERIMENTO Nº 491, DE 2008

Senhor Presidente,
Sendo membro titular da Comissão Parlamentar 

Conjunta do Mercosul, requeiro, nos termos do art. 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
ausentar-me dos trabalhos da casa, no dia 29 de abril 
do corrente, quando participarei da Nona Sessão do 
Parlamento do Mercosul, na cidade de Montevidéu, 
Uruguai.

Comunico, ainda, que atendendo o disposto no 
artigo 39, inciso I, estarei ausente do País no período 
de 27 a 29 de abril do corrente ano.

Senado Federal, 23 de abril de 2008. – Senador 
Aloizio Mercadante.

REQUERIMENTO Nº 492, DE 2008

Senhor Presidente,
Na qualidade de titular da Comissão Parlamentar 

Cônjuge do Mercosul e em face dosa trabalhos da Nona 
Sessão do Parlamento do Mercosul a realizar-se em 
Montevidéu – Uruguai, requeiro, nos termos do inciso 
II, a do artigo 40, do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja concedida licença dos trabalhos desta 
Casa para desempenhar referida missão no período 
entre os dias 28 a 30 de abril de 2008.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente do 
País no período de 28 a 30 de abril de 2008

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dor Efraim Morais.

REQUERIMENTO Nº 493, DE 2008

Com fundamento no art. 39 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 

que me ausentarei do pais entre os dias 27 e 29 de 
abril, para participar, como integrante da represen-
tação brasileira, da Nona Sessão do Parlamento do 
Mercosul, a realizar-se nos dias 28 e 29 de abril, em 
Montevidéu, Uruguai.

Requeiro, com fulcro no art. 40 do Regimento In-
terno, seja devidamente autorizada a minha ausência 
dos trabalhos desta Casa, nesse período, pelo motivo 
acima exposto.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
do Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do nº 12, da alínea c do 

inciso II do art. 255 do Regimento Interno do Senado 
Federal, que o PLS nº 142/2007 seja encaminhado ao 
exame da Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, 
além da constante no despacho inicial.

Sala das Sessões, em 23 de abril de 2008. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 144, DE 2008

Dispõe sobre isenção do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidentes sobre máquinas 
de escrever em Braile.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As Máquinas de escrever em Braile, clas-

sificadas no código 8469.00.39 Ex 1 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul, ficam isentas:

I – do Imposto de Importação;
II – do Imposto Sobre Produtos Indus-

trializados, na importação e nas operações 
realizadas no mercado interno.

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
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o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanhará 
o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias da publicação desta, bem 
como incluirá a renúncia mencionada nas propostas 
orçamentárias dos exercícios seguintes.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. O disposto no art. 1º desta Lei 
só produzirá efeito a partir do primeiro dia do exercício 
financeiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto no art. 2º.

Justificação

A produção de documentos grafados no sistema 
Braile é de excepcional importância para um contin-
gente de quase setecentos mil brasileiros que, segun-
do dados da Organização Mundial de Saúde, sofrem 
de deficiência visual severa. Com efeito, embora haja 
esforços para dotar as páginas de internet – o meio 
moderno de comunicação, por excelência – de con-
dições de acessibilidade para os cegos, muito pouco 
foi conseguido nesse campo. Basta dizer que cerca de 
três mil daquele contingente têm, atualmente, acesso 
a computador.

Além disso, quase oito anos depois que as Leis nº 
10.048 e 10.098, ambas de dezembro de 2000, baliza-
ram a política oficial para acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência, nem mesmo os órgãos de 
Governo adaptaram as páginas de internet para uso 
dos deficientes visuais. Aliás, o próprio Decreto nº 
5.296, que viria regulamentar aquelas leis, somente 
foi expedido em 2 de dezembro de 2004.

A leitura em braile ainda continua sendo funda-
mental para permitir aos portadores de deficiência 
acesso a áreas como a educação, lazer, trabalho, 
religião e saúde, beneficiando principalmente as pes-
soas de baixa renda – que, aliás, são predominantes 
no contingente.

Entretanto, as máquinas de escrever no méto-
do braile ainda estão num patamar de preço exces-
sivamente alto para uma desejável vulgarização de 
seu uso. Uma máquina importada de boa qualidade 
chega a custar em tomo de oitocentos dólares norte-
americanos.

Incompreensivelmente, a alíquota do imposto 
de importação incidente é de 20% (vinte por cento). 
Atualmente, a alíquota do IPI está zerada, mas nada 
impede que a qualquer momento ela seja modificada 
para gravar tanto as importações quanto a fabricação 
e comercialização no mercado interno.

Por isso, propõe-se decretar desde logo a isen-
ção dos dois tributos, como medida de largo alcance 
social.

Sala das Sessões, 23 de abril de 208. – Senador 
Sérgio Zambiasi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar.

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Seção III 
Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar
....................................................................................

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 62 do art. 165 da Constituição, bem como das 
medidas de compensação a renúncias de receita e ao au-
mento de despesas obrigatórias de caráter continuado;
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Receita Pública

Seção I 
Da Previsão e da Arrecadação

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2º O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes de projeto de lei orça-
mentária. (Vide ADIN 2.238-5)

§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério Pú-
blico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exer-
cício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo.
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Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso o benefício só 
entrará em vigor quando implementadas as medidas 
referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TÍTULO VI 
Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTULO II 
Das Finanças Públicas

Seção II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

(...)
§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-

nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-

tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributaria e creditícia 

(...)
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Assuntos Eco-
nômicos, cabendo à última a decisão termi-
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 145, DE 2008

Altera o art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para elevar a idade dos 
dependentes para fins de Imposto de Renda 
da Pessoa Física.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de de-

zembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 35. .................................................
...............................................................
III – a filha, o filho, a enteada ou o ente-

ado, até 28 anos, ou de qualquer idade quan-
do incapacitado física ou mentalmente para 
o trabalho;

IV – o menor pobre, até 28 anos, que o 
contribuinte crie e eduque e do qual detenha 
a guarda judicial;

V – o irmão, o neto ou o bisneto, sem 
arrimo dos pais, até 28 anos, desde que o 
contribuinte detenha a guarda judicial, ou de 
qualquer idade quando incapacitado física ou 
mentalmente para o trabalho;

...............................................................
§ 1º Os dependentes a que se referem os 

incisos III e V deste artigo poderão ser assim 
considerados quando maiores até 32 anos de 
idade, se ainda estiverem cursando estabele-
cimento de ensino superior ou escola técnica 
de segundo grau.

.....................................................‘(NR)”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos em relação aos fatos 
geradores ocorridos a partir do dia primeiro de janeiro 
do ano subseqüente.

Justificação

É notória a rápida e significativa mudança nos 
paradigmas de expectativa de vida, nas últimas déca-
das. Nos últimos cem anos, ela praticamente dobrou. 
Desnecessário analisar as causas, no campo da me-
dicina, da alimentação, da evolução dos aparatos de 
saneamento público etc. O importante é constatar que 
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o fenômeno ocorre, trazendo consigo inúmeras con-
seqüências psicossociais e econômicas.

De outro lado, a revolução tecnológica modifica 
rapidamente os métodos de produção e o mercado 
de trabalho. A produtividade dá saltos impressionan-
tes, dispensando cada vez mais o esforço humano e 
fazendo sobrar mão-de-obra. A jornada de trabalho 
tende a encurtar cada vez mais não apenas em sua 
medida de curto prazo (semanal, mensal), mas tam-
bém em proporção à vida estatisticamente esperada, 
até como maneira de proporcionar a horizontalização 
não apenas do emprego mas também do lazer. Um 
sistema econômico justo e equilibrado deveria tornar 
possível a todos os habitantes igual medida de traba-
lho e de ócio.

Na revolução industrial, dos operários eram exi-
gidas 16 horas ou mais de trabalho diário, praticamen-
te sem descanso semanal. Hoje, os especialistas já 
prevêem jornadas semanais em torno de vinte horas.

Em compensação, o novo trabalhador deve pos-
suir uma imensa carga de conhecimentos e habilida-
des. Até para tarefas mais simples, nesse ambiente 
de sofisticadíssima tecnologia, exige-se no mínimo 
segundo grau de educação completo, o que significa 
dizer quinze ou dezesseis anos de escolaridade. Por 
exemplo, a tecnificação da agropecuária exige que um 
simples vaqueiro tenha escolaridade suficiente para 
entender as instruções, manejar os novos instrumen-
tos e aplicar as novas técnicas.

Uma conseqüência lógica e normal de tudo isso 
é que mudou o padrão antigo de convivência familiar e 
de responsabilidade de sustento dos filhos. O normal, 
hoje, é que os filhos permaneçam na dependência dos 
pais até depois dos trinta anos. Uma profissão de nível 
superior, incluindo a graduação, o estágio prático, a pós-
graduação, pode exigir em torno de dez anos ou mais 
do candidato a ingressar no mercado de trabalho.

O ingresso no mercado tende a ser cada vez 
mais tardio. Hoje já se considera normal que isso 
ocorra por volta dos vinte e cinco anos de idade. Em 
compensação, é consenso que a idade de saída do 
mercado também seja postergada. Não é por acaso 
que o fulcro de todas as reformas no sistema previ-
denciário incluem algum mecanismo de indução ao 
prolongamento da vida laboral.

Tudo isso torna oportuna e justa a reforma da le-
gislação tributária, reconhecendo o fato social e econô-
mico que a idade de dependência dos filhos não mais 
termina logo depois dos vinte anos, mas sim ao redor 
dos trinta anos. Isso afeta a renda disponível do res-
ponsável, que é o fato gerador do imposto de renda.

O projeto ora colocado à discussão apenas parte 
dessa constatação óbvia. Os institutos legais devem 
acompanhar a evolução social.

Embora importe em perda de arrecadação, a 
proposição não concede tratamento diferenciado a 
um segmento de contribuintes, não se lhe aplicando 
o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000).

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dor Neuto de Conto.

LEGISLAÇÃO CITADA

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 1996 o imposto 
de renda das pessoas físicas será determinado segun-
do as normas da legislação vigente, com as alterações 
desta Lei. (Vide Lei nº 11.311, de 2006)

Art. 2º Os valores expressos em UFIR na legis-
lação do imposto de renda das pessoas físicas ficam 
convertidos em Reais, tomando-se por base o valor 
da UFIR vigente em 1º de janeiro de 1996. (Vide Lei 
nº 11.311, de 2006)

CAPÍTULO II 
Da Incidência Mensal do Imposto

Art. 3º O imposto de renda incidente sobre os 
rendimentos de que tratam os arts. 7º, 8º e 12, da Lei 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, será calculado 
de acordo com a seguinte tabela progressiva em Re-
ais: (Vide Lei nº 11.311, de 2006)

BASE DE CÁLCULO EM R$

ALÍQUOTA% PARCELA A DEDUZIR DO IMPOSTO 
EM R$ ATÉ 900,00 --
acima de 900,00 até 1.800,00 15 135
acima de 1.800,00 25 315

Parágrafo único. O imposto de que trata este ar-
tigo será calculado sobre os rendimentos efetivamente 
recebidos em cada mês.

Art. 4º. Na determinação da base de cálculo su-
jeita à incidência mensal do imposto de renda poderão 
ser deduzidas: (Vide Lei nº 11.311, de 2006)

I – a soma dos valores referidos no art. 6º da Lei 
nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990;

II – as importâncias pagas a título de pensão 
alimentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão ou acordo judicial, 
inclusive a prestação de alimentos provisionais;

III – a quantia de R$ 90,00 (noventa reais) por 
dependente; (Vide Medida Provisória nº 22, de 8-1-
2002)
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III – a quantia de R$106,00 (cento e seis reais) 
por dependente;(Redação dada pela Lei nº 10.451, de 
10-5-2002) (Vide Medida Provisória nº 232, 2004)

III – a quantia de R$ 117,00 (cento e dezesse-
te reais) por dependente; (Redação dada pela Lei nº 
11.119, de 2005) (Vide Medida Provisória nº 280, de 
2006)

b) a despesas de locomoção e transporte, salvo 
no caso de representante comercial autônomo.”

Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso 
111, e 8º, inciso II, alínea c, poderão ser considerados 
como dependentes:

I – o cônjuge;
II – o companheiro ou a companheira, desde que 

haja vida em comum por mais de cinco anos, ou por 
período menor se da união resultou filho;

III – a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 
21 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado 
física ou mentalmente para o trabalho;

IV – o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte 
crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;

V – o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos 
pais, até 21 anos, desde que o contribuinte detenha a 
guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapa-
citado física ou mentalmente para o trabalho;

VI – os pais, os avós ou os bisavós, desde que 
não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superio-
res ao limite de isenção mensal;

VII – o absolutamente incapaz, do qual o contri-
buinte seja tutor ou curador.

§ 1º Os dependentes a que se referem os incisos 
III e V deste artigo poderão ser assim considerados 
quando maiores até 24 anos de idade, se ainda esti-
verem cursando’ estabelecimento de ensino superior 
ou escola técnica de segundo grau.

§ 2º Os dependentes comuns poderão, opcio-
nalmente, ser considerados por qualquer um dos côn-
juges.

§ 3º No caso de filhos de pais separados, pode-
rão ser considerados dependentes os que ficarem sob 
a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão 
judicial ou acordo homologado judicialmente.

§ 4º É vedada a dedução concomitante do mon-
tante referente a um mesmo dependente, na determi-
nação da base de cálculo do imposto, por mais de um 
contribuinte.

CAPÍTULO VIII 
Disposições Finais e Transitórias

Art. 36. O contribuinte que no ano-calendário 
de 1995 tiver auferido rendimentos tributáveis até o 
limite de R$ 21.458,00 (vinte e um mil, quatrocentos 
e cinqüenta e oito reais) poderá optar pelo regime de 
tributação simplificada de que trata o art. 10.

Art. 37. Fica a Secretaria da Receita Federal au-
torizada a:

I – instituir modelo de documento fiscal a ser 
emitido por profissionais liberais;

(Às Comissões de Assuntos Sociais, e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, DE 2007

Dispõe sobre a obrigatoriedade de cons-
tar, no rótulo das embalagens produzidas com 
material reciclável, informações educativas so-
bre como deve ser a forma de descarte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As embalagens produzidas com material 

reciclável devem conter informações e orientações 
sobre a correta forma de descarte, tais como a sepa-
ração por material e o local de descarte, dentre outras 
informações relevantes.

Art. 2º O descumprimento ao disposto no artigo 
1º constitui infração punível com as sanções previstas 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor), sem prejuízo de outras 
cabíveis.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora apresentamos tem como 
objetivo conscientizar e orientar a população quanto à 
necessidade de efetuar a destinação final adequada 
das embalagens produzidas com material reciclável.

A existência de embalagens produzidas com ma-
teriais recicláveis é fato amplamente conhecido pela 
população. Entretanto, parcela significativa dos con-
sumidores de produtos embalados com embalagens 
produzidas com materiais recicláveis desconhece a 
correta forma e local de descarte.

Uma forma de aperfeiçoar estratégias de reco-
lhimento de lixo limpo destinado à reciclagem é incu-
tir no consumidor o hábito de corretamente descartar 
os materiais recicláveis, separando os materiais por 
tipos específicos, limpando previamente as embala-
gens a serem descartadas e compactando-as tanto o 
quanto possível.

Para atingir esse objetivo, propomos que as pró-
prias embalagens que sejam produzidas com materiais 
recicláveis tragam informações que eduquem seus 
destinatários para a correta forma de descarte.

Considerando que a proteção ambiental é dever 
de todos os segmentos da sociedade, atribuímos aos 
fornecedores a responsabilidade por fazer constar, nas 
embalagens a informação pertinente.
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Como as infrações que ocorrem no âmbito das 
relações de consumo estão adequadamente discipli-
nadas na Lei 8.078/90, que também trata, de forma 
bastante completa e satisfatória, dos procedimentos a 
serem adotados e das competências das autoridades 
na aplicação das punições, incorporamos ao projeto 
dispositivo específico remetendo às infrações fixadas 
no Código de Defesa do Consumidor para apenar os 
transgressores. Em caso de descumprimento da obri-
gação legal os agentes estariam sujeitos às sanções 
previstas no Código de Defesa do Consumidor, sem pre-
juízo das demais sanções eventualmente cabíveis.

Pelas razões citadas, contamos com o apoio 
dos nobres colegas Senadores para o acolhimento e 
a aprovação de nossa proposta.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dor Renato Casagrande.

 
LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle em 
decisão terminativa.) 

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 147, DE 2008

Altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, para incluir no Programa Nacional 
de Imunização vacinas contra infecções 
pneumocócicas, meningites bacterianas, 
hepatites virais, varicela e gripe, à popu-
lação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 6.259, de 30 de outubro 

de 1975, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
denominando-se o atual parágrafo único como pará-
grafo primeiro:

“Art. 3º ...................................................
...............................................................
§ 2º As vacinações mencionadas no ca-

put incluirão obrigatoriamente aquelas contra 
as seguintes doenças, na forma do regula-
mento: infecções pneumocócicas, meningi-
tes bacterianas, hepatites virais, varicela e 
gripe. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor trezentos e ses-
senta e cinco dias após a data de sua publicação.

Justificação

O Programa Nacional de Imunizações (PNI), cria-
do em 1973, é o mais antigo de seu gênero, na região 
das Américas, e tem o objetivo de controlar, eliminar 
e erradicar doenças imunopreviníveis mediante ações 
sistemáticas de vacinação da população. Essas ações 
são desenvolvidas de forma hierarquizada e descen-
tralizada, integrando as três esferas de governo.

Atualmente, a população-alvo das vacinações não 
é mais constituída apenas por crianças, como acon-
tecia nos primeiros anos de execução do programa. 
O foco passou a ser a família, mais especificamente, 
a criança, o adolescente, o adulto e o idoso. Nesse 
sentido, mais de cento e trinta milhões de doses de 
diferentes tipos de imunobiológicos são aplicadas por 
ano em nosso País.

Nosso objetivo ao apresentar essa proposição 
é dar destaque a algumas doenças imunopreviníveis 
ainda não contempladas pelo PNI, a fim de garantir a 
oferta de vacinas a todos os cidadãos que delas ne-
cessitem, reforçando a abrangência do Programa.

Sala das Sessões, – Senador Raimundo Co-
lombo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.259, DE 30 DE OUTUBRO DE 1975

Dispõe sobre a organização das ações 
de Vigilância Epidemiológica, sobre o Pro-
grama Nacional de Imunizações, estabelece 
normas relativas à notificação compulsória 
de doenças, e, dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Consoante as atribuições que lhe foram 
conferidas dentro do Sistema Nacional de Saúde, na 
forma do artigo 1º da Lei nº 6.229, inciso I e seus itens 
a e d, de 17 de julho de 1975, o Ministério da Saúde, 
coordenará as ações relacionadas com o controle das 
doenças transmissíveis, orientando sua execução inclu-
sive quanto à vigilância epidemiológica, à aplicação da 
notificação compulsória, ao programa de imunizações 
e ao atendimento de agravos coletivos à saúde, bem 
como os decorrentes de calamidade pública.

Parágrafo único. Para o controle de epidemias e 
na ocorrência de casos de agravo à saúde decorrentes 
de calamidades públicas, o Ministério da Saúde, na exe-
cução das ações de que trata este artigo, coordenará 
a utilização de todos os recursos médicos e hospita-
lares necessários, públicos e privados, existentes nas 
áreas afetadas, podendo delegar essa competência às 
Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios.
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TÍTULO I 
Da Ação de Vigilância Epidemiológica

Art. 2º A ação de vigilância epidemiológica com-
preende as informações, investigações e levantamen-
tos necessários à programação e à avaliação das 
medidas de controle de doenças e de situações de 
agravos à saúde.

§ 1º Compete ao Ministério da Saúde definir, em 
Regulamento, a organização e as atribuições dos servi-
ços incumbidos da ação de Vigilância Epidemiológica, 
promover a sua implantação e coordenação.

§ 2º A ação de Vigilância Epidemiológica será efe-
tuada pelo conjunto dos serviços de saúde, públicos e 
privados, devidamente habilitados para tal fim.

TÍTULO II 
Do Programa Nacional de Imunizações

Art. 3º Cabe ao Ministério da Saúde a elaboração 
do Programa Nacional de Imunizações, que definirá as 
vacinações, inclusive as de caráter obrigatório.

Parágrafo único. As vacinações obrigatórias serão 
praticadas de modo sistemático e gratuito pelos órgãos 
e entidades públicas, bem como pelas entidades priva-
das, subvencionadas pelos Governos Federal, Estadu-
ais e Municipais, em todo o território nacional. 

Art. 4º O Ministério da Saúde coordenará e apoia-
rá, técnica, material e financeiramente, a execução do 
programa, em âmbito nacional e regional.

§ 1º As ações relacionadas, com a execução do 
programa, são de responsabilidade das Secretarias 
de Saúde das Unidades Federadas, ou órgãos e en-
tidades equivalentes, nas áreas dos seus respectivos 
territórios.

§ 2º O Ministério da Saúde poderá participar, em 
caráter supletivo, das ações previstas no programa e 
assumir sua execução, quando o interesse nacional 
ou situações de emergência o justifiquem.

§ 3º Ficará, em geral, a cargo do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, por intermédio da 
Central de Medicamentos, o esquema de aquisição e 
distribuição de medicamentos, a ser custeado pelos 
órgãos federais interessados.

Art. 5º O cumprimento da obrigatoriedade das 
vacinações será comprovado através de Atestado de 
Vacinação.

§ 1º O Atestado de Vacinação será emitido pelos 
serviços públicos de saúde ou por médicos em exercí-
cio de atividades privadas, devidamente credenciados 
para tal fim pela autoridade de saúde competente.

§ 2º O Atestado de Vacinação, em qualquer caso, 
será fornecido gratuitamente, com prazo de validade 
determinado, não podendo ser retido, por nenhum 
motivo, por pessoa física ou jurídica, de direito públi-
co ou privado.

§ 3º Anualmente, para o pagamento do salário-
família, será exigida do segurado a apresentação dos 
Atestados de Vacinação dos seus beneficiários, que 
comprovarem o recebimento das vacinações obriga-
tórias, na forma que vier a ser estabelecida em regu-
lamento.

Art. 6º Os governos estaduais, com audiência pré-
via do Ministério da Saúde, poderão propor medidas 
legislativas complementares visando ao cumprimento 
das vacinações, obrigatórias por parte da população, 
no âmbito dos seus territórios.

Parágrafo único. As medidas de que trata este 
artigo serão observadas pelas entidades federais, es-
taduais e municipais, públicas e privadas, no âmbito 
do respectivo Estado.

TÍTULO III 
Da Notificação Compulsória de Doenças

Art. 7º São de notificação compulsória às autori-
dades sanitárias os casos suspeitos ou confirmados:

I – de doenças que podem implicar medidas de 
isolamento ou quarentena, de acordo com o Regula-
mento Sanitário Internacional.

II – de doenças constantes de relação elaborada 
pelo Ministério da Saúde, para cada Unidade da Fe-
deração, a ser atualizada periodicamente.

§ 1º Na relação de doenças de que trata o inciso 
II deste artigo será incluído item para casos de “agravo 
inusitado à saúde”.

§ 2º O Ministério da Saúde poderá exigir dos Ser-
viços de Saúde a notificação negativa da ocorrência 
de doenças constantes da relação de que tratam os 
itens I e II deste artigo.

Art. 8º É dever de todo cidadão comunicar à auto-
ridade sanitária local a ocorrência de fato, comprovado 
ou presumível, de caso de doença transmissível, sendo 
obrigatória a médicos e outros profissionais de saúde 
no exercício da profissão, bem como aos responsá-
veis por organizações e estabelecimentos públicos e 
particulares de saúde e ensino a notificação de casos 
suspeitos ou confirmados das doenças relacionadas 
em conformidade com o artigo 7º.

Art. 9º A autoridade sanitária proporcionará as 
facilidades ao processo de notificação compulsória, 
para o fiel cumprimento desta lei.

Art. 10. A notificação compulsória de casos de 
doenças tem caráter sigiloso, obrigando nesse sentido 
as autoridades sanitárias que a tenham recebido.

Parágrafo único. A identificação do paciente de 
doenças referidas neste artigo, fora do âmbito médi-
co sanitário, somente poderá efetivar-se, em caráter 
excepcional, em caso de grande risco à comunidade 
a juízo da autoridade sanitária e com conhecimento 
prévio do paciente ou do seu responsável.
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Art. 11. Recebida a notificação, a autoridade 
sanitária é obrigada a proceder à investigação epide-
miológica pertinente para elucidação do diagnóstico 
e averiguação da disseminação da doença na popu-
lação sob o risco.

Parágrafo único. A autoridade poderá exigir e 
executar investigações, inquéritos e levantamentos 
epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos popu-
lacionais determinados, sempre que julgar oportuno 
visando à proteção da saúde pública.

Art. 12. Em decorrência dos resultados, Parciais 
ou finais, das investigações, dos inquéritos ou levan-
tamentos epidemiológicos de que tratam o artigo 11 e 
seu parágrafo único, a autoridade sanitária fica obriga-
da a adotar, prontamente, as medidas indicadas para 
o controle da doença, no que concerne a indivíduos, 
grupos populacionais e ambiente.

Art. 13. As pessoas físicas e as entidades públi-
cas ou privadas, abrangidas pelas medidas referidas 
no artigo 12, ficam sujeitas ao controle determinado 
pela autoridade sanitária.

TÍTULO IV 
Disposições Finais

Art. 14. A inobservância das obrigações estabe-
lecidas na presente Lei constitui infração da legislação 
referente à saúde pública, sujeitando o infrator às pe-
nalidades previstas no Decreto-Lei nº 785, de 25 de 
agosto de 1969, sem prejuízo das demais sanções 
penais cabíveis.

Art. 15. O Poder Executivo, por iniciativa do Mi-
nistério da Saúde, expedirá a regulamentação desta 
lei.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 30 de outubro de 1975; 154º da Indepen-
dência e 87º da República. – ERNESTO GEISEL, José 
Carlos Seixas, L. G. do Nascimento e Silva.

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 31-
10-1975.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 15, DE 2008

Introduz parágrafo no art. 230 da Cons-
tituição, para obrigar os sistemas de ensino 
a inserir a temática dos idosos em todos os 
níveis e etapas da educação escolar.

As Mesas do Senado e da Câmara dos Depu-
tados, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto cons-
titucional:

Art. 1º O art. 230 da Constituição Federal, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 230. ...............................................
...............................................................
§ 3º A temática referente aos idosos 

deve estar presente nos currículos das ins-
tituições escolares, em todos os níveis e 
etapas do ensino, articulada, de preferên-
cia, às políticas e entidades que lhes dão 
amparo. (NR)”

Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

Justificação

Com o aumento da população de idosos, ates-
tado pelos últimos censos demográficos, o Brasil tem 
de se dispor e se preparar para oferecer a seus idosos 
condições dignas de vida.

A par de programas inclusivos de educação, 
saúde, segurança e assistência social, é funda-
mental despertar todos os cidadãos para suas obri-
gações de respeito aos idosos e de cuidado com 
eles, sem o que qualquer política pública destina-
da a essa crescente parcela da população perderá 
sua eficácia.

Tornar cada cidadão apto a lidar com os idosos, 
no lar e em todos os grupos da sociedade, bem como 
em todos os espaços da comunidade, é um dever im-
perioso do Estado, que pode ser facilitado pela inclusão 
dessa temática nos currículos escolares, em todos os 
níveis de ensino.

Esse envolvimento, com a presença de conte-
údos e atividades referentes à terceira idade, desde 
a educação infantil até a pós-graduação do ensino 
superior, permitirá formar corretamente os cidadãos, 
quanto ao cuidado dos idosos, ligados não somente 
por laços de parentesco como também por diferentes 
processos de socialização, que precisam adquirir a 
marca da solidariedade.

Uma vez inserido na Carta Magna esse dispo-
sitivo, espera-se que os conselhos de educação, nas 
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diferentes esferas da Federação, produzam diretrizes 
curriculares que levem as universidades e as escolas 
de educação básica a introduzir em seus projetos pe-
dagógicos a temática dos idosos. Espera-se, também, 
que programas de grande alcance, como os dos livros 
didáticos no ensino fundamental e médio – que atingem 
milhões de crianças, adolescentes, jovens, adultos e 
idosos –, bem como os de pesquisa na educação su-
perior, criem um clima de atenção redobrada aos ido-

sos e induzam a sociedade brasileira a uma cultura de 
inclusão da terceira idade no imaginário social.

Espero, outrossim, com a inserção desse coman-
do constitucional, colaborar com todos os cidadãos 
na preparação, de forma coletiva e consciente, para 
uma velhice feliz, no gozo de seus direitos e deveres, 
como cidadãos educados pelo ambiente da própria 
sociedade brasileira.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2008. – Sena-
dor Geovani Borges.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembléia Nacional Constituinte para insti-
tuir um Estado Democrático, destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e individuais, a liber-
dade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconcei-
tos, fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte Constituição da República Federa-
tiva do Brasil.

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos:
....................................................................................
....................................................................................

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade 
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão 
executados preferencialmente em seus lares.

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é 
garantida a gratuidade dos transportes coletivos ur-
banos.
....................................................................................
....................................................................................

Brasília, 5 de outubro de 1988.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, termos de designação e ordem 
de diligência que passo a ler.

São lidos os seguintes:

TERMO DE DESIGNAÇÃO E  
ORDEM DE DILIGÊNCIA

O Presidente da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito, criada pelo Requerimento 
nº 200, de 2008, com o objetivo de investi-
gar e apurar a utilização da internet para a 
prática de crimes de “pedofilia”, bem como 
a relação desses crimes com o crime or-
ganizado.

Resolve:
Designar o Senador Demóstenes Torres, o Sena-

dor Romeu Tuma e o Sr. José Augusto Panisset Santa-
na, Secretário desta Comissão para efetuarem diligên-
cias em São Paulo, a realizar-se no dia 23 de abril de 
2008, conforme Requerimento nº 40/08, aprovado na 
reunião do dia 22 de abril último e, nos termos do § 3º 
do art. 58 da Constituição Federal e art. 148 do Regi-
mento Interno do Senado Federal promover todos os 
atos que se fizerem necessários, objetivando o pleno 
cumprimento da missão.

Brasília, 23 de abril de 2008. – Senador Magno 
Malta, Presidente da Comissão.

TERMO DE DESIGNAÇÃO E  
ORDEM DE DILIGÊNCIA

O Presidente da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito, criada pelo Requerimento 
nº 200, de 2008, com o objetivo de investi-
gar e apurar a utilização da internet para a 
prática de crimes de “pedofilia”, bem como 
a relação desses crimes com o crime or-
ganizado.

Resolve:
Designar o Senador Demóstenes Torres, o Sena-

dor Magno Malta, o Sr. José Augusto Panisset Santana, 
Secretário desta Comissão e o Sr. Gláucio Ribeiro Pinho, 
Chefe de Gabinete para efetuarem diligências em Belém 
e Ilha de Marajó, no Estado do Pará, a realizar-se nos 
dias 24 e 25 de abril de 2008, conforme Requerimento 
nº 36/08, aprovado na reunião do dia 16 de abril último 
e, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Fede-
ral e art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal 
promover todos os atos que se fizerem necessários, 
objetivando o pleno cumprimento da missão.

Brasília, 23 de abril de 2008. – Senador Magno 
Malta, Presidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os expedientes que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  24  10569 

PARECER Nº 350, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 64, de 2008 (nº 
173/2008 na origem), do Presidente da Re-
pública, que encaminha pleito do Estado 
de São Paulo, solicitando autorização do 
Senado Federal para contratar operação 
de crédito externo, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, com o consór-
cio de bancos privados japoneses lidera-
do pelo Sumitomo Mitsui Banking Corpora-
tion, no valor, em ienes, equivalente a até 
US$535.000.000,00 (quinhentos e trinta e 
cinco milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América), destinada ao financiamen-
to do Projeto Material Rodante e Sistemas 
para a Companhia Paulista de Trens Urba-
nos (CPTM) e para a Companhia do Metro-
politano de São Paulo – Metrô (São Paulo 
Trains and Signaling Project).

Relatora: Senadora Serys Slhessarenko

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Estado de São Paulo, por intermédio da 
Mensagem nº 64, de 2008, solicitando autorização 
para contratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o consórcio de bancos privados 
japoneses liderado pelo Sumitomo Mitsui Banking 
Corporation.

Os recursos dessa operação de crédito destinam-
se ao financiamento do Projeto Material Rodante e 
Sistemas para a Companhia Paulista de Trens Urba-
nos (CPTM) e para a Companhia do Metropolitano de 
São Paulo – Metrô (São Paulo Trains and Signaling 
Project).

Essa operação de crédito contará, ainda, com a 
garantia do Japan Bank for International Cooperation 
(JBIC). Vale notar que essa garantia, assim como a da 
União, limita-se a 97,5% do valor do financiamento.

Segundo informações contidas em parecer da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o Projeto con-
tará com investimentos totais de US$1.550,00 milhões, 
financiado parcialmente com o presente empréstimo, 
a ser desembolsado nos anos de 2008 a 2012, com 
a contrapartida de recursos do Estado estimada no 
montante de até US$465,00 milhões e com recursos 
de outro empréstimo junto ao Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) no valor de 
US$550,00 milhões.

A operação de crédito externo pretendida já se 
acha com suas condições financeiras devidamente in-
cluídas no Sistema de Registro de Operações Finan-
ceiras (ROF), do Banco Central do Brasil (BACEN), 
sob o número TA357461.

A presente operação de crédito se processará 
na modalidade de empréstimo com margem fixa (fi-

xed spread loan), na qual incidem juros vinculados à 
Libor semestral para ienes, mais despesas e margem 
fixa. Ressalte-se que o Projeto terá sua execução su-
pervisionada pelo Bird, que ainda usará sua estrutura 
para acompanhar os desembolsos. Para tanto, o Bird 
receberá comissão de US$273.000,00.

De acordo com cálculos da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), o custo efetivo desse empréstimo de-
verá ser da ordem de 5,75% a.a., flutuante conforme 
a variação da Libor.

A Secretaria do Tesouro Nacional, por intermédio 
do Parecer nº 579, de 16 de abril de 2008, retificou, 
nas condições financeiras do contrato a celebrado com 
o consórcio de bancos japoneses, o prazo de desem-
bolso da operação pretendida, que fica definido para 
ser efetivado até 2012.

II – Análise

As operações de crédito interno e externo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios estão sujeitas à observância e ao cumprimento 
das condições e exigências estipuladas pelas Reso-
luções nºs 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, do Se-
nado Federal, bem como das disposições constantes 
da denominada Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101, de 2000).

Atendendo determinações desses normativos, 
a STN emitiu pareceres favoráveis ao pleito e à con-
cessão de garantia da União a presente operação de 
crédito externo.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Estado de São Paulo no que diz 
respeito ao cumprimento das exigências e condições, 
de natureza financeira e processual, estipuladas na 
referida Resolução nº 43, de 2001, bem como rela-
tivas às disposições constantes da Resolução nº 48, 
de 2007, que trata das premissas a serem observadas 
para que possa a União conceder garantias em ope-
rações de crédito.

A STN, de acordo com o Parecer Gerfi/Coref/STN 
nº 373, de 24 de março de 2008, informa que consulta 
realizada por meio eletrônico, na presente data, não 
indicou a existência de débito em nome do Governo 
do Estado de São Paulo junto à Administração Pública 
Federal e suas entidades controladas.

Por outro lado, como ressaltado no citado parecer, 
há registro de pendência do Estado de São Paulo, no 
âmbito do Siafi, relativamente à prestação de contas 
de recursos recebidos da União, o que caracterizaria 
descumprimento do disposto no § 2º do art. 40 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Em decorrência desse descumprimento, deverá 
a assinatura do respectivo contrato de empréstimo ser 
precedida de sua regularização. A STN não coloca 
óbices a que seja concedida a pleiteada garantia da 
União e a respectiva contratação do financiamento, 
desde que se proceda, previamente, a regularização 
da prestação de contas pendente.
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Vale destacar, todavia, que o Estado de São 
Paulo obteve medida liminar junto ao Supremo Tribu-
nal Federal, concedida pelo Ministro Gilmar Mendes 
em 25 de março do corrente ano, que determina à 
União suspender a inscrição do Estado no Cadas-
tro Único de Convênios que tenha relação com o 
Convênio nº 7, de 2002, registrado no Siafi sob o 
nº 448.799.

Ademais, há previsão do oferecimento de ga-
rantias da parte do Estado de São Paulo. Para tanto, 
é prevista a formalização de contrato entre o Estado 
e o Tesouro Nacional para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas a que 
se referem os arts. 157 e 159, complementadas pelas 
receitas tributárias de que trata o art. 155, nos termos 
do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal.

Assim sendo, poderá o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para co-
bertura dos compromissos honrados diretamente das 
transferências federais ou das contas centralizadoras 
da arrecadação do Estado. De acordo com estudo ela-
borado pela Coordenação-Geral de Relação e Análise 
Financeira dos Estados e Municípios da Secretaria 
do Tesouro Nacional (Corem/STN), o Estado de São 
Paulo encontra-se adimplente com os compromissos 
e metas contratuais assumidos com a União.

Entendemos, assim, como também é reconhe-
cido pela própria STN, ser possível atender a esse 
pleito de garantia, pois (i) são consideradas suficien-
tes e adequadas as contragarantias a serem presta-
das e (ii) o Estado de São Paulo conta com recursos 
suficientes, devidamente demonstrados, para o res-
sarcimento à União, caso essa venha a honrar com-
promisso na condição de garantidora da operação. 
Não são impostas, portanto, restrições à atual situa-
ção fiscal do Estado, nem são atribuídos ao Tesouro 
Nacional riscos superiores àqueles normalmente as-
sumidos em operações já contratadas com agências 
oficiais de crédito.

Por outro lado, não há registro de compromissos 
honrados pela União em nome do Estado de São Pau-
lo nos últimos anos.

Assim, estão sendo observadas as exigências 
definidas na Resolução nº 48, de 2007, e no § 1º do 
art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal quanto às 
exigências e condições para a prestação de garantia 
por parte da União.

Relativamente aos aspectos de natureza finan-
ceira, nos termos das Resoluções nºs 48, de 2007, e 
43, de 2001, cabem os seguintes esclarecimentos:

a) Os limites de endividamento da União 
são atendidos, conforme informado no referi-
do Parecer GERFI/COREF/STN nº 373, de 
2008.

b) O Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, PGN/COF/nº 570, de 31 
de março de 2008, conclui, ao examinar as 

cláusulas da minuta contratual, que elas são 
admissíveis e estão de acordo com a legisla-
ção brasileira aplicável à espécie.

c) Relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, 
é informado que os investimentos previstos 
no programa mencionado constam no Pla-
no Plurianual – PPA Estadual para o período 
2004-2007 e no Projeto de Lei do PPA para 
o período 2008-2011, com valores previstos 
suficientes para suportar as ações do Projeto 
no período em questão.

Ainda de acordo com a STN, a Lei Esta-
dual nº 12.788, de 27 de dezembro de 2007, 
que estima a receita e fixa a despesa do Es-
tado da São Paulo para o exercício financeiro 
de 2008, contempla dotações para a execu-
ção do projeto.

Como ressaltado pela STN, consideran-
do as informações prestadas pelo Estado e o 
cronograma de utilização de recursos, esta 
Secretaria entende que o mutuário dispõe de 
dotações necessárias à da execução do pro-
jeto no corrente exercício.

d) O Parecer nº 1.712, de 31 de dezem-
bro de 2007, da Coordenação-Geral de Ope-
rações de Crédito de Estados e Municípios 
(COPEM), ressalta que a operação de crédito 
pretendida pelo Estado de São Paulo atende 
aos limites definidos nas Resoluções nos 40 e 
43, de 2001.

Enfatiza, ainda, que a operação de crédito 
em exame acha-se explicitamente inserida no 
Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal 
do Estado, estabelecido nos termos da Lei nº 
9.496, de 1997, e não caracteriza violação dos 
acordos de refinanciamento firmados junto à 
União, cujos compromissos pactuados e as 
metas acordadas têm sido cumpridos regu-
larmente pelo Estado de São Paulo.

Dessa forma, a operação de crédito em exame 
atende as exigências previstas nos arts. 6º, 7º e 21 da 
Resolução nº 43, de 2007, observando, assim, aos limi-
tes de endividamento nela estabelecidos, assim como 
o previsto na Resolução nº 40, de 2001, também do 
Senado Federal.

Ressalte-se ainda que o custo efetivo da opera-
ção de crédito, equivalente a 5,75% a.a., constitui um 
indicativo aceitável pela STN em face do custo médio 
atual de captação do próprio Tesouro em dólar no mer-
cado internacional.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nos 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, 
são atendidas pelo Estado de São Paulo, conforme 
evidenciado pelos documentos que acompanham a 
mensagem em questão. 
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III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado 
de São Paulo encontra-se de acordo com o que pre-
ceituam as Resoluções nºs 48, de 2007, e 40 e 43, de 
2001, do Senado Federal, devendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito 
externo pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 15, DE 2008

Autoriza o Estado de São Paulo a contra-
tar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o consórcio de bancos priva-
dos japoneses liderado pelo Sumitomo Mitsui 
Banking Corporation, no valor, em ienes, equi-
valente a até US$535,000,000.00 (quinhentos 
e trinta e cinco milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Consórcio de bancos privados japoneses 
liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking Corporation, no 
valor, em ienes, equivalente a até US$535,000,000.00 
(quinhentos e trinta e cinco milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito referida no caput destinam-se ao 
financiamento do Projeto Material Rodante e Siste-
mas para a Companhia Paulista de Trens Urbanos 
(CPTM) e para a Companhia do Metropolitano de 
São Paulo – Metrô (São Paulo Trains and Signaling 
Project).

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo;
II – credor: consórcio de bancos priva-

dos japoneses liderado pelo Sumitomo Mitsui 
Banking Japan Bank for International Coope-
ration Corporation;

III – garantidor: República Federativa do 
Brasil e (JBIC);

IV – valor: em ienes japoneses, equiva-
lentes a até US$535,000,000.00 (quinhentos e 
trinta e cinco milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América);

V – prazo de desembolso: até 15 de se-
tembro de 2012;

VI – amortização: em quatorze parcelas 
semestrais e consecutivas, vencendo-se a 
primeira em 15 de setembro de 2013 e termi-
nando em 15 de março de 2020;

VII – juros: exigidos semestralmente no 
dia 15 dos meses de março e setembro de 
cada ano, calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual 
para cada semestre composta pela LIBOR 

semestral para ienes, acrescida de uma mar-
gem de 0,65% (sessenta e cinco centésimos 
por cento) ao ano;

VIII – comissão de compromisso: 0,15% 
(quinze centésimos por cento) ao ano sobre o 
saldo não desembolsado do empréstimo, após 
a assinatura do contrato, pagável nas mesmas 
datas de pagamento de juros;

IX – comissão do arranjador: 1,2% (um 
inteiro e dois décimos por cento) ao ano flat, 
representando um montante de dólares dos Es-
tados Unidos da América pagável seis meses 
após a assinatura do contrato ou no primeiro 
desembolso, o que ocorrer primeiro;

X – comissão do agente (JBIC): 
US$5,000.00 (quinze mil dólares dos Esta-
dos Unidos da América) ao ano, pagável nas 
mesmas datas de pagamento de juros;

XI – comissão do BIRD: US$273,000.00 
(duzentos e setenta e três mil dólares dos Es-
tados Unidos da América), em três parcelas de 
US$91,000.00 (noventa e um mil dólares dos 
Estados Unidos da América, sendo a primeira 
junto com o primeiro desembolso, a segunda 
doze meses após e a terceira vinte e quatro 
meses após, sempre tendo como base o pri-
meiro desembolso;

XII – despesas legais: até US$150,000.00 
(cento e cinqüenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América);

XIII – juros de mora: até 2% (dois por 
cento) ao ano.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do 
principal e dos encargos financeiros, bem como dos 
desembolsos, poderão ser alteradas em função da data 
de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado de São Paulo na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Estado de 
São Paulo celebre contrato com a União para a con-
cessão de contragarantias, sob a forma de vinculação 
das receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 22 de abril de 2008.
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PARECER Nº 351, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Económicos 
sobre a Mensagem n° 65, de 2008, (n° 174/ 
2008, na origem), do Presidente da República, 
que solicita autorização para a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 19.382.000,00 (dezenove milhões e 
trezentos e oitenta e dois mil dólares dos Es-
tados Unidos da América), entre o Município 
de Campo Grande-MS e o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento – BID, cujos recur-
sos destinam-se ao financiamento parcial do 
“Programa de Desenvolvimento Integrado e 
Qualificação Urbana de Campo Grande”, no 
âmbito do Pró-cidades.

Relator: Senador Jayme Campos

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal plei-
to do Município de Campo Grande-MS, por intermédio 
da Mensagem n° 65, de 2008, solicitando autorização 
do Senado Federal para que seja contratada operação 
de crédito externo, com garantia da República Fede-
rativa do Brasil, no valor de até US$ 19.382.000,00 
(dezenove milhões e trezentos e oitenta e dois mil dó-
lares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID.

As operações de crédito interno e externo dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, estão 
sujeitas à observância e ao cumprimento das condi-
ções e exigências estipuladas pelas Resoluções n’s 40 
e 43, de 2001, do Senado Federal. A primeira trata do 
limite global para a dívida consolidada dos estados, 
dos municípios e do Distrito Federal. Já a Resolução 
n° 43, de 21.12.2001, trata das operações de crédi-
to interno e externo dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios, inclusive concessão de garantias, 
seus limites e condições de autorização, e dá outras 
providências.

Além disso, o pleito precisa se submeter aos 
ditames da Resolução n° 48, de 21 de dezembro de 
2007, que “dispõe sobre os limites globais para as 
operações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo 
poder público federal e estabelece limites e condições 
para a concessão de garantia da União em operações 
de crédito externo”.

Os recursos dessa operação de crédito destinam-
se ao financiamento parcial do “Programa de Desen-
volvimento Integrado e Qualificação Urbana de Campo 
Grande”, no âmbito do Pró-cidades.

O custo total do Programa foi estimado em US$ 
38.764.000,00, dos quais, além dos US$ 19.382.000,00 
emprestados pelo BID, igual quantia será aportada 
como contrapartida municipal. Os desembolsos do Ban-
co e do Município, segundo o cronograma estimativo, 
devem ser feitos ao longo de quatro anos.

O Banco Central efetuou o credenciamento da 
pretendida operação de crédito externo, mediante o 
Oficio Desig/Dicic/-Surex-2008/16, de 21 de fevereiro 
de 2008, sob o número TA446227, fls. 879/881.

Assim é que, para o presente empréstimo do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, o mutuá-
rio pode exercer dois tipos de opção de conversão de 
moeda, um aplicado aos desembolsos, o outro aos 
saldos devedores. O desembolso está previsto para 
se dar em um prazo de 48 meses. A amortização será 
em 41 parcelas semestrais, com carência de sessenta 
meses. O cálculo estimativo do serviço da dívida, se-
gundo a Secretaria do Tesouro Nacional, situa-se em 
4,80% ao ano, um patamar considerado aceitável por 
aquela Secretaria.

II – Análise

Estão anexados ao processado, entre outros 
documentos, pareceres da Secretaria do Tesouro Na-
cional e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
que são citados a seguir.

No parecer nº 368/2008/GERF/COREF, da Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN), são fornecidas 
informações sobre a situação financeira do pleiteante. 
Os limites de endividamento do município foram cal-
culados e considerados atendidos.

Naquela data, havia margem, nos limites de en-
dividamento da União, para a concessão da garantia. 
Consulta realizada naquela data, não indicou a existência 
de débitos da Administração Direta do município junto 
à Administração Pública Federal e suas entidades con-
troladas. O município está autorizado a oferecer como 
contragarantia à garantia da União cotas e receitas tri-
butárias previstas nos arts. 156, 158 e 159, nos termos 
do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal.

Quanto à capacidade de pagamento do emprésti-
mo, o Município de Campo Grande (MS) foi classificado 
na categoria “A”, apto a receber a garantia da União, 
nos termos da Portaria MF nº 89/1997.
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As conclusões do parecer da STN são as se-
guintes:

Diante de todo o exposto, nada temos 
a opor à concessão da pleiteada garantia da 
União, desde que, previamente à assinatura 
dos instrumentos contratuais, seja verificado 
o cumprimento das condicionalidades rela-
cionadas no parágrafo 30 deste Parecer, bem 
como seja formalizado o respectivo contrato 
de contragarantia.

No parágrafo 30 do parecer em questão, são 
listados os requisitos para o primeiro desembolso, os 
quais devem ser cumpridos preliminarmente à forma-
lização dos instrumentos contratuais:

(i)contratação dos seis consultores de 
apoio à gestão do Programa de acordo com 
termos de referência previamente acordados 
com o Banco; e

(ii) entrada em vigor do decreto munici-
pal que estabeleça a participação dos entes 
da administração indireta envolvidos na exe-
cução do Programa, nos termos previamente 
acordados com o Banco.

A STN sugere que o Ministério da Fazenda, para 
evitar o pagamento desnecessário de comissões de 
compromisso, verifique o cumprimento dessas exigên-
cias antes da assinatura do Contrato, inclusive mediante 
prévia manifestação do BID.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ma-
nifestou-se através do Parecer PGFN/COF Nº 562, de 
27 de março de 2008, que concluiu não haver óbice 
legal ao encaminhamento ao Senado Federal do pleito 
relativo à concessão de garantia à operação de crédito 
em tela por parte da União.

A operação de crédito, como já enfatizado, foi 
credenciada pelo Banco Central do Brasil, evidencian-
do, portanto, que o empréstimo atende à política de 
captação de recursos externos do País.

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos 
estimativos realizados pela Secretaria do Tesouro Na-
cional, a operação de crédito pretendida deverá implicar 
uma taxa de juros em torno de 4,80% ao ano, um pa-
tamar considerado aceitável por aquela Secretaria.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções  nos 48/2007, 40/2001 e 43/2001, to-
das do Senado Federal, são atendidas pelo município 
e pela União, conforme evidenciado pelos documentos 
que acompanham a mensagem em questão.

III – Voto

Em conclusão, opinamos favoravelmente à con-
cessão da autorização pretendida, nos termos do se-
guinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 16, DE 2008

Autoriza o Município de Campo Grande-
MS, a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, junto ao Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$ 19.382.000,00 (dezenove milhões 
e trezentos e oitenta e dois mil dólares dos 
Estados Unidos da América), cujos recursos 
destinam-se ao financiamento parcial do “Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado e Quali-
ficação Urbana de Campo Grande”, no âmbito 
do Pró-cidades.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Campo Grande-MS au-

torizado a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interamericano Desen-
volvimento (BID), no valor de até US$ 19.382.000,00 
(dezenove milhões e trezentos e oitenta e dois mil dó-
lares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa de Desenvol-
vimento Integrado e Qualificação Urbana de Campo 
Grande”, no âmbito do Pró-cidades.

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – credor: Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID);

II – valor do empréstimo: até US$ 
19.382.000,00 (dezenove milhões e trezen-
tos e oitenta e dois mil dólares dos Estados 
Unidos da América);

III – opções de conversão: o mutuário 
poderá exercer a “Opção de Conversão dos 
Desembolsos de Moeda” e/ou a “Opção de 
Conversão de Moeda dos Saldos Devedores”, 
sendo cobrada, a cada conversão, uma comis-
são equivalente a 25 pontos base (anualizada) 
sobre o montante convertido;

IV – valor da contrapartida municipal: US$ 
19.382.000,00 (dezenove milhões e trezentos 
e oitenta e dois mil dólares dos Estados Uni-
dos da América);
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V – desembolso: prazo de 48 (quarenta 
e oito) meses, contados a partir da data de 
vigência do Contrato;

VI – carência: 60 (sessenta) meses.
VII – amortização do saldo devedor em 

dólares: em até 41 parcelas semestrais, su-
cessivas e, sempre que possível, iguais, pa-
gas sempre no 15° dia dos meses de abril e 
outubro;

VIII – amortização do saldo devedor em 
reais: será fixada para cada desembolso con-
vertido para reais, de acordo com as condições 
oferecidas pelo BID na “Carta de Cotação Indi-
cativa da Conversão de Desembolso ao Mutu-
ário” e da “Carta de Notificação da Conversão 
de Desembolso”;

IX – juros aplicáveis aos saldos devedores 
em dólares: nos empréstimos do Mecanismo 
Unimonetário, o mutuário poderá optar pela 
Taxa de Juros Baseada na LIBOR ou pela 
Taxa de Juros Ajustável.

a) no caso da taxa de juros baseada na 
LIBOR, os juros serão exigidos semestralmen-
te, calculados sobre o saldo devedor do em-
préstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
composta pela: taxa de juros LIBOR trimestral 
para dólar americano, mais (ou menos) uma 
margem de custo relacionada às captações que 
financiam os empréstimos modalidade Libor, 
mais o valor líquido de qualquer custo/lucro ge-
rado por operações para mitigar as flutuações 
da Libor e mais a margem (spread) atual para 
empréstimos do capital ordinário;

b) no caso de Empréstimos do Mecanis-
mo Unimonetário com Taxa de Juros Ajustável, 
os juros incidirão sobre os saldos devedores 
diários do empréstimo a uma taxa anual para 
cada semestre que será determinada em fun-
ção do Custo dos Empréstimos Qualificados 
com uma Taxa de Juros Ajustável na Moeda 
Única do Financiamento, acrescida da margem 
vigente (spread) para empréstimo do capital 
ordinário, expressa em termos de uma por-
centagem anual.

X – juros aplicáveis aos saldos de-
vedores em reais: no caso de conversão de 
moeda, o BID indicará por meio das Cartas de 
Notificação, a Taxa de Juros Base.

a) a Taxa de Juros Base significa a taxa 
de juros equivalente no mercado de BRL à 
soma de: taxa USD Libor para três meses, 
mais dez pontos base.

b) a Taxa de Juros Base será determina-
da para cada Conversão em função da Taxa 
Fixa de Juros Aplicada a um Montante Nomi-
nal Corrigido pela Inflação, do Cronograma 
de Pagamentos, da Data de Conversão e do 
montante nominal de cada conversão;

XI – comissão de crédito: de até 0,75% 
(setenta e cinco centésimos de um por cento) 
ao ano, calculados sobre o saldo não desem-
bolsado do empréstimo, exigida juntamente 
com os juros, entrando em vigor sessenta dias 
após a assinatura do contrato;

XII – despesas com inspeção e super-
visão gerais: até 1% (um por cento) do finan-
ciamento, cabendo ressaltar que, no momento, 
esta taxa não está sendo cobrada.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Município de Campo Grande-MS na operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
fica condicionada a que o município, previamente à 
assinatura dos instrumentos contratuais, satisfaça as 
seguintes demandas:

I – cumpra os seguintes requisitos prévios 
à realização do primeiro desembolso, inclusive 
mediante manifestação do BID:

a) contratação dos seis consultores de 
apoio à gestão do Programa de acordo com 
termos de referência previamente acordados 
com o Banco; e

b) entrada em vigor do decreto munici-
pal que estabeleça a participação dos entes 
da administração indireta envolvidos na exe-
cução do Programa, nos termos previamente 
acordados com o Banco;

II – formalize o respectivo contrato de 
contragarantia.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 22 de abril de 2008.
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PARECER Nº 352, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos sobre a Mensagem nº 66, de 2008 (nº 
175/2008 na origem), do Presidente da Re-
pública, que propõe seja autorizada pelo 
Senado Federal a contratação de operação 
de crédito externo pelo Estado de São Pau-
lo, com a garantia da República Federativa 
do Brasil, com um consórcio de bancos pri-
vados japoneses, liderados pelo Sumitomo 
Mitsui Banking Corporation, e a garantia do 
Japan Bank for International Cooperation 
(JBIC), no valor, em ienes japoneses, equi-
valentes a até US$95.000.000,00 (noventa e 
cinco milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América), de principal, destinados 
ao financiamento adicional do Programa da 
Linha 4 do Metrô de São Paulo.

Relator: Senador Valter Pereira

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Estado de São Paulo, por intermédio da Men-
sagem nº 66, de 2008, solicitando a autorização para 
contratar operação de crédito externo, com um consór-
cio privado de bancos japoneses, liderados pelo Sumi-
tomo Mitsui Banking Corporation, e garantias do Japan 
Bank for International Cooperation (JBIC) e da União, 
ambas limitadas a 97,5% do valor do empréstimo.

A operação de crédito, no valor em ienes japone-
ses, equivalentes a até US$95.000.000,00 (noventa e 
cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da Améri-
ca), de principal, destina-se ao financiamento adicional 
do Programa da Linha 4 do Metrô de São Paulo (São 
Paulo Metro Line 4 Additional Project).

Constam do processo a Exposição de Motivos 
do Ministro da Fazenda, EM nº 38/2008-MF, de 1º de 
abril de 2008, o Aviso nº 231, de 7 de abril de 2008, 
da Casa Civil ao Senado Federal, e os Pareceres da 
Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional, além de outros documentos 
referentes ao mutuário e à operação.

O projeto foi considerado passível de obtenção 
de financiamento externo pela Comissão de Financia-
mentos Externos (COFIEX), de que trata o Decreto nº 
3.502, de 12 de junho de 2000. O Banco Central do 
Brasil (BACEN) efetuou o credenciamento provisório 

da operação, tendo sido as condições financeiras do 
empréstimo devidamente incluídas no Sistema de Re-
gistro de Operações Financeiras (ROF) do Bacen sob 
o número TA441729.

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) prestou 
as devidas informações referentes às finanças exter-
nas da União, e analisou as condições do mutuário, 
em obediência às Resoluções nos 40 e 43, de, 2001, e 
nº 48, de 2007, do Senado Federal, manifestando-se 
favoravelmente ao oferecimento da garantia da União, 
desde que, previamente à assinatura do contrato, seja 
verificado o cumprimento da adimplência do Estado de 
São Paulo para com a União, bem como formalizado 
o contrato de contragarantia.

Da mesma forma, a Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional (PGFN), por intermédio do Parecer PGFN/
COF nº 569/2008, manifestou-se pela legalidade das 
minutas contratuais e regularidade dos documentos 
apresentados, pronunciando-se pelo encaminhamento 
do processo para autorização pelo Senado Federal.

Segundo as informações do mutuário, o Programa 
contará com investimentos totais de US$190,0 milhões, 
dos quais US$95,0 milhões financiados pelo consórcio 
japonês e US$95,0 milhões pelo Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).

A presente operação de crédito se processará na 
modalidade de empréstimo com margem fixa (fixed 
spread loan), na qual incidem juros vinculados à Libor 
semestral para ienes, mais uma margem fixa de 0,65% 
a.a. Ressalte-se que o Programa terá sua execução 
supervisionada pelo Bird, que ainda usará sua estru-
tura para acompanhar os desembolsos. Para tanto, o 
Bird receberá comissão de US$273.000,00.

De acordo com os cálculos da STN, o custo efe-
tivo da operação junto ao JBIC situa-se na ordem de 
5,58% ao ano, flutuante conforme a variação da Libor, 
patamar considerado aceitável pela Secretaria.

A Secretaria do Tesouro Nacional, por intermédio 
do Parecer nº 578, de 16 de abril de 2008, retificou, 
nas condições financeiras do contrato a celebrado com 
o consórcio de bancos japoneses, o valor referente às 
despesas legais, que passam a ser limitadas ao valor 
de US$100.000,00.

II – Análise

As operações de crédito interno e externo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
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pios, estão sujeitas à observância das condições e exi-
gências estipuladas pelas Resoluções nos 40 e 43, de 
2001, e nº 48, de 2007, do Senado Federal, bem como 
das disposições constantes da Lei nº 101, de 2000, a 
chamada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Atendendo às determinações desses normati-
vos, a STN emitiu pareceres favoráveis ao pleito e à 
concessão de garantia da União a essa operação de 
crédito externo.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Estado de São Paulo no que diz 
respeito ao cumprimento das exigências e condições, 
de natureza financeira e processual, estipuladas nas 
referidas resoluções.

No que tange à Resolução nº 48, de 2007, e ao 
art. 32 da LRF, que trata das premissas a serem ob-
servadas para que a União possa conceder garantias 
em operações de crédito, é necessário o cumprimento, 
entre outras, das seguintes condições:

1) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

2) adimplência do tomador do emprés-
timo para com a União e com as entidades 
controladas pelo Poder Público Federal, inclu-
sive quanto à prestação de contas de recursos 
dela recebidos.

A STN, no Parecer GERFI/COREF/ STN Nº 372, 
de 24 de março de 2008, informa, quanto à situação 
de Adimplência do Mutuário, que consulta realizada, 
na presente data (fls. 264), por meio eletrônico, não 
indicou a existência de débitos em nome do Governo 
do Estado de São Paulo, junto à Administração Pública 
Federal e suas entidades controladas, cumprindo-se, 
assim, o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000.

Atesta também que as devidas certidões emitidas 
em nome do Governo de São Paulo, conforme requerido 
pela LRF, foram anexadas ao processo, havendo, no 
entanto, registro de pendência do interessado no Siafi, 
relativa à prestação de contas de recursos recebidos da 
União, devendo o débito ser regularizado previamente 
à assinatura dos instrumentos contratuais.

Em relação à previsão orçamentária, a Lei Esta-
dual nº 12.788, de 2007, relativa ao orçamento do Es-

tado para 2008, contempla dotações para a execução 
do Programa nesse ano, como ressaltado pela STN, 
ao afirmar que esta Secretaria entende que o mutu-
ário dispõe das dotações necessárias à execução do 
Programa no corrente exercício.

Por sua vez, a Lei Estadual nº 12.618, de 2007, 
autoriza o Poder Executivo a contratar a operação de 
crédito em tela e a oferecer em contragarantia à ga-
rantia da União cotas e receitas tributárias previstas 
nos arts. 156, 157 e 159, nos termos do § 4º do art. 
167, todos da Constituição Federal.

Assim sendo, poderá o Governo Federal reque-
rer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das transferências federais ou das contas centraliza-
doras da arrecadação do Estado. De acordo com es-
tudo elaborado pela Coordenação-Geral de Relação 
e Análise Financeira dos Estados e Municípios da 
Secretaria do Tesouro Nacional (COREM/STN), as 
garantias oferecidas pelo Estado de São Paulo são 
consideradas suficientes para ressarcir a União caso 
esta venha a honrar compromisso na condição de ga-
rantidora da operação.

Não são impostas, portanto, restrições à atual 
situação fiscal do Estado, nem são atribuídos ao Te-
souro Nacional riscos superiores àqueles normalmente 
assumidos em operações já contratadas com agências 
oficiais de crédito.

Além disso, não há registro de compromissos 
honrados pela União em nome do Estado de São 
Paulo, nos últimos anos, decorrentes de garantias 
concedidas.

No que concerne ao pleno exercício da compe-
tência tributária do Estado, o seu Tribunal de Contas 
emitiu certidões que atestam o cumprimento legal dos 
dispositivos legais pertinentes, em relação a 2006 e 
em 2007, com base em dados provisórios.

Relativamente aos aspectos de natureza finan-
ceira, nos termos das condições e exigências definidas 
na Constituição Federal e nas Resoluções nos 48, de 
2007, e 43, de 2001, do Senado Federal, aplicáveis 
ao financiamento pretendido, cabem os seguintes es-
clarecimentos, conforme a STN:

a) segundo o Relatório de Gestão Fiscal 
da União para o terceiro quadrimestre de 2007, 
há margem nos limites estabelecidos no art. 9º 
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da Resolução nº 48, de 2007, para a conces-
são da pleiteada garantia da União;

b) o Parecer da PGFN, PGN/COF/Nº 
569, de 31 de março de 2008, encaminhado 
ao Senado Federal, no exame das cláusulas 
da minuta contratual, conclui que elas são ad-
missíveis e estão de acordo com a legislação 
brasileira aplicável à espécie, tendo sido ob-
servado o disposto no art. 8º da Resolução nº 
48, de 2007, que veda disposição contratual 
de natureza política ou atentatória à soberania 
nacional e à ordem pública;

c) relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual (PPA), é informado que os 
investimentos previstos no programa mencio-
nado constam no Plano Plurianual Estadual, 
conforme a Lei Estadual nº 11.605, de 24-12-
2003, para o período 2004/2007, e do Projeto 
de Lei do PPA, para 2008/2011;

d) conforme o Parecer nº 1.479/2007, da 
Coordenação-Geral de Operações de Crédito 
de Estados e Municípios (COPEM/STN), os 
limites de endividamento estabelecidos nas 
Resoluções nos 40 e 43, de 2001, do Senado 
Federal, são atendidos pelo Estado de São 
Paulo.

Observe-se também que, no que concerne à 
capacidade de pagamento, o Estado de São Paulo foi 
classificado na categoria B, pela Corem/STN, suficiente, 
portanto, para a concessão da garantia da União.

Aquela Coordenação-Geral informa ainda que a 
operação de crédito em exame está prevista no Pro-
grama de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado, 
assinado em 2002, não caracterizando violação dos 
acordos de financiamento firmados junto à União. Res-
salta também que o estado está adimplente em relação 
às metas e compromissos estabelecidos no referido 
Programa de Ajuste Fiscal.

Dessa forma, a operação de crédito em exame 
atende as exigências previstas nos arts. 6º, 7º e 21 da 
Resolução nº 43, de 2007, do Senado Federal, obser-
vando, assim, os limites de endividamento nela esta-
belecidos, assim como o previsto na Resolução nº 40, 
de 2001, também do Senado Federal.

Ressalte-se ainda que o custo efetivo médio da 
operação de crédito, estimado pela STN em 5,58% a.a., 
flutuante conforme a variação da Libor, constitui-se em 
um indicativo aceitável pela Secretaria do Tesouro Na-
cional, em face do custo médio atual de captação do 
próprio Tesouro em dólar no mercado internacional.

Conforme destaca o Parecer da STN, o financia-
mento adicional ao Programa da Linha 4 do Metrô busca 
melhorar a qualidade do serviço de transporte coletivo 
da cidade, pois proporcionará a integração entre as três 
linhas do Metrô em operação, bem como às três linhas 
de Trens metropolitanos. Esse financiamento adicional 
faz-se necessário para recuperar o valor inicialmente 
previsto para o programa, deteriorado pela valorização 
do real desde junho de 2003. Dessa forma, haverá a 
recomposição dos percentuais de cada fonte (JBIC, 
Bird e Estado de São Paulo) do Programa. 

Quanto à pendência do Estado de São Paulo, 
relativa à prestação contas de recursos recebidos da 
União, cuja regularização é apontada pela STN como 
condicionante à assinatura do empréstimo, cumpre 
ressaltar que, conforme o citado parecer da PGFN, o 
estado ajuizou ação cautelar perante o Supremo Tri-
bunal Federal para obter a suspensão da inscrição no 
Cauc e no Siafi, tendo sido concedida liminar favorá-
vel, em 25 de março de 2008. Sendo assim, não pode 
o registro ser impeditivo para a contratação enquanto 
estiver vigente a liminar.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nos 43, de 2001, e 48, de 2007, do 
Senado Federal, são atendidas pelo Estado de São 
Paulo, conforme evidenciado pelos documentos que 
acompanham a mensagem em questão.

III – Voto

Em vista do exposto, somos favoráveis à autoriza-
ção para a contratação da operação de crédito externo 
pretendida, com a garantia da República Federativa do 
Brasil, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2008

Autoriza o Estado de São Paulo a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantias da União e do Japan Bank for 
International Cooperation (JBIC), com um 
consórcio de bancos privados japoneses 
liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking 
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Corporation, no valor, em ienes japoneses, 
equivalentes a até US$95.000.000,00 (noven-
ta e cinco milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, destina-
dos ao financiamento adicional do Progra-
ma da Linha 4 do Metrô de São Paulo.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União e do Japan Bank for International Cooperation 
(JBIC), com consórcio de bancos privados japoneses 
liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking Corpora-
tion, no valor, em ienes japoneses, equivalentes a até 
US$95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito referida no caput destinam-se ao 
financiamento adicional do Programa da Linha 4 do 
Metrô de São Paulo.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo;
II – credor: bancos privados japoneses 

liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking Cor-
poration;

III – garantidores: Japan Bank for Inter-
national Cooperation(JBIC) e República Fede-
rativa do Brasil, ambas limitadas a 97,5% do 
valor do financiamento;

IV – valor: em ienes japoneses, equi-
valentes a até US$95.000.000,00 (noventa e 
cinco milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América);

V – prazo de desembolso: até 30-6-
2010;

VI – amortização: em quatorze parcelas 
semestrais e consecutivas, vencendo a primei-
ra em 15-9-2013 e a última em 15-3-2020;

VII – juros: exigidos semestralmente e 
pagos no dia 15 dos meses de março e se-
tembro de cada ano, calculados sobre o saldo 
devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual para cada semestre composta pela taxa 
de juros Libor semestral para ienes mais uma 
margem de 0,65% a.a;

VIII – comissão do arranjador (arrange-
ment fee): 1,20% a.a. flat, representando um 
montante de US$ pagável seis meses após a 
assinatura do contrato ou no primeiro desem-
bolso, o que ocorrer primeiro;

IX – comissão do agente (JBIC): 
US$15.000,00 a.a., pagável nas mesmas da-
tas de pagamento de juros;

X – comissão do Bird: US$273.000,00, 
em três parcelas de US$91.000,00, sendo a 
primeira junto com o primeiro desembolso, a 
segunda doze meses após e a terceira vinte e 
quatro meses após, sempre tendo como base 
o primeiro desembolso;

XI – comissão de compromisso: 0,15% a.a., 
calculada sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo, após a assinatura do contrato, pa-
gável na mesma data de pagamento de juros;

XII – despesas legais: até US$ 
100.000,00;

XIII – juros de mora: até 2% a.a.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros, bem como dos de-
sembolsos, poderão ser alteradas em função da data 
de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado de São Paulo na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Estado de São 
Paulo celebre contrato com a União para a concessão 
de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 155, e das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das Transferências Federais.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 22 de abril de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 350 a 
352, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
concluindo pela apresentação dos seguintes Projetos 
de Resolução:

– nº 15, de 2008 (MSF 64/2008), que autoriza o Es-
tado de São Paulo a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da União, com o con-
sórcio de bancos privados japoneses, no valor, 
em ienes, equivalente a até quinhentos e trinta 
e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América;

– nº 16, de 2008 (MSF 65/2008), que autoriza o Muni-
cípio de Campo Grande-MS, a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até dezenove milhões e tre-
zentos e oitenta e dois mil dólares dos Estados 
Unidos da América, cujos recursos destinam-se 
ao financiamento parcial do Programa de Desen-
volvimento Integrado e Qualificação Urbana de 
Campo Grande, no âmbito do Pró-cidades; e

– nº 17, de 2008 (MSF 66/2008), que autoriza o Esta-
do de São Paulo a contratar operação de crédito 
externo, com garantias da União e do JBIC, com 
um consórcio de bancos privados japoneses, no 
valor, em ienes japoneses, equivalentes a até 
noventa e cinco milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, de principal, destinados ao 
financiamento adicional do Programa da Linha 
4 do Metrô de São Paulo.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A Presidência comunica ao Plenário que foi 
autuado, por solicitação do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
o seguinte aviso:

– Aviso nº 8, de 2008 – CN (nº 83 – Seses – TCU – 
Plenário/2008, na origem), que encaminha ao 
Congresso Nacional, cópia do Acórdão nº 191, de 
2008 – TCU (Plenário), bem como os respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentaram, referente 
ao levantamento de auditoria no Perímetro de Ir-
rigação Santa Cruz, localizado no Município de 
Apodi/RN – (TC nº 017.371/2005 – 5).

O Aviso lido retorna à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 73/2008/GLPTB

Brasília, 23 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos, comunico 

a Vossa Excelência que o Senador Gim Argello deixará 
de integrar a Comissão de Assuntos Sociais – CAS, 
na qualidade de membro titular.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce-
lência protestos de estima e consideração. – Senador 
Epitácio Cafeteira, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 126, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Parlamentar de 
Inquérito criada pelo Requerimento nº 200, de 2008, 
que altera a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
oferecendo nova disciplina à prisão preventiva para 
fins de extradição.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores 
que o Senado Federal está convocado para uma sessão 
especial a realizar-se amanhã, às 10 horas, destinada 
a comemorar o centenário da fundação da Associação 
Brasileira de Imprensa, de acordo com os Requeri-
mentos nºs 50, 163, 233 e 392, de 2008, do Senador 
Inácio Arruda e outros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O primeiro orador da lista de inscritos é o Senador 
Mão Santa que, cavalheirescamente, fez permuta com a 
Senadora Kátia Abreu. Com a palavra a Senadora Kátia 
Abreu, por permuta com o Senador Mão Santa.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, quero agradecer a V. Exª e ao Senador Mão 
Santa a permuta, porque tenho um compromisso ur-
gente daqui a pouco. Senador Mão Santa, vou apenas 
iniciar e lhe darei um aparte, em cinco minutos.

Sr. Presidente, venho, mais uma vez, a esta tri-
buna – até pedi à minha assessoria que contabilizas-
se, desde o momento em que tomei posse até hoje, 
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quantas vezes falei sobre este mesmo tema, e conti-
nuarei falando por quanto tempo for preciso, porque é 
um assunto importantíssimo para o País – falar sobre 
a questão da logística de transporte do Brasil e, prin-
cipalmente, a questão dos portos brasileiros.

Nós estamos, Sr. Presidente, desde o dia 18 de 
março, há mais de um mês, com a greve dos auditores 
fiscais nos portos do Brasil, nas alfândegas do Brasil, 
atrapalhando as nossas exportações e as nossas im-
portações.

Sr. Presidente, mais de um mês de greve e ne-
nhuma providência tomada, e o Brasil tomando um 
prejuízo incalculável. Gostaria de mencionar aqui al-
guns exemplos.

Apenas no Porto de Santos, onde habitualmen-
te, em dias normais, nós temos 50 mil contêineres 
parados, com a greve, temos 120 mil contêineres pa-
rados, um aumento de 140%. Conforme o CIESP, que 
é o Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, a 
carga parada hoje, no Porto de Santos, equivale a 4,9 
bilhões de dólares, Sr. Presidente, graças a essa gre-
ve dos auditores fiscais. Não quero entrar no mérito 
da questão nem das negociações, mas nós exigimos 
que o Governo tome as providências devidas para que 
essa greve possa chegar ao fim.

Em produtos eletrônicos, Sr. Presidente, a Asso-
ciação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletrôni-
cos calcula que as perdas com a greve dos auditores 
fiscais da Receita chega a 1 bilhão de dólares por 
vendas não concretizadas.

Está presente hoje, nesta Casa, o Dr. Sérgio 
Mendes, Presidente da Anec, Associação Nacional dos 
Exportadores de Cereais. Estima-se que é 1,7 bilhões 
de dólares por mês o prejuízo pelo atraso, apenas no 
complexo soja e milho, que o Brasil está tendo com 
essa greve dos auditores.

No Porto de Paranaguá, Sr. Presidente, há reten-
ção de 626 milhões de dólares em mercadorias, apenas 
nos treze primeiros dias da greve. E, com relação à im-
portação, que também é bastante afetada, em março, 
Paranaguá deveria receber 813 milhões de dólares em 
mercadorias, mas recebeu apenas 450, a metade do 
que poderia ter recebido por conta dessa greve.

Sr. Presidente, temos um contrato recente com 
a Argentina no que diz respeito às exportações do al-
godão brasileiro; esse algodão não é via porto, mas 
via caminhões, transportes rodoviários, mas que tem 
de fazer também alfândega na divisa. Neste momento, 
quando estamos no início do contrato, precisando da 
credibilidade no cumprimento de contratos com a Ar-
gentina, com certeza seremos altamente penalizados 
por não conseguirmos cumprir esses contratos de al-
godão, que está totalmente parado na divisa, onde não 

há passagem para a Argentina, graças a essa greve 
dos auditores fiscais.

O impacto econômico é monstruoso, trabalhan-
do contra o nosso País, sem contar as dificuldades do 
custo País que enfrentamos todos os dias, a dificulda-
de do custo Brasil.

Sr. Presidente, gostaria de falar sobre a infra-es-
trutura de um modo geral. Não podemos apenas tratar 
de portos, de ferrovias, de hidrovias e de rodovias; pre-
cisamos ter o sentimento holístico da infra-estrutura de 
logística do País ou não alcançaremos o crescimento 
necessário ao Brasil. Apenas para se ter uma idéia do 
que aconteceu com as exportações e as importações 
brasileiras nos últimos dez anos...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Kátia, permita-me, antes de trocar de assunto. 

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Senador 
Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Recebi 
agora um telefonema, um convite, e V. Exª com seu 
pronunciamento ajudou. Hoje, às 17 horas, o Ministro 
Paulo Bernardo vai receber os auditores fiscais. Se os 
Senadores quiserem acompanhar serão bem-vindos 
nessa audiência pública. O Senador Inácio Arruda foi 
um dos que ajudou a articular e, naturalmente, V. Exª, 
com uma série de pronunciamentos da tribuna. Eu 
também tive a felicidade de recebê-los e de fazer um 
pronunciamento. Só para dizer que está marcado para 
hoje, às 17 horas. Vamos torcer para que cheguem a 
um grande acordo.

A SRA.. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Com certe-
za, Senador Paulo Paim, espero que o Governo tenha 
a força e a autoridade necessária para resolver esta 
situação, que é de gravidade máxima para o País.

Apenas as exportações e importações brasi-
leiras, no ano de 2007, somaram um total de quase 
120 milhões de toneladas – exportações de produtos 
agrícolas e importações de fertilizantes. Eu não estou 
contando os outros produtos nacionais que são expor-
tados e outros produtos que são importados pelo Brasil. 
Apenas no item grãos e fertilizantes, entre importação 
e exportação em 2007, nós tivemos um movimento de 
quase 120 milhões de toneladas.

Tivemos, Sr. Presidente, nos últimos oito anos, um 
crescimento das exportações de papel e celulose de 
114%; madeiras e obras, 85%. Tivemos um aumento no 
setor sucroalcooleiro de exportações de álcool apenas 
de mais de 2.270%; na carne bovina, aumentamos as 
exportações, nesses últimos oito anos, em 950%. Sr. 
Presidente, soja e grãos, um aumento de 199%.

O nosso País tem ampliado enormemente as nos-
sas exportações, principalmente no que diz respeito ao 
agronegócio brasileiro. Mas a previsão, Sr. Presidente, 
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colegas Senadores e Senadoras, para 2017, apenas 
daqui a nove anos, é de que as exportações de grãos e 
as importações de fertilizantes saltem de 120 milhões 
de toneladas para 190 milhões de toneladas.

Infelizmente, o Brasil está produzindo, o povo 
brasileiro está correspondendo, mas nós não estamos 
tendo à altura os investimentos em infra-estrutura de 
que o Brasil necessita.

De 1990 a 1994, Sr. Presidente, tivemos apenas 
1,2%, em relação ao PIB, de investimentos em infra-
estrutura. De 1995 a 2002 – para não citar apenas este 
Governo, mas também outros governos ‑, tivemos in-
vestimentos em infra-estrutura de apenas 0,8%. E, nes-
te Governo, não continua diferente, Sr. Presidente: de 
2003 a 2006, só investimos com recursos do orçamento 
da União 0,6% e, no ano de 2007, investimos apenas 
0,8% do PIB em infra-estrutura no nosso País.

Sr. Presidente, especificamente na área de por-
tos, 80% de todas essas exportações e importações 
brasileiras se dão via marítima. Tivemos um investi-
mento no orçamento geral da União, em proporção ao 
PIB, nos últimos dez anos, de 0,013% em 1999 e, em 
2007, Senador Paulo Paim, 0,014% de investimentos 
em relação ao PIB nos portos do País. Sinceramente, 
Sr. Presidente, estão muito aquém os investimentos 
não só nos portos, mas na infra-estrutura investida. O 
País insiste em continuar com uma política errada.

Enquanto a matriz de transporte nos Estados 
Unidos e na China está sendo totalmente direcionada 
para as hidrovias e ferrovias, no Brasil, estamos in-
vestindo quase que 80% ainda nas rodovias do País, 
trazendo mais poluição e aumentando o custo Brasil e 
o custo da nossa produção, a ineficiência para a agri-
cultura brasileira, que é uma das melhores do mundo 
em tecnologia aplicada, mais rentável. A produtividade 
aumenta a cada ano, mas quando nós vamos da por-
teira para fora, infelizmente, os nossos investimentos 
não permitem que o agricultor brasileiro possa ter a 
sua rentabilidade à altura dos seus investimentos e à 
altura da tecnologia aplicada todos os anos.

Nós estamos, Presidente, para avaliar nos pró-
ximos dias a MP nº 412, que trata do Reporto. Essa 
medida provisória dá uma isenção fiscal de IPI, de 
Pis/Cofins e também para importações de máquinas 
para todos aqueles que investirem no porto. É muito 
importante para o Brasil essa isenção fiscal, dada por 
este Governo, e nós estamos prorrogando, então, essa 
isenção para esses investidores nos portos do Brasil.

Nós estamos aproveitando, Sr. Presidente, essa 
medida provisória, acrescentando, tentando melhorar 
algumas distorções de leis antigas que foram aplica-
das e que precisam ser reformuladas pelo Congresso 
Nacional. Nós gostaríamos muito, Sr. Presidente, que, 

para investir na logística do País, essas isenções de 
IPI, de PIS e Cofins não fossem dadas apenas aos 
portos do Brasil; quem dera o Governo tivesse a visão 
de também dar essa isenção àqueles empresários que 
querem investir nos dutos, que querem investir em fer-
rovias, que querem investir nos aeroportos de cargas, 
que querem investir nos portos secos. Mas nós tive-
mos um ganho, porque, na Câmara Federal, o Relator 
conseguiu incluir algumas emendas de nossa autoria, 
protocoladas no Senado Federal.

Sr. Presidente, nós precisamos, sim, de uma in-
dústria naval forte, mas não financiada pelos usuários 
brasileiros, não financiada pelos plantadores de soja, 
de algodão, de milho, de trigo, neste País, por meio do 
Fundo de Marinha Mercante.

Os portos do Brasil precisam ser reformulados, 
precisam ser modernizados. Num ranking feito por uma 
empresa internacional, que avaliou 53 países com re-
lação à eficiência portuária, infelizmente, o Brasil con-
seguiu ficar em 45ª lugar no ranking da ineficiência 
dos portos do nosso País.

Temos um debate, uma discussão com o Minis-
tro dos Portos, Sr. Brito, que insiste em dizer que, no 
Brasil, os portos precisam ser públicos, licitados para 
a iniciativa privada. Infelizmente, não é o que ocorre 
com o orçamento brasileiro. Não temos orçamento 
para investir, construir portos para depois tercerizá-
los, privatizá-los, para os empresários do Brasil. Te-
mos empresários corajosos, investidores que querem 
aplicar em portos privados. Mas existe uma resolução 
da Antaq, Senador Fernando Collor, Senador Expedito 
Júnior, que proíbe o investidor privado, com recursos 
próprios – muitos deles sem nenhum centavo de di-
nheiro público, de financiamento público, e sim com 
recursos próprios e de investimentos internacionais 
–, de aplicar nos portos do Brasil. Uma resolução da 
Antaq, com três linhas, obriga que o investidor do por-
to privado tenha mercadoria suficiente para justificar 
a construção do porto.

Não é isso o que diz a Constituição Federal, no 
seu art. 21; não é isso o que diz a nossa Lei dos Por-
tos, a Lei nº 8.630, que permite, sim, Sr. Presidente, a 
construção do porto privado, quer seja para exportar 
produto próprio, quer seja para exportar produto pró-
prio e de terceiros.

Quero citar aqui apenas dois exemplos do que 
estamos desperdiçando, sem ter a condição financeira 
e moral de fazê-lo. 

A Suzano, que é uma grande empresa nacional, 
pretende gastar R$4 bilhões em dois portos com a 
capacidade de 2,6 milhões de toneladas de celulose/
ano, e essa resolução da Antaq proíbe que a Suzano 
– nossa empresa brasileira – possa investir nesses 
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dois portos, porque, mesmo sendo 2,6 milhões de to-
neladas de celulose, isso não é suficiente para justifi-
car a construção do porto. A Suzano poderia exportar 
produtos de outros empresários do Brasil.

Também a LLX, do Sr. Eike Batista, que pretende 
investir US$2 bilhões em porto privado, com seis ter-
minais de containers, com quatro terminais de granel, 
um investimento totalmente privado para ajudar na 
infra-estrutura do País e também estão sendo impe-
didos por essa resolução da Antaq, egoísta, que traz 
um protecionismo desmedido, que não cabe mais no 
Brasil. Um país com mais de 8 mil quilômetros de cos-
ta, onde nós precisamos de infra-estrutura, desperdiça 
o talento e o investimento nacional.

Nós não queremos aqui prejudicar em hipótese 
alguma aqueles empresários que estão no porto pú-
blico privado, aqueles que entraram na licitação e ga-
nharam as suas áreas no Porto de Santos, no Porto 
de Paranaguá. Que seja feita alguma coisa que possa 
compensá-los, mas eles ganharam um porto pronto. 
Fizeram alguns investimentos? Sim, mas já receberam 
o porto com investimento público do dinheiro do povo 
brasileiro. Estou citando aqui apenas dois exemplos 
de investidores nacionais, por conta do horário, mas 
nós temos uma infinidade de empresários que querem 
construir portos privados, e a Antaq insiste em manter 
essa resolução, que faz do Brasil um país não inteligen-
te, um país emergente, que pretende continuar sendo 
emergente para o resto da vida. Nós precisamos dar 
vazão aos nossos produtos nas nossas exportações 
e nas nossas importações.

Eu poderia aqui citar uma infinidade de inves-
tidores que me procuram todos os dias no gabinete, 
pedindo e suplicando que possamos melhorar essas 
condições.

No caso da Suzano, Senadores, o porto de San-
tos não tem a menor condição de escoar a celulose 
produzida pela Suzano no Brasil, que quer fazer o seu 
porto, mas está impedida de fazê-lo.

Precisamos demonstrar que a lei aprovada no 
Congresso Nacional, além da Constituição Federal, 
determina que os portos podem ser construídos, sim, 
mas precisam ser licenciados pelo Governo Federal, 
como diz a Lei nº 8.630:

“(...) §2º A exploração da instalação por-
tuária de que trata este artigo far-se-á sob uma 
das seguintes modalidades:

I – uso público;
II – uso privativo;
a) exclusivo, para movimentação de car-

ga própria;
b) misto, para movimentação de carga 

própria e de terceiros.”

E a resolução vem alterar essa Lei nº 8.630.
O art. 21 da Constituição Federal estabelece que 

compete à União explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão, sem licitação, 
os portos marítimos, fluviais e lacustres, que são os 
portos dos lagos do Brasil.

Colegas Senadores e Senadoras, está nas nos-
sas mãos. A emenda está protocolada, e serei Relatora 
da Medida Provisória nº 412, por designação do nosso 
Presidente Garibaldi. Teremos, assim, uma oportuni-
dade única. Aliás, trata-se de uma emenda desneces-
sária que incluirei nessa MP. De acordo com o art. 21 
da Constituição e da Lei dos Portos, não seria preciso 
aprovar com tanta clareza essa emenda. Bastaria que 
a Antaq tivesse uma visão da logística do País, uma 
visão estadista, e cancelasse a Resolução nº 517, que 
está fazendo mal aos investimentos do País.

Concedo ao Senador Osmar Dias o aparte que 
me pede.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senadora Kátia 
Abreu, apenas cumprimento V. Exª pelo pronuncia-
mento que faz. Na segunda-feira, haverá, no Porto de 
Paranaguá, uma reunião em que se discutirá a relação 
entre esse porto e os trabalhadores, principalmente os 
avulsos. Estarei lá de manhã para essa audiência pú-
blica. Acredito que, em relação ao Porto de Paranaguá, 
temos um problema sério, que é o número de navios 
que estão hoje aguardando para descarga e carga. Há 
um problema de cinco anos. Não se faz a dragagem 
do Canal da Galheta. Sem essa dragagem, os navios 
de grande porte não podem ancorar. É um problema 
sério, que revela que a logística no País é um gargalo 
para o setor produtivo. Se quisermos crescer, temos 
de resolver principalmente esses problemas que hoje 
afetam os portos brasileiros.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – O Sena-
dor Osmar Dias lembrou bem. O Tribunal de Contas 
da União aprovou, por unanimidade do Plenário, uma 
auditoria nos portos brasileiros pelo perigo de apagão. 
Os Ministros do TCU já alertaram o Brasil para isso. 

Quero lembrar que Paranaguá, como disse o 
Senador Osmar Dias, tem mais de R$350 milhões 
em caixa, cobrados de taxas dos usuários e não faz a 
dragagem nem a reforma necessária para que o porto 
possa ser utilizado de forma devida. 

Apenas no item “Fertilizantes”, no ano de 2007, 
os importadores pagaram de demurrage, multa de hora 
parada, US$150 milhões. 

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Para con-
cluir, Sr. Presidente. Prometo. Um minuto.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Senadora Kátia Abreu, um minuto para V. Exª 
concluir.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Imaginem 
que os importadores pagaram US$150 milhões de 
multa de fertilizantes. 

Eles desembolsaram e pagaram, mas quem vai 
pagar de verdade é o produtor de soja, que está lá no 
Centro-Oeste brasileiro, que está lá no meu Tocan-
tins, que está lá no Mato Grosso, no Mato Grosso do 
Sul, em Goiás, no sul do Maranhão, no sul do Piauí, 
no oeste da Bahia. É ele que vai pagar esses US$150 
milhões de demurrage, de multa por hora parada, como 
se fosse um táxi. Como um táxi que fica na porta, com 
o taxímetro rodando, é assim que ficam os navios em 
Paranaguá, com seu taxímetro rodando e onerando a 
produção nacional.

O TCU já pediu intervenção em Paranaguá por 
duas vezes, por incompetência e ineficiência, e nada 
é feito pela Antaq, nada é feito pelo Ministério dos 
Transportes, que dá a concessão, neste caso, para o 
Governo do Estado do Paraná. 

Encerro, Sr. Presidente, pedindo aos colegas Se-
nadores que observem a vinda da MP nº 412, com a 
qual podemos mudar este País, podemos dar vazão 
à iniciativa privada, podemos fazer que aqueles pro-
dutores que estão em todos os lugares deste País, 
fazendo agronegócio, sejam o brilhante da nossa ter-
ra: um terço do PIB, um terço das exportações e um 
terço do emprego. 

É por eles que nós pedimos, não pelos empre-
sários que querem fazer os portos. Nós precisamos 
desses empresários para exportar nossa produção e 
desonerar o custo do agronegócio brasileiro.

Muito obrigada pela paciência, Sr. Presidente, e 
aos colegas Senadores.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu.

Pela ordem, Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Solicito a 

minha inscrição para uma comunicação inadiável, se 
ainda houver vaga.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – V. Exª é o segundo inscrito para uma comunica-
ção inadiável, visto que o Senador Expedito Júnior é 
o primeiro inscrito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, eu acho que ele chegou primeiro do 
que eu. Assim, a inscrição do Senador Osmar Dias é 
anterior à minha.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Vou verificar, 
Sr. Presidente, se o Senador Jefferson Péres vai falar 
pela Liderança. Se não, eu faço a troca.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Então, V. Exª é o primeiro inscrito, Senador Osmar 
Dias, para uma comunicação inadiável. Em seguida, 
o Senador Expedito Júnior.

Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Collor, que fará uso da palavra como Líder, pela Li-
derança do PTB, para uma comunicação urgente de 
interesse partidário.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Papaléo Paes, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz 
a esta tribuna na tarde de hoje é mais uma vez a pre-
ocupação com o nosso entorno, começando na região 
da Venezuela e da Guiana, onde há um grau de infla-
mação grande na área de Esequibo, que a Venezuela 
reivindica como sua área, pertencente ao seu territó-
rio. Além disso, os fatos recentes da demarcação da 
reserva Raposa Serra do Sol também ajudam a criar 
esse clima de instabilidade, já que fica localizada na 
fronteira desses dois países: Guiana e Venezuela. 

Temos a questão recorrente da Colômbia, que, 
com o sucesso do governo daquele país no combate 
às Farc, faz com que os integrantes dessa organiza-
ção procurem outros países para se abrigar, o que, em 
relação ao Brasil, é somente atravessar o rio para que 
eles aqui tentem se homiziar, o que não conseguem, 
mas criam problemas e trazem instabilidade.

A questão do Equador é conhecida. Apesar da 
crise recentemente vencida pela competência com que 
a OEA se houve no processo, esse clima de inflamação 
nas relações entre os dois países continua a existir. 

Na Bolívia, o problema é talvez dos mais sérios. 
Há um movimento autonomista do lado de províncias 
como Santa Cruz de La Sierra, Tarija, Pando; em con-
trapartida, a autonomia de províncias indígenas vem 
sendo concedida pelo atual Presidente da República, 
criando um clima extremamente conflituoso naquele 
País. Ao mesmo tempo, fez parte da campanha do 
Presidente eleito a saída para o mar, recuperando o 
território de Antofagasta, perdido para o Chile na Guer-
ra do Pacífico, no meio do século XIX.

Temos agora a questão do Paraguai. O discurso 
do Presidente eleito foi sempre no sentido de mostrar 
o Brasil como um país imperialista, disseminando não 
somente ele, mas outros também, nesse nosso entor-
no, essa posição que nós nunca quisemos, nós nunca 
adotamos e não nos interessa, em momento algum, 
tê-la, como império neste nosso subcontinente.

O Brasil, pela sua extensão territorial, pela sua 
capacidade de empreender e desenvolver, simples-
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mente ocupa posição invejável no concerto das na-
ções hoje como uma das dez maiores economias do 
mundo. Mas nunca exercitamos aquilo que qualquer 
Estado imperialista costuma exercitar: em momento 
algum passou pela cabeça do Brasil ter supremacia no 
nosso subcontinente. E preocupou-me o tema de anti-
brasil contra os “brasiguaios” que ali estão instalados 
na nossa fronteira e contra o Tratado de Itaipu.

Tratado é para ser respeitado. Pacta sunt servan-
da, os pactos ou tratados existem para serem cumpri-
dos, um dos princípios do Direito Público Internacional 
Privado. O tratado é, portanto, imutável, e não permi-
te, em momento algum, que se caia na tentação de 
modificar uma vírgula sequer. Toda delimitação das 
nossas fronteiras e toda conquista da integridade ter-
ritorial brasileira foi graças ao trabalho do Visconde 
de Rio Branco e aos tratados assinados pelo Estado 
brasileiro. Mexer num tratado significa colocar em risco 
a própria integridade territorial brasileira, porque abre 
um seriíssimo precedente.

O Presidente eleito do Paraguai disse que o trata-
do não era válido porque havia sido assinado por dois 
ditadores, nos regimes autoritários. Eu perguntaria se 
o Tratado de Latrão, assinado por Mussolini, não po-
deria também ser, da mesma maneira, questionado, 
porque levava a assinatura do líder fascista que tanto 
infortúnio trouxe à humanidade na Segunda Grande 
Guerra. O Presidente eleito do Paraguai precisa en-
tender que, da mesma forma que obedeceu ao prin-
cípio do Direito, especificamente ao Direito Canônico, 
quando se despiu das vestes eclesiásticas e abriu mão 
dos seus votos sacerdotais, também precisa seguir o 
Direito daqui de fora, o Direito Internacional.

Lamento que o Ministério das Relações Exte-
riores, antes mesmo de se iniciar uma negociação, já 
tenha começado a ceder, dizendo “sim, vamos tentar 
renegociar o tratado”. Uma negociação não se come-
ça já cedendo ao outro. E essa negociação não pode 
passar, como disse anteriormente, pela modificação 
do tratado.

O Brasil paga o preço justo. Também o Ministro 
das Relações Exteriores disse, defendendo essa tese 
do novo governo paraguaio, que deveria ser pago o 
preço justo. Mas o preço que se paga é justo: US$45 
o megawatt/hora, que é o preço internacional. A difi-
culdade talvez esteja na amortização do investimen-
to feito para a construção de Itaipu, que foi majorita-
riamente de capital brasileiro, e que o Paraguai vem 
amortizando nos pagamentos feitos pela utilização 
dos 95% dos 50% da utilização das águas de Itaipu a 
que ele teria direito.

É preciso, portanto, que o Presidente da Repú-
blica tenha muita paciência – e tenho certeza que terá 

–, mas muita firmeza, muita prudência, como também 
sensibilidade para perceber que a paz e a solidarie-
dade são a base que construiu o Mercosul, do qual 
faz parte o Brasil e o Paraguai. Paz e solidariedade. 
E a liga dessa paz e dessa solidariedade é a luta de 
todos que fazem parte do bloco pelo desenvolvimento 
econômico.

Tenho certeza que o Presidente da República se 
sairá muito bem desses entendimentos, que o nosso 
tratado continuará incólume, que alguma outra maneira 
o Governo brasileiro encontrará para ajudar o nosso 
país vizinho, nosso país irmão, nas dificuldades que 
atravessa para fomentar o desenvolvimento que ele 
tanto almeja e que já havia alcançado lá atrás tam-
bém, no século XIX.

Tenho confiança de que o Governo brasileiro e o 
Ministério das Relações Exteriores saberão conduzir 
muito bem esse processo, lembrando sempre que ao 
Ministério das Relações Exteriores cabe traçar cenários 
futuros para não sermos mais reativos, e, sim, ativos 
diante de cada um desses problemas que porventura 
voltem a ocorrer no nosso entorno.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-

dente e Senador Collor de Melo, se me permitirem um 
aparte de um minuto... Sei que, inclusive, neste perí-
odo não o é permitido, mas faço um apelo ao nosso 
Presidente Papaléo Paes...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Permitido.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ...para fazer 
um aparte ao Senador Collor de Mello, ex-Presidente 
da República. Cumprimento o seu pronunciamento 
porque vai na linha de fortalecer o Tratado de Itaipu 
e, ao mesmo tempo, pedindo que a Diplomacia entre 
em campo, preservando os interesses do povo bra-
sileiro, sem deixar de ter – e V. Exª foi muito feliz – a 
sensibilidade com o diálogo. Mas fiz questão de fazer 
o aparte para cumprimentar a forma diplomática, ele-
gante e firme com que V. Exª fez esse pronunciamento, 
defendendo a nossa soberania e, ao mesmo tempo, o 
respeito aos contratos e fortalecendo o bom diálogo. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Fernando Collor.
Concedo a palavra ao Senador Mário Couto, que 

fará uso da palavra por permuta com o Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se 
houver a terceira vaga para uma comunicação inadi-
ável, eu gostaria de me inscrever.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com a sua permissão, Senador Mário Couto: informo 
a V. Exª, Senador Suplicy, que já temos três inscritos, 
mas farei sua inscrição como primeiro suplente.

Com a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Paim, antes 
de entrar no assunto principal do meu pronunciamen-
to, quero dizer que nós, Senadores, estamos atentos 
aos projetos de V. Exª que foram aprovados aqui neste 
Senado por unanimidade e que foram encaminhados 
à Câmara dos Deputados. 

Fizemos um ofício com o aval de V. Exª, que é o 
grande comandante dessa questão, para que pudés-
semos, então, mais de dez Senadoras e Senadores, 
ter uma audiência o mais breve possível com o Presi-
dente da Câmara dos Deputados. Fizemos essa soli-
citação oficialmente, Senador Mão Santa – e fico feliz 
porque vários Senadores assinaram e confirmaram as 
suas idas no encontro que vamos ter com o Presidente 
da Câmara dos Deputados –, objetivando apressar a 
votação, naquela Casa, desses projetos que irão be-
neficiar todos os aposentados e pensionistas deste 
País. V. Exª e outros Senadores muito lutaram para que 
pudéssemos chegar a esse estágio já bem avançado, 
faltando apenas a aprovação na Câmara. Logicamente 
que vamos estar atentos não só à colocação do proje-
to em pauta, mas também conversaremos com cada 
Bancada, como já conversei com a de Oposição. V. Exª 
também, com certeza, fará isso e vamos comemorar 
o grande feito que é uma justiça que V. Exª faz, por in-
termédio de seus projetos, a todas às aposentadas e 
aos aposentados deste País.

Fiz esta comunicação inicial apenas para dar co-
nhecimento, Senador Paulo Paim – e faremos sempre 
isso –, aos aposentados e pensionistas deste País, a 
fim de que saibam que estamos atentos e chegaremos 
até o último tópico desta questão, para que possamos 
ser vitoriosos nessa grande marcha que fará justiça 
aos aposentados deste País.

Hoje, Sr. Presidente, meu assunto principal é 
ainda com relação ao Hospital de Santarém, no meu 
querido Estado do Pará, na minha querida cidade de 
Santarém.

Sr. Presidente, meu médico Mão Santa, o gover-
no anterior a este que está governando o Estado do 
Pará construiu cinco hospitais no Pará. Um na área 
metropolitana, um hospital de grande porte, e quatro 

hospitais regionais nas grandes cidades do Estado 
do Pará: Marabá, Altamira, Redenção, Santarém, e o 
Hospital Metropolitano, na área metropolitana de Be-
lém. Todos esses hospitais já foram entregues ao go-
verno atual prontos, todos funcionando, com exceção 
de outro hospital no Município de Breves, no Marajó. 
Particularmente, esse hospital de Santarém, de grande 
complexidade, há dezesseis meses não funciona. 

Se tivéssemos cobrado o funcionamento desse 
hospital imediatamente, logo que a Governadora assu-
miu, estaríamos sendo taxados de exigentes demais: 
ô! entregaram o hospital ontem para a Governadora e 
hoje já querem que funcione? Esse Mário Couto é um 
irresponsável, está fazendo oposição barata! 

Mas o tempo foi passando. Um, dois, três, quatro, 
cinco, seis meses, começaram as cobranças. A As-
sembléia Legislativa do Estado do Pará cobrando. Ora, 
se de Santarém a Belém é quase a mesma distância 
que de Brasília ao Rio, é lógico que é extremamente 
importante que este hospital venha a atender a cidade 
de Santarém e mais vinte Municípios vizinhos, mais 
de seiscentas mil pessoas.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, na hora em 
que V. Exª precisa pegar um avião, V. Exª tem o dinhei-
ro para comprar a passagem, mas, na hora em que 
um agricultor precisa levar o filho para a capital, em 
Belém, ele não o tem. Quantas vezes já recorreram 
a V. Exª para pedir passagem para levar um doente? 
Quantas vezes? E este hospital, um dos mais belos 
que já conheci, Senador, sem funcionar há 16 meses. 
Há dezesseis meses!

Agora pergunto a V. Exªs, Srªs e Srs. Senadores, 
Senador Paulo Paim: será que sou um crítico contun-
dente à Governadora? Não, Senador. Eu não posso 
deixar de falar isso aqui, Senador. Eu não posso deixar 
de buscar solução para esse problema, Senador. Eu 
não posso cruzar os braços, como paraense.

Senador, quem não tem humildade não chega a 
lugar nenhum. Passou a eleição, tem que se desmontar 
palanques, olhar para a sociedade, ser sensível aos 
problemas da sociedade. Não se pode dizer assim: eu 
não ponho hospital para funcionar porque foi feito por 
um governador que não é do meu partido. 

Não pode acontecer isso na política brasileira. 
Isso é ultrapassado, isso é ódio no coração, isso é 
maltratar uma população que precisa de saúde, que 
precisa de hospital.

Não se chega a lugar nenhum sem humildade. 
A humildade é uma das peças principais para o su-
cesso de qualquer pessoa, de qualquer ser humano. 
E essa humildade tem de ser associada à sensibili-
dade humana.
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Quando eu soube da morte do vice-Prefeito de 
Santarém, eu pensei naquele hospital funcionando. Se 
aquele hospital estivesse funcionando, aquele jovem 
homem não teria falecido.

Ah, mas o Mário Couto está apelando. Não, eu 
estou apelando apenas para que o hospital funcione. 

No nosso Pará, brasileiros e brasileiras, não se 
consegue mais andar nas ruas. O limite de todas as pa-
ciências foi esgotado com a violência. Eu não acredito, 
de forma alguma, que exista uma cidade mais violenta 
que a cidade de Belém. Eu não acredito! Olha aonde 
chegamos. Carteiros dos Correios têm de pagar pedágio 
para entregar cartas nos subúrbios de Belém. Cartei-
ros dos Correios não podem mais trabalhar na capital 
paraense, porque têm de pagar pedágio aos bandidos 
para entregar cartas nos subúrbios de Belém. 

Se a violência está assim, a população não con-
segue mais conviver. A saúde está precária. Constroem 
cinco grandes hospitais em uma das mais belas cida-
des, uma das mais progressistas cidades do interior 
do meu Estado, do meu querido Pará. Mas não abrem 
as portas do hospital, não funciona, Senador Paim, 
porque foi construído no Governo anterior. 

Dizem que o Senador Mário Couto quer se pro-
mover. Pensem o que pensarem de mim, falem o que 
quiserem de mim. Vim para cá para trabalhar a favor 
do meu Estado. Esse tipo de politicagem não se admite 
mais no Brasil. Trabalharei aqui sempre em benefício 
daquelas pessoas que confiaram em mim, Senador 
Osmar, que pensaram em mim, que acreditaram que 
eu vim para cá, para este Senado, defender os interes-
ses do povo do meu Estado. Na primeira quinzena do 
próximo mês estarei nas ruas de Santarém, fazendo 
um protesto aberto para que aquele hospital funcione 
imediatamente. Ficarei o tempo que for necessário na 
porta daquele hospital para que ele volte a funcionar. 
E, se quiserem poupar o Senador Mário Couto, que 
façam funcionar antes do primeiro semestre do mês 
que vêm. Senão, eu estarei nas ruas, nem que seja 
sozinho eu irei, colocarei uma bandeira paraense na 
minha mão direita e irei para as ruas, porque não 
consigo mais ver o sofrimento do povo de Santarém 
e dos vinte Municípios vizinhos àquela querida cidade 
de Santarém.

E mais, brasileiros e brasileiras – já vou descer, 
Presidente –, V. Exª sabe quanto já foi gasto em con-
tratos provisórios? Nem quero falar em irregularida-
des aqui. Nem quero falar disso. Senão vão pensar 
que estou usando desse método para ofender a Go-
vernadora. Nem quero falar nisso. Mas sabem quanto 
já usaram, meu nobre Presidente? Dez milhões em 
contratos provisórios, para funcionar o hospital. Mas 

não funcionou. Dez milhões! O hospital custou R$95 
milhões. É triste. É triste!

Volto a dizer ao descer desta tribuna: a humildade 
no ser humano é coisa essencial. Não se governa com 
ódio. Não se governa com sentimento de revolta. Não 
se governa, Senador, com o sentimento de que aqueles 
que não trabalharam para o político que está no cargo 
estão contra ele. A governadora ou o governador de 
um Estado é governador de toda a população do Esta-
do, não da metade dessa população. A humildade leva 
cada ser humano ao sucesso. É preciso primeiro ter o 
sentimento de que aquele povo que precisa daquele 
hospital nada tem a ver com os sentimentos políticos 
de forra, nada tem a ver; que aquele povo que está ali 
votou, depositou o seu voto de confiança nos gover-
nantes, para que esses governantes pudessem servi-
lo. Se não fosse aquele povo que tivesse ido às urnas 
apertar aquela maquininha eletrônica, os governantes 
não estariam no poder, nenhum de nós – nenhum de 
nós! – estaria aqui. O vereador não seria vereador; o 
deputado não seria deputado; o governador não seria 
governador; o senador não seria senador; o presidente 
da República não seria presidente da República. O voto 
emana do povo, o poder emana do povo, o poder vem 
do povo. E nós temos de respeitar esse povo.

É por isso que eu sempre digo, Senador Papa-
léo...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E bato no 
meu peito e sempre digo: gosto, admiro, quando vejo 
um Senador descompromissado, um político que não 
se troca. Minha admiração pelo Senador Paulo Paim 
é muito grande, em função da sua conduta e do seu 
caráter. Senador Papaléo Paes, no dia em que V. Exª 
souber e tiver a certeza de que este Senador que vos 
fala trocou favores com algum executivo em benefício 
próprio, Senador, peça a minha expulsão deste Senado. 
Quero ser sempre livre nesta Casa, quero ser sempre 
independente nesta Casa. Não quero precisar de favor 
de patrão, não quero precisar de favor de rei. Eu quero 
defender a sociedade, eu quero defender o meu Esta-
do, eu quero defender a população brasileira. 

O Sr. Eduardo Suplicy – Senador Mário Couto, 
permite V. Exª um aparte? 

O SR. MÁRIO COUTO – Com muita honra. 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – No mo-

mento em que quero enaltecer a veemência com que 
V. Exª defende a reabertura do Hospital de Santarém 
– e é mais do que justo que a Governadora Ana Júlia 
Carepa possa ouvir a conclamação de V. Exª – permita-
me fazer um registro aqui de uma visita que tanto nos 
honra: o Governador Paulo Hartung, que foi nosso co-
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lega e que tão bem dignificou o povo do Espírito Santo 
neste Senado. S. Exª tem sido considerado, nas mais 
diversas avaliações, um dos melhores Governadores 
de Estado do Brasil. Então, eu gostaria de registrar a 
visita de S. Exª aqui, ouvindo o pronunciamento de V. 
Exª. Seja bem-vindo, Governador Paulo Hartung!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quanta 
honra poder ter o Governador aqui nesta Casa Le-
gislativa!

Mas toda vez que V. Exª me aparteia, Senador 
Suplicy, num assunto tão importante, como foi o caso 
do Sarah Kubitschek, quando V. Exª pediu o aparte, eu 
disse: “Pronto, o Senador Suplicy resolveu o problema 
do Hospital de Santarém”. Já estava preparado aqui 
para lhe agradecer, porque, da vez que nós tanto de-
nunciamos, V. Exª tomou as providências imediatamente 
e aquele hospital hoje está servindo. V. Exª nem sabe. 
Milhares e milhares de crianças estão se recuperando 
naquele hospital e, com certeza, nem sabem que foi o 
Senador Suplicy um dos principais articuladores para 
que aquele hospital pudesse funcionar.

Nós desceremos desta tribuna, meu caro Sena-
dor, Presidente Papaléo. Antes quero deixar bem claro 
que não preciso trocar cargos para exercer a minha 
função de Senador. Não preciso. Do que eu preciso, na 
realidade, é trabalhar, falar, lutar para que a sociedade 
brasileira e paraense possa ter em mim a confiança 
que depositaram nas urnas. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Cidades 
progressistas, como Santarém, não podem ficar aban-
donadas, têm que contar com o nosso suor. Foram 
mais de 60 mil eleitores que confiaram na Governa-
dora. Foram mais de 60 mil eleitores que confiaram no 
Senador Mário Couto.

Governadora Ana Júlia, abra o hospital de San-
tarém. Nada contra V. Exª. Há um ano e três meses, 
há dezesseis meses, está sem funcionar um hospital 
equipado. Haverão de dizer assim: “Onde está o equi-
pamento do hospital?” Está equipadíssimo o hospital, 
Senador Papaléo. Há quatorze máquinas de hemodiáli-
se paradas, encaixotadas, que ainda não foram tiradas 
da caixa. Todo equipamento para cirurgia de alta com-
plexidade, todo esse equipamento está encaixotado, e 
as pessoas precisam disso, Senador Papaléo.

Santarenos e santarenas, na primeira quinzena 
do próximo mês, estarei nas ruas de Santarém nem 
que seja sozinho – mas tenho certeza de que não vou 
estar sozinho –, para chamar a atenção de todos para 
o fato de que não podemos conviver com o rancor de 
governantes; que não podemos conviver com a falta de 

humildade de governantes; que não podemos conviver 
com o ódio nem maltratar a população.

Por isso, Senador Papaléo Paes, desço desta tri-
buna na certeza de que haverei de vir aqui agradecer 
– e assim farei – a todos aqueles que ajudaram a mim, 
ao Estado do Pará e à minha Santarém, a fazer com 
que o seu hospital, que está lá pronto para funcionar, 
venha a servir àquele povo tão humilde, carente e que 
precisa ser respeitado.

Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Mário Couto.
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 

Dias, para uma comunicação inadiável.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Enquanto o Sena-
dor Osmar Dias se dirige à tribuna, faço o registro de 
que, daqui a um minuto, a Embrapa estará sendo ho-
menageada pelo Presidente Lula. É aniversário dessa 
importantíssima empresa, ocasião em que dois cientis-
tas vão receber o Prêmio Frederico Menezes Veiga, o 
maior prêmio de pesquisa da América do Sul. Desses 
dois cientistas que vão receber esse prêmio, um é do 
meu Estado, o Sr. Glauco Olinger; a outra é a Srª Wâ-
nia Maria Gonçalves Fukuda, da Bahia.

Como eu sei que o Senador Osmar Dias é ligado 
à área da agricultura e sabe da importância do traba-
lho que a Embrapa desenvolve em todo o nosso País, 
tenho certeza de que ele não ficará aborrecido por es-
tarmos apresentando o voto de aplauso a esses dois 
cientistas maravilhosos, que muito nos honram com o 
seu trabalho e a repercussão que tem o trabalho da 
Embrapa em todo o nosso País.

Parabenizo todos os seus técnicos, cientistas e 
aqueles que se dedicam ao trabalho de assistência téc-
nica e científica para o desenvolvimento da agricultura 
e, de forma muito especial, ao Sr. Glauco Olinger e à 
Srª Wania Maria Gonçalves Fukuda, que estão sendo 
homenageados, no dia de hoje, pelo Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Agradeço a V. Exª pelo importante registro feito 
nesta Casa.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para comuni-

cação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Papaléo Paes, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
Senadora Ideli, eu apóio o voto de aplauso de V. Exª, 
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porque a Embrapa é um orgulho para o Brasil. A Em-
brapa está entre as três melhores empresas públicas 
do Brasil e, graças a ela, o agronegócio brasileiro é o 
sucesso que é hoje.

Também gostaria de fazer aqui, antes do meu 
pronunciamento, uma homenagem ao Governador 
Paulo Hartung, do Espírito Santo, que foi Senador co-
nosco e que, sem confusão, sem barulho, sem briga, 
está fazendo uma gestão de excelência no Estado do 
Espírito Santo. 

Está ali o Governador Paulo Hartung, acom-
panhado do Senador Gerson Camata, que também 
governou o Espírito Santo. E eu quero destacar mes-
mo desta tribuna que é uma visita importante para o 
Senado. É a oportunidade de pensarmos que, para 
governar bem, é preciso ter aquilo de que falou aqui o 
Senador Mário Couto: humildade. E ele tem. Mas tem 
de ter capacidade de formar uma equipe competente, 
uma equipe que administre olhando o Estado no futuro 
e planejando o Estado.

O Governador Paulo Hartung reduziu drastica-
mente os índices de criminalidade do Estado, melho-
rou a qualidade de vida do seu povo. O IDH do Estado 
melhorou muito na sua gestão e, portanto, nós temos 
de aqui relembrar que a sua atuação no Senado tam-
bém já tinha sido marcante.

V. Exª faz um governo, como eu disse, sem con-
fusão, sem briga, sem barulho, mas de muito resul-
tado.

Parabéns ao Governador Paulo Hartung.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Permita-me, Senador Osmar.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Dá um des-

continho depois no tempo.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Vou dar muito desconto, porque já deveria ter 
feito anteriormente o registro da presença do Gover-
nador do Estado do Espírito Santo e ex– Senador 
Paulo Hartung. 

É uma honra para nós ter a presença de V. Exª 
neste plenário, acompanhado do Senador Gerson Ca-
mata. V. Exª foi um grande Senador, aqui, e agora está 
cumprindo sua missão de governar o Estado do Espírito. 
Aguardamos o retorno de V. Exª a esta Casa.

Parabéns a V. Exª e parabéns ao Espírito San-
to!

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te Papaléo, ouvi a Senadora Ideli, e é coincidência até 
que me tenha lembrado, depois que ela falou, de um 
assunto muito importante, lá nos idos de 1960, quan-
do a China e a Índia passavam por uma fome terrível. 
Faltava comida, faltava alimento. Tanto a China quan-
to a Índia não produziam para abastecer a sua popu-

lação. E aí, a ONU chamou um agrônomo chamado 
Norman Ernest, que, lá de Iowa, nos Estados Unidos, 
foi levado até a China e a Índia, para, com uma equipe 
de agrônomos e de técnicos na agricultura, resolver o 
problema da fome. 

Senador Mão Santa, que gosta de História, ouça 
este dado: calcula-se que, hoje, 40% das pessoas que 
vivem na China e 40% das pessoas que vivem na Índia 
estão vivas graças a essa atitude tomada pela FAO, 
pela ONU, de mandar uma equipe de técnicos para 
resolver o problema da fome. Senão, elas teriam mor-
rido de fome, na década de 60. E sabem o que acon-
teceu? Com o trabalho dessa equipe coordenada pelo 
agrônomo dos Estados Unidos, Norman Ernest, houve 
um aumento de produção na China e na Índia. A China 
dobrou a quantidade de arroz e a Índia dobrou a quan-
tidade de trigo e a população foi abastecida. 

Hoje, discute-se se nós podemos continuar 
apoiando a produção de biocombustível e, ao mesmo 
tempo, dar conta da produção de alimentos. Gostei do 
pronunciamento do Secretário-Geral da ONU, ontem, 
quando pôs um pouco de ordem na Casa. Veio aquele 
suíço, deu um palpite, assim como aquele francês, o 
Bové, que veio e deu um palpite na questão dos trans-
gênicos. Foi embora, continuou na França tomando vi-
nho bom, mas deixou aqui uma confusão grande, um 
rastro que, depois, teve que ser resolvida pela lei de 
biossegurança aprovada pelo Congresso Nacional. 

Agora veio outro da Suíça dar palpite. Sem conhe-
cer o Brasil, ele disse que os países como o Brasil que 
estão destinando grãos para produção de biocombustí-
veis estão cometendo um crime contra a humanidade. 
Além do exagero, uma absoluta ignorância e falta de 
conhecimento. Não conhece o Brasil e, se conhecesse, 
não teria feito uma afirmação tão ignorante, tão besta 
como essa que fez. 

O que o Secretário-Geral da ONU falou ontem? 
Ele disse que o que fez os preços dos alimentos cres-
cerem tanto a ponto de o trigo ter um aumento de 
preço do ano passado para cá de 150%, o arroz, de 
150%, foram fatores tais como subsídios que são mas-
sacrantes, dados pelos países ricos. Os países ricos 
dão subsídios de forma generosa a seus produtores. 
Os excedentes são mandados para os países pobres, 
como a África, que não produzem porque não vale a 
pena produzir. Estão recebendo esses alimentos sub-
sidiados das regiões ricas do mundo e eles se livram 
dos seus estoques à custa do empobrecimento de 
continentes inteiros, como o africano, como os países 
da África.

Também, com relação ao aumento dos preços, o 
aumento do petróleo, até parece que as pessoas não 
sabem que, para produzir, é preciso ter trator a óleo 
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diesel, ter caminhão a óleo diesel, ter uma ceifadeira, 
uma colheitadeira a óleo diesel.

Nove anos atrás, o barril de petróleo valia US$10 
e diziam os especialistas na época: “Tem tanto petróleo 
no mundo que daqui a pouco o barril vai valer US$5.” 
O barril foi, ontem, a US$120.

Então, tem gente que fala demais e tem gente 
que fala sem entender. O petróleo, hoje, participa do 
custo de produção de qualquer cultura, Senador Mão 
Santa, com pelo menos 5%. Ou seja, o preço do ali-
mento, hoje, está no nível que está porque o petróleo, 
que antes participava com 1% do custo de produção, 
hoje já participa com 5%. E ninguém combate o au-
mento do petróleo. Todo mundo acha que é normal o 
petróleo ter aumentado de US$10, nove anos atrás, 
para US$120, ontem.

Os países que produzem petróleo é que estão 
promovendo uma grande campanha no mundo para 
impedir que haja uma concorrência dos países que 
podem, como o Brasil, produzir biocombustível. Nós 
utilizamos só 4% da área plantada no Brasil com cana-
de-açúcar. Quatro por cento!

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Exatamen-
te.

E o que estamos vendo é que se trata de uma 
campanha orquestrada por países ricos.

Ontem estiveram aqui Senadores franceses, nos-
sos colegas, e tivemos um bom debate. Mostramos 
aos franceses que eles precisam se dar conta de 
que, enquanto o petróleo continuar tendo o seu preço 
majorado todos os dias; enquanto eles próprios, fran-
ceses e europeus, continuarem subsidiando as suas 
agriculturas, concorrendo de forma desigual com a 
nossa; enquanto eles não enxergarem que o Brasil tem 
220 milhões de hectares, por exemplo, de pastagem 
mal aproveitada – e aí a culpa não é deles, é nossa, 
é dos governos...

Senador Mão Santa, V. Exª é especialista em 
medicina; eu estudo um pouco a parte de agricultura. 
Aliás, estudo muito. Posso entender pouco, mas estu-
do bastante. Temos 200 milhões de hectares de pas-
tagem e plantamos de 54 a 55 milhões de hectares 
de grãos. Considerando os 220 milhões de hectares 
de pastagem, se o Brasil colocar em prática um pro-
grama de incentivo a manejar melhor essa pastagem, 
melhorar o rebanho, dar um aumento de qualidade na 
genética do nosso rebanho, vamos produzir, em 150 
milhões de hectares, a mesma coisa que produzimos 
hoje em 220 milhões de hectares. Basta que o Gover-
no crie um programa de incentivo para melhor manejo 
de pastagem, recuperação de pastagens degradadas. 

Cerca de 70 milhões de hectares dessas pastagens 
poderiam ser incorporados ao sistema produtivo de 
grãos, sem prejuízo nenhum à floresta e à produção 
de grãos para alimentos.

Vamos, então, parar de conversa fiada e vamos 
tomar uma atitude. O Governo brasileiro tem sim de 
defender, porque temos área, temos gente, temos cli-
ma, temos solo, temos tudo para produzir alimento e 
bioenergia, mas também temos de fazer a nossa parte: 
criar um programa de incentivo aos produtores para 
transformação dessas pastagens degradadas em re-
giões produtoras de alimentos.

Isso pode? Pode. Dá para acontecer? Dá para 
acontecer e rapidamente. Isso sem contar os 90 milhões 
de hectares de cerrado que estão aí disponíveis e que 
foram tornados produtivos exatamente pela pesquisa 
da Embrapa e de pesquisadores como Francisco Tera-
zawa, um paranaense que criou variedades adaptadas 
ao solo do cerrado.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. 
Senadores, não há por que o Brasil perder essa opor-
tunidade. O Brasil tem de dar agora um grito de sobe-
rania. O ex-Presidente Fernando Collor falava do Tra-
tado de Itaipu, e falou bem. O Brasil não pode ceder 
no Tratado de Itaipu. Falou de soberania. Mas falo de 
soberania em relação à segurança alimentar.

Estamos, hoje, ameaçados pela falta do trigo, 
porque dependemos do trigo argentino. Até quando o 
Brasil não vai ter a vergonha na cara de produzir o trigo 
necessário para o consumo interno, se temos gente, 
clima, solo, tudo pronto, estrutura, Embrapa para fazer 
pesquisa, institutos estaduais e privados? Por que não 
vamos investir no trigo nacional, em vez de ficarmos 
dependendo? Fechou a torneira do trigo argentino, 
vai faltar pão, macarrão, bolacha, derivados. E o pão, 
a farinha, está na alimentação do café da manhã, do 
almoço, da janta, em toda hora.

Sr. Presidente, sei que meu tempo está terminan-
do e este é um assunto que demanda muito tempo. 
Mas eu gostaria de aqui fazer um alerta ao Presidente 
Lula. Ele me chamou para conversar outro dia, con-
versamos e, depois, ele fez um discurso muito bom, lá 
na Europa, fora do País, na África, dizendo o seguinte: 
“Vamos criar um grupo de trabalho para mostrar que 
nós podemos produzir alimentos e biocombustíveis, e 
mostrar quais são os fatores que estão fazendo com 
que haja crise de alimentos”.

Faço uma sugestão para o Presidente Lula: mon-
te um grupo de trabalho e faça um planejamento para 
o Brasil para os próximos 40, 50 anos, e nós vamos 
mostrar que podemos, incorporando áreas que já es-
tão utilizadas, sem degradar e sem devastar, e que 
essas áreas, incorporadas num processo produtivo, 
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com o aumento de produtividade que pode ocorrer, 
podem suprir a demanda interna e também o merca-
do externo.

Só um dado para terminar: o Brasil produzia, há 
18 anos, 57 milhões de toneladas; 140, este ano. O 
que aumentou de área: 25%. O que aumentou de pro-
dutividade: 125%. Houve 150% de aumento na safra, 
mas só 25% em cima da área. Então, essa conversa 
de ONGs que também são financiadas pelos concor-
rentes do Brasil que não querem vê-lo prosperar, esse 
discurso de algumas ONGs precisa ser desmentido 
com dados, porque palavras até podem ser desmen-
tidas, mas os números jamais.

Sr. Presidente, faço aqui um alerta ao Governo 
brasileiro: monte um grupo de trabalho, sim, para res-
ponder às críticas que estão sendo feitas lá fora, mas 
monte um grupo de trabalho para planejar a ocupação 
racional do território brasileiro, fazendo um zoneamento 
ecológico, climático, social e econômico para ocupar-
mos as áreas sem colocar a cana-de-açúcar onde ela 
não pode entrar porque vai trazer problemas ao meio 
ambiente, mas colocando a cana-de-açúcar onde ela 
pode entrar, gerar renda e emprego e produzir biocom-
bustível; sem colocar, Sr. Presidente, aquilo que não 
pode ser produzido em áreas de floresta. 

Com o uso racional, podemos avançar, avançar 
para produzir comida e energia, para o Brasil e para 
o mundo, e sobretudo dar um salto de crescimento 
na nossa economia, que tem na base da agricultura 
a grande alavanca para dar esse salto. Basta plane-
jamento e competência, que, neste momento, está 
ficando só no discurso.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Osmar Dias.

Pela ordem, Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de fazer a minha inscrição para falar pela Li-
derança do PT, de imediato, porque nós temos reu-
nião de líderes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª pode fazer uso da palavra pela Liderança do 
PT. Por conseguinte, para as comunicações inadiáveis, 
o Senador Eduardo Suplicy passa a ser o terceiro ins-
crito, no lugar de V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Vários parlamenta-
res já se pronunciaram na tribuna saudando a eleição 
do Presidente Lugo no Paraguai. Senador Tião, foram 
mais de sessenta anos de domínio exclusivo de um úni-
co partido no Paraguai, do Partido Colorado. Portanto, 
todos devemos saudar a eleição do Presidente Lugo 

como uma redemocratização efetiva, uma vitalização 
da democracia no continente latino-americano.

E é interessante que esse aspecto, essa mudan-
ça democrática tão importante no Paraguai, acabou 
ficando em um segundo, terceiro, quarto ou quinto 
plano. E há uma fala do Presidente Lugo que é muito 
importante. Eu queria começar o meu pronunciamen-
to a respeito do Tratado de Itaipu, que tomou a cena, 
que tomou o noticiário, mas o Presidente Lugo disse 
uma frase muito contundente. Ele disse que estava 
muito contente com a vitória porque ali – com a vitó-
ria dele, da coligação ampla que foi possível constituir 
a vitória – se iniciava um período em que o Paraguai 
poderia começar a ser reconhecido pelas qualidades 
do país e do seu povo e não pela corrupção. Então, 
eu acho muito importante, inclusive, reproduzir essa 
fala do Presidente Lugo, porque é algo saudável para 
a nossa América Latina.

Já tivemos vários debates aqui a respeito da si-
tuação dos países latino-americanos, das mudanças, 
das disputas, dos posicionamentos do Chávez e do Evo 
Morales acerca de várias questões, daquele episódio 
envolvendo Equador, Colômbia e Venezuela, quando 
a política externa brasileira teve um papel de realce. 
E é interessante notar que ninguém trouxe o assunto 
à tribuna ainda.

Inclusive, ontem tive oportunidade de assistir, 
no noticiário, à situação extremamente delicada que 
está passando a Colômbia neste momento, quando 
nada mais nada menos do que 20% da totalidade do 
congresso colombiano está preso. O número de par-
lamentares da base do governo Álvaro Uribe compro-
vadamente ligados ao crime organizado, ao narcotrá-
fico e aos paramilitares na Colômbia é este: dos 61 
parlamentares acusados, 32 já foram presos. E o mais 
grave é que estamos com a situação dos prisioneiros 
das Farc – inclusive, este Parlamento, o Senado já se 
pronunciou muitas vezes em defesa da libertação da 
Senadora Ingrid Betancourt –, que não se consegue 
resolver porque um governo que tem tantos parlamen-
tares da sua base envolvidos com paramilícias, com 
o crime organizado, com o narcotráfico, efetivamente 
não tem, acaba não tendo as condições de efetiva-
mente estabelecer um processo negocial para valer 
no sentido da libertação.

Então, eu acho muito importante a gente poder 
fazer essa análise do que está acontecendo na Amé-
rica Latina, das mudanças, das figuras, das persona-
lidades que vêm sendo eleitas, de como isso vem se 
constituindo. Acho que a eleição do Presidente Lugo 
no Paraguai vem se somar a esse espectro extrema-
mente renovador das lideranças, dos partidos e dos 
governos na América Latina. Na contrapartida, na con-
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tramão, temos situações como essa que, infelizmente, 
não têm vindo para o plenário. Em outras situações, 
vieram vários debates aqui para o plenário, e essa 
questão do envolvimento com o crime organizado, 
com os paramilitares e com o narcotráfico dos par-
lamentares e do governo do Uribe, infelizmente, não 
tem aparecido aqui.

Eu gostaria apenas de fazer um registro, ainda 
em nome da Liderança do PT, de algumas questões, 
porque o debate a respeito do acordo Itaipu está pos-
to; e eu tenho o entendimento de que vamos ainda 
aprofundar, e muito, esse debate, mas acho que há 
muitas questões que precisam ser ditas de forma ca-
tegórica.

Itaipu não é um negócio. Itaipu não foi concebida 
como um mero negócio, visando ao lucro para os só-
cios. O empreendimento só se tornou viável porque o 
tratado estabeleceu as seguintes garantias: primeiro, 
receitas vinculadas ao “custo do serviço de eletrici-
dade”, o que assegura ingressos apenas suficientes 
para o pagamento dos compromissos financeiros as-
sumidos; segundo, obrigação das Altas Partes Con-
tratantes, entre a Eletrobrás e a Ande, paraguaia, de 
aportar os recursos necessários, independentemente 
da produção de energia; terceiro, operacionalmente 
estabeleceu-se um processo de divisão de respon-
sabilidade pelo aporte de recursos que significa, na 
prática, que o Paraguai define o quanto deseja apor-
tar e o Brasil se compromete a complementar todo o 
restante dos recursos.

Hoje, o Paraguai responde por apenas 5% dos 
aportes, e o Brasil, pelos 95% restantes.

A outra questão de fundamental importância é 
que a abordagem viabilizou Itaipu. Foi essa aborda-
gem inovadora, que reconhece categoricamente a 
igualdade de direitos dos dois países que viabilizou 
financeiramente o empreendimento, respeitando as 
assimetrias entre os parceiros. Compare-se a história 
de Itaipu com a de Yacyretá (Paraguai e Argentina), 
discutida sob a ótica de negócio por mais de meio sé-
culo, sem sucesso. Yacyretá só saiu do papel quando 
o Tratado de Itaipu apontou o caminho.

Quais são os riscos da rediscussão do tratado? 
Qualquer tentativa de revisão do tratado, orientada por 
uma lógica de mercado, representaria um grave risco 
para a viabilidade futura do empreendimento binacio-
nal. A rediscussão do tratado implica reabrir o debate 
sobre concessões recíprocas, envolvendo não apenas 
os governos de ambos os países, mas os respectivos 
congressos, a mídia e a sociedade em geral, com re-
sultados incertos. O Governo brasileiro teria dificulda-
des em explicitar para a sociedade os mecanismos do 
tratado que possibilitaram a construção de Itaipu.

Por último, eu gostaria de – teríamos aqui vários 
elementos para fazer referência – listar quais foram os 
benefícios já implementados durante o Governo Lula 
com relação às reivindicações do Paraguai. Atenden-
do pleitos do governo paraguaio, o Governo brasileiro 
concordou com as seguintes mudanças, que geraram 
benefícios adicionais ao Paraguai: primeiro, preferên-
cia dada à Ande, empresa paraguaia, na utilização de 
energia de potência excedente, o que resulta numa 
significativa redução do preço médio da energia para o 
Paraguai. Em 2007, isso significou um custo de energia 
para o Paraguai de US$24 por MWh/mês e de US$37 
por MWh/mês para o Brasil. Segundo, aumento do fator 
de correção da remuneração por cessão de energia de 
4,0 para 5,1, o que proporcionou ganho real em dólar 
para o Paraguai; eliminação do “fator de ajuste” que 
incidia sobre o estoque da dívida, medida que passou 
a vigorar a partir deste ano, acelerando a tendência de 
redução da dívida, que se manterá constante até sua 
eliminação em 2023; aumento dos investimentos em 
ações socioambientais. Somente no período de 2001 
a 2004 foram alocados no Paraguai, por meio da Di-
retoria e Coordenação, US$35,5 milhões.

Portanto, Sr. Presidente, já houve inúmeras mo-
dificações e benefícios nos ajustes necessários para 
fazer com que o Paraguai, nessa sociedade que nós 
temos no Tratado de Itaipu, pudesse ter reconhecidos 
os seus direitos e os seus benefícios.

Portanto, da mesma forma como a Bolívia acabou 
dando um verdadeiro tiro no pé, quando mexeu com a 
Petrobras, porque, se não tivesse mexido com a Petro-
bras, tivesse aceitado as condições, tivesse ampliado 
a produção de gás, hoje a Bolívia estaria aproveitando 
o crescimento do Brasil e da Argentina e vendendo um 
volume ainda maior de gás tanto para o Brasil quanto 
para a Argentina... Resolveram comprar aquele debate, 
aquela discussão, e o resultado está aí: a Bolívia per-
deu um bom momento, perdeu um excelente momento 
de ampliar, inclusive, os seus investimentos feitos pela 
Petrobras naquele país e de aumentar a venda do bem 
precioso que é o gás boliviano.

Então, não queremos a repetição de situações 
desse tipo com o Paraguai. Ao contrário, até porque o 
Presidente Lugo tem dito de forma muito clara que ele 
quer o melhor para o seu país, mas o comportamento 
dele será balizado por outros parâmetros que não os 
que já nortearam outras negociações.

Por isso, estamos aqui fazendo o registro, saudan-
do e parabenizando o povo paraguaio por, finalmente, 
depois de 60 anos, ter dado uma arejada democrática 
e contribuído de forma efetiva para a eleição de Fer-
nando Lugo.
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Que todas as tratativas que venhamos a fazer 
referentes às questões de Itaipu sejam tratativas que 
levem à consolidação do tratado do benefício que esse 
grande empreendimento processa para o povo tanto 
do Brasil como do Paraguai.

Se o Presidente me permite, ouviria com muito 
prazer o Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cum-
primento e sou solidário a V. Exª, Senadora Ideli Sal-
vatti, nessa manifestação, sobretudo com respeito a 
essa vitória da democracia que é do Paraguai e de 
toda a América Latina. Devido ao fato de os próprios 
competidores do Presidente Fernando Lugo – a Srª 
Blanca e o General Lino Oviedo – terem reconhecido 
a lisura das eleições, que ocorreram com muita tran-
qüilidade, ao fato de ter havido uma modificação no 
poder, depois de 61 anos dos colorados à frente do 
governo do Paraguai, e às manifestações progres-
sistas do Presidente Fernando Lugo, parece-me que 
ele tem tido um comportamento muito assertivo e, ao 
mesmo tempo, com muita abertura para o diálogo, 
inclusive com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
e com o Brasil. Avalio que seja um passo positivo o 
fato de o Presidente Lula ter mencionado que o Brasil 
vai se portar como um país maior, mais desenvolvido, 
que tem todo o interesse de promover a integração e 
o desenvolvimento de nossos países irmãos e vizinhos 
como o Paraguai. Também foi muito positivo o Ministro 
Celso Amorim ter mencionado que, entre outras inicia-
tivas que poderão ser levadas adiante, está a possibi-
lidade de o Brasil colaborar para que haja uma linha 
de transmissão de energia de Itaipu para Assunção, 
viabilizando que Assunção possa receber mais indús-
trias, dado que ainda o provimento de energia elétrica 
ali é muito precário. Então, são passos positivos. E são 
muitos os outros. Espero que esse diálogo se faça da 
forma mais fraterna possível.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Suplicy, o aparte. Apenas reitero a im-
portância desse debate feito de forma soberana, mas 
solidária, entre o Brasil e o Paraguai. Eu queria, Se-
nador Suplicy, que V. Exª, que é um dos nossos mais 
ativos membros na Comissão de Relações Exteriores, 
desse uma atenção muito especial a essa situação da 
ligação com o narcotráfico, com o crime organizado, 
que, do meu ponto de vista, tem inviabilizado o su-
cesso na negociação da soltura da Senadora Ingrid 
Betancourt, na Colômbia. Efetivamente, a situação da 
prisão de aproximadamente um quinto do Congresso 
colombiano é algo que deve nos preocupar, como nos 
preocuparam outros episódios na América Latina.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agrade-
ço-lhe alguns minutinhos a mais que V. Exª me con-
cedeu.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senadora Ideli Salvatti.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, 
que, como orador inscrito, terá dez minutos para seu 
pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente, com a permissão do Senador 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o meu ob-
jetivo é colaborar, é tentar aprimorar os trabalhos do 
Senado Federal. Trago uma informação à Mesa do 
Senado Federal, desejando exatamente os esclareci-
mentos que se fazem necessários.

Sabemos que o Regimento estabelece que as 
transmissões da TV Senado devem priorizar as co-
missões técnicas da Casa. Quanto a isso, nenhuma 
dúvida, nenhuma contestação. Ocorre, no entanto, 
Presidente Papaléo Paes, que hoje, reunida a CPI das 
ONGs, no momento em que se desvendava um com-
plexo esquema de corrupção a partir da Universidade 
de Brasília, com o depoimento do Sr. Alexandre Lima, 
a TV Senado transmitia uma entrevista com o Depu-
tado Federal Alceni Guerra, meu grande amigo, Parla-
mentar pelo Paraná, sobre inclusão digital. Parece-me 
que isso não é correto. Não vejo aí nenhum estabele-
cimento de prioridade. É um desestímulo até àqueles 
Senadores que se empenham para fazer com que uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito seja realmente um 
instrumento eficaz de investigação.

Aliás, Sr. Presidente, o meu gabinete recebeu 
inúmeros telefonemas de telespectadores da TV Sena-
do que questionavam exatamente por que não se está 
transmitindo a reunião da Comissão Parlamentar de 
Inquérito das ONGs e se coloca no ar uma entrevista, 
por mais brilhante que seja, por maior conteúdo que 
possa ter, do Deputado Federal Alceni Guerra, entre 
outras matérias naquele espaço.

Eu concluo, Sr. Presidente, dizendo que nós com-
preendemos que o Regimento estabelece que as reu-
niões das comissões técnicas têm prioridade. Elas tive-
ram prioridade, mas, ao término das reuniões dessas 
Comissões, não faz sentido não transmitir reunião de 
Comissão Parlamentar de Inquérito.

É essa a questão de ordem que submeto à Mesa 
do Senado Federal, desejando contribuir para o apri-
moramento dos trabalhos de divulgação do Senado 
Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Agradeço a V. Exª a denúncia que faz. Concordo 
plenamente com V. Exª, no sentido de a Mesa tomar 
providências, o que vamos fazer, solicitando as notas 
taquigráficas e pedindo as devidas explicações do Sr. 
Helival Rios, que é Diretor da Secretaria de Comuni-
cação Social do Senado Federal.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Nós não podemos deixar que o nosso Regimento 
Interno seja burlado por falta de atenção ou por falta 
de conhecimento de algum setor da Casa.

Então, mais uma vez, agradeço a V. Exª, porque 
a TV Senado é de utilidade pública. E, neste momento, 
entre um tema e outro, o de utilidade pública estava 
direcionado à CPI dos Cartões.

Agradeço a V. Exª, Senador Alvaro Dias.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro, lembrando a 
S. Exª que já havia concedido a palavra ao Senador 
Mão Santa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, só para pedir a V. Exª a minha inscrição pela 
Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Então, V. Exª fará uso da palavra como Líder da 
Minoria – visto que o Senador Demóstenes Torres está 
ausente do Distrito Federal – depois do Senador Mão 
Santa, que fará uso da palavra como orador inscrito.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão, Parlamentares, 
brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que nos 
assistem pelo Sistema de Comunicação do Senado, 
a história nos ensina que uma das grandes vitórias 
da humanidade foi fugir do absolutismo. Chega aqui 
o Senador que mais experiências tem da história do 
Brasil e do mundo, Paulo Duque. Então, foi a fuga do 
absolutismo já. Eram os reis. Os reis eram deuses na 
terra. E o povo sofrido, bravo e forte foi às ruas e gri-
tou: “Liberdade, igualdade e fraternidade!”

Caíram os reis. Mário Couto, 100 anos para ca-
írem os do Brasil.

Eu nasci na guerra. Mesmo o povo fazendo nas-
cer a democracia, a divisão do poder dos absolutos 
reis, eles foram por aí, e o absolutismo voltou. Aí é que 
houve a Segunda Guerra Mundial, para a democracia 
renascer. E todo mundo se lembra de Mussolini, de 
Hitler. Eu nasci nesse período da guerra.

Mas, Papaléo Paes, o que o Senado é? O Senado 
tem que ser tambor de ressonância do povo. Nós pode-
mos dizer o que o povo quer dizer e não pode. Então, 
nós podemos. E hoje, com essa modernização, Jarbas, 
é a internet. E olhem como eu recebo e-mails.

Papaléo, ontem eu li com o secretário uns 100 e 
escolhi um para ver como o povo brasileiro está atento 
e preocupado. Nunca dantes nós vivemos um momen-
to de tanto perigo.

Então, eu recebi um: “Senador Mão Santa, cora-
gem!” É mulher. Mulher é mais corajosa do que homem, 
mais brava. E tinha que ser lá do Rio de Janeiro. Ô, Pau-
lo Duque, por isso V. Exª diz isso aqui e sempre lembra 
o meu nome. Ursula Maia Dutra, Rio de Janeiro:

Prezado Senador, 
Sou sua fã!
A cada discurso seu, é uma aula de cultu-

ra geral, política, história e, principalmente, bom 
senso! O senhor sempre diz que a ignorância 
é audaciosa, e eu humildemente completo que 
a dignidade é corajosa. Seu discurso, ao dizer 
que a Ministra Dilma cacarejava, foi magistral!!! 
E as reações foram impressionantes!

Aí ela entra forte aqui, mas não vou citar nenhuma 
Senadora em respeito ao Papaléo, que está presidindo, 
e para não dar aquela confusão. Mas a mulher entra 
forte. E eu estou meio soft. Não é soft, Jarbas?

E continua:

(...) quase teve um enfarte!!! Foi lindo!!!
Outro dia me chegou às mãos um texto 

muito interessante e, se tem alguém que po-
deria lê-lo da tribuna, seria o senhor. É extre-
mamente perspicaz, atual e mostra como as 
coisas são. O senhor sempre fala em Goeb-
bels – “Uma mentira, muitas vezes repetida, 
vira verdade!” –, e o texto fala sobre isso, sobre 
nosso “maravilhoso” Presidente, e outros que 
se lhe comparam e fizeram um estrago terrível 
na História da humanidade.

Atentai. ô Jarbas!

Obrigada por tudo! Pelos discursos; pela 
coragem; pelo brilhantismo; pela cultura tão 
generosamente distribuída, e tudo o mais.

Que o senhor possa ficar nessa nobre 
Casa por muitos anos.

Ursula Maia Dutra – Rio de Janeiro – RJ

É carioca, e eu agradeço. Foi só emoção. Vou ler 
aqui. Que coisa, Jarbas! Atentai o perigo. Isto é real: o 
absolutismo. Cuba não existe? Fidel não existe? Fo-
ram 50 anos, e passou para o Hermano. Venezuela 
existe, Chávez existe. Há um novinho mais sabido do 



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  24  10615 

que todos, o do Equador, Correa. Ele cassou 19 De-
putados. Dez foram à Justiça, receberam uma liminar 
para voltar, e ele mandou prender. Os outros fugiram 
para a Colômbia. Esse foi ligeirinho. O Morales vocês 
conhecem. Agora, há o bispo do Paraguai. Nicarágua 
é bem ali, do Sr. Ortega. São todos naquela volta do 
absolutismo dos reis, dos Mussolinis e dos Hitlers.

“Um Líder Carismático”. Atentai, Papaléo. É bom 
V. Exª ouvir. É um texto de Rodrigo Constantino. Pau-
lo Duque, Jarbas, sei que V. Exª vai fazer um pronun-
ciamento amanhã. Por isso, li logo este hoje, porque, 
depois do seu, não teria expectativa. Mas eu sou pre-
liminar – no futebol, não colocam um time mais fraco 
para jogar antes? – de Jarbas amanhã.

“Quem espera que o diabo ande pelo 
mundo com chifres será sempre sua presa” 
(Schopenhauer).

Mário Couto, Schopenhauer! Vou repetir:

“Quem espera que o diabo ande pelo 
mundo com chifres será sempre sua presa.” 
(Schopenhauer)

Era uma vez um sujeito humilde, que 
resolveu entrar para o Partido dos Trabalha-
dores, logo no começo de sua existência. Foi 
praticamente um dos fundadores do Partido. 
Tamanha era a sua influência sobre os de-
mais membros, que logo se tornou o maior 
líder dentro do partido. Praticamente redigiu 
o programa que seria defendido pelo partido. 
Esse programa era uma mistura de socialismo 
com nacionalismo.

O programa defendia a “obrigação do 
Governo de prover aos cidadãos oportunida-
des adequadas de emprego e vida”. Alertava 
que “as atividades dos indivíduos não podem 
se chocar com os interesses da comunidade, 
devendo ficar limitadas e confinadas ao obje-
tivo do bem geral”. Demandava o “fim do po-
der dos interesses financeiros”, assim como a 
“divisão dos lucros pelas grandes empresas”. 
Também demandava “uma grande expansão 
dos cuidados aos idosos” e alegava que “o 
Governo deve oferecer uma educação pública 
muito mais abrangente e subsidiar a educação 
das crianças com pais pobres”. Defendia que 
“o Governo deve assumir a melhoria da saúde 
pública, protegendo mães e filhos e proibin-
do o trabalho infantil”. Pregava uma “reforma 
agrária para que os pobres tivessem terra para 
plantar”. Combatia o “espírito materialista” e 
afirmava ser possível uma recuperação do 
povo “somente através da colocação do bem 

comum à frente do bem individual”. O meio de-
fendido para tanto era o centralismo do poder. 
[O absolutismo.]

O líder era muito carismático, e sua re-
tórica populista conquistava milhões de se-
guidores.

Ele contava com um brilhante “marquetei-
ro, que muito ajudava na roupagem do “mes-
sias restaurador”, enfeitiçando as massas. Foi 
projetada a imagem de um homem simples e 
modesto, de personalidade mágica e hipnotiza-
dora, um incansável batalhador pelo bem-estar 
do seu povo. Seus devaneios megalomaníacos 
eram constantes. Sua propaganda política in-
cluía constante apelo às emoções, repetindo 
idéias e conceitos de forma sistemática, usando 
frases estereotipadas e evitando ao máximo a 
objetividade. O Estado seria a locomotiva do 
crescimento econômico, da criação de em-
pregos e do resgate do orgulho nacional. A 
liberdade individual era algo totalmente sem 
importância neste contexto.

Seu Partido dos Trabalhadores finalmen-
te chegou ao poder, através da mesma de-
mocracia que era vista com desdém por seus 
membros. Uma “farsa” para tomar o poder. O 
real objetivo tinha sido conquistado. As táti-
cas de lavagem cerebral tinham surtido efeito. 
Uma vez no governo, o líder foi concentrando 
mais e mais poder para o Estado, controlan-
do a mídia, as empresas, tudo. Claro que o 
resultado foi catastrófico, como não poderia 
deixar de ser”.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Só mais três 
minutos, Sr. Presidente!

“O povo pagou uma elevada conta pelo 
sonho do “messias” que iria salvar a pátria”.

Atentai bem, Jarbas Vasconcelos, e conte a his-
tória depois para o Tasso.

“Caro leitor, o líder carismático descrito 
acima não é quem...”

Ô Mario Couto, não é quem você estava pensan-
do. Não é. Não é o descrito quem estamos, brasileiros 
e brasileiras, pensando.

“...você está pensando. Ele é, na verda-
de, Adolf Hitler, líder do Partido dos Trabalha-
dores Nacional-Socialista da Alemanha, mais 
conhecido apenas como “nazistas”. Schope-
nhauer estava certo no alerta da epígrafe. O 
diabo costuma se vestir de forma altruísta. Os 
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chifres aparecem somente depois que a vítima 
vendeu-lhe sua alma. Aí já é tarde demais...”

Atentai bem, ô Tasso Jereissati, com esse rolo 
aí de fronteira, de ONG, de índios, um general vai no 
cumprimento da sua missão, que carrega essa ban-
deira há mais de um século. Um general manifesta-se 
preocupado com o absurdo. Nós sabemos, entende-
mos que aquela fronteira é perigosa. As Guianas, a 
Venezuela, as Farc... Ali é um território livre como o 
Tibete. Um território livre ao lado das Farc.

Lá o Presidente Uribe está jogando duro. As Farc 
estão entrando em nosso território. Daí a preocupação 
daquele general, que simboliza a história dos nossos 
militares desde Caxias aos dias de hoje, as preocu-
pações. Aí é pior do que as galinhas cacarejadoras. O 
general disse que estava preocupado com a situação 
das nossas fronteiras. E temos que estar.

As fronteiras foram difíceis. Como conseguimos o 
Acre? Se o Luiz Inácio fosse o Presidente na época, o 
Acre seria da Bolívia. Como conseguimos Santa Cata-
rina? Os argentinos queriam tomar Santa Catarina.

Então o general traduz essa grandeza histórica 
territorial que foi conquistada e mantida pelo Exército. 
E, interessante... e os Sem-Terra? E os Sem-Terra, 
Flexa Ribeiro? Norberto Bobbio, o mais sábio político, 
senador italiano, disse: O mínimo que temos que exi-
gir de um governo é segurança à vida, à liberdade e à 
propriedade. Alguém tem aqui?

Então é isso que preocupa o general. E me pre-
ocupa, Tasso, me preocupa, hoje, como vai tomar, 
graças a Deus, posse no nosso Supremo Tribunal Fe-
deral, essa tripartição do poder do absolutismo. Mas 
me preocupa quando o Presidente da República, lá na 
terra da luz, na terra de Tasso Jereissati, no interior, 
diz assim: que esse juizinho não meta o bico na polí-
tica; se ele quiser meter o bico, que largue sua toga e 
se candidate a vereador que ele vai perder. Um Presi-
dente da República... o juizinho era Marco Aurélio, do 
Supremo Tribunal Federal, da Corte Suprema.

E nós aqui? Humilhados a cada instante, traga-
dos... Ele, no seu poder absolutista, é que faz as leis.

Há leis boas e justas, como fizemos recentemente 
nascer aqui, a do Paim, que salvaguarda o benefício 
dos velhinhos aposentados ou enterrar o fator previ-
denciário, do qual fui o Relator. É aquilo que engana-
mos... O País enganou os velhinhos, pois eles traba-
lharam 35 anos, firmaram um contrato, um acordo com 
o Governo de que receberiam uma boa aposentado-
ria. Descontaram para dez salários mínimos; recebem 
quatro. Descontaram para cinco; recebem dois. Isso é 
quebra de trato. Aí, o governante – o bispo que se pa-
rece com o Mário Couto, mas o Mário Couto é mais 
elegante, mais novo – já disse que não vai. Não se 

respeita mais acordo, tratado, lei. A democracia é um 
Estado de direito democrático. Então, este é o País e 
essas as nossas preocupações.

Brasileiros e brasileiras, está aqui o Senado da 
República. Somos... Preocupa-me, Tasso Jereissati, 
quando o Vice-Presidente da República, que pensei 
que tinha juízo, usa uma cadeia de televisão, cadeia 
de rádio e jornal e diz que é bom o terceiro mandato 
para Luiz Inácio. Ele pode ter mais dinheiro do que eu, 
porque tem uma fábrica de tecidos na Argentina, mas 
sabedoria, que está na Bíblia, ouro e prata... Ele diz: 
Franklin Delano Roosevelt foi eleito três vezes. Apren-
da José Alencar: ele foi quatro vezes Presidente dos 
Estados Unidos, mas era em guerra, no período de 
guerra contra o absolutismo.

Havia um mundo democrático; Hitler e Mussolini 
enterraram. Eles queriam...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador Mão Santa... 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas o Paraná 
não falta. Deus lhe colocou aí, Deus é bom, é brasilei-
ro – não dizem? (Risos.) Deus lhe colocou aí, porque, 
com o tempo, V. Exª é pela democracia. (Risos.)

E mais ainda. Atentai bem! Jarbas, o Prefeito lá 
de Pernambuco: Padre Antonio Vieira diz que o bem 
é acompanhado de outro bem; mas o mal é acompa-
nhado de outro bem – quem diz sou eu. Aí o “prefei-
tinho” lá de Pernambuco segue o Vice-Presidente da 
República: terceiro mandato. É um perigo. Mas estamos 
aqui para salvaguardar a maior grandeza, iluminação 
e conquista da humanidade: a democracia. E uma das 
riquezas dela é a alternância do poder.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Mão Santa?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu peço 
o debate qualificado com V. Exª, o melhor nome do 
PT. Mas não é muita coisa ser bom no PT, porque há 
poucos bons, a maioria é de aloprados. O melhor de 
todos é o Paim, medalha de ouro, e V. Exª é medalha 
de prata em seu Partido.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador Mão Santa, V. Exª pode ter a convicção 
de que o que eu vou falar aqui tem a concordância do 
Senador Paim, ainda que ele não saiba o que vou dizer. 
Mas eu tenho a convicção que sim, depois ele compro-
vará. O paralelo que V. Exª acaba de fazer...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, não sou 
eu. Estou lendo, li um artigo de Schopenhauer. V. Exª 
é que está incutindo...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não. 
V. Exª fez...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olha que o 
e-mail é inteligente.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não. 
Foi V. Exª que leu artigo de Schopenhauer...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Li e disse que 
sei que V. Exª é que está pensando. Schopenhauer, 
autor intelectual, filósofo, descreveu Hitler; foi ele que 
descreveu. Ah, vai dar outra confusão, pior do que com 
as galinhas cacarejadoras agora.

Schopenhauer!
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

leu o artigo de Schopenhauer e descreveu o Hitler. V. 
Exª o leu, daí tentou fazer um paralelo entre duas pes-
soas, cujas histórias não têm a ver. V. Exª pode estar 
certo de que o Presidente Lula não está querendo o 
terceiro mandato, já reiterou isso diversas vezes: falou 
a nós, Senadores do Partido dos Trabalhadores, falou 
à população. Pode até o Deputado Devanir Ribeiro 
expressar isso...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E o Vice-
Presidente!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...pode 
o meu querido amigo, também de V. Exª, o Senador 
José Alencar, expressar que ele teria até vontade de 
que isso pudesse ocorrer. Mas a convicção democrá-
tica do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que acre-
dito conhecer e expressa por ele próprio, é de que ele 
avalia como importante para o aperfeiçoamento das 
instituições democráticas brasileiras a alternância de 
poder. Ele, que foi contrário ao princípio de uma ree-
leição quando aqui foi proposta pelo Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, utilizou desse direito porque 
está na Constituição, mas ele tem recomendado e as-
severado que, de maneira alguma, deseja um terceiro 
mandato logo após o término do segundo mandato. 
Portanto, em 2010, ele não será candidato. Então, V. 
Exª tem todo direito de expressar o seu sentimento. 
Mas eu aqui recomendo a V. Exª: pode utilizar a sua 
extraordinária energia para outro assunto, porque eu 
lhe garanto... Até porque aqui, no Senado, não haverá 
a possibilidade de passar qualquer iniciativa de terceiro 
mandato. Nós, do Partido dos Trabalhadores, a nossa 
Bancada não vai aceitar isso. A Direção Nacional do 
Partido dos Trabalhadores, na última reunião da Exe-
cutiva, colocou um ponto final nesse assunto. Portan-
to, eu estou dizendo a V. Exª, que tem uma energia 
fantástica, formidável: pode utilizar a sua energia para 
outro assunto, porque, sobre este, V. Exª pode estar 
sossegado, bem como os demais Senadores que aqui 
levantam o microfone.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu agradeço. 
V. Exª continua medalha de prata do seu Partido; me-
dalha de ouro é o Paim. Olha, o homem é um animal 
político – foi Aristóteles quem disse –, ele não é uma 
ilha só. E Luiz Inácio mesmo disse que ele está rode-

ado de aloprados por todos os lados. V. Exª sabe que 
são 25 mil. Bush, o rei da guerra, nomeou pessoas de 
confiança para 4 mil e 500 cargos. Luiz Inácio nomeou 
25 mil. Tasso Jereissati, Jarbas, nós que governamos 
sabemos que só tinha DAS-4; o Governo Federal tem 
DAS-6, que recebem R$10.448,00, são aloprados que 
nunca trabalharam, que entraram, como diz o livro de 
Deus, a Bíblia, pela porta larga da vadiagem, da tra-
quinagem, da...

São 25 mil aloprados. Os Estados Unidos têm 
secretários, são 13, o número do PT. Aqui são 40 mi-
nistros, mais da metade aloprados, que não sabem 
fazer nada, não prestam para nada.

Então, esse povo – está havendo umas pesqui-
sas –, estaria em boa situação se tivesse lembrado do 
nome de Paim, mas os nomes que estão aí, do vosso 
Partido, estão mortos, estão mortos, estão mortos. 
Então, virá a alternância do poder. A nossa preocupa-
ção com esse conjunto de aloprados é que vá ao Luiz 
Inácio e façam a cabeça dele e que ele caia nesse 
caminho errado.

Tasso Jereissati, Franklin Delano Roosevelt gover-
nou quatro vezes. Tasso Jereissati governou três vezes 
o Ceará, e o povo está querendo a quarta. Esse, sim, 
pode se igualar a Franklin Delano Roosevelt.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Meu que-
rido amigo Senador Mão Santa, queria primeiro para-
benizá-lo, porque V. Exª hoje está realmente em um 
dia altamente inspirado. Estamos aqui, o Senador 
Jarbas, eu e outros Senadores, e até o medalha de 
ouro, Senador Paim, ouvindo-o com muita atenção e 
embevecidos com o seu discurso. Mas eu queria lhe 
lembrar mais uma coisa, se é que V. Exª me permite: 
mais que pelas palavras, pelos atos é que essa ten-
dência totalitária nos assusta também. Ontem, chamou 
muito a atenção um longo arrazoado feito pela Líder 
do PT aqui nesta Casa, falando que nesta Casa não 
se discutia e se votava mais as coisas de interesse do 
País, porque a Oposição não deixava, porque a Oposi-
ção só perturbava as votações, e que não se legislava 
mais etc. Ora, eu pensei, meu Deus do céu, há pelo 
menos dois anos, ainda por iniciativa do saudoso An-
tonio Carlos Magalhães, quase como um acordo, um 
consenso, resolvemos entrar com alguma medida que 
viesse a modificar as medidas provisórias. Por quê? 
Porque o Governo Federal, que bateu todos os recor-
des de medidas provisórias neste País, acabou com 
o Congresso Nacional. Não existe mais uma agenda 
nossa, perdemos a nossa capacidade de fazer nos-
sas agendas, discutir nossos projetos de uma maneira 
saudável, democrática, profunda; enfim, perdemos a 
capacidade de discutir nossos projetos. Quem faz a 
nossa agenda hoje é o Executivo por meio das medi-
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das provisórias, que chegam uma atrás da outra: há 
duas na Mesa, estão chegando mais três, existem dez 
que vêm da Câmara dos Deputados. E não votamos 
mais nada, Senador Mão Santa, não discutirmos, não 
legislamos. Existem belos projetos em andamento, com 
certeza, do Senador Jarbas Vasconcelos, do Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, do Senador Papaléo Paes, 
de V. Exª, mas nós não os discutimos porque as medi-
das provisórias, umas atropelando as outras, trancam 
a pauta. Perdemos completamente a capacidade de 
legislar e, portanto, a capacidade de ser Parlamento. 
E isso é dito com tanta repetição que parece que é 
o oposto, que é verdade o que está acontecendo. E 
isso é dito com tanta convicção que ficamos, realmen-
te, assustados. Isso é típico do regime totalitário que 
repete determinada coisa tantas vezes que se perde 
a capacidade, principalmente quando se tem um po-
der enorme na mão, de distinguir o que é verdade e 
o que não é. Mais um minutinho, Senador Mão Santa. 
Isso aconteceu com a Líder do PT. Também hoje vi o 
Líder do Governo, na CCJ, agir de maneira truculenta, 
atropelando o próprio Presidente da Comissão, talvez 
um dos Senadores mais cordatos, cordiais, diplomá-
ticos desta Casa, o Senador Marco Maciel, como se 
fosse o dono da Casa, o dono desta Instituição, pela 
maneira como ele agia. O Presidente da CCJ fazia 
algumas ponderações e o Líder do Governo dizia: va-
mos colocar voto. Não interessa. Vamos colocar voto. 
Eu quero é colocar voto, usando da sua maioria con-
quistada – sabemos como essa maioria foi conquis-
tada – com truculência e com a arbitrariedade digna 
desses poderes que não têm limite. A Líder do PT e o 
Líder do Governo, um atrás do outro, fazem-me crer, 
com toda certeza, que V. Exª está cheio de razão nas 
suas observações.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Tasso 
Jereissati, agradeço e quero dizer que tenho um filho 
mais velho que, outro dia, me disse – e agora estou 
entendendo o meu filho – que admirava as interven-
ções de V. Exª.

Então, incorporo todas as suas palavras e as do 
Papaléo Paes se V. Exª me permitir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, quero pedir a colaboração de 
V. Exª...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quero dizer, 
Senador Papaléo Paes, que ontem ele falou na TV 
Brasil. O Luiz Inácio tem, atentai bem – Hitler falava 
no rádio ao meio-dia, as fábricas paravam na hora do 
almoço –, mais uma TV Brasil e essa nova que fize-
mos. São três à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, V. Exª já falou por 28 minutos 

e eu pediria a V. Exª que colaborasse com os seus 
colegas.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas eu gos-
taria de ouvir os apartes dos Senadores Papaléo Paes 
e Mário Couto, ligeirinho.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Papaléo encerra os apartes.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Mão 
Santa, obrigado pelo aparte, mas lamentavelmente não 
vamos ter tempo para aprofundar esse assunto extre-
mamente importante que V. Exª traz para esta Casa. 
Mas já tive a oportunidade de fazer uso da tribuna e 
chamar a atenção para a intenção deste Governo. 
Como dizem, nosso Brasil está cercado de países que 
compõem o nosso continente, mas que estão conta-
minados por uma sensação de totalitarismo, cada um 
à sua maneira – um com truculência, outro com pala-
vras, outro com gestos –, mas, nitidamente, aqui no 
Brasil, estamos vendo que a atitude do Presidente da 
República, do Executivo, é exatamente a cópia fiel do 
que V. Exª acabou de ler, um artigo do Rodrigo Cons-
tantino, e quero dizer ao Senador Suplicy que tudo o 
que ele falou ali estava escrito.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas o autor 
é o Schopenhauer. Vocês que imaginaram...

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Só para 
deixar registrado que não temos dúvida nenhuma de 
que ,além do desgaste que o Executivo está infrin-
gindo ao Poder Judiciário, que é nítido, também te-
mos clara a imagem do desgaste que está infringindo 
ao Congresso Nacional. Já temos uma Casa que é 
praticamente dominada pelo Governo, a Câmara faz 
o que o Governo quer. E sabemos, quando ele cha-
mou os 300 picaretas, que ele testemunhou que os 
300 picaretas da época dele poderiam ser repetidos 
no seu próprio Governo por meio de favores, cargos, 
enfim, existe alguma coisa por trás. O homem que é 
digno do mandato que exerce, que recebe votos para 
representar o povo aqui, não se vai vender, vender a 
sua consciência, a não ser que seja um homem sem 
caráter suficiente para representar o povo. Então, ele 
está ganhando alguma coisa. A resistência do Con-
gresso está aqui nesta Casa, onde a maioria das pes-
soas se conhecem, respeitam-se, têm um passado a 
preservar, zelam pelo seu passado e pelo seu nome. 
E estamos aqui chamando a atenção dos compa-
nheiros Senadores sobre esse processo de desgaste 
que está sendo uma preparatória para um golpe na 
nossa democracia. Isso é nítido. Não vá o Sr. Lula à 
televisão dizer que não quer. É claro que ele não vai 
espantar a presa. Mas o que vemos, o retrato fiel da 
falta de respeito do Senado, pelo Partido dos Traba-
lhadores, é que toda a tarde só vemos a presença do 
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Senador Paim, segundo V. Exª, o medalha de ouro, 
e do Senador Suplicy, o medalha de prata. Então só 
medalha de ouro e medalha de prata se fazem pre-
sentes, quando o Governo teria obrigação de ter a sua 
Bancada, a Bancada do PT presente aqui. Mas eles 
não se fazem presentes exatamente porque não dão 
a mínima para o Senado Federal. Então, chamemos 
a atenção da opinião pública. Não deixemos a opi-
nião pública isolada do nosso poder de Senadores e 
representantes dos Estados; não deixemos a opinião 
pública órfã do nosso chamado de atenção. Senador 
Mão Santa, a sua presença hoje na tribuna é mais 
uma tentativa, e talvez a mais importante, porque fez 
com que nos centralizássemos nas suas palavras e 
víssemos a situação real deste Congresso Nacional, 
onde muitos de nós expomos a nossa personalidade, 
o nosso compromisso, a nossa honestidade e outras 
coisas mais. Portanto, no momento em que ficamos 
omissos a este processo democrático, estamos fa-
lhando com o nosso dever e com a nossa obrigação 
para com a democracia brasileira. Quero parabeni-
zar V. Exª e lamentar profundamente o descaso de 
muitos políticos aqui dentro pelo processo que se 
está formando, está evoluindo e que é um golpe que 
o Executivo quer praticar na democracia brasileira, 
muito duramente reconquistada.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço a 
V. Exª e incorporo todas as suas palavras, Senador 
Papaléo Paes.

Só para não discriminar o Senador Mário Couto, 
gostaria de conceder-lhe um aparte.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª falou por 34 minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sim, mas não 
queria discriminar o Senador Mário Couto, pelo Pará.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Peço ao Senador Mário Couto que colabore com os 
trabalhos.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Com certeza, 
Sr. Presidente. É só um minutinho. Primeiro, parabeni-
zo V. Exª, Senador Mão Santa, pelo pronunciamento 
de hoje à tarde, um dos melhores que já ouvi. Sena-
dor, eu ainda não tinha falado sobre este assunto. 
Fiquei tranqüilo na minha cadeira, observando tudo 
o que aconteceu. Só quero e peço a Deus que não 
nos tentem calar nesta Casa. Vi o que tentaram fazer 
com V. Exª no momento em que leu o relato do livro 
de Hitler e fez uma comparação de cacarejo. Pedi-
ram até que V. Exª pedisse desculpas. Meu Deus do 
céu, Senador! Senador, vou repetir: que não tentem 
calar-nos. Esta tribuna em que V. Exª está agora lhe 
foi dada pelo povo do Piauí, para que V. Exª seja a voz 
daquele povo, assim como eu. E não vão nos calar 

aqui. Essa liberdade temos de ter como Senadores 
ou como qualquer outro Parlamentar a quem o povo 
tenha concedido o direito de falar por ele. Não vão 
calar-nos. Não vão! V. Exª pode ter a certeza de que 
não nos vão calar. Continue expondo suas idéias e 
suas convicções desta tribuna. V. Exª tem um parceiro 
leal – pode ter certeza disso – chamado Mário Couto. 
Parabéns pelo pronunciamento!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradece-
mos a participação de V. Exª. Em respeito ao nosso 
Presidente, Senador Alvaro Dias, do bravo Paraná, 
eu queria prestar uma homenagem. Ali está cheio de 
crianças, e eu me lembro do Olavo Bilac, que disse: 
“Criança, não verás nenhum país como este”. Mas ele 
dizia porque fez nascer a democracia, Jefferson Péres; 
e depois do período Vargas, uma ditadura – o estadista 
Vargas era até bom.

Eu queria dizer que eu faria a minha homenagem 
ao General Augusto Heleno, que defende a nossa Pá-
tria, a Bandeira, a ordem e o progresso, e fazer minhas, 
revivendo as palavras daquele que lutou contra a dita-
dura, Brigadeiro Eduardo Gomes, uma homenagem: “O 
preço da liberdade democrática é a eterna vigilância”, 
e o Senado da República vai garantir essa vigilância, 
para salvaguardar a nossa democracia.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, Ofício que passo a ler, do Senador 
Almeida Lima, vice-Líder do PMDB, no exercício da 
Liderança, conforme o art. 66, Parágrafo Único.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB nº 126/2008

Brasília, 23 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 65 § 7º do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência a 
indicação do Senador Wellington Salgado Filho (PMDB/
MG), como Vice-Líder, da Liderança do PMDB.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Almeida Lima, 
Vice-Líder do PMDB (Art. 66 – Parágrafo único)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler:

É lido o seguinte:
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OF. GLPMDB nº 125/2008

Brasília, 23 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que o Senador Geovani Borges – PMDB/AP, 
membro suplente da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura – CI, passará a ocupar a titularidade, em 
vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Almeida 
Lima, Vice-Líder do PMDB (Art. 66 – Parágrafo úni-
co – RISF)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Almeida Lima, regimentalmente, a Presi-
dência fará a substituição solicitada.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, pela Liderança 
da Minoria. Em seguida, o Senador Expedito Júnior, 
para uma comunicação inadiável.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PDSB – PA. Pela Lide-
rança da Minoria. Sem revisão do orador) – Sr Presi-
dente, Senador Alvaro Dias, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, venho hoje à tribuna, primeiro, para concluir 
o pronunciamento que comecei, na tarde de ontem, 
sobre a visita que a Subcomissão da Comissão do 
Meio Ambiente do Senado Federal fez ao Pará, para 
avaliação da crise ambiental.

Senador Expedito Júnior, Senador Mário Couto, 
digno e determinado representante do nosso Estado do 
Pará no Senado Federal, quero aqui esclarecer, de uma 
vez por todas, que tanto a Subcomissão da Comissão 
de Meio Ambiente quanto a Comissão Temporária do 
Senado Federal, criadas para avaliar a crise na Ama-
zônia, não estão defendendo a devastação da nossa 
Floresta. Muito pelo contrário, o objetivo das duas co-
missões, formadas por Senadores de todos os Estados 
da Amazônia brasileira e de outros Estados da Fede-
ração brasileira, é acompanhar a ação do Ministério 
do Meio-Ambiente, avaliar a forma como a Operação 
Arco de Fogo está fazendo a sua fiscalização e pro-
por, Senador Mário Couto, ações pro-ativas no senti-
do, Senador Paulo Duque, de que aquelas dezenas de 
milhares de trabalhadores que estão impossibilitados 
de exercer com dignidade seu trabalho possam, com 
a legalização da atividade de extração madeireira, ter 
de volta os seus postos de trabalho. 

Em nenhum momento nós vamos aqui defen-
der quem está à margem da lei. Agora, não podemos 
deixar de defender aqueles que querem fazer a ex-
ploração ecologicamente correta das riquezas da flo-
resta. Não podemos deixar de criticar que o Estado é 

omisso, quando não cumpre com sua obrigação, que 
é de aprovar as licenças tanto de planos de manejo, 
quanto de operação dessas empresas produtivas da 
região amazônica. 

Eu quero deixar claro que não somos contra a 
Operação Arco de Fogo. Muito pelo contrário, acho 
que a Operação Arco de Fogo deve dar continuidade 
ao seu trabalho, mas ela deveria ter sido precedida, 
Senador Mário Couto, de uma ação proativa do Es-
tado, tanto federal, instrumentalizando as secretarias 
de meio ambiente, quanto estadual, de licenciamento 
de responder aos milhares de planos de trabalho que 
foram engavetados anteriormente no Ibama e, agora, 
na Secretaria de meio Ambiente.

Então, vamos deixar claro, de uma vez por todas, 
que a Comissão tem, sim, uma função muito impor-
tante de ir em defesa do trabalhador, de ir em defesa 
da floresta pela sua preservação, mas preservando 
a dignidade do trabalho, preservando a exploração 
ecologicamente correta, sustentável, das riquezas da 
floresta.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mário 
Couto.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Flexa Ribeiro, lamento, mas, neste horá-
rio, não cabem apartes. V. Exª tem cinco minutos para 
concluir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É ver-
dade.

Lamento Senador Mário Couto; lamento, Senador 
Colombo; lamento, Senador Expedito Júnior.

Quero também dizer que, ontem, não tive a opor-
tunidade de citar o Deputado Federal Zenaldo Couti-
nho e os Deputados Estaduais Cezar Colares e José 
Megale, que estiveram conosco nos Municípios visi-
tados pela Subcomissão e pela Comissão Temporária 
do Senado Federal, nem de agradecer ao Prefeito de 
Breves, Luiz Rebelo, que nos recebeu e participou da 
audiência que realizamos com a sociedade daquele 
Município.

Hoje à noite, viajaremos para o Estado de Rondô-
nia para darmos continuidade ao objetivo da Subcomis-
são e da Comissão Temporária do Senado Federal.

Ao encerrar, Presidente Alvaro Dias, quero dar 
uma notícia aos nossos amigos de Santarém.

O Senador Mário Couto, que me antecedeu na 
tribuna, já fez aqui um brilhante pronunciamento a 
respeito de uma crítica – eu não diria crítica, mas um 
pedido, um apelo – da sociedade da Região Oeste do 
Pará, para que o Governo do Estado ponha em funcio-
namento o Hospital Regional de Santarém. 

Senador Mário Couto, quero parabenizá-lo pelo 
seu pronunciamento e dizer que aprovei, na Comis-
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são de Meio Ambiente e Fiscalização e Controle do 
Senado Federal, uma audiência pública. Agendaremos 
essa audiência pública logo no início de maio, com a 
presença da Governadora, da Secretária de Saúde do 
Estado do Pará, havendo convites para o Presidente 
da Assembléia Legislativa do Estado do Pará e da 
Câmara de Vereadores de Santarém, para a Prefeita 
de Santarém, para o Ministério Público Estadual em 
Santarém, para a Procuradoria da República do Muni-
cípio de Santarém, para o Presidente da Amut – Asso-
ciação dos Municípios das Rodovias Transamazônica, 
Santarém-Cuiabá e Região Oeste do Pará – e para o 
Conselho Municipal de Saúde de Santarém. Vamos 
fazer essa audiência pública e espero, Senador Mário 
Couto, que consigamos, de uma vez por todas, colocar 
em funcionamento aquele hospital.

Tenho aqui uma manchete do Diário do Pará, do 
nosso Estado, que diz: “Hospital Regional fadado ao fim”. 
Há 15 meses, estamos bradando – o Senador Mário 
Couto e eu – e pedindo à Governadora Ana Júlia que 
coloque em funcionamento aquele hospital regional. Mas, 
lamentavelmente, Senador Alvaro Dias, quero, ao concluir, 
registrar e lamentar que o meu Estado do Pará, o meu 
querido Estado do Pará, só participa da mídia, seja ela 
nacional ou internacional, em notícias negativas.

Quero lamentar o bloqueio que o Movimento dos 
Sem-Terra, o MST, travestido de MTM – porque existia 
uma liminar da justiça proibindo o MST de bloquear a 
estrada de ferro –, fez. Que ele tenha se travestido de 
MTM para poder fazer o bloqueio.

Sr. Presidente, eis as notícias que saem nos jor-
nais: O Liberal: Vale: ‘Governo é irresponsável’; O Libe-
ral: ‘Vale: Governo é conivente’. Estas são as notícias 
do Estado do Pará: Ocupação custou US$ 20 milhões; 
e a última: Governo federal é grande braço do MST.

Lamentavelmente, essa foi uma morte anunciada, 
porque o Movimento dos Sem-Terra já vinha anuncian-
do, há mais de sessenta dias, que ia fazer um abril ver-
melho. E fez um abril vermelho. E não aconteceu nada 
e não vai acontecer nada, porque o Estado de Direito 
está sendo rompido e esquecido pelas autoridades que 
têm que garanti-lo para a sociedade brasileira.

É de lamentar que o Estado do Pará esteja nessa 
situação e que nós, daqui da tribuna do Senado Fe-
deral, não possamos dar uma notícia que seja auspi-
ciosa, que seja de atração de investimentos, porque, 
realmente, Senador Alvaro Dias, V. Exª que já foi go-
vernador do seu Estado, qual empresário vai investir 
seus recursos em um Estado que não dá garantia aos 
valores lá aplicados? Não existe isso. E o nosso Estado 
do Pará, Senador Mário Couto, vive, lamentavelmente, 
essa realidade. 

Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Presidente da Comissão das 
ONGs.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro, 
instado pelos Senadores que fazem parte da CPI das 
ONGs, gostaria de saber qual é o critério – e pergunto 
à Mesa – de cobertura da TV Senado. Tivemos uma 
audiência importante, houve um debate fundamental 
para a CPI e a TV Senado apresentava outra progra-
mação, gravada, sem importância alguma.

Então gostaria de saber qual é o critério que a 
TV Senado usa para poder esclarecer aos Senadores 
que me questionam sobre essa ação, porque todos se 
sentiram prejudicados, uma vez que havia lá uma ação 
muito importante, com um debate muito forte, com re-
percussões fundamentais nos desdobramentos da CPI, 
e não houve a cobertura devida. Portanto, gostaria de 
saber qual é o critério e pergunto à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Senador Raimundo Colombo, V. Exª tem razão ao fazer 
esse questionamento. No início dos trabalhos de hoje, 
também usei a palavra pela ordem para questionar a 
Presidência do Senado sobre o ocorrido. 

Então aproveito a questão de ordem que V. Exª 
suscita para pedir a Helival Rios, que é o Secretário de 
Comunicação Social do Senado Federal, explicações 
pelo fato ocorrido hoje. O Regimento estabelece que 
prioridade são as sessões no plenário do Senado Fe-
deral e, em segundo lugar, as reuniões das comissões 
técnicas. Hoje, no momento em que os trabalhos da 
CPI eram desenvolvidos, não havia mais reunião de 
comissão técnica da Casa. 

Assim que as comissões encerraram os seus tra-
balhos, imediatamente, a transmissão deveria privilegiar 
os trabalhos das CPIs das ONGs. Isso não ocorreu. 
Estamos solicitando neste momento as informações a 
respeito para transmitir a V. Exª e demais Senadores.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Agradeço a V. Exª. Obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, é para uma questão de ordem. Não vou usar 
da tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Para uma questão de ordem, o Senador Mário Couto.
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, existe uma grande preocupação dos Senadores 
que compõem a subcomissão presidida pelo Senador 
Flexa Ribeiro. A subcomissão esteve no Estado do Pará 
recentemente e foi até aquele Estado tentar fazer uma 
avaliação geral, preocupada que estava com a econo-
mia do Estado do Pará. 

Devo dizer a V. Ex.ª que o setor madeireiro é o 
segundo maior exportador do Estado do Pará, é o setor 
maior empregador no Estado do Pará. Eis a preocu-
pação dessa Comissão para que os Estados de Ro-
raima, Rondônia e Pará não sejam prejudicados em 
suas economias. Nada de defender grileiros. Nada de 
defender derrubadores de floresta, nada de defender 
desmatamento. Está muito claro isso, Presidente.

Só quero deixar esclarecido – e vamos comuni-
car à Mesa, através da Presidência – que há pesso-
as querendo desvirtuar essa tarefa que é muito clara. 
Não estamos defendendo grileiros nem devastação 
da Amazônia. Não somos doidos para fazer isso. Nós 
queremos pelo menos sugerir ao Governo um plano 
de que o setor madeireiro não possa paralisar e a flo-
resta não seja devastada. 

Pelo menos isso. E, para isso, estamos dedican-
do parte do nosso tempo nessa Comissão, para nos 
deslocarmos, deixando nossas famílias, até esses mu-
nicípios do interior do Estado. Agora, não queremos 
que alguém possa pegar isso para querer desvirtuar 
e tentar difamar a nossa imagem.

Vamos fazer um comunicado à Mesa e gostarí-
amos de uma resposta.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência aguarda o comunicado de V. Exª à 
Mesa e registra o pronunciamento. Não há questão de 
ordem a ser respondida. A Mesa registra o pronuncia-
mento de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Alvaro Dias, acho que tenho uma questão de ordem, 
mas não é nenhuma reclamação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Eu sou 
o próximo inscrito. Eu só queria saber se haverá ou 
não Ordem do Dia, porque, se não houver, depois da 
Ordem do Dia, eu poderei falar por 20 minutos. Então, 
eu até seria contemplado, embora eu esteja aqui desde 
as 14 horas. Só faço essa pergunta à Mesa, mas não 
é nenhum questionamento com aqueles Senadores 
que falarão antes da minha fala.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Até este momento não há informação de acordo de 
Liderança. Portanto, não há Ordem do Dia prevista.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A menos que isso ocorra inesperadamente. Mas 
não acredito.

Com a palavra o Senador Expedito Júnior, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais 
nada eu gostaria de cumprimentar a Comissão de 
Orçamento que elegeu como seu relator o Senador 
Delcídio Amaral, a quem gostaria de cumprimentar e 
parabenizar. 

Sei da sua postura, do seu posicionamento sem-
pre reto, ético. É, acima de tudo, uma pessoa que cer-
tamente tem uma visão do interior deste País e que ha-
verá de colaborar, e muito. Como membro da Comissão 
de Orçamento, eu gostaria de ajudá-lo na confecção 
do novo Orçamento. V. Exª tem uma responsabilida-
de muito grande de fazer o novo Orçamento do País. 
Meus parabéns pela escolha de V. Exª.

Sr. Presidente, antes de entrar no nosso pronun-
ciamento, gostaria de cumprimentar o Senador Flexa 
Ribeiro pela feliz idéia de ter criado essa Comissão 
para investigar e analisar o que está sendo feito pela 
Operação Arco de Fogo no Brasil afora.

Eu disse isto hoje na reunião da nossa subcomis-
são e vou repetir. Não tenho medo de dizer isso, não. Às 
vezes tem alguém tentando tirar proveito, querendo de-
negrir o nosso trabalho, querendo modificar as nossas 
ações, mas nós não estamos ali para defender grileiro; 
não estamos ali para defender quem está devastando 
as nossas florestas. Estamos ali para verificar o que 
está acontecendo e, no nosso relatório, para o qual fui 
escolhido relator, tentar apontar um direcionamento 
ao Governo, ao Ministério do Meio Ambiente, que se 
consagra com a maior política do seu Ministério, que 
é a política de fiscalização. A única política do Minis-
tério do Meio Ambiente e, principalmente do Ibama, é 
a política da repressão. 

Acho que deveríamos comemorar em nosso País 
a taxa de desemprego que vem caindo, a melhoria da 
nossa economia. Infelizmente, o Ministério do Meio 
Ambiente não tem muito o que comemorar.

Sou Parlamentar da região amazônica. A Co-
missão estará em Rondônia a partir de hoje à noite. 
Amanhã, teremos toda uma programação no Estado 
de Rondônia.
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Olha, Senador Paim, quando adentrei a primei-
ra cidade no Pará, o Município de Tailândia, tomei um 
susto. Tomei um susto. Eu nunca vi um caos social tão 
grande como vi no Município de Tailândia! As serrarias 
e as madeireiras não estavam só fechadas, lacradas. 
Cometeram um crime, incendiaram barracões, retiraram 
os postes de energia, retiraram os cabos de energia. 
Todos os escritórios estavam queimados. Saquearam 
as madeireiras, saquearam as serrarias que estavam 
gerando emprego naquela cidade.

Podem dizer: “O Senador Expedito Júnior está 
defendendo o madeireiro porque defende o madeireiro”. 
Eu estou defendendo o emprego. Acredito que o Go-
verno não pode ser o causador do caos que se instala 
hoje no Pará. É possível se discutir a sobrevivência do 
ser humano, o desenvolvimento e o meio ambiente. É 
possível encontrar um caminho.

A consciência do povo brasileiro acabou de ser 
demonstrada em Paragominas. Quando cheguei a Pa-
ragominas, vi uma situação totalmente diferente.Mais 
de 30 milhões de árvores reflorestadas sem apoio do 
Governo, nem estadual nem federal. Quem está fazendo 
isso é a própria sociedade. Então, a sociedade já tem 
consciência de que nós não podemos mais desmatar, 
que nós temos de reflorestar.

A sociedade também tem consciência de que nós 
precisamos fazer o plano de manejo para que possa-
mos tirar a madeira de maneira sustentável.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Mas como fazer um plano de manejo sem ter a docu-
mentação, sem a regularização fundiária? Como fazer? 
E de quem é a responsabilidade pela regularização 
fundiária? Ou é do Governo estadual, dos órgãos es-
taduais, ou é do Governo Federal. 

Há uma medida provisória do Governo Fe-
deral que parece está tramitando nesta Casa que 
diz respeito à regularização fundiária. A pergunta 
que fiz no Pará farei aqui na tribuna do Senado. Se 
fazem uma operação tão grande como esta para 
fiscalizar, uma operação tão grande que envolve 
Polícia Federal e praticamente todos os setores do 
Governo, por que não fazem a mesma operação, 
por exemplo, para regularização fundiária? Por que 
não se faz uma operação nesse sentido para re-
solver o problema?

A situação do Pará, meu caro Senador Mário Cou-
to, não é diferente da do Estado de Rondônia, a não ser 
por isto: hoje, a nossa Secretaria do Meio Ambiente, 
mesmo com todas as dificuldades, por intermédio do 
Governador Ivo Cassol, nós estamos fazendo as LOs, 
as licenças. Com dificuldade, vamos fazendo o plano 

manejo e estamos tentando manter vivo, aceso, esse 
setor que aquece a economia e que gera emprego 
para todo o País. 

Mas, Sr. Presidente, eu ia fazer um pronuncia-
mento na tarde de hoje, fazendo um apelo ao Governo 
Federal para que envie, enfim,...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) –...
aproveitando a presença do Senador Romero Jucá, Lí-
der do Governo, o reajuste dos militares. Há notícia de 
que esse reajuste virá escalonado em dois, três anos; 
há notícias diversas. Mas há um compromisso do Líder 
do Governo, Senador Romero Jucá, nesta Casa, com 
os Senadores dos ex-territórios, de que seria incluído 
nesta mensagem também o reajuste aos servidores 
dos ex-territórios.

Agora há pouco, o Senador Papaléo estava 
aqui cobrando para que nós fizéssemos uma mani-
festação no sentido de cobrar do Líder do Governo 
que realmente o seu compromisso seja honrado 
nesta Casa. Eu não tenho dúvida, até porque eu 
sei que o Senador Romero Jucá, representante 
também de um ex-território, o Estado de Roraima, 
com certeza, deve estar também defendendo que 
se envie para cá o reajuste dos militares e que seja 
discutido, ou que seja incluído nessa discussão, 
nesse reajuste, o reajuste também dos servidores 
dos ex-territórios. 

Mas, Sr. Presidente, quero finalizar, agradecendo 
o espaço e a oportunidade que V. Exª me proporciona. 
Falei aqui mais do que o tempo que estava estabele-
cido pelo Regimento.

Mas não poderia deixar de registrar o que vi no 
Pará. Certamente eu não estou vendo a mesma coisa, 
ainda, no meu Estado de Rondônia, mas podem ter 
certeza que, entre se instalar ali o caos social e se 
tentar democraticamente buscar o entendimento, pode 
ter certeza de que eu vou sempre bater na questão 
do diálogo e na questão do entendimento. Vou defen-
der, aqui desta tribuna, sempre os trabalhadores do 
País, os trabalhadores brasileiros. Eu não comemoro 
o desemprego do nosso País. Eu não comemoro o 
desemprego do nosso País. E o que eu vi lá em Tai-
lândia, o que eu vi em Breves – V. Exª fala tanto de 
seu Marajó, Senador Mário Couto –, pode ter certeza 
de que eu não saí de lá satisfeito, eu não saí de lá 
contente. Eu saí de lá muito triste, muito aborrecido 
de saber que ainda está acontecendo isto no nosso 
País, essa perseguição à classe operária e à classe 
trabalhadora do País.

Muito obrigado.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Queria pedir a palavra pelo 
art. 14, apenas para fazer uma observação acerca do 
que disse o Senador Expedito.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não. Antes de conceder a palavra a V. Exª, 
anuncio que hoje não haverá Ordem do Dia – há 
medida provisória trancando a pauta –, em home-
nagem ao Senador Paulo Paim, que poderá falar 
20 minutos, logo após a palavra de V. Exª, Senador 
Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu serei rápido, apenas para fazer dois registros 
e uma observação: o registro é acerca do que falava 
o Senador Expedito, para reafirmar o nosso compro-
misso de lutar e resolver a questão do reajuste dos 
militares dos ex-territórios. O Governo está fechando 
uma proposta de reajuste dos militares e, junto com 
essa proposta de reajuste dos militares federais, nós 
vamos incluir o reajuste dos policiais militares e dos 
bombeiros dos antigos territórios. Esse é um compro-
misso nosso com os militares de Roraima, do Ama-
pá, do Acre, de Rondônia e também do antigo Distrito 
Federal, que era a Guanabara. Estamos trabalhando 
nessa direção. 

A segunda observação é que a medida provi-
sória que tramita na Câmara dos Deputados, a MP 
nº 422, trata da regularização fundiária, em especial 
da Amazônia, possibilitando ao Incra titular direta-
mente, sem processo licitatório, até 1.500 hectares, 
o que vai ajudar muito a resolver o problema fundi-
ário da região.

Por fim, quero dizer e registrar que acabei de vir 
do Palácio do Planalto, onde o Presidente Lula lan-
çou o PAC da Embrapa, um programa de investimen-
to que, em dois anos, vai acrescer ao orçamento da 
Embrapa mais R$ 1 bilhão e possibilitar a contratação 
de 750 pesquisadores a mais para que a Embrapa 
possa se fortalecer, possa ajudar o Brasil a produzir 
alimentos para alimentar o País, porque hoje a crise 
que se prenuncia é a crise da alimentação em todo 
o mundo.

Feito o registro, agradeço a oportunidade, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado a V. Exª.

Passa-se à 

ORDEM DO DIA
A pauta da Ordem do Dia da sessão de hoje fica 

transferida para a próxima sessão deliberativa.
São os seguintes os itens transferidos para a ses-

são deliberativa ordinária de quinta-feira, dia 24, em virtu-
de de não haver acordo para a deliberação do item 1:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 408, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 408, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de três 
bilhões, quinze milhões, quatrocentos e qua-
renta e seis mil, cento e oitenta e dois reais, 
para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 409, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 409, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de setecentos 
e cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta 
e cinco mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do pará-
grafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.
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4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-

da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
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Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Demóstenes Torres, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, com a 
Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição 
das demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá Macha-
do, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafeteira, Antônio 
Carlos Valadares, Pedro Simon, Romero Jucá, e 
das Senadoras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia 
e, em separado, do Senador Aloizio Mercadante 
e da Senadora Patrícia Saboya.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.
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15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

16

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Renato Casagrande, favo-
rável.

17

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de ori-
gem), que estabelece diretrizes gerais de 
programa nacional de habitação para mu-
lheres com responsabilidade de sustento 
da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

18

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. (Dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
com as Emendas nºs 1 a 12 – CCJ, que apre-
senta; e

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável com as Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.
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21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 

regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
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dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.
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35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta; e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.
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41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea; e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-

tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Mista Es-
pecial sobre Mudanças Climáticas, que altera 
dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, para viabilizar o acesso, ao Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, dos autoprodu-
tores de energia elétrica.

48

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Rela-
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tor ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo 
favoravelmente à Indicação nº 2, de 2007, 
da Senadora Serys Slhessarenko, que su-
gere à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, por seu intermédio, 
à Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do 
tema e que se encontram em tramitação 
na Casa.

49

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

50

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

51

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 882, de 2007, do Senador Magno 
Malta, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso à Polícia Federal pela brilhante 

atuação na prisão do traficante internacional 
Juan Abadia, líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 914, de 2007, do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, solicitando a remessa do 
Projeto de Lei do Senado nº 312, de 2007, 
à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, uma vez que o prazo na Comissão 
de Assuntos Econômicos já se encontra es-
gotado.

53

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo.”

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

54

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  24  10633 

55

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

56

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro 
Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cris-
tina Fernández Kirchner, por ocasião de sua 
posse como Presidenta da República da Ar-
gentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

57

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas.)

58

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 

25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas.)

59

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

60

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

61

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família.)

62

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
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biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

63

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica.)

64

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

65

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

66

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 

do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

67

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

68

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

69

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

70

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
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solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Volta-se à lista de oradores.

Com a palavra o Senador Paulo Paim, primeiro 
orador inscrito depois da Ordem do Dia. 

V. Exª dispõe de 20 minutos. 
Em seguida, será a vez do Senador Delcídio 

Amaral, pela Liderança do Governo.
Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Alvaro Dias, agradeço a V. Exª porque, de fato, eu 
estava aguardando para ver se conseguia falar depois 
da Ordem do Dia. Felizmente, deu certo.

E por quê, Sr. Presidente? Entendo que uma de-
cisão tomada pela Justiça merece o conhecimento de 
todo o País. Faço questão de ler da tribuna uma deci-
são da Justiça Federal que muito me alegra. Trata-se 
de uma decisão da Justiça que concede um benefício 
a uma pessoa com deficiência com base no Estatuto 
do Idoso, projeto que esta Casa aprovou por unanimi-
dade. Essa notícia chama a atenção do País também 
pelo fato de unir, numa resolução, dois públicos que, 
num primeiro momento, parecem distintos, mas, em 
uma análise mais atenta, não são tão diferentes. 

Em 2006, foi aprovado por unanimidade nesta 
Casa o Estatuto da Pessoa com Deficiência, de nossa 
autoria. O texto final teve redação dada em forma de 
substitutivo pelo nobre e brilhante Senador Flávio Arns. 
Desde então, o Estatuto da Pessoa com Deficiência se 
encontra na Câmara dos Deputados, que também não 
o votou, assim como não votou o Estatuto da Igualdade 
Racial e uma série de projetos sociais que eu poderia 
aqui elencar. A Câmara dos Deputados também, Sr. 
Presidente, ainda aguarda para ratificar a Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, convenção essa que, uma vez ratificada pelo 
Brasil, dará ainda mais força ao Estatuto da Pessoa 
com Deficiência.

Aproveito para fazer aqui um apelo à Câmara 
dos Deputados para que ratifique a Convenção dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência e vote o Estatuto. 
Com essas duas votações, estaríamos beneficiando 
algo em torno de 27 milhões de brasileiros que têm 
algum tipo de deficiência. 

A pessoa com deficiência tem conquistado direi-
tos, tem avançado, principalmente após a Constituição 
de 1988, mas, com certeza, é preciso avançar muito 
mais, não só na legislação, mas principalmente, Sr. 
Presidente, aumentando o nível de consciência da 

sociedade para a necessidade da inclusão da pessoa 
com deficiência e do combate à discriminação a esses 
brasileiros que têm algum tipo de deficiência.

Sr. Presidente, a deficiência ainda é vista como 
algo estranho a nós, fora de nós, como um variante do 
normal. O normal, o natural é ser “perfeito” conforme 
alguns, ter o corpo “perfeito”. A deficiência seria algo 
que fugiria da normalidade, da condição natural, mas 
é preciso entender que a deficiência é algo natural na 
nossa condição humana.

Canso de dizer e vou repetir agora: pode-se não 
ter nascido com deficiência, mas, com certeza, 99% 
da população vão ter deficiências quando estiverem 
perto da velhice mais avançada: vamos caminhar mais 
lentamente, vamos enxergar e falar com mais dificulda-
de. Isso é a vida! Que bom que possamos ser idosos! 
Essas deficiências, naturalmente, vão nos acompanhar 
até os nossos últimos dias. 

Por isso eu digo, Sr. Presidente, que é preciso 
entender que a deficiência é algo natural à nossa con-
dição humana. É natural, pois a passagem do tempo é 
natural, assim como os efeitos do tempo em nosso cor-
po e, com a idade, vamos experimentar, com certeza, 
as limitações: a acuidade de nossa visão vai diminuir, 
a nossa capacidade de ouvir vai diminuir, nosso vigor 
físico vai diminuir, já não caminharemos com tanta 
força, com tanta agilidade. E digo mais: podemos não 
nascer com deficiência, mas a idade chega para todos 
e, aí, em maior ou menor grau, vamos experimentar a 
realidade de termos algum tipo de deficiência.

E eu volto à decisão da Justiça que quero aqui 
enaltecer. O Estatuto da Pessoa com Deficiência ainda 
não é lei, muitos dos direitos ali previstos ainda não es-
tão assegurados. Mas o que está previsto no Estatuto 
a lei está definindo. E qual lei? A lei do Judiciário. O 
Judiciário, numa decisão tomada esta semana, avan-
çou numa redação que está no Estatuto da Pessoa 
com Deficiência que ainda está lá na Câmara, mas 
que agora se torna uma realidade. 

O Estatuto do Idoso, esse sim, já é lei, já é direito 
garantido. É claro que um estatuto não substitui o outro, 
mas, por analogia, a Justiça entende que determina-
dos direitos do idoso podem beneficiar pessoas com 
deficiência – até pela análise que fiz: quanto mais a 
idade avançar, mais nos aproximaremos também de 
pessoas que têm algum tipo de deficiência.

Para ficar mais claro, Sr. Presidente, vou ler – por 
isso precisava de um tempo maior – a decisão inédita 
divulgada pela Justiça Federal:

“O presidente da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência do Juizados Es-
peciais Federais (TNU), Ministro Gilson Dipp, 
manteve o acórdão da Turma Recursal do 
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Rio Grande do Norte que concede benefício 
assistencial a deficientes cujos pais, maiores 
de 65 anos, já recebem mais do que um sa-
lário mínimo...”

Explico: infelizmente, a Lei da Pessoa com Defici-
ência hoje diz que, se a família provar que a renda per 
capita ultrapassa um quarto do salário mínimo, pode ter 
um idoso, pode ter dois deficientes, mas ela não teria 
direito a esse um salário mínimo. Pela decisão proferi-
da, embora um idoso na família já receba da Loas um 
salário mínimo, o deficiente, seja um ou dois, também 
vai receber o valor de um salário mínimo.

“...A decisão foi proferida com base na 
interpretação analógica do artigo 34, parágra-
fo único, do Estatuto do Idoso, o qual prevê a 
exclusão do benefício assistencial no valor de 
um salário mínimo concedido a outro membro 
da família do idoso no cômputo da renda fa-
miliar per capita mensal, a que se refere a Lei 
Orgânica da Assistência Social (Loas)...

...De acordo com a Turma Recursal do 
Rio Grande do Norte, a situação concreta au-
toriza a exclusão das rendas dos pais idosos 
do deficiente, tendo em vista ser ele portador 
de graves restrições físicas, que demandam 
vultosos gastos com cuidados e medicamen-
tos...

...O Presidente da Turma Recursal admi-
tiu o incidente de uniformização movido pelo 
INSS, inconformado com o acórdão que con-
cede o benefício. De acordo com o Ministro 
Dipp, a questão já foi decidida anteriormente 
na TNU, que tem se posicionado no sentido de 
ser cabível a interpretação sistemática do artigo 
34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso...

...A TNU tem ainda adotado a mesma li-
nha lá no Supremo Tribunal Federal, cuja juris-
prudência tem admitido que o critério objetivo 
estabelecido pela Loas pode ser conjugado 
com outros fatores indicativos da miserabilida-
de do indivíduo e da sua família para a conces-
são do benefício assistencial previsto no inciso 
I do artigo 203 da Constituição Federal...

... Julgados do Superior Tribunal de Justi-
ça mantêm o entendimento de que a compro-
vação do requisito da renda familiar per capita 
não superior a um 1/4 do salário mínimo não 
exclui a possibilidade de utilização de outras 
provas para aferir a condição de miserabilida-
de do autor e de sua família”.

Nesses moldes, a Justiça define que mesmo 
que em uma família até hoje tivéssemos um ou dois 

deficientes e um idoso e esse idoso já recebesse um 
salário mínimo, os dois deficientes não receberiam.

Daqui para frente o idoso recebe o salário míni-
mo e os dois deficientes também poderão receber o 
mesmo valor do salário mínimo, graças ao Estatuto 
do Idoso, em analogia com o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência.

Eu sempre digo que, só por esse artigo, o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência já deveria ser aprovado na 
Câmara dos Deputados. Como a Câmara não aprova, 
a Justiça decidiu mais uma vez. Quando o Congresso 
deixa de legislar, a Justiça vem e, nesse caso, sem 
sombra de dúvida, faz justiça.

Chego a dizer: tomara que no caso do fator pre-
videnciário, que a Câmara ainda não votou, daqui a 
pouco venha o Judiciário e decida acompanhando a 
decisão do Senado, pois esta Casa já estendeu o be-
nefício tanto ao deficiente como ao idoso. A mesma 
coisa em relação ao idoso. Se a Câmara não decidir, 
amanhã ou depois, tomara que o próprio Judiciário 
também decida o mesmo reajuste do salário mínimo 
aos idosos que ganham pouco, esses que ficam no 
limite máximo de até R$3 mil.

Repito aqui, Sr. Presidente: tal decisão do Poder 
Judiciário do Rio Grande do Norte está de pleno acordo 
com o que prevê o Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, conforme o art. 72, § 2º.

“Art. 72. Às pessoas com deficiência de-
finida nesta lei que não possuem meios para 
prover sua subsistência nem de tê-la provida 
por sua família é assegurado o benefício men-
sal de um salário mínimo, nos termos da Lei 
Orgânica da Assistência Social.

§ 1º O benefício assistencial já concedi-
do a qualquer outro membro da família, seja 
pessoa com deficiência ou idosa, não será 
computado para os fins de cálculo da renda 
familiar per capita a que se refere a Lei Orgâ-
nica da Assistência Social – Loas”.

Com isso, Srs. Senadores, quero, mais uma vez, 
cumprimentar todos os Senadores que já tomaram 
essa decisão.

Agora a Justiça vem caminhar no mesmo sentido, 
beneficiando – podem ter certeza – milhões de pessoas 
com deficiência que não têm como se manter, não têm 
como se alimentar, não têm como comprar remédio, 
não têm como comprar equipamentos e agora passa-
rão a receber também esse salário mínimo.

Com certeza, essa decisão tomada pela Turma 
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Jui-
zados Especiais Federais, sem dúvida nenhuma, nos 
deixa muito felizes.
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Estamos aqui construindo, Sr. Presidente, justiça, 
igualdade e qualidade de vida para todo o nosso povo, 
principalmente para os mais pobres. Isso mostra uma 
evolução e mostra que caminhamos a passos seguros 
na direção de direitos iguais para todos, para os idosos 
e também para as pessoas com deficiência.

Sr. Presidente, quero terminar dentro do meu 
tempo. Ainda tenho sete minutos e, em seguida, pas-
sarei a palavra ao nobre Líder Senador Magno Malta. 
Estou muito feliz, porque tenho recebido muita corres-
pondência – não vou falar de números, não vou falar 
de correspondências – em virtude da luta pelos idosos, 
da luta pelas pessoas com deficiência e também da 
luta pelos direitos das mulheres.

Por isso, quero fazer esse registro. Mais uma vez 
fico feliz em poder vir a esta tribuna cumprimentar mi-
nhas colegas Senadoras e as mulheres de todo o Brasil 
pelo dia 30 de abril, Dia Nacional da Mulher.

Falo desse dia antecipadamente, pois fiquei muito 
honrado com o convite que recebi da Coordenadoria 
Estadual da Mulher, da Academia Literária Feminina e 
do Memorial do Rio Grande do Sul para participar do 
lançamento da Exposição Itinerante RS Mulher.

Essa exposição, Sr. Presidente, acontecerá no 
dia 25 de abril, em Porto Alegre. Farei de tudo para es-
tar lá. É uma brilhante idéia de homenagear mulheres 
pioneiras do Rio Grande do Sul que empreenderam, 
com as mudanças de padrão, sua luta contra todo tipo 
de preconceito.

Lembro aqui com orgulho mulheres que serão ho-
menageadas lá no meu Rio Grande como a inesquecível 
Anita Garibaldi, Berta Lutz, Carmen Silva, Deise Nunes, 
Diza Gonzaga, Edela Puricelli, Eva Sopher, Ioni Hesse, 
Julieta Batisttioli, Lídia Moschetti, Lila Ripoll, Luciana de 
Abreu, Lya Luft, Lygia Pratini de Moraes, Maria Berenice 
Dias, Miguelina Ferreira de Lemos, Rita Lobato, Suely 
Oliveira, Suzana Braun, Tânia Carvalho, gaúchas de 
garra, de fibra, de luta. Muitas já faleceram, mas serão 
homenageadas naquele momento histórico; outras con-
tinuam na frente de batalha como verdadeiras guerreiras 
a defender os ideais de todo o povo brasileiro.

Sr. Presidente, com a tenacidade delas muitas 
conquistas, como a igualdade de direitos e de oportu-
nidades, foram sendo aos poucos efetivadas. As mu-
lheres merecem que se faça o justo reconhecimento 
pela dignidade com que enfrentam as adversidades e 
os preconceitos que ainda existem contra elas.

Senadora Patrícia Saboya, permita-me V. Exª, que 
está aqui no plenário neste momento, considerá-la re-
presentante de todas as Senadoras e de todas as mu-
lheres deste País. Nessa homenagem que o Rio Grande 
do Sul faz a todas as mulheres, eu, com certeza, colo-
caria V. Exª também – se fosse possível. Dirigindo-me 

a V. Exª eu me dirijo a todas as mulheres Senadoras 
pelo brilhante trabalho que fazem nesta Casa. A minha 
admiração pela trajetória das mulheres do nosso País 
que já é conhecida e já foi ratificada da tribuna diversas 
vezes, mas faço questão de, mais uma vez, estender 
a minha mão e o meu abraço carinhoso e respeitoso 
a todas as mulheres do meu Brasil e do mundo. Os 
meus agradecimentos pelo tanto que já nos ensinaram 
nessa longa caminhada das nossas vidas.

Obrigado pela convivência que todas me permitiram 
na estrada que trilhei ao longo desses meus 58 anos.

Sr. Presidente Senador Augusto Botelho, agradeço 
a V. Exª o tempo que a mim foi assegurado. Fiz questão 
de usar da palavra após a Ordem do Dia para, nesses 
20 minutos, falar dessa decisão histórica do Judiciário 
brasileiro, estendendo às pessoas com deficiência o 
mesmo direito que nós colocamos no Estatuto do Idoso. 
É lei, é fato, é real. Agora, as pessoas com deficiência 
terão também o direito de receber um salário mínimo. 
E fiz, aqui, uma justa homenagem a todas as mulheres 
brasileiras pela sua luta e pela sua história.

Sr. Presidente, é claro que o ideal seria que neste 
momento eu pudesse falar muito mais, mas, como o 
tempo não permite, eu queria que esta minha home-
nagem – e terminei citando a nobre Senadora Patrícia 
Saboya – sirva também como homenagem a todas as 
funcionárias da Casa, independentemente do cargo 
ou função que elas ocupem, estendendo a todas as 
mulheres brasileiras.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, agra-
decendo pelo tempo que me foi assegurado para dis-
cursar, logo após a Ordem do Dia.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Senador Magno Malta, V. Exª tem a pala-
vra, pela ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, não aparteei o Senador Paulo Paim 
pelo brilhantismo do pronunciamento e pelo conhe-
cimento de causa. Essa é uma bandeira do Senador 
Paim que ousamos segurar juntos, é uma bandeira 
que S. Exª empunha ao longo de sua vida. Por isso, sei 
que o pronunciamento dele é a tradução do coração 
de todos e a tradução da verdade de sua alma. Então, 
não ousei aparteá-lo.

Sr. Presidente...
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Pela ordem, tem a palavra o Senador 
Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria, sim-
bolicamente, também homenagear Cláudia Lyra, pe-
los trabalhos realizados à Mesa, assim como todas as 
funcionárias da Casa.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Pela ordem, tem a palavra o Senador 
Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, pedi a palavra pela ordem para falar 
da vitória do Brasil e do mundo hoje, às 10 horas.

Como Presidente da CPI da Pedofilia, exatamente 
há dez dias, quebramos o sigilo do Orkut e do Google, 
uma multinacional da Internet. Durante anos, a Espa-
nha, o Reino Unido e a Inglaterra, países de primeiro 
mundo, têm tentado fazer o mesmo sem conseguir. 
Tanto é que essa CPI, no dia seguinte, foi manchete 
de todos os jornais do mundo, dizendo: “Senadores do 
Brasil põem Google no banco dos réus”.

E, hoje, de maneira histórica, o Google entre-
gou a quebra dos sigilos de 3,2 mil álbuns fechados 
de puro lixo, de pura indignidade, de pura lama. São 
crimes cometidos contra crianças, lesões morais, le-
sões emocionais, crimes cometidos contra a família e 
contra a honra não somente de brasileiros.

O Orkut se tornou o paraíso dos pedófilos. Já se 
detecta, Sr. Presidente, que, no material recebido, há 
pelo menos duzentos, trezentos pedófilos que se falam, 
que se relacionam, que vendem material, que expõem 
crianças para o mundo inteiro e para este País. Os pe-
dófilos brasileiros, que têm seus álbuns fechados, já 
estão sem dormir. E que eles continuem sem dormir, 
porque vamos ao encalço deles onde estiverem!

Sr. Presidente, as lesões são tão sérias, que 
tenho pedido a Deus para não comandar essa CPI 
movido pelo sentimento de ódio. Mas tenho de ter a 
revolta dos inocentes, tenho de me portar com a indig-
nação de um pai de família, com a indignação de um 
cidadão que sabe que não existe Nação nem família 
sem criança.

Sr. Presidente, o que tenho visto, o que tem che-
gado à minha mão, o que tenho observado é de nos 
fazer vomitar, é de nos dar vômito, é de nos fazer per-
der a noite olhando para nossas filhas pequenas, é de 
nos fazer chorar imaginando que um desgraçado desse 
pode cometer as mesmas lesões contra a minha filha, 
contra a filha do senhor ou contra a filha de qualquer 
um que nos está ouvindo agora.

Nesta semana, um pastor me procurou em um 
programa de rádio – fiquei admirado com aquilo. Era 
um homem de uma grande congregação que disse: 
“Olha, quero dizer aqui que minha filha de oito anos 
foi aliciada no Orkut”. É por isso que criança de oito, 
dez, doze, treze anos não pode ter página em Orkut. E 
pai precisa ter autoridade, porque a Bíblia diz que filho 
sem correção é a vergonha do seu pai, é a decepção 
da sua mãe. Tem de proibir, sim! Ela foi aliciada ali. Ela 
falava com outras crianças. Não eram crianças, eram 
pedófilos. Ela acessou um site de moda infantil, mas 
este era um site de pedofilia. Ele mexeu com a libido 
da menina, que começou a ter verdadeiras taras se-
xuais. Ele saiu do Rio de Janeiro e marcou encontro 
com a criança de oito anos num shopping. Era um cara 
de 35 anos, Sr. Presidente. E a menina, chorando, na 
hora de ir para o encontro, chama o pai e a mãe, por 
causa dos princípios que recebeu em casa, e conta 
para o pai. O pai pega o telefone. Não vou repetir aqui 
a palavra que ele falou, pois é um termo que não se 
espera de um pastor. Mas há de se entender a indig-
nação desse pai. Depois de falar a palavra, ele disse: 
“Eu o mato. Eu vou matá-lo”.

E sabe por que eles correm impunes, Sr. Presi-
dente? Quem sabe por falha nossa, por falha do Legis-
lativo? Já deveria haver leis e instrumentos para fazer 
o enfrentamento, para fazer com que eles arrefeces-
sem, para fazer com que eles não acreditassem tanto 
na impunidade. Eles fazem isso, porque não temos 
leis. A única lei que temos, Senador Cristovam, diz 
que você pode acumular material pedófilo, indignida-
de contra criança: você pode tê-lo no seu pen drive, 
você pode tê-lo em casa, que você, se não for pego 
manuseando-o, não terá cometido crime algum. Isso 
quer dizer, Sr. Presidente, que o sujeito aluga uma 
arma para o crime e a empresta. Quem matou não vai 
preso. Quem emprestou a arma está preso. O crime 
é de quem emprestou a arma, não de quem matou. 
Olhem só! Quem foi que fez essa lei?

(Interrupção do som.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, a Senadora Patrícia está do meu lado, e 
tomei este papel da mão dela, porque S. Exª, emocio-
nalmente, não tem condição de falar: está chorando o 
tempo inteiro. Hoje, pela manhã, tive o prazer e o privi-
légio de homenageá-la na CPI, porque presidiu a CPI 
da desmoralização infantil no Brasil, com resultados.

A mídia podia ajudar muito o Brasil, mas a mídia 
criminalizou a política e diz que CPI termina em pizza. 
Nenhuma CPI termina em pizza, porque qualquer CPI, 
por mais frouxa que seja, apresenta um relatório, que 
vai para o Ministério Público e para a Justiça para ter 
continuidade, porque o inquérito aqui é meramente 
parlamentar.

Estamos colhendo do relatório dela alguns indica-
tivos, e algumas figuras que foram indiciadas lá serão 
ouvidas aqui nesta CPI. Podem ter a certeza de que, 
no que depender de nós, não vamos “passar o rodo”, 
porque “passar o rodo” é um termo muito forte, usado 
nas cadeias para quem estupra e para quem age com 
comportamento pedófilo e imoral contra crianças. O 
único lugar em que parece haver lei para essa gente 
é o presídio, porque lá eles “passam o rodo” mesmo, 
mas haveremos de criar instrumentos. Hoje, foi firma-
do o compromisso entre o Presidente Garibaldi e o 
Presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia, de que tudo 
que for votado na CPI imediatamente será votado aqui, 
para sanção do Presidente.

Com a abertura dos duzentos álbuns, faremos a 
maior operação contra a pedofilia no Brasil e no mundo. 
A partir daí, com os novos instrumentos de lei, essa 
gente vai ficar na cadeia não menos que vinte anos. 
Essa é uma proposta, Sr. Presidente. A outra proposta 
é a de que os pedófilos usem uma pulseira eletrônica 
até a morte, porque pedófilo tem de ser monitorado 
até a morte.

Tomei da mão da Senadora Patrícia a notícia de 
que uma menina, no Ceará, morreu a pauladas, es-
pancada no jardim.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, já encerro.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Eu gostaria de que V. Exª encerrasse, porque 
há vários oradores para falar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Muitos 
vão falar. Sei que todos estão ávidos por falar e acham 
esse assunto importante.

Sr. Presidente, o assunto é muito importante. 
E é muito importante quando se tem algo para falar 
para a Nação.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Concedo-lhe mais um minuto, Senador.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Um 
minuto é pouco para mim. Prefiro parar de falar.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª pode se inscrever e falar por vinte 
minutos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, não estou dando recado. Estou me com-
portando como qualquer Senador que está do lado de 
cá. Quando sentamos à Mesa, mudamos um pouco, 
mas, quando estamos do lado de cá, queremos mais 
tempo. Entendo muito bem isso.

Sr. Presidente, tenho em mão a notícia de uma 
menina de quatro anos que foi abusada sexualmente 
aqui, em Brasília, cujo corpo foi encontrado hoje, joga-
do num matagal. Ontem, uma menina de oito anos foi 
abusada sexualmente e estuprada por um ex-policial 
de 40 anos e por sua namorada de 15 anos.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Es-
tamos levando esses casos para a CPI, independen-
temente de Internet. Não é só a nossa visão. Esses 
engraçados virão para cá; essas engraçadas virão 
para cá. Monitorados e assessorados pelo Ministério 
Público, que tem as ações na mão, haveremos de co-
mandar, Sr. Presidente, uma investigação contra essa 
gente no Brasil.

O caso Isabella está aí. Por que todo dia uma mor-
te, uma criança sendo mutilada? Sr. Presidente, ouvi 
o advogado dizer: “Eles são primários.”. Encomendei 
agora e, com fé em Deus, terei em mão amanhã um 
projeto de lei que acaba com a primariedade de toda 
e qualquer pessoa que cometa crime contra criança. 
Se cometeu crime contra criança, mesmo que seja pri-
mário, não contará com o princípio da primariedade. 
Precisamos construir instrumentos para dar dignidade 
à sociedade, principalmente às crianças deste País.

Sr. Presidente, antes de V. Exª conceder a pa-
lavra ao próximo orador, eu gostaria que ouvisse a 
Senadora Patrícia, para que S. Exª fizesse o relatório 
triste a respeito da menina que, no Ceará, foi espan-
cada e morta a pauladas. O criminoso ainda disse que 
colocou capim na boca da menina, para que ela não 
pudesse gritar.
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Onde vamos parar se não reagirmos com in-
dignação? Por isso, o tempo não pode limitar nossa 
indignação.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Concedo a palavra à Senadora Patrícia 
Saboya, para uma comunicação inadiável.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, peço perdão aos outros Senadores inscri-
tos, mas acabei de tomar conhecimento, em matéria 
do jornal Diário do Nordeste, do meu Estado, de que 
mais uma criança, desta vez de três anos de idade, foi 
estuprada, estrangulada e morta a pauladas por duas 
pessoas. Logo abaixo, há a notícia de outra criança 
do meu Estado também vítima, da mesma forma, de 
estupro que acabou em morte.

Ontem, pronunciei-me, nesta Casa, sobre o que 
está acontecendo com a sociedade brasileira. Não es-
tou querendo, de forma alguma, generalizar, como se 
todos os homens e mulheres do nosso País fossem 
maus e cometessem esse tipo de crime, mas alguma 
coisa precisa ser feita. Alguma coisa precisa ser feita! 
Se não está nas mãos das autoridades, dos gover-
nantes, dos prefeitos, das prefeitas, do Presidente da 
República, que esteja aqui, na nossa mão, a possibi-
lidade de fazermos alguma coisa, de darmos um gri-
to de alerta, de basta! Basta de matarem as nossas 
crianças! Estamos vivendo em um País muito injusto. 
Já se mata quando estão na barriga da mãe; agora, 
espera-se crescer. 

Esse caso me chocou muito, Sr. Presidente, por-
que se trata de uma criança de três anos, com a mesma 
idade que a minha filha Maria Beatriz completa hoje. 
Isso tem de acabar. Chega! Peço perdão pela minha 
emoção, peço perdão por estar chorando, mas não 
agüento mais falar desse assunto, porque parece que 
ninguém é ouvido! Ninguém escuta o clamor! Estou 
aqui para falar, mas, nesta hora, milhares e milhares 
de mães estão sofrendo, como a mãe da Isabella e de 
tantas outras, como a mãe dessa pequena criança, que 
é uma faxineira, e o pai um agricultor.

Espero que, agora, este País crie vergonha na 
cara – vergonha na cara! – e aprenda a cuidar dos 
nossos filhos, do maior patrimônio que o Brasil pode 
ter. O nosso patrimônio não é o petróleo. O nosso 
maior patrimônio é o povo, e estão acabando com o 
nosso povo. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Concedo a palavra ao Senador Delcídio Ama-
ral, por cinco minutos, pela Liderança do Governo. 

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
Liderança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, primeiramen-
te, registrar o trabalho que o Senador Magno Malta tem 
feito, comandando a CPI que tem exposto, da maneira 
veemente como a Senadora Patrícia demonstrou, este 
mal que é a pedofilia no nosso País. Portanto, a minha 
admiração, o meu respeito e a minha solidariedade pelo 
trabalho desafiador da Senadora Patrícia, do Senador 
Magno Malta e de todos os Parlamentares que atuam 
com competência na CPI da Pedofilia. 

Eu quero, Sr. Presidente, também registrar o ani-
versário da Embrapa, a comemoração pelos seus 35 
anos. V. Exª estava no evento, também. 

Ao mesmo tempo, coincidentemente, nesta se-
mana, o Tratado de Itaipu também completa 35 anos e 
nós não podemos deixar de registrar isso, até porque 
esse também é um tema que tem tomado as manche-
tes, em função das eleições ocorridas no Paraguai no 
final de semana passado.

Quanto a Itaipu, ocupo esta tribuna para regis-
trar algumas questões que, sob o meu ponto de vista, 
são importantes. 

Primeiramente, quero mostrar que Itaipu não é um 
negócio. Itaipu é uma grande engenharia financeira, uma 
grande engenharia de construção e uma grande enge-
nharia na relação diplomática de dois países irmãos – 
nossos irmãos brasileiros e nossos irmãos paraguaios 
–, que cumprimento nesta sessão do Senado Federal. 

Sr. Presidente, um dos pontos importantes a se 
destacar é que o contrato de Itaipu não é visto sob 
uma leitura negocial. Ele é um contrato que estabele-
ce, claramente, receitas vinculadas ao custo do servi-
ço de eletricidade. O que é isso? Aquele complexo de 
Itaipu foi construído e viabilizado para pagar o quê? 
Para pagar o serviço da dívida, para pagar o custo de 
operação e manutenção da usina de Itaipu e de todo 
o seu complexo e, importante também, para pagar os 
royalties e as remunerações pela cessão de energia.

Portanto, Sr. Presidente, Itaipu não foi concebi-
da sob uma ótica negocial. Itaipu é um verdadeiro ovo 
de Colombo e foi concebida numa operação em que 
iríamos fazer um grande projeto de geração de ener-
gia, olhando o Paraguai como um país irmão e enten-
dendo as assimetrias que, à época, existiam entre o 
Brasil e o Paraguai.
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O foco de Itaipu, Sr. Presidente, é muito mais 
amplo. A estruturação financeira de Itaipu é extrema-
mente competente, porque paga a dívida, a operação 
e a manutenção; paga royalties e, importante, garante, 
principalmente para o Paraguai, a auto-suficiência enér-
gica. O Paraguai tem direito à metade da geração de 
Itaipu, sem falar na geração de Yaciretá, que, ao longo 
de muitos e muitos anos, foi discutida sob uma ótica 
negocial e só deu certo depois que surgiu o Tratado 
de Itaipu, que tinha uma leitura de projetos binacionais 
absolutamente diferentes.

Quero registrar isso, meu caro Presidente Senador 
Augusto Botelho, para mostrar a realidade e a complexi-
dade de Itaipu. Itaipu é, acima de tudo, uma engenharia 
diplomática, uma engenharia de construção pela tecnolo-
gia que aportou, que trouxe não só ao Brasil, que já tinha 
uma grande experiência de hidrelétricas, mas também ao 
Paraguai, e, por último, uma grande e espetacular enge-
nharia financeira concebida no seu Anexo C. 

E por que estou fazendo esta introdução, meu 
caro Presidente Senador Augusto Botelho? É que 
Itaipu é diferente. Portanto, meu caro Senador Augus-
to Botelho, uma rediscussão do Tratado de Itaipu vai 
obrigar uma ação entre Congressos, vai levar a expli-
cações de difícil entendimento, conseqüentemente, 
colocando em risco um dos projetos mais exitosos 
não apenas da América do Sul, mas do mundo. Des-
taco que Itaipu é hoje a primeira usina em operação 
do mundo, a que tem a maior capacidade instalada. 
Daqui há pouco, Três Gargantas. Mas, hoje, Itaipu é a 
usina com maior potência instalada do mundo. Itaipu 
agregou uma série de tecnologias que servem de re-
ferência não só para as demais barragens brasileiras, 
mas para o mundo como um todo. Três Gargantas foi 
concebida em cima da experiência e da tecnologia ab-
sorvida por Itaipu, tecnologia também absorvida pelo 
Brasil e pelo Paraguai.

Sr. Presidente, quando falam das reivindicações 
paraguaias e brasileiras, quero aqui deixar bem claro, 
pois sou originário do setor elétrico, quantos anos as 
concessionárias de energia foram, compulsoriamente, 
obrigadas a comprar energia de Itaipu. Por quê? Por-
que foi graças a essa compulsoriedade que Itaipu ficou 
em pé. E por que, Sr. Presidente? Quando foi criada a 
Itaipu Binacional, US$50 milhões foram aportados de 
capital social pelo Brasil, US$50 milhões pelo Paraguai. 
Importante: por intermédio do Banco do Brasil. Depois, o 
financiamento foi todo operado em cima de uma empre-
sa sadia, uma empresa sã, chamada Centrais Elétricas 

Brasileiras (Eletrobrás). Foi o Brasil, com seu mercado 
cativo, Senador Agripino, e com uma empresa com os 
ativos que a Eletrobrás tem, que garantiu os empréstimos 
de instituições nacionais e internacionais para viabilizar 
o projeto de Itaipu. É importante destacar isto: o papel 
do Brasil na viabilização desse projeto.

Sr. Presidente, não posso também deixar de des-
tacar que dizem que a energia de Itaipu é uma energia 
incompatível com as tarifas hoje praticadas. É impor-
tante registrar que as tarifas hoje praticadas por Itaipu, 
só para V. Exª ter uma noção, alcançam R$86,90 por 
megawatt/hora, acima inclusive da tarifa da hidrelétri-
ca do rio Madeira, recentemente leiloada, de R$78,87 
por megawatt/hora. É importante registrar que isso é 
o equivalente a uma tarifa de US$42,5 por megawatt/
hora, o que demonstra como as tarifas de Itaipu são 
competitivas e aderentes às tarifas hoje praticadas no 
mercado de geração brasileiro.

Eu ouvi, porque meu Estado é vizinho ao Para-
guai, que muitos críticos diziam que o Brasil pagava 
para o Paraguai US$3,00 por megawatt/hora. Essa in-
formação reflete desconhecimento ou encaminhamento 
absolutamente falso e absolutamente equivocado, para 
não dizer utilizada de forma absolutamente demagógica, 
falsa e com outras intenções, intenções políticas.

Sr. Presidente, os US$3,00 por megawatt/hora ci-
tados e propagados na campanha inclusive mereceram 
editoriais de jornais de grande circulação no Paraguai. 
Dizem que seria a tarifa paga pelo Brasil, ou por Itaipu, 
ou pela energia de Itaipu, ao Paraguai.

É importante destacar que nós pagamos US$42,5 
por megawatt/hora, que, acrescidos aos US$3,00 por 
megawatt/hora, alcançam US$45,00 por megawatt/
hora. Portanto, esses US$3,00 falados correspondem 
à remuneração por cessão de energia, não ao valor 
efetivamente pago. O valor efetivamente pago é de 
US$45, 31 por megawatt/hora.

Por que não contaram que a diferença é paga 
para bancar a operação e a manutenção, bancar o 
serviço da dívida, bancar royalties? 

Sr. Presidente, vou mostrar a V. Exª o que foi re-
colhido de antecipação de benefícios financeiros. Foi 
recolhido – dados atualizados – o montante de U$8,152 
bilhões, sendo que desses recursos de royalties, 55,3% 
para o Paraguai. Isso representa para o Paraguai R$4,5 
bilhões, entre 1987 e 2007. Portanto, o discurso políti-
co é absolutamente equivocado e fora da realidade do 
que representa Itaipu não só para o Brasil, mas para 
o Paraguai especificamente.
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Não pagamos U$3,00 de tarifa, mas U$45,00 por 
megawatt/hora de tarifa; valor absolutamente compa-
tível com a tarifa de geração praticada no Brasil. É só 
ver o rio Madeira quanto deu: R$78,00 por megawatt/
hora. E, no nosso caso, R$86,90 de Itaipu.

Sr. Presidente, faço esta exposição para derrubar 
os argumentos que, infelizmente, estão levando para 
a opinião pública, de forma absolutamente diferente 
da realidade que o contrato e o Tratado de Itaipu de-
terminam.

Também é importante registrar que, desse dinhei-
ro da receita de Itaipu, só para a parte paraguaia, com 
funcionários de Itaipu – mais de 1.700 –, são repassa-
dos, ao ano, US$142 milhões. Portanto, a realidade é 
muito diferente da que tem sido propagada. A realidade 
dos discursos feitos durante a campanha eleitoral no 
Paraguai é completamente diferente do que acontece 
efetivamente com Itaipu. É uma operação extraordiná-
ria sob o ponto de vista de concepção.

E quanto aos juros, Sr. Presidente, dizem que 
o Brasil cobra juros escorchantes do Paraguai. Essa 
dívida foi negociada, os juros são internacionais, pra-
ticados comumente em projetos desse porte, desse 
padrão. Nós pagamos de dívida e de juros 75% da 
receita que acabei de mencionar. A receita anual de 
Itaipu é de cerca de US$3,2 bilhões, e 75% são de 
serviços da dívida. E é importante dizer que Itaipu está 
com seus pagamentos absolutamente em dia. Itaipu 
está pagando sua dívida em dia, todo o seu custeio 
em dia, seus fornecedores em dia, seus royalties em 
dia. Itaipu está sendo administrada de maneira abso-
lutamente impecável. 

Não posso deixar de registrar tais questões para 
que não haja injustiças e a opinião publica brasileira 
não entenda bem o que representa Itaipu não apenas 
para o Brasil, mas para nossos irmãos paraguaios.

Usaram Itaipu politicamente. Mas é uma operação 
limpa, transparente, uma referência para o País, uma 
referência de integração entre dois países, um entendi-
mento, na ocasião, da importância de o Brasil alavancar 
o Paraguai, trazendo tecnologia, fazendo um grande 
projeto, levando recursos por meio de royalties.

E é importante, Sr. Presidente, é fundamental 
registrar que esse complexo todo vai custar... Vamos 
terminar de pagar Itaipu, Senador Renato Casagran-
de, em 2022. Em 2023, faltará uma “merrequinha” da 
dívida para pagar. V. Exª sabe qual será o valor de 
Itaipu quando terminar esse pagamento? Será de 
US$60 bilhões. De Itaipu, o Paraguai tem metade, e o 
Brasil, também. Imagine V. Exª o Paraguai disponibili-
zando US$1,6 bilhão de receita, que é a receita atual 

de Itaipu! E seria de competência do Paraguai aplicar 
esses recursos.

Então, Sr. Presidente, tem de ficar claro como 
funciona Itaipu e não ouvirmos essas barbaridades que 
temos ouvido, principalmente as que foram escritas e 
faladas na campanha eleitoral do Paraguai.

Se há condição de se discutir alguma coisa sobre 
Itaipu, acho ótimo que possamos fazê-lo. Itaipu trouxe 
otimização energética para Yacyretá; Itaipu trouxe na-
vegabilidade. Se existem alguns espaços para se ava-
liarem, vamos discutir isso; vamos avaliar, inclusive, a 
possibilidade de uma pré-venda de energia, limitada 
a 10% da geração, a partir de 2023. Isso representa 
US$150 milhões/ano. Vamos atrelar isso a investimen-
tos como, por exemplo, infra-estrutura, mas não mexer 
num contrato exitoso, num tratado que mereceu o es-
forço de algumas das melhores inteligências do País.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – V. Exª me 
permite um aparte, quando puder?

O SR. DELCIDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Se o Presidente autorizar, porque estou falando pela 
Liderança, com muita honra, Senador José Agripino.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Em função do assunto e do momento, vamos 
permitir o aparte.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador 
Delcídio Amaral, quero cumprimentar V. Exª pelo dis-
curso técnico que faz. V. Exª foi Ministro de Minas e 
Energia, é um técnico Senador, muito afeito às ques-
tões de energia, de palavra ponderada, de compor-
tamento equilibrado, isento e, portanto, com autori-
dade para fazer o discurso que está fazendo. Estava 
na posse do Ministro Gilmar – e vou voltar para lá; 
como a fila estava quilométrica, voltei para o plenário 
–, e, na saída, um repórter da TV Globo me pergun-
tou exatamente o que, na minha opinião, iria ocorrer 
com a eleição do novo Presidente do Paraguai, Sr. 
Lugo. Eu disse: “O que ele já está falando é repeteco 
do que Evo Morales falou”. Do ponto de vista técnico, 
seu discurso é irreparável, Senador. V. Exª faz um dis-
curso com conceituação técnico-estrutural perfeita. O 
meu receio é o de que, como abrimos a brecha para 
as concessões pela vertente política à Bolívia, um país 
de gente amiga, irmã, modesta... Mas me lembro de 
que, desta tribuna, há mais de um ano, eu disse que 
a próxima seria a revisão tarifária que o Paraguai iria 
pedir. Não deu outra. Por conta da concessão política 
que o Brasil fez à pressão de Evo Morales, pela iden-
tidade ideológica entre os dois governos, o Brasil já 
pagou um preço alto, aumentando o preço do gás e 
repassando esse malefício para a sociedade e para 
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o custo do que o Brasil produz com o gás da Bolívia. 
Quem pagou foi a sociedade brasileira. V. Exª coloca 
agora, de forma irretocável, primeiro de tudo, o valor 
da tarifa: US$45.50. Do ponto de vista internacional, 
suponho que o padrão; do ponto de vista nacional, tarifa 
além do que a hidrelétrica do Madeira vai cobrar. Não 
há muito o que fazer. Do ponto de vista de compensa-
ção tarifária para o Paraguai, US$3.00 por cessão de 
energia. Sabe-se que, da energia de Itaipu, 5% são 
consumidos pelo Paraguai, e 95%, pelo Brasil. Esse 
acordo foi feito há 30 anos, no tempo de Geisel, e só 
agora é que se vem questionar? Será que o Presidente 
Lula vai “evomoralizar” essa questão? Eu deposito as 
minhas melhores esperanças na competência de V. 
Exª para que, dentro do seu partido e do Governo do 
qual V. Exª é correligionário, imponha seus pontos de 
vista, dê sua formulação técnica, para que a argumen-
tação técnica ajude na solução política. Chega! Chega 
de brasileiros pagarem o pato de um viés ideológico 
inconveniente. Com o gás assim o foi. Agora, com a 
eleição do novo Presidente do Paraguai, vamos aumen-
tar o preço da energia elétrica da maior hidrelétrica do 
mundo, que fornece uma banda da energia consumida 
pelo Brasil, principalmente do Brasil industrializado? 
Não é possível! Cumprimento V. Exª pela franqueza, 
pela dureza, pela segurança dos argumentos e faço 
votos de que tenha força para, dentro do seu partido, 
impor seu ponto de vista técnico e colocar o compo-
nente político em favor do cidadão brasileiro, que não 
pode pagar, pelos argumentos que V. Exª coloca, por 
uma pressão descabida, com vertente política desca-
bida. Cumprimentos a V. Exª!

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
V. Exª me permite um aparte, Senador?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Muito obrigado, Senador José Agripino. Só gostaria de 
registrar – e aí darei o aparte ao Senador Casagrande 
– que, dos 100% da energia de Itaipu, 95% são con-
sumidos pelo Brasil, e 5%, pelo Paraguai. 

É importante registrar, Senador Tião Viana, que 
o consumo do Paraguai é uma turbina de Itaipu, uma 
das dezoito. O objetivo desta minha fala é exatamen-
te mostrar que não temos muito espaço ou margem 
para negociar uma coisa que é justa, dentro de uma 
concepção extremamente competente na viabilização 
de um empreendimento binacional – competente sob 
todos os aspectos. E só funcionou porque teve esse 
tratamento especialíssimo; se tivesse, Senador Agripino, 
um tratamento negocial, Itaipu não teria saído. 

Eu me lembro, como engenheiro do setor elétrico, 
de que criticavam muito Itaipu. Hoje, imagine V. Exª, 

se não tivéssemos Itaipu operando, o que seria para 
o suprimento de energia do Brasil, especialmente da 
Região Sudeste! Itaipu é uma dádiva do setor elétri-
co brasileiro – uma dádiva! – e tem um desempenho 
espetacular.

Para se ter uma idéia do que é Itaipu hoje, a po-
tência de cada máquina, Senador José Agripino, é de 
700 megawatts. Itaipu consegue despachar 770 me-
gawatts por máquina, ou seja, tem uma energia exce-
dente. Isso, para ver o que Itaipu, essa preciosidade, 
representa!

Fundamentalmente, a discussão de Itaipu não 
é a discussão do gás. O gás está lá na Bolívia. Itaipu 
é um curso d’água, é o rio Paraná, que divide os dois 
países. Portanto, é uma coisa muito diferente. Faço 
questão de registrar: um aumento tarifário, uma revi-
são tarifária de Itaipu vai bater diretamente no bolso 
dos consumidores brasileiros. Não tem jeito! A tarifa 
de Itaipu é em dólar. Se subir a tarifa de Itaipu, vai-se 
ter de jogá-la no mix tarifário do sistema interligado 
brasileiro. Quem vai pagar a conta? Os consumidores? 
Nós não podemos deixar que isso aconteça; inclusive, 
isso bate de frente com o modelo concebido do setor 
de energia, que é de modicidade tarifária.

Os últimos aumentos da Agência Nacional de 
Energia Elétrica sinalizam um decréscimo da tarifa. 
Aí, pegamos um bloco de 12 mil megawatts e vamos 
levantar a tarifa para jogar no mix tarifário do sistema 
interligado brasileiro? Não podemos deixar que isso 
aconteça. 

Meu caro Senador Casagrande, é muita honra 
ouvi-lo.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Muito obrigado, Senador Delcídio Amaral. Também 
quero parabenizá-lo pelo pronunciamento informativo. 
Hoje, eu discutia com a minha assessoria a necessi-
dade de registrar posição com relação a esse tema, 
que é um tema de interesse nacional. Quero também 
registrar algumas diferenças que vejo no problema da 
relação do Brasil com o Paraguai e da relação do Bra-
sil com a Bolívia. O primeiro, V. Exª já registrou: Itaipu 
foi construída na divisa, num bem pertencente aos 
dois países, e de responsabilidade dos dois países. 
Segundo, o perfil, na minha avaliação, do Presidente 
eleito do Paraguai e o perfil do Presidente da Bolívia 
são diferentes. O Brasil precisa fazer um contra-ataque 
na linha que V. Exª está fazendo. Está-se consolidando 
uma imagem perante uma parte da sociedade brasi-
leira de que o Brasil remunera muito mal a energia 
comprada do Paraguai. Penso que isso precisa de 
esclarecimentos, como V. Exª fez da tribuna e como 



10644  Quinta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

eu também pretendo fazer, na mesma linha de V. Exª, 
hoje ou amanhã ainda. Penso que isso é importante. O 
Governo precisa esclarecer, como tem esclarecido na 
área do biocombustível, efetivamente, esse contrato. 
A quarta questão que eu quero pontuar é que o Brasil 
é líder na América Latina e na América do Sul. Então, 
como liderança, o Brasil também não pode se excluir, 
se ausentar do debate. Se o governo eleito do Paraguai 
quiser debater, naturalmente, o Brasil terá que debater 
esse tema, mas usando o argumento do contrato as-
sinado e apresentando os resultados desse contrato. 
Mas o Brasil, como líder da América Latina, precisa 
estar presente nesse debate, para que nós, de fato, não 
tenhamos prejuízo para a população brasileira. Nessa 
linha do pronunciamento e do esclarecimento do que é 
o contrato vigente hoje e daquilo que Itaipu remunera 
e que o Governo brasileiro remunera ao Governo do 
Paraguai é o pronunciamento e o nosso debate aqui 
no Congresso Nacional. Parabéns a V. Exª!

O SR. DELCIDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Casagrande, pelas pala-
vras.

Meu caro Senador Tião Viana. 
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Caro Sena-

dor Delcídio, estou ouvindo atentamente e aprendendo 
muito com o pronunciamento de V. Exª, que fala com 
inteira consistência sobre um tema que diz respeito 
a uma reserva estratégica do Brasil, a um patrimônio 
estratégico, que vai corresponder a muito do futuro do 
nosso País como um Estado-Nação que é, importante 
no cenário global, que é e será cada vez mais. E nós 
estamos falando de uma das relações multilaterais 
do Brasil no pronunciamento de V. Exª. Sem dúvida 
alguma, é preciso muita segurança no debate, muita 
compreensão do que está sendo colocado agora. En-
tendo que a eleição de Lugo para o Paraguai rompe 
o tradicionalismo. É mais um deslocamento de poder 
das forças conservadoras o que está ocorrendo na 
América Latina de maneira importante. Quando nós 
olhamos a ocupação do poder político hoje na América 
do Sul, especialmente, olhamos um deslocamento das 
forças conservadoras. No meio desse deslocamento, 
há substituições. E erros ocorrem e ocorrerão, porque 
é um processo de mudança que nós estamos vivendo. 
Naturalmente, o Brasil precisa se afirmar muito bem, 
ter uma visão de cooperação permanente, à altura, e 
tendo os cuidados de defesa do interesse estratégico, 
como V. Exª muito bem coloca aqui. Há pouco tempo, 
conversava com uma autoridade boliviana e ela me 
dizia que eles reivindicam muito uma redução das 
barreiras que o Brasil impõe para a entrada de alguns 

produtos deles para comercialização aqui. Exemplo: a 
cerveja. Lá, eles diziam que um ano de produção de 
cerveja na Bolívia corresponde ao consumo de uma 
manhã de sábado no Rio de Janeiro; e o nosso País é 
duro, é cruel na abertura de uma facilidade comercial. 
Então, o Brasil tem uma feição de imperialista, sim, 
com os seus países da América do Sul. Ele impõe e 
não contribui, de maneira exemplar, para estimular um 
parque produtivo mais elevado, mais diversificado, para 
melhorar a balança comercial desses países. Assim, 
o Brasil poderia vender mais, comprar mais; mas não 
consegue fazer isso muito bem. O Presidente Lula 
tem avançado muito nesse direcionamento, olhando 
com grandeza as relações não só com os países da 
América do Sul e da América Latina, mas também da 
América Caribenha como um todo, que é estratégica 
e foi esquecida ao longo de décadas; olhando para a 
África e para a Ásia – V. Exª é sabedor disso. E tem 
de ter muito cuidado em alguns assuntos, como esse 
que é tão bem abordado aqui. Entendo que V. Exª deu 
o recado de um pensamento atual a favor de uma vi-
são de soberania correta, compreendendo o horizonte 
das relações multilaterais e dizendo o significado de 
Itaipu, que muita gente olha apenas como uma con-
ta que cairia mais no bolso do Paraguai, o que não é 
assim. O assunto é muito mais profundo. V. Exª tratou 
do consumidor brasileiro, que pode sofrer a conseqü-
ência de uma atitude desmedida que possa ocorrer 
de quem quer que seja. Tenho certeza – e V. Exª – de 
que o Brasil não deixará isso ocorrer, como Estado. 
Com isso, achamos que o futuro será de racionalida-
de, com uma visão mais inteligente sobre as relações 
multilaterais. Parabéns! Aprendo muito com o pronun-
ciamento de V. Exª.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Muito obrigado, Senador Tião Viana. Faço coro com 
as observações de V. Exª. Precisamos ter uma visão 
integrada de continente.

Na União Européia, muitos países – cito a Espa-
nha e Portugal – são, hoje, fruto de todo um esforço da 
União Européia para que esses países crescessem. 
Não adianta haver, num continente, um país riquíssi-
mo, cercado de pobreza por todos os lados. Essa é 
uma política que o Presidente Lula percebe com ab-
soluta nitidez. Ela é importante para que a América 
do Sul cresça como um todo, a América Caribenha, a 
América Latina.

Dentro desse contexto, temos de buscar solu-
ções, mas não a partir de informações ou de dados 
mentirosos, que levam as pessoas a entenderem Itai-
pu de forma equivocada. Quer dizer, estão dando uma 
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conotação que não corresponde à realidade. Há uma 
má intenção explícita para tentar vender uma realida-
de que não existe.

Agora, entendo que precisamos fazer um esforço 
com o Paraguai, como foi feito com a Bolívia. Há essa 
alternativa de se levarem linhas de extra alta-tensão 
para atender o Paraguai em 500 mil volts. O Paraguai, 
hoje, recebe muitos investimentos e é um país poten-
cialmente voltado para o agronegócio. A energia pode 
trazer o fortalecimento do agronegócio no nosso vizinho 
Paraguai, para o desenvolvimento econômico e social 
dos nossos irmãos e irmãs paraguaias.

A alternativa, Sr. Presidente – aí vou concluir –, é 
essa pré-compra de energia pelo Brasil, o que adicio-
naria recursos ao Paraguai para investir, por exemplo, 
em infra-estrutura. Há alternativas que passam, inclu-
sive, por uma visão mais ampliada dos projetos de 
hidroeletricidade nessa região limítrofe que abrange 
a Argentina, o Paraguai, o Brasil.

Nós podemos buscar soluções que atendam ao 
desenvolvimento, à ânsia que o Presidente Lugo tem 
com relação ao crescimento do Paraguai, mas sem 
ferir um instrumento jurídico perfeito e absolutamente 
fera, absolutamente justo, com relação ao tratamento 
que dá a um país irmão como o Paraguai.

Sr. Presidente, quero agradecer a oportunidade 
e a tolerância de V. Exª por ter-me permitido falar um 
pouco sobre o Tratado de Itaipu e sobre esses contratos 
de fornecimento de energia, e, mais uma vez, agrade-
cer os apartes e aos colegas Senadores e Senadoras 
que me acompanharam atentamente nesta fala sobre 
uma questão que hoje toma toda a mídia nacional e a 
mídia paraguaia, que é a questão de Itaipu.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Senador Delcídio Amaral, é bom ver a 
Casa voltar a discutir assuntos que interessam à Na-
ção toda.

O próximo orador seria o Senador Alvaro Dias; 
no entanto, S. Exª permutou com o Senador Cristovam 
Buarque, o que permitirá a este o cumprimento de um 
importante compromisso.

Assim, concedo a palavra ao Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero, em 
primeiro lugar, agradecer ao Senador Alvaro Dias, que 
permitiu que eu falasse no lugar dele, por um compro-
misso na minha Universidade de Brasília, logo daqui 
a pouco.

Sr. Presidente, eu, raramente, ou quase nunca 
– pelo menos não me lembro –, venho aqui com um 
texto para ler. Hoje, eu vim ler. Eu peço, Sr. Presidente, 
que marque os cinco minutos, pelo meu compromisso 
com o Senador Alvaro Dias.

Eu quero ler aqui um texto falado por outra pes-
soa, que eu transcrevi hoje. Trata-se de um texto falado 
pelo jornalista Alexandre Garcia, hoje de manhã, no 
Bom Dia Brasil. E falou com o sentimento que falou 
há pouco a Senadora Patrícia Saboya, que chorou 
aqui, como o Brasil inteiro está chorando, cada um a 
sua maneira.

O que disse o jornalista Alexandre Garcia é 
que:

Somente pela educação é que podere-
mos acabar com o mal que mata as nossas 
crianças.

A violência contra crianças está em to-
das as partes do Brasil [...]. Os números as-
sustam.

Estamos tratando de violência contra 
seres indefesos, por parte de adultos que de-
veriam protegê-los. [...] praticada por quem já 
foi contaminado por uma cultura de resolver 
pela força [...]

O que mais impressiona [...] é que a casa 
seja o mais freqüente lugar de violência con-
tra a criança. E não são apenas as vítimas de 
assassinatos, muitas vezes antecedidos de 
violência sexual, mas também aquelas crian-
ças que são mortas logo ao nascer, porque 
indesejadas; as que morrem de subnutrição; 
as que morrem porque não têm assistência 
médica; as que morrem porque os adultos 
não preveniram a dengue; as que morrem 
porque os pais deixaram o veneno à mão, ou 
a panela fervente ao alcance; ou a água que 
afoga; ou foram deixadas no banco de trás do 
automóvel sem cinto, com os pais protegidos 
à frente [...]

Como resgatar a bandeira da mortalha 
[de que falava Castro Alves]? Prioridade ab-
soluta na educação, em casa e na escola [é a 
resposta, dizia, hoje de manhã, Alexandre Gar-
cia]. Adultos mal-formados e mal-informados 
não conseguem formar as gerações seguintes 
e o mal se amplia, porque não são apenas o 
ódio, a raiva e a maldade que matam, mas 
também o amor que não funciona se não cui-
da, se não protege, se não educa.
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Essas palavras que eu quero deixar registradas 
nos Anais da Casa são do Sr. Alexandre Garcia, pro-
feridas hoje de manhã, no Bom Dia Brasil.

Mas o que me traz aqui também, Sr. Presidente, 
é que o Congresso não está respondendo à altura, 
como dizia a Senadora Patrícia Saboya, à crise que 
vive o Brasil com as crianças. Nós não estamos res-
pondendo, por exemplo, na aprovação de um projeto 
que há mais de dois anos corre, qual seja, o da cria-
ção de uma agência nacional da criança, uma agência 
nacional de proteção da criança. Existe agência para 
proteger a água, para proteger o gás, para proteger o 
petróleo; não há uma agência de proteção da criança 
junto ao Presidente da República.

A quem recorrer diante dessa criminalidade que 
toca nossas crianças? Não sabemos a quem. Repara-
ram isso? Repararam que, quando os aviões atrasaram, 
a gente sabia que podia recorrer e até demitir o Presi-
dente da Anac? Todo mundo ouviu falar na sigla “Anac”, 
porque avião atrasava. Quando criança morre, a gente 
não sabe a quem culpar nem a quem recorrer.

A proposta que está no Senado, e que não sai, 
não sai, não sai, é de uma agência nacional de pro-
teção à criança e ao adolescente. Mas tem mais: hoje 
de manhã, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania da Câmara dos Deputados, nós tivemos o 
último momento de votação do piso salarial do profes-
sor, o ponto de partida para levar adiante aqui o que 
Alexandre Garcia toma como a maneira de enfrentar 
a criminalidade contra a criança.

O que a gente viu? Um Deputado muito bem-
intencionado, o Deputado Arnaldo Faria de Sá, corre-
tamente, do ponto de vista da defesa dos interesses 
dos professores, exigiu uma emenda que assegurasse 
o piso também para os aposentados. Só que, ao fazer 
a defesa dessa emenda, correta e que todos quere-
mos, surgiu um debate grande. O Deputado Genoíno 
defendeu que a gente aprovasse, por enquanto, como 
está, para não se perder tempo e, depois, a gente faria 
para os aposentados.

Aí, não chegamos a um acordo. Cada um dos De-
putados hoje estava com boa vontade, mas o conjunto 
não conseguiu aprovar a matéria. Então, um Deputado, 
para tentar dar uma forma, pediu vista, com boa inten-
ção, e atrasou o processo não por oito dias – porque, 
na próxima semana, não há sessão por causa de um 
feriado –, mas por quinze dias. Daqui a pouco, chega 
o fim de junho, e aí vai ficar para 2009.

Porém, antes disso, certamente o Presidente da 
República fará uma medida provisória que, muito pro-
vavelmente, por razões financeiras, não vai colocar o 

aumento também para os aposentados, mas vai trazer 
o piso salarial pelo menos.

E o Congresso Nacional vai ficar como o quê? 
Como aquela instituição que teve o projeto aqui den-
tro, que podia ter aprovado, que se alongou por quatro 
anos e, por incompetência, por inoperância, apesar 
da boa vontade de cada Parlamentar, não conseguiu 
aprovar. É o Executivo que acabará fazendo aquilo de 
que nós não fomos capazes.

Enquanto isso, crianças morrem. Aquelas que não 
são jogadas fisicamente pela janela do apartamento 
são jogadas pela janela do trem da história, porque 
não puderam freqüentar uma boa escola. Enquanto 
isso, nós falamos, nós falamos, nós falamos, sem fa-
zer, nem fazer, nem fazer.

É isso, Sr. Presidente, que queria colocar aqui. 
O choro da Senadora Patrícia é um choro do Brasil 
inteiro. As saídas nós sabemos, mas não temos, por 
alguma coisa maldita, condições de fazer com que o 
conjunto de nós, apesar da boa vontade de cada um, 
consiga fazer com que o conjunto funcione. É uma 
pena. Estamos sendo coniventes com a violência que 
toma conta das crianças do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Muito obrigado, Senador.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler, da Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação.

É lido o seguinte:

OF. PRES. Nº 121/2008/CMO

Brasília, 23 de abril de 2008

Assunto: alteração do cronograma de tramitação do 
Projeto de Lei n° 1/2008-CN (PLDO para 2009).

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), 
dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar, em ane-
xo, proposta de alteração do cronograma de tramita-
ção do Projeto de Lei n° 01/2008-CN (PLDO/2009), 
elaborada pela relatora da matéria, Senadora Serys 
Slhessarenko e aprovado pelo Plenário deste Órgão 
Técnico, na 2a Reunião Ordinária, realizada hoje, dia 
23/04/2008.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
– Deputado Mendes Ribeiro Filho, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – O ofício que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias. 
A seguir, Senador Renato Casagrande, pela Li-

derança.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o balanço dessa “tempo-
rada de desacatos”, como denominou a colunista Dora 
Kramer, patrocinados pelo MST na operação Abril Ver-
melho já chega a um prejuízo de US$20 milhões.

Quero destacar que, quando o MST nasceu, ele 
nasceu como um sonho, uma esperança, merecendo 
aplausos em todo o mundo. 

Nós, os progressistas, aplaudimos o surgimento 
do MST, repito, como esperança de bandeira de luta 
a favor da reforma agrária, mas, lamentavelmente, o 
MST foi invadido; foi invadido por estranhos, foi invadi-
do por pseudolideranças que, na verdade, nem sequer 
conhecem o campo como é o campo. Pseudolideranças 
urbanas partidarizaram o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra. Passou a ser o MST uma ferramenta polí-
tica utilizada especialmente em campanhas eleitorais, 
desvio de finalidade, desvirtuamento explícito. 

Com a posse do Presidente Lula estabeleceu-se 
uma relação, eu diria, de promiscuidade, porque re-
cursos públicos foram desviados para atender a outros 
objetivos e não àqueles pelos quais foram alocados 
em convênios celebrados entre diversos ministérios e 
organizações que se colocaram como braço avançado 
do MST, já que ele não tem conformação jurídica.

Veja, Sr. Presidente, Augusto Botelho, só a para-
lisação da Estrada de Ferro Carajás, controlada pela 
mineradora Vale do Rio Doce, gerou perdas equiva-
lentes a um dia de produção, que totaliza 280 mil to-
neladas de minério. 

O que me chama a atenção, Sr. Presidente, é 
o fato de que não se vê o MST protestando contra o 
Governo: o MST protesta contra o proprietário rural 
invadindo áreas produtivas, importantes para o País. 
Ora, Sr. Presidente, não é o proprietário rural o res-
ponsável pela incompetência do Governo na execução 
da reforma agrária. Não pode ser o proprietário rural 
responsabilizado. 

Eu tive a oportunidade de presidir nesta Casa a 
CPMI da Terra. Fizemos um diagnóstico da estrutura 
fundiária brasileira e concluímos que a estrutura fundi-
ária brasileira está absolutamente desorganizada. Há 
uma desorganização que impressiona e há, em alguns 
Estados em desenvolvimento sobretudo, o desrespeito 
à lei como rotina. Aliás, fica até difícil falar em desres-
peito à lei, porque, na verdade, lei não há. O que há é 

a lei da selva em algumas regiões mais distantes do 
nosso País; o que há é a ausência absoluta da autori-
dade governamental, e a ausência dela é que institui 
o desrespeito à lei ou implanta a lei da selva. 

É evidente que nós não podemos responsabili-
zar também trabalhadores sem terra. Quando me in-
dagam quem é responsável, o trabalhador sem terra 
ou o proprietário rural, respondo: “Nem um nem ou-
tro. O principal responsável é o Estado brasileiro ou 
quem nos governa, a quem compete a realização da 
reforma agrária”.

A desorganização se estabeleceu, se instituciona-
lizou exatamente porque a autoridade governamental 
não demonstrou competência para oferecer perspec-
tivas de futuro àqueles que verdadeiramente são do 
campo e esperam por uma oportunidade de se torna-
rem proprietários rurais.

Porém, Sr. Presidente, o que me traz à tribuna é, 
sobretudo, a preocupação com o desacato à autorida-
de, com o desrespeito ao poder constituído, sobretudo 
ao Poder Judiciário. 

Por exemplo: a paralisação da ferrovia desres-
peitou uma liminar concedida pela Justiça que proibia 
a invasão. A decisão foi tomada pela Justiça Federal 
do Rio de Janeiro por ordem do Juiz Titular da 41ª 
Vara Wilson do Nascimento Reis. Não deram impor-
tância à decisão judicial, preferiram afrontar o Poder 
Judiciário.

O desrespeito à ordem judicial caracteriza um 
quadro de anomia muito preocupante. O posiciona-
mento de várias autoridades do Governo Federal nesse 
episódio nos leva à reflexão do momento que estamos 
vivendo.

O Ministro-Chefe da Secretaria Especial de Direi-
tos Humanos, por exemplo, declarou, num seminário 
promovido na Faculdade de Direito da USP, que os 
meios de comunicação muitas vezes ajudam a crimi-
nalizar a ação do MST e arrematou criticando a deci-
são do Supremo Tribunal Federal no caso da reserva 
Raposa/Serra do Sol. Disse ele: “O Judiciário é o mais 
defasado dos Três Poderes em respeito aos direitos 
humanos”. Uma afirmação inconseqüente e que de-
veria ser revista por alguém que ocupa um cargo de 
confiança no primeiro escalão do Governo Federal.

Igualmente lamentável é a postura do Ministro 
da Justiça se pronunciando sobre a liminar concedi-
da pelo Supremo Tribunal Federal no caso da retirada 
dos produtores de arroz da reserva Raposa/Serra do 
Sol em Roraima. O Ministro declarou que o Supremo 
Tribunal Federal se baseou nos relatos da mídia para 
suspender liminarmente a Operação Upatakon 3, da 
Polícia Federal.
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A resposta lúcida, oportuna, e pautada pelo equi-
líbrio de um integrante daquela Suprema Corte falou 
por si só. 

Disse o Ministro Celso de Mello: “A decisão do 
Supremo Tribunal Federal foi um claro exercício de 
prudência”. 

É hora de um amplo exercício de prudência. A 
imprudência e os imprudentes desafiam o ordena-
mento jurídico e parecem querer transformar o País 
em uma terra sem lei. Os ataques às decisões do Su-
premo vão se incorporando à rotina das autoridades 
do Governo. Essa trajetória precisa ser interrompida, 
essa postura não se coaduna com o Estado Demo-
crático de Direito. 

O MST promoveu o terceiro bloqueio das ativi-
dades de uma empresa nos últimos cinco meses sob 
a complacência das autoridades federais e estaduais. 
Qual a imagem que passamos para aqueles que pre-
tendem investir no Brasil? Aliás, enquanto o Governo é 
complacente com invasões que afrontam a legislação 
no País, que subtraem direitos adquiridos de proprie-
dades produtivas, enquanto isso ocorre, enquanto o 
Governo é complacente com esses, ele mostra força 
contra trabalhadores que estão produzindo em algu-
mas áreas invadidas pela autoridade policial armada a 
pretexto de lutar pela preservação ambiental no Pais.

Vi isso no Mato Grosso no último final de semana. 
Colhi o protesto de produtores rurais que não se confor-
mam, porque lá estão há vinte ou trinta anos trabalhan-
do a terra e, repentinamente, são ameaçados por força 
policial por estarem depredando o meio ambiente. 

Sr. Presidente, este é um comportamento estra-
nho: violência contra aqueles que estão produzindo na 
ordem e na lei e complacência com aqueles que estão 
invadindo e depredando as propriedades produtivas.

Quero dizer, Senador Mão Santa, que nós preci-
samos distinguir bem aqueles que lutam por reforma 
agrária, e o fazem com a consciência de trabalhadores 
sem terra que possuem o direito a um pedaço de chão 
para plantar, produzir e sobreviver, distingui-los daqueles 
que invadiram esse movimento e o utilizam com obje-
tivos políticos predeterminados. Eles são diferentes: os 
primeiros são do campo, são lavradores, são trabalha-
dores; os segundos não são do campo, não são traba-
lhadores, são aproveitadores, são oportunistas, fazem 
uso da boa-fé, lançam mão até da ingenuidade daqueles 
que trabalham e sonham em se tornarem proprietários 
rurais, usam da boa-fé dessa gente para suas ativida-
des de natureza política, atividades essas muitas vezes 
inconfessáveis, com uma parceria estabelecida com 
quem, no momento, exerce o poder no País.

Sr. Presidente, fica este registro. A Vale, a maior 
mineradora do mundo, registrou em 2007 o quinto ano 

de lucro recorde da companhia, vinte bilhões de reais. 
A Vale contribuiu com 28,8% do superávit da balança 
comercial brasileira no ano passado.

E nós não podemos, de forma alguma, compac-
tuar com ações arbitrárias estimuladas por pseudoli-
deranças que realmente não possuem aptidão para o 
trabalho rural.

A reforma agrária deve ser feita no País, devemos 
defendê-la como forma de distribuição da riqueza e de 
promoção da justiça social, mas ela deve ser feita a 
favor daqueles que possuem, realmente, aptidão para 
o trabalho no campo. 

Sr. Presidente, quero cumprimentar o Senador 
Delcídio Amaral, que com um pronunciamento técni-
co procurou defender os interesses do nosso País. Eu 
me surpreendi com o fato de o Governo brasileiro ter 
ouvido calado, durante toda a campanha eleitoral no 
Paraguai, o que ouvimos. O Governo brasileiro não se 
pronunciou; ouviu em silêncio.

O Presidente eleito do Paraguai Fernando Lugo, 
que cumprimentamos ontem desta tribuna, utilizou como 
sua bandeira de campanha uma ação que colocou em 
xeque o Governo Federal do Brasil. 

Agora o Governo começa a falar e demonstra 
uma falta de articulação incompreensível: o Presiden-
te da República diz uma coisa; a diplomacia diz outra, 
mediante o Ministro das Relações Exteriores; e, logo 
a seguir, o Ministro de Minas e Energia se pronuncia 
diferentemente. Assim se estabelece a torre de babel 
no Governo da União.

É claro que é preciso estabelecer um único dis-
curso, um discurso de defesa dos interesses do nosso 
País. O Brasil possui argumentos, como demonstrou 
aqui o Senador Delcídio Amaral, que são incontes-
táveis. Estamos pagando o preço justo pela energia 
que compramos do Paraguai. O que não consideram 
é que recebem, mas devem receber com os descon-
tos estabelecidos. Estamos pagando dívida, estamos 
pagando serviços da dívida, além de outras despesas. 
Há um tratado estabelecido, que prevalecerá até 2023. 
O Governo brasileiro não tem o direito de recuar. O 
Governo brasileiro não pode passar essa conta para 
que o consumidor de energia no nosso País pague. 
Temos o exemplo da Bolívia com o gás. Que ele sirva 
de lição ao Governo brasileiro!

Na próxima terça-feira, estará em Brasília o Vice-
Presidente eleito, Sr. Frederico Franco, que terá audi-
ência com o Vice-Presidente José Alencar. Trata-se, 
provavelmente, de uma visita de cortesia, mas inevita-
velmente esse assunto virá à tona. O Brasil não pode, 
de forma alguma, ser condescendente quando se trata 
de defender os interesses do País. 
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É importante lembrar que o montante pago pelo 
Brasil, como já disse o Senador Delcídio, envolve itens 
como financiamento, distribuição de royalties, cus-
to operacional da própria usina. Deve ser destacado 
que, desde 2007, o Paraguai foi desobrigado de pagar 
correção monetária do contrato, reduzindo em US$1 
bilhão sua dívida de cerca de US$19 bilhões.

A Usina de Itaipu é responsável pelo abasteci-
mento de 20% das necessidades brasileiras de energia 
elétrica e por 95% da energia consumida no Paraguai. 
O preço que pagamos ao Paraguai pela energia de Itai-
pu é adequado e se subordina a um tratado assinado 
em 1973, cuja revisão é prevista apenas para 2023. O 
Presidente Lula neste caso tem o nosso apoio. Rela-
tivamente ao preço pago pelo Brasil ao Paraguai, de-
fendemos o interesse do Brasil. Entendemos que não 
pode o Governo brasileiro fazer concessão alguma. 

Vamos lembrar o episódio da encampação das 
instalações da Petrobras pelo Sr. Evo Morales na Bolí-
via. Havia investimentos de mais de US$1,5 bilhão, e o 
valor da indenização foi apenas US$112 milhões, grande 
parte sob a forma de futuro fornecimento de gás.

Esse descompasso reflete no bolso da população 
brasileira. Nesse caso a Oposição tem de estar ao lado 
do Governo, defendendo o consumidor brasileiro.

A plataforma do candidato vitorioso das eleições 
paraguaias, Fernando Lugo, foi centrada na revisão am-
pla e irrestrita desse tratado. A possibilidade de envolver 
um terceiro país na mediação da revisão do Tratado de 
Itaipu é totalmente fora de propósito, como manifestou o 
Presidente eleito. A hipótese de recorrer ao que qualificou 
de “outros estamentos judiciais internacionais” pode ser 
um caminho a ser trilhado por Lugo, se antes disso não 
for concedida a revisão nos termos preconizados em pa-
lanque. O contribuinte não pode arcar com o ônus.

Teremos problemas, Senador Mão Santa, porque 
esse foi o discurso de palanque. Esse compromisso 
foi assumido pelo Presidente eleito do Paraguai e, ob-
viamente, esse será o primeiro tema da sua agenda 
como Presidente. 

Temos gargalos logísticos e uma infra-estrutura 
insuficiente e defasada para aderir às teses defendidas 
pelo Presidente eleito do Paraguai.

Vejam, por exemplo, o que afirmou recentemente 
a Secretária de Energia do Estado de São Paulo :“O 
governo paulista está ‘em estado de atenção’ devido 
aos cortes de energia ocorridos nos últimos tempos”. 

A Secretária atribui as interrupções à falta de 
novos investimentos incentivados pelo Governo Fe-
deral. Segundo ela, entre 2001 e 2006, o consumo 
no Estado de São Paulo cresceu 17% e hoje “há uma 
sobrecarga”.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorroguei o tempo de V. Exª por mais três minutos 
devido a importância do pronunciamento de V. Exª e 
a importância do seu Estado.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente. Apesar de a distribuição e a trans-
missão de energia serem privadas, a expansão dos 
ativos depende de concessões do Governo Federal, e 
isso está em um ritmo muito lento. A Secretária disse 
que para conter essa sobrecarga seriam necessárias, 
pelos menos, 14 obras nas áreas de distribuição e 
transmissão mas apenas seis delas devem ir a leilão 
em julho de 2008. É um quadro desolador e preocu-
pante que vivemos.

É claro que precisamos contornar essas defici-
ências e, certamente, não estaremos contornando, 
fazendo concessões descabidas em função de um 
discurso certamente demagógico em uma campanha 
eleitoral bem-sucedida no país vizinho. Nosso respeito 
ao povo do Paraguai, os cumprimentos pela conclu-
são de um processo eleitoral democrático e de lisura 
inquestionável. Os cumprimentos ao Presidente eleito, 
mas justiça no que diz respeito à relação dos nossos 
países. Justiça acima de tudo, Senador Mão Santa, e 
respeito ao povo brasileiro. 

A imprensa paraguaia aderiu à campanha do 
Presidente eleito. No dia da eleição, a eleição ficou 
em segundo plano. Em primeiro plano, ficou o impasse 
Brasil-Paraguai em função de Itaipu. Seis páginas do 
principal jornal do Paraguai, o ABC Color, com matéria 
de capa e charge particularmente ofensiva e racista. 

A charge, Senador Mão Santa, mostrava um ne-
gro vestido de rei à mesa farta com o logotipo de Itaipu, 
fartando-se de uma alimentação rica e, ao lado, um 
branco com vestimenta que tinha as cores da bandei-
ra do Paraguai, olhando entristecido para as migalhas 
no chão.

Charge ofensiva e racista que marca bem este 
episódio na campanha paraguaia: no dia da eleição, 
a eleição ficou em segundo plano; em primeiro plano, 
essas questiúnculas que não deveriam ser colocadas 
dessa forma, porque não é dessa maneira que se inicia 
um período de governo novo, que tem a responsabili-
dade de promover mudanças no Paraguai, mudanças 
transcendentais que alimentam os sonhos daquela 
população e mudanças que devem ser alcançadas 
estabelecendo-se um relacionamento diplomático com 
os países vizinhos e, sobretudo, com o nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após o brilhante pronunciamento do Senador Alvaro 
Dias, convidamos para usar da tribuna o Senador do 
PSB, Senador Renato Casagrande, que representa o 
Estado do Espírito Santo com muito brilho.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, primeiro, quero reforçar 
o registro da polêmica envolvendo o Brasil e o Para-
guai com relação ao preço de energia comprada pelo 
Brasil daquele país.

É fundamental registrarmos as nossas homena-
gens ao Paraguai pela realização da eleição, importante 
para a consolidação do processo democrático naquele 
País. Parabenizo o Presidente eleito Lugo.

O Brasil tem uma obrigação na relação com o 
Paraguai: defender a população brasileira no contra-
to que existe entre os dois países para a construção 
de Itaipu. 

O Brasil também tem uma obrigação como País 
líder na América: fazer com que o diálogo seja uma 
forma permanente de agir. Acho que a posição do Bra-
sil é a de defesa do povo brasileiro, do contrato e do 
diálogo com um país como o Paraguai, com população 
menor, com PIB menor e que vive muitas dificuldades. 
Acho que é obrigação do Brasil fazer esse diálogo, na 
defesa naturalmente dos interesses do país, mas tam-
bém na defesa dos interesses do Mercosul, da Améri-
ca Latina, da América do Sul. O Brasil tem o papel de 
protagonista na política dessa região.

Sr. Presidente, hoje quero me pronunciar com 
relação à banda larga no Brasil. Tenho procurado de-
bater um tema de difícil compreensão, que é a tele-
comunicação. É um tema de interesse mundial, de 
grande concentração de serviço, que atinge todos os 
brasileiros, sem exceção. A parte de telefonia atinge 
uma quantidade enorme de brasileiros, a parte da In-
ternet atinge, cada vez mais, uma quantidade grande 
de pessoas no nosso País.

O Brasil registrou, no primeiro mês de 2008, um 
crescimento de 50% no número de internautas em re-
lação ao mesmo período do ano passado.

Segundo pesquisa Ibope divulgada à época, pelo 
menos 21,1 milhões de residências já têm acesso à 
rede mundial de computadores. De acordo com levanta-
mento considerando acesso realizado desde o trabalho, 
residência, escola, entre outros, há cerca de quarenta 
milhões de cidadãos e cidadãs com mais de dezesseis 
anos navegando regularmente na Internet.

A partir desses números, são feitas algumas 
constatações, por exemplo: somos o quinto maior mer-
cado de computadores do mundo e, pelo menos, doze 

milhões de pessoas utilizam o comércio eletrônico em 
nosso País. Em compensação, o lado negativo desse 
crescimento é que ocupamos o quarto lugar mundial 
na produção de spams, aquelas mensagens indese-
jadas que invadem nossas caixas de correspondência 
sem nenhuma autorização nossa.

São aspectos e fenômenos de um setor que gera 
emprego, que promove conforto, lazer, diversão aos 
cidadãos de todas as idades. A Internet tornou-se um 
fenômeno mundial, ferramenta indispensável na vida 
de cada um de nós, economizando viagens, telefone-
mas. A Internet é um instrumento importante até para 
a economia de energia em nosso País. 

É, portanto, um instrumento da globalização para 
o bem ou para o mal, porque, ao mesmo tempo em 
que a Internet é utilizada para educar e divertir, ela 
permite ainda a prática de diversos crimes. Tanto o 
é que esta Casa está discutindo um projeto de lei de 
crimes da informática, que está na Comissão de As-
suntos Econômicos. 

São questões relativas a um setor que é novo 
do ponto de vista do Direito e para o qual o legisla-
dor terá de se manter disposto a tratar cada vez com 
mais critério.

Como é corriqueiro dizer, a tecnologia é um ele-
mento altamente subversivo, porque está sempre à 
frente da lei. V. Exª entende disso, estuda muito e sabe 
que a lei corre atrás da tecnologia, porque, com a tecno-
logia, vêm novos delitos que temos de ir tipificando.

Além dos aspectos citados, há ainda um de na-
tureza econômica que nos afeta diretamente: os alto 
custos do acesso à Internet no Brasil, que estão entre 
os mais altos do mundo e acabam limitando a pos-
sibilidade de acesso ao serviço de grande parte da 
população.

Estudo da Rede Global Info, entidade que reúne 
cerca de setecentos provedores em mais de 1,3 mil 
Municípios, revelou que o preço do acesso à Internet 
seria muito menor para o usuário final, se fossem co-
locadas em prática medidas que já constam dos textos 
dos diplomas legais vigentes. Nós poderíamos ter um 
acesso à Internet com um custo menor do que o que 
nós temos hoje, conseqüentemente mais brasileiros 
acessariam a Internet. 

Nesse sentido, trago a esta Casa algumas pon-
derações com o objetivo de reforçar o debate em torno 
do assunto, primeiramente para abordar a necessidade 
de se fazer cumprir a Lei Geral das Telecomunicações 
e o Decreto nº 4.733, que delegaram à Anatel a tarefa 
de regulamentar o processo de desagregação das re-
des, seu conseqüente compartilhamento, o processo 
de separação funcional e a implantação do modelo 
de custos. 
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São providências que diminuiriam os custos de 
todos os compradores dos serviços de telecomunica-
ções, adquiridos com objetivo de prestar serviço de 
valor agregado, como provedores de acesso à Internet, 
serviços de teleatendimento, entre outros. 

Os resultados imediatos dessas providências 
seriam: maior competição entre as prestadoras de 
serviço, mais qualidade e redução do preço ao con-
sumidor final. Tudo isso acarretando maior e melhor 
atendimento ao cidadão. 

É preciso deixar claro, neste momento, o que re-
presentam, em resumo, essas medidas. O que se quer 
é que as prestadoras de serviço de telefonia fixa, as 
chamadas teles, todas as prestadoras de telefonia, de-
finam claramente o que é cada serviço e quanto custa. 
As grandes empresas de telecomunicações possuem 
a concessão de usar toda a estrutura e infra-estrutura 
pública no País. 

Além disso, que pratiquem os mesmos preços 
para suas empresas filiadas, assim como para os pro-
vedores de todos os outros tipos de serviço existentes 
no mercado. Cada empresa de telecomunicação dessa 
tem uma empresa prestadora de serviço na área de pro-
vimento de Internet. Cada empresa tem uma empresa 
de Internet. Elas prestam serviços a essas empresas 
delas mesmas com custo bem menor do que prestado 
para os provedores pequenos de Internet espalhados 
pelo Brasil afora. Elas têm de praticar o mesmo preço. 
Se o preço é x para as empresas delas, filiadas a elas, 
tem de ser x para os provedores independentes, que 
não têm a infra-estrutura. Porque hoje não ocorre isso, 
elas cobram muito mais, o que torna essas empresas 
inviáveis economicamente. Elas estão tendo muitas 
dificuldades de sobrevivência. É fundamental, ainda, 
que as teles compartilhem, a preço justo, a estrutura 
pública da qual elas são concessionárias. Elas usam, 
hoje, uma infra-estrutura – cabo de fibra óptica – de 
concessão pública e têm de compartilhar isso com 
todas as outras empresas que prestam serviços de 
Internet no Brasil. 

Medida fundamental para o crescimento do setor 
seria ainda maior envolvimento do BNDES em pro-
jetos de investimentos para a ampliação e melhoria 
da rede e infra-estrutura dos provedores de Internet 
banda larga. 

A liberação de recursos públicos – que, hoje, 
também acontece para as grandes empresas de tele-
comunicações – pode ser estendida aos provedores 
independentes de banda larga, como parte do projeto 
social de inclusão digital, tendo em vista que eles ge-
ram muito mais empregos que as grandes. 

Por fim, outro avanço, Sr. Presidente, seria o res-
gate do direito dos provedores de optar pelo Super-

simples. Projeto de lei complementar nesse sentido 
encontra-se em análise na Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, vivemos uma evolução tecnológica 
que precisa acompanhar as demandas econômicas e 
de infra-estrutura, sem perder de vista as demandas 
sociais. O acesso aos serviços é um direito de todos os 
cidadãos, pois se enquadra nos princípios democráticos 
da universalização da informação e do conhecimento, 
dentro do melhor espírito público. 

Sr. Presidente, nessa primeira fase do meu pro-
nunciamento, eu gostaria de fazer esse questionamento, 
esse debate. O debate de hoje é o da convergência. O 
debate que se faz, hoje, Sr. Presidente, em torno da 
legislação, o debate que se faz a respeito da possibi-
lidade de compra da BrasilTelecom pela Oi interessa 
ao Congresso Nacional, ao Senado Federal. Então, 
estou freqüentemente atento a esse debate e quero 
fazer esse registro nesse pronunciamento.

A outra questão, Sr. Presidente – para que eu 
possa encerrar e não gastar os meus 20 minutos, a fim 
de que outros Parlamentares possam usar também o 
tempo –, é que, ontem, ouvi o depoimento do Sena-
dor Flexa Ribeiro, um relato da Comissão em que o 
Senador Jayme Campos esteve presente, uma parte 
do Senador Sibá Machado e uma parte do Senador 
Expedito Júnior, que é a subcomissão para tratar do 
desmatamento, da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. O que 
eu ouvi, publicamente, Senador Jayme... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu pediria permissão somente para prorrogar a ses-
são por uma hora, para que todos que queiram usar 
a palavra o façam .

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado, Sr. Presidente.

O que eu queria ter falado ontem, vou falar ago-
ra. O Senador Flexa Ribeiro não está aqui. Acho que 
a Operação Arco de Fogo é importante para o Brasil. 
Ela não pode ser uma operação permanente, constan-
te. Ela é uma operação para resolver uma situação do 
momento, para resolver uma situação de descontrole. 
Deve-se ir para lá, controlar a situação, organizar, ge-
rar o impacto pela proibição, mas o Governo tem de 
tomar as medidas técnicas, com a presença de téc-
nicos, para poder resolver as questões referentes ao 
desmatamento da Amazônia. 

O desmatamento da Amazônia é uma questão 
séria, que vai ser enfrentada, efetivamente, caso o 
Brasil todo se envolva, como foi feito com a inflação e 
como tem de ser feito com a saúde. A Amazônia não 
é uma questão dos Estados da Região Amazônica. 
A Amazônia é uma questão nacional, uma questão 
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mundial. Se é assim, temos de, efetivamente, ampliar 
o sistema de controle e de fiscalização. 

Ao mesmo tempo, temos de dar oportunidades 
de sobrevivência para as pessoas que moram lá. Não 
podemos implantar, naquela região, o mesmo modelo 
de desenvolvimento que implantamos em outras regi-
ões do País, em outros países do mundo, porque não 
seria sustentável. Não se sustentaria econômica, am-
biental e socialmente. Não tem sustentabilidade esse 
mesmo modelo naquela região, como não tem aqui, 
também. Fizemos na Amazônia e em São Paulo, mas 
São Paulo, hoje, não se sustenta social e ambiental-
mente. Então, temos de estabelecer modelos novos de 
desenvolvimento para aquela região, mas a operação 
Arco de Fogo é importante.

Sou membro da Comissão, então, eu queria ter 
feito ontem um debate com o Senador Flexa Ribeiro, 
mas não tive oportunidade. Estou fazendo-o agora, com 
relação à minha contrariedade pelo que vi publicado 
na imprensa sobre a Operação Arco de Fogo. O meu 
apoio à operação, porque ela é importante.

Eu já tinha escrito um pronunciamento, que já 
está aqui há algum tempo.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 
Casagrande, eu gostaria de apartear V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Com muito prazer. Só vou fazer um registro.

Faço um pronunciamento sobre o desmatamento 
no Brasil, dando a minha visão sobre o desmatamento, 
como engenheiro florestal, como Senador da República, 
e a minha visão sobre o modelo de desenvolvimento 
que temos de implementar naquela região.

Com muita alegria e com a permissão de V. Exª – 
porque falo como Líder e como tal não posso dar aparte 
–, concedo o aparte ao Senador Jayme Campos.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 
Casagrande, serei rápido. V. Exª tocou num assunto 
que é muito importante e não posso ficar, neste exa-
to momento, sem manifestar o meu sentimento em 
relação a tudo que vi no Estado do Pará, sobretudo 
na cidade de Tailândia. V. Exª disse que apóia a Ope-
ração Arco de Fogo e todos nós concordamos, na-
turalmente, com uma política preventiva em relação 
àquilo que possa estar ocorrendo no Estado do Pará, 
assim como no Estado de Mato Grosso e no Estado 
de Rondônia. Todavia, Senador Casagrande, o que vi 
ali é deprimente. Estive em Belém, numa reunião da 
Assembléia Legislativa, juntamente com os Senado-
res Flexa Ribeiro, Expedito Júnior e Sibá Machado. 
Reunimo-nos com Deputados Estaduais, Deputados 
Federais e segmentos da sociedade civil organizada 
daquele Estado, mas o que me chamou a atenção, 
quando nos deslocamos para a cidade de Tailândia, foi 

o fato que seu estado é estarrecedor, a sua situação é 
crítica e caótica. Precisamos, na verdade, ter sempre 
consciência de que o Governo, realmente, abando-
nou aquela comunidade. Precisamos ter consciência 
absoluta de que temos de buscar a preservação e 
compatibilizá-la com a produção. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Não precisa-
mos, na verdade, da força-tarefa de centenas e cente-
nas de agentes federais da Força Nacional. Precisamos 
de uma força-tarefa para buscar a regularização fundiá-
ria e fazer com que o Estado brasileiro esteja presente 
naquela comunidade, buscando soluções. O papel da 
Comissão de que sou Presidente, como também da 
Subcomissão de Meio Ambiente que o Senador Fle-
xa Ribeiro preside, é buscar uma solução inteligente, 
inicialmente fazendo um zoneamento agroeconômico 
e sócio-ecológico desses Estados que, lamentavel-
mente, ainda não têm uma política ambiental definida. 
Concordo quando V. Exª diz que isso é preocupante 
não só para o Brasil, mas para o mundo. Todavia, não 
podemos ser o “patinho feio”, até porque foi o próprio 
Governo Federal que levou milhares ou milhões de 
brasileiros a essa vasta região do nosso País. V. Exª é 
inteligente, competente, sensível às causas do povo 
brasileiro e ouviu a declaração, há poucos dias, do 
Comandante Militar da Amazônia, General Heleno, o 
qual disse que, lamentavelmente, querem transformar 
essa região, sobretudo a reserva indígena, em outro 
país. Assim, um general do Exército brasileiro não po-
der descer na reserva Raposa-Serra do Sol, acho que 
estão confundindo as bolas. Estou saindo do assunto 
meio ambiente para a questão indígena porque ela tam-
bém é problemática. Todos os dias estão aumentando 
as reservas indígenas nesses Estados. Especialmente 
em nome do Mato Grosso eu posso falar com muita 
perfeição, porque sou conhecedor, já fui Governador. 
Estou defendendo, neste exato momento, que a Força 
Nacional não seja usada de forma truculenta. Ninguém 
está aqui para defender bandidos, pessoas que estão 
à margem da lei, grileiros, não. O Governo é o maior 
responsável, Senador Casagrande, pois os assenta-
mentos feitos por ele estão em verdadeiro estado de 
petição de miséria. Estão jogando aquelas pessoas na 
lama, no tijuco. Não podemos permitir, esta Casa não 
pode permitir que o Governo continue fazendo desses 
trabalhadores, dessas pessoas humildes, instrumen-
to político. Não! O que nós queremos é uma política 
de desenvolvimento em conjunto com a preservação, 
para toda a região. No dia em que V. Exª tiver a opor-
tunidade de ver o que está acontecendo ali, com cer-
teza, como bom brasileiro, vai ficar indignado com a 
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forma truculenta como estão sendo tratados milhares 
de brasileiros que moram na Região Amazônica de 
nosso País. Muito obrigado, Senador. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado pelo aparte, Senador Jayme Campos. 
Por isso eu disse que queria fazer um aparte, ontem, 
ao Senador Flexa Ribeiro, mas foi bom estar V. Exª 
presente neste momento, porque esteve na viagem. 

Concordo que não podemos aceitar truculên-
cia de ninguém, mas acho necessária a presença de 
órgãos do Governo Federal na região, para que se 
possa dar um freio de arrumação no descontrole do 
desmatamento.

Uma ação como essa acaba prejudicando inocen-
tes, acaba prejudicando quem está trabalhando legal-
mente, mas também acaba interrompendo atividades 
ilegais. Por isso que a Operação Arco de Fogo tem que 
agir o mais rápido que puder. Naquela região, é neces-
sário implantar, de fato, uma operação com todos os 
órgãos técnicos do Governo a fim de que possamos 
dar prosseguimento a um trabalho de controle efetivo 
no desmatamento ilegal da floresta amazônica.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Renato Casagrande, faço parte da Subcomissão, assim 
como V. Exª. Na viagem que fizemos, não pude acom-
panhar toda a agenda. Fiquei em Belém, no seminário 
que foi feito, em que pudemos ouvir muitas pessoas. 
Havia dezessete Deputados Estaduais, cinco Deputa-
dos Federais – mas não se pronunciaram – e muitos 
representantes de diversas entidades. Foi muito impor-
tante. Fiz questão de ressaltar o trabalho do Imazon, 
que é um instituto que tem tido o carinho e a dedica-
ção de realizar todo um estudo técnico-científico para 
oferecer às empresas que operam no setor madeiro da 
Amazônia um novo perfil que obedece 100% à legisla-
ção brasileira, um perfil que oferece um produto de alta 
qualidade e – o melhor de tudo – que faz o manejo da 
floresta. Apresentou dados, inclusive com fotografias, 
mostrando uma área da floresta sem o manejo, como 
ela fica duramente agredida, e, comparativamente, 
outra fotografia em que se pode ver o manejo correto, 
e assim por diante. E fiz questão de pedir...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...de 
pedir à Federação das Indústrias do Pará que pudés-
semos também fazer um pré-levantamento, porque 
só pedir a suspensão de uma operação que, por mais 
que tenha erros, não foi feita, de acordo com o nosso 
entendimento, só pelo princípio da maldade. Seu prin-
cípio, seu objetivo é corrigir uma maldade. Ela pode ter 
cometido algum excesso. E o Governador do Estado 

do Mato Grosso requereu ao Governo Federal que 
revisse o trabalho realizado pelo Inpe, que, usando 
imagens Landsat, chegou à conclusão de que houve, 
naqueles 36 municípios, aumento de desmatamento 
ilegal. E isso está sendo feito. Disse isso ontem, em 
meu pronunciamento, e agora, no aparte a V. Exª. Há 
um novo trabalho sendo feito pela FAB, com um novo 
avião, com um novo equipamento, com maior resolu-
ção, que trabalha até em um ambiente com a presen-
ça de nuvens,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Estamos 
tentando...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Coordenado pelo Inpe esse levantamento.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Coorde-
nado pelo Inpe, refazendo o trabalho que havia sido 
feito. E eles pediram 30 dias. E nesses 30 dias, vão 
nos dizer, com maior precisão, se o que foi feito está 
100% correto, se há falhas, quais são e o que pode 
ser feito para corrigi-las. Já vou concluir o aparte a V. 
Exª. O que ocorreu muito no Pará é que, no passado, 
quando se fazia a autuação de uma madeireira, dizen-
do que retirava madeira ilegal ou que o desmatamento 
era ilegal, toda a madeira apreendida dava o próprio 
empresário como fiel depositário. Em muitos casos, 
a madeira acabava sendo reproduzida e comerciali-
zada. Sempre funcionou dessa forma. Agora não. O 
Governo tomou uma atitude: a madeira apreendida 
tem de ser confiscada. Portanto, é verdade quando 
se diz que há uma massa de desempregados, mas 
o Governo está fazendo todo um investimento para 
que esses desempregados não sejam penalizados. O 
problema é que...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente. O problema é que se houve o 
cometimento de uma irregularidade, não é abortando 
a operação que se resolve. Desenvolvendo o trabalho 
cobrado pelo Governador Blairo Maggi, chegaremos, 
a contento, na solução do problema. Parabenizo, por-
tanto, V. Exª pela preocupação em seu pronunciamento 
e me irmano com ela, apresentando esses esclareci-
mentos.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Para encerrar, Sr. Presidente, vamos imaginar 
que o Inpe tenha se equivocado – e não acredito que 
o Inpe se equivoque porque é um órgão que possui 
instrumentos de controle –, juntamente com o Minis-
tério do Meio Ambiente e o Ministério da Ciência e 
Tecnologia, no que diz respeito ao desmatamento no 
Brasil. Portanto, há um acompanhamento muito grande. 
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Mesmo que não haja um acréscimo, ainda haveria 11 
mil quilômetros quadrados de desmatamento por ano, 
o que é um grande desmatamento. Mesmo que não 
haja um crescimento, já há um desmatamento grande, 
e tem de ser efetivamente controlado.

Sr. Presidente, obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Realmente, foi um brilhante pronunciamento. Senador 
Renato Casagrande, V. Exª foi muito feliz ao retratar 
a globalização da modernidade pela Internet. Disse 
que ela pode ser um instrumento do bem e do mal. 
Shakespeare já disse: “Não há bem nem mal, o que 
vale é a interpretação”.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, antes que o orador, o nosso querido 
Jayme Campos, ocupe a tribuna, eu gostaria de, pela 
ordem, pedir a V. Exª a oportunidade de...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, pela justiça e pela sensibilidade. Há 
oradores na frente, mas eu gostaria de colocar, pela 
sensibilidade de V. Exª, que o Senador Jayme Campos 
nos informou que vai pegar um avião às 19 horas.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Será apenas pelo tempo que S. Exª leva para chegar 
à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Indago ao Senador Jayme Campos se poderia...

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Cinco 
minutos...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pronto. V. Exª tem a palavra.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para anunciar que acabamos de chegar de uma reunião 
com o Ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, para 
tratar do assunto da greve dos Auditores – Auditores do 
Trabalho, Auditores da Previdência, Auditores da Fazenda 
– e também da recente greve dos Advogados da União. 
O Ministro recebeu uma comissão de Parlamentares, 
quase dez. Representávamos o Senado eu e a Senadora 
Serys Slhessarenko. E foi muito significativa a reunião. 
O Ministro está aberto para discutir com os servidores. 
Ele quer discutir, ele acredita que o Ministério trabalhou 
corretamente com os servidores e, portanto, gostaria de 
conversar com os servidores diretamente.

Foi muito oportuna a reunião, o debate, a discussão. 
Agora, a questão está colocada nas mãos dos servido-
res, juntamente com o Ministro. E nós, Parlamentares, 
Senadores e Deputados, vamos colaborar com os ser-
vidores e com o Ministério a fim de que a greve termine 
com um resultado positivo para a categoria, mas também 
para o Governo e para o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com a aquiescência e a sensibilidade dos Senadores, 
chamo o Senador Jayme Campos, que, segundo ele, 
vai voar às 19 horas.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, serei rápido, até porque estou me deslo-
cando agora para a cidade de Porto Velho, no Estado 
de Rondônia.

Antes de dar início ao meu discurso, vou con-
testar, naturalmente, com todo o respeito, o Senador 
Renato Casagrande, que está muito mal informado e 
equivocado com relação aos dados fornecidos pelo 
Inpe. Esse órgão possui dois instrumentos de infor-
mação: o Deter e o Prodes. O Deter fornece informa-
ções não precisas. Os dados precisos são do Prodes. 
E, lamentavelmente, o que foi fornecido para que se 
desencadeasse a Operação Arca de Fogo foram os 
dados do Deter.

O próprio Inpe já está revendo as informações, 
especificamente no caso de Mato Grosso. Quando 
disse que houve um aumento de 66%, a informação 
não é verdadeira, tendo em vista a determinação do 
Governador à Secretaria de Meio Ambiente no senti-
do de ir, de ponta a ponta, onde estava eventualmente 
localizado o desmate ou algo parecido, o que não foi 
constatado.

Lamentavelmente, há um equívoco muito gran-
de. E esse equívoco tem nos prejudicado. O Governo 
editou o Decreto nº 6.321, que é pernicioso e perver-
so para o Estado de Mato Grosso, já que foram inse-
ridas no referido decreto 19 cidades dentro do mapa 
do desmatamento. Como se isso não bastasse, o que 
é mais grave – e é bom que se esclareça – é que, por 
esse decreto, foram incorporados, por uma portaria 
do Ibama, mais 62 municípios ao bioma da Amazô-
nia. Ora, cidades antropizadas há mais de 250 anos, 
cidades que surgiram no ciclo do ouro e do diamante 
e que hoje, lamentavelmente, foram inseridas no bio-
ma da Amazônia.

Feito isso, o que ocorre? Não estão sendo expedi-
dos os CCRIs, em novo recadastramento, ou as LAUs, 
documentos necessários para qualquer cidadão que 
mora naquela região contrair qualquer tipo de finan-
ciamento no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica 
Federal. Além disso, estão impossibilitados de realizar 
qualquer transação imobiliária.

É o cúmulo do absurdo o que está ocorrendo em 
relação a essa política! Ninguém está aqui para defender 
cidadãos à margem da lei. Aqueles que estão ao arrepio 
da lei têm que ser punidos. Todavia, não podemos concor-
dar com a política perversa que está sendo praticada nos 
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Estados da Amazônia, sobretudo no meu Estado de Mato 
Grosso, no Estado do Pará e no Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, compreender o Brasil em todas os 
seus matizes não é tarefa fácil. Uma nação com a nos-
sa dimensão continental e com a imensa diversidade 
cultural que nos abraça, sustentando milagrosamente 
nossa identidade, é mais uma obra da generosidade 
do povo, do que propriamente o resultado de uma en-
genharia política.

Digo isso, porque, na semana passada, fui con-
frontado com a realidade difícil e crítica de milhares 
de brasileiros que vivem no interior do Pará, meu caro 
Senador José Nery. Eles são trabalhadores – gente 
simples – que cometeram o equívoco de confiar nas 
promessas de Governos, tanto da União quanto dos 
Estados, e se embrenharam sertão adentro para inte-
grar a Amazônia no processo produtivo nacional.

Como aves migratórias que buscam o calor, vie-
ram de todas as partes do País, principalmente do Sul 
e do Nordeste, atraídos pelo sol e pela fartura de terras 
da Região Norte. Trouxeram na bagagem a esperança 
de um futuro venturoso. Chegaram ali, não para der-
rubar florestas, mas sim para plantar seus sonhos e 
novas gerações.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Senador José 
Nery, paraense, o que presenciei no Município de Tai-
lândia, lá no seu Estado do Pará, em companhia dos 
eminentes Senadores Flexa Ribeiro e Expedito Júnior, 
confesso, comoveu-me. Vi mulheres e crianças aguar-
dando ansiosamente uma palavra de conforto ou uma 
notícia de alento para uma população que se sente 
acuada pelo desemprego e que se vê ameaçada pela 
fome. Olhei no fundo dos olhos de homens rudes, que 
não conseguiam disfarçar nem a angústia, nem o pe-
dido de socorro, que não saía pela boca, mas gritava 
de seus corações.

Hoje, mais de 30% da população economica-
mente ativa daquele Município está desempregada. 
Eles são tratados como párias, ou seja, cidadãos de 
segunda classe, que não possuem direito ao futuro, já 
que agora lhes é negado o presente.

E sabem qual o crime que cometeram, ilustres 
Senadores e Senadoras? Confiaram no Brasil. Mais 
do que isso, Senador Mão Santa, fizeram da força de 
suas próprias mãos a alavanca do desenvolvimento 
econômico da região. Deveriam, portanto, ser honra-
dos e não discriminados, como são hoje. Deveriam 
ser indenizados e não expropriados em seus direitos 
elementares.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como já 
disse repetidas vezes, nesta tribuna, sou plenamente 
favorável à preservação de nosso ecossistema, não 
apenas como reserva contemplativa, mas como fonte 

economicamente sustentável para o desenvolvimento 
humano dos povos das florestas e dos cerrados.

Nesse sentido, ouvi dos Srs. Deputados Estaduais 
e de empresários, na Assembléia Legislativa do Pará, 
em audiência pública realizada em Belém, posições 
auspiciosas na direção de que as pressões antrópicas 
sobre as florestas devem diminuir com o zoneamento 
ambiental em fase de discussão naquela entidade.

Aliás, Senador Sibá Machado – que também nos 
acompanhou nesse evento –, em 1992, encaminhei 
projeto de lei ao Poder Legislativo mato-grossense, 
propondo a criação do Zoneamento Agroeconômico, 
Ambiental e Humano de nossa região, sendo esse o 
principal componente do programa, financiado pelo 
Banco Mundial, que visava, já à época, compatibilizar a 
produção com a conservação do bioma – isso quando 
Governador daquele Estado, Senador Mão Santa.

Infelizmente, por estes descaminhos burocráti-
cos, o zoneamento ficou esquecido nas gavetas do 
poder. Mas, agora, por iniciativa do Governador Blairo 
Maggi, ele está sendo resgatado e apresentado como 
solução para se resolverem os dilemas ambientais de 
Mato Grosso.

Portanto, ilustres Senadores, minha militância 
em favor da preservação do ecossistema é histórica. 
Quando todos ainda falavam desse tema de forma 
lateral, adotei o desenvolvimento sustentado como 
política de Estado.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, rechaço qual-
quer tentativa de me colocar na defensiva no debate 
dessa questão. Insinuações ou ataques contra minha 
conduta empresarial não me intimidarão.

Tenho sido vítima de uma prática stalinista de 
alguns organismos do Governo Federal, pois bastou 
que eu denunciasse desta tribuna a ação truculenta de 
fiscais do Ibama no norte de Mato Grosso, para que 
uma fazenda de minha propriedade fosse incontinenti 
autuada pela repartição.

Mesmo antes que esse documento fosse lavra-
do pelo Ibama, os jornais de Cuiabá já estampavam 
a notícia, na tentativa torpe de me constranger. Fiquei 
calado. Mas, agora, quando assumo, nesta Casa, a 
Presidência da Comissão Temporária sobre o Risco 
Ambiental em Municípios relacionados pelo INPE, 
uma nova onda de vitupérios é dirigida contra mim. 
Não aceitarei tais injúrias. Protocolei minha defesa no 
Ibama e até o momento não obtive nenhuma respos-
ta do órgão.

Agora, numa decisão extrema, requeri que meu 
caso fosse apreciado, de maneira célere, pelo Institu-
to, para que não pairem dúvidas nem senões sobre 
minha condição política ou minha atuação parlamen-
tar. Está aqui o novo requerimento, em que pedi ce-
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leridade na apreciação da defesa administrativa que 
fiz àquele órgão. São 11 meses, Senador Mão Santa, 
e até hoje não recebi resposta. Agora estou exigindo 
que o Ibama me dê uma resposta, a favor ou contra, 
mas temos, com certeza, de defender a nossa conduta 
como empresário daquele Estado.

Tenho convicção da minha inocência, pois sempre 
agi no estrito sentido da lei. Se, nesse caso, o Ibama 
compreender de forma diferente, acatarei as normas 
vigentes no País, sem dever nada à Nação ou à mi-
nha consciência.

Isso posto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
resta em mim o desejo de buscar, nos debates que tra-
varemos na Comissão Temporária sobre o Risco Am-
biental naqueles Municípios, caminhos para que nem a 
integridade de nosso bioma, nem a dignidade de nossa 
gente sejam devastadas pela incúria e pela intolerância 
de organismos ditos responsáveis pela conservação 
do meio ambiente, pois jamais nos esqueçamos: o ser 
humano também faz parte dessa paisagem.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Esse foi o pronunciamento do Senador Jayme Cam-
pos, privilegiado homem, que foi prefeito três vezes. 
S. Exª não foi simplesmente prefeito, mas um extraor-
dinário prefeito.

Sintetizando, para todos os ambientalistas do 
Brasil, faço minhas as palavras de Sófocles, o pai das 
ciências ambientais, Sibá, que disse: “Na natureza, 
muitas são as maravilhas, mas a mais maravilhosa é 
o homem. Ele é prioritário”.

Convidamos, para usar da palavra, o Senador 
do PSOL, José Nery. Ainda estão inscritos o Senador 
Aloizio Mercadante, o Senador Sibá Machado... 

Senadora Lúcia Vânia, V. Exª vai usar da pala-
vra? 

E também o Senador Paulo Duque, que o Brasil e 
o Rio de Janeiro, ansiosamente, estão aguardando. 

V. Exª tem a palavra. Ontem, o Presidente Gari-
baldi deu uma determinação aqui: de que cada orador 
devia usar dez minutos. V. Exª, como é um seguidor do 
Presidente, vai obedecer-lhe.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
na semana dedicada a homenagear a memória dos 
dezenove trabalhadores rurais sem terra vítimas do 
massacre de Eldorado dos Carajás, que, no último 17 
de abril, completou longos doze anos da mais completa 
impunidade, o Pará permanece em evidência como a 
terra onde os mais elementares direitos humanos são 
cotidianamente vilipendiados.

As declarações de Dom José Luís Azcona, Bis-
po de Marajó, publicadas nos jornais paraenses, são 
muito reveladoras de quanto está banalizada a viola-
ção da dignidade humana no meu Estado do Pará. O 
Bispo acusou os Poderes públicos de se omitirem no 
combate à prostituição infantil e a outros crimes contra 
os direitos humanos praticados em Municípios daquela 
região e em todo o Estado, ao reportar-se a fatos já 
bastante conhecidos e recorrentemente denunciados 
às chamadas autoridades competentes, inclusive por 
meio de nota oficial da Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB), para que providências fossem 
efetivadas em relação às denúncias, que não são de 
hoje – são fatos denunciados há bastante tempo.

Por essa razão, na Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa do Senado e agora 
também por iniciativa da Comissão da Amazônia da 
Câmara dos Deputados, realizaremos audiência pública 
no próximo dia 6 de maio, para tratar das denúncias, 
ouvindo várias autoridades da Polícia Federal e do Mi-
nistério das Relações Exteriores, porque há denúncia 
relacionada a tráfico internacional de seres humanos. 
Também foi convidado o Secretário de Segurança Pú-
blica do Pará, e a Comissão da Amazônia, da Câmara 
dos Deputados, convidou o Bispo Dom Erwin Krautler, 
de Altamira, e Dom Flávio Giovenale, da Diocese de 
Abaetetuba.

Inclusive, há pouco, tive conhecimento de que o 
Senador Magno Malta, Presidente da CPI da Pedofi-
lia, marcou um encontro com Dom José Luiz Azcona, 
Bispo de Marajó, para o dia de amanhã. Se houver 
possibilidade, tendo em vista que, amanhã, em Belém, 
participarei de sessão especial da Assembléia Legisla-
tiva que vai tratar do combate ao trabalho escravo no 
Estado do Pará, muito provavelmente, acompanharei 
os membros da CPI na visita a Marajó para o diálogo 
e a tomada de depoimento de Dom Luiz Azcona, Bis-
po de Marajó.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao me re-
portar à memória dos trabalhadores assassinados em 
Eldorado dos Carajás, no Pará, há doze anos e ao mo-
vimento denominado Abril Vermelho, que, em diversas 
partes dos País, mobilizou centenas de trabalhadores 
para cobrar das autoridades políticas públicas o aten-
dimento aos projetos ligados à reforma agrária, quero 
dizer que ouvimos, em vários momentos, inclusive no 
Senado, críticas muitos pesadas em relação à orga-
nização e à mobilização dos movimentos sociais, em 
uma clara tentativa de criminalizá-los. Pude ver, em vá-
rias manifestações, o desejo de que os tempos fossem 
outros talvez, como no período da ditadura, em que 
reclamar, organizar-se, denunciar e cobrar providên-
cia eram motivo para a prisão dos representantes dos 
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movimentos sociais e para sua repressão. Sem dúvida, 
alguns manifestaram saudades daquele tempo, mas a 
liberdade que conquistamos para denunciar, para se 
expressar e para cobrar o direito do nosso povo não 
pode ser caracterizada como crime, como fez o Presi-
dente da Companhia Vale do Rio Doce e como fizeram 
muitos Parlamentares ao encarar a luta e a organização 
do povo como ameaça, como terrorismo.

Falo principalmente para defender a liberdade de 
organização dos movimentos, trabalhando efetivamente 
para que o Brasil seja realmente um País democrático, 
próspero, onde todos os seus filhos possam ter acesso 
ao trabalho, à terra, à dignidade, enfim.

A Senadora Lúcia Vânia me pediu um aparte, e o 
concedo a S. Exª com muito prazer e com satisfação.

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Cumprimento 
V. Exª pelo discurso. Quero dizer que V. Exª tem sido, 
nesta Casa, um lutador em favor daqueles que dese-
jam ter um lugar de destaque neste País, pelo menos 
um lugar onde possam abrigar sua família, seus des-
cendentes. Gostaria de aproveitar o discurso de V. Exª, 
Senador Nery, para comunicar os 36 dias de greve 
dos auditores fiscais do trabalho. V. Exª tem sido aqui 
um defensor do programa de Governo de combate ao 
trabalho escravo, tem sido atuante nessa área. Apelo 
a V. Exª, neste momento, no sentido de que façamos 
aqui uma corrente forte em favor desses auditores que 
têm prestado um grande serviço à Nação, que têm 
procurado preservar a vida de centenas de pessoas 
que vivem em situação degradante. Eles dedicam sua 
vida à fiscalização do trabalho informal, à fiscalização 
da entrada de produtos no País. Hoje, nossas alfân-
degas estão com produtos acumulados, perdendo-se. 
São milhões de dólares parados sem nenhuma utili-
dade nessas alfândegas, em função dessa greve. E o 
Governo, que se diz preocupado com o combate ao 
trabalho escravo, não move um dedo, não move uma 
ação no sentido de ajudar a resolver esse problema, 
prestigiando principalmente aqueles que trabalham, 
aqueles que lutam e aqueles que nos dão a satisfação 
de poder dizer que este País busca, pelo seu traba-
lho, dignidade e busca ser respeitado naquilo que é 
fundamental na vida do ser humano, que é o trabalho. 
Portanto, apelo a V. Exª nesse sentido, como defensor 
dessa área, como homem preocupado com a questão 
dos direitos humanos. Que façamos algo, nesta Casa, 
para que esses fiscais possam ser ouvidos pelo Go-
verno no sentido de ver suas carreiras valorizadas! 
Agradeço a V. Exª este aparte.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Agradeço 
à Senadora Lúcia Vânia por trazer uma questão que, 
sem dúvida, preocupa todos nós.

Servidores federais como os auditores fiscais do 
trabalho, os auditores da Receita Federal, os advoga-
dos da União, os defensores da União estão em greve 
há mais de três meses e reclamam pelo atendimento 
de suas justas reivindicações. Recebi também, nesses 
dias, uma comissão dos auditores fiscais da Receita 
Federal, dos auditores fiscais do trabalho, justamente 
com essa mesma preocupação da abertura de nego-
ciações que permitam o atendimento das suas justas 
reivindicações e o encerramento da greve.

Há pouco, o Senador Inácio Arruda nos informou, 
neste plenário, de uma reunião ocorrida com o Minis-
tro do Planejamento, Paulo Bernardo, em que essa 
questão foi tratada, e, segundo o Relator Senador 
Inácio Arruda, há a possibilidade de abertura real de 
negociações, para que haja o atendimento do pleito 
dos auditores e, evidentemente, o encerramento da 
greve e a continuidade do trabalho. Associamo-nos à 
iniciativa da qual participou o Senador Inácio Arruda, 
de formarmos uma comissão de Senadores – há pou-
co, o Senador Inácio Arruda já esteve no Ministério do 
Planejamento, Senadora Lúcia Vânia – para acompa-
nhar essas negociações a partir do informe prestado 
aqui pelo eminente Senador Inácio Arruda.

Agradeço a V. Exª, Senadora, por trazer essa 
preocupação ao Plenário e, sem dúvida, com isso, 
mobilizar a todos nós por uma solução no mais curto 
espaço de tempo para a greve dos funcionários públi-
cos federais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou me 
reportar a um assunto que vem sendo discutido desde 
a última semana. Inclusive, na semana passada, já fiz 
a defesa intransigente da demarcação das terras indí-
genas de forma contínua, tal qual em 2005, quando o 
Governo Federal – o Presidente Lula – demarcou, por 
decreto presidencial, a reserva indígena Raposa Serra 
do Sol em Roraima. Cumpriu-se com esse decreto o 
que diz a Constituição.

É de se lamentar que várias pessoas, várias per-
sonalidades políticas, inclusive aqui do Senado Federal, 
tenham, de forma bastante contundente, rechaçado 
aquela decisão e apoiado a iniciativa daqueles que, 
ao arrepio da lei, tentam manter-se na área indígena 
Raposa Serra do Sol, contrariando a Constituição e 
as leis do País.

Neste momento, mais uma vez, reafirmamos 
isso, esperando que o Supremo Tribunal Federal não 
venha a tomar decisão contrária ao que dispõe o de-
creto presidencial que trata da reserva Raposa Serra 
do Sol. Esse fato ensejou uma reação despropositada 
e equivocada e, a meu ver, uma grave transgressão do 
próprio regulamento militar, quando o General Augus-
to Heleno, em palestra a oficiais das Forças Armadas, 
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insurgiu-se contra o decreto de demarcação de Raposa 
Serra do Sol de forma extemporânea, quando, na ver-
dade, cabe a todos nós cumprir a lei, a Constituição. E 
a reserva Raposa Serra do Sol foi demarcada no estrito 
limite do que estabelecem as leis brasileiras.

Nesse sentido, quero aqui trazer minha preocu-
pação diante da reação de alguns setores das Forças 
Armadas, em especial diante da reação do Presidente 
do Clube da Aeronáutica, o Tenente-Brigadeiro Ivan 
Frota, que lançou nota ao povo brasileiro com graves 
ameaças. Cobro publicamente explicações pelo que 
diz textualmente a nota do Tenente-Brigadeiro Frota, 
Sr. Presidente, referindo-se evidentemente ao Presi-
dente da República:

Que o Presidente não se atreva a tentar 
negar-lhe o sagrado dever de defender a sobe-
rania e a integridade do Estado brasileiro, cris-
talizado no juramento solene que, um dia, foi 
comprometido diante da Bandeira Nacional.

Caso se realize tal coação, o País co-
nhecerá o maior movimento de solidariedade 
militar, partindo de todos os recantos deste 
imenso País, jamais ocorrido nos tempos mo-
dernos de nossa História.

Essa grave ameaça do Brigadeiro Ivan Frota é um 
acinte à democracia, aos Poderes instituídos.

Publicamente, o Presidente da República disse 
pedir explicações por intermédio do Ministro da Defesa, 
Nelson Jobim. Creio que esse ato de insubordinação 
contra uma decisão de Governo baseada na Consti-
tuição é gravíssimo. É preciso compreender e tentar 
entender se as palavras do Brigadeiro Ivan Frota re-
presentam uma ameaça de golpe à democracia. Em 
outra nota, refere-se ao Governo, dizendo: “[...] que o 
Governo não se omita e exerça sua responsabilidade 
constitucional de defender o legítimos interesses do 
País. Se não o fizer, haverá quem o faça, o que já po-
derá ter começado...”. Ao mesmo tempo, a nota diz:

O projeto alienígena de “balcanização” da 
Amazônia brasileira faz algum tempo encontra-
se em plena marcha, ante a venal omissão e, 
talvez, conivência de órgãos governamentais 
dos mais elevados escalões, em particular, do 
Ministério do Meio Ambiente.

Desde a criação inconstitucional da “Re-
serva Ianomâmi”, de alcance binacional e de 
absurdas dimensões, o Brasil continua ce-
dendo às mais leves pressões internacionais 
para o estabelecimento de novos “santuários” 
indígenas em seu espaço amazônico, como o 
recente caso da região Raposa Serra do Sol.

Sr. Presidente, essa ameaça precisa ser esclare-
cida e precisa ser repudiada. Diante de uma decisão 
governamental, da reação do comandante militar da 
Amazônia e da nota do Tenente-Brigadeiro Ivan Frota, 
creio que o País não pode se calar – e o Congresso 
muito menos –, para obter a exata explicação sobre 
o significado dessa ameaça, sobre o que é defender, 
a qualquer custo, como eles dizem, a segurança da 
Pátria e a integridade do território brasileiro. É preci-
so que as Forças Armadas entendam que a ameaça 
à soberania do País não se dá por ameaça externa 
do ponto de vista da invasão do nosso território. A 
ameaça ocorre justamente pela ocupação de vários 
espaços na Amazônia, como a compra de terra por 
empresas transnacionais, sem que alguém diga ou 
reclame dessa apropriação do território nacional por 
interesses internacionais.

Portanto, esse fato é grave. Trata-se de intromis-
são em assunto do Poder Executivo, porque cabe ao 
Presidente da República, como o fez, demarcar a terra 
e garantir que a lei seja cumprida e seja executada.

Portanto, essa questão vem acompanhada de 
uma ameaça às instituições. Qual é o levante? Qual é 
a atitude que vão tomar os representantes das Forças 
Armadas se o decreto for cumprido à risca?

Gostaria de pedir explicações oficiais às Forças 
Armadas. Que o General, ao vir à Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, possa explicar 
essas declarações! E que o Tenente-Brigadeiro Ivan 
Frota explique o porquê dessa ameaça, dado o grau 
de normalidade democrática que vive o País, que não 
suportaria de forma alguma qualquer atitude contrária 
a essa normalidade democrática!

Agradeço ao Sr. Presidente e às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores. Registro a presença do emi-
nente Desembargador Edilson Cardoso, do Tribunal 
Regional do Trabalho do Piauí, na galeria de honra 
desta Casa.

Torço para que esses fatos aqui trazidos sejam 
efetivamente esclarecidos e para que o País não fique 
à mercê de ameaça de quem quer que seja, porque 
maior do que a palavra de um general ou de qualquer 
comandante, maior do que tudo isso são a Constitui-
ção e as leis do País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Entendemos que o País, principalmente a Aeronáu-
tica, teve um grande líder. Ao sairmos do período de 
exceção no período Vargas, Eduardo Gomes, o ícone 
da Aeronáutica, deixou nas nossas mentes, nas men-
tes da minha geração: “O preço das liberdades demo-
cráticas é a eterna vigilância”. Entendo que as Forças 
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Armadas nasceram como nós, do povo, e eles estão 
fazendo a sua eterna vigilância.

Convidamos para usar da palavra o extraordi-
nário homem do Brasil, maior do que o Partido dos 
Trabalhadores. S. Exª simboliza a grandeza e, para 
este momento, um quadro vale por dez mil palavras: 
as virtudes que ele tem vêm do fato de ser ele filho 
de um general das nossas Forças Armadas. Esta é a 
nossa Pátria!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, mas acho que 
nenhum de nós é maior do que o nosso projeto de 
partido. Temos de ter a humildade de saber contribuir 
individualmente para um projeto coletivo, ainda mais 
num país de 189 milhões de pessoas. Não construímos 
a democracia sem instituições coletivas. De qualquer 
forma, recebo com muita honra a menção sempre elo-
giosa de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O caminho aqui é longo e sinuoso. Acho que V. Exª, 
na história deste País, foi o que chegou com mais vo-
tos. Então, V. Exª é o filho simbólico da democracia e 
do voto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Eu queria começar dizendo que nós temos um 
ritmo de crescimento da economia como poucas ve-
zes tivemos na história econômica do Brasil. Nos úl-
timos sessenta anos de história, só em dois anos o 
ritmo de crescimento da economia foi maior do que o 
ritmo de crescimento da inflação: nos anos de 2006 
e de 2007. 

O Brasil está crescendo, o nosso Produto Inter-
no Bruto está crescendo a uma taxa de 6% ao ano, 
e o mais importante é que o consumo das famílias 
cresce acima de 8%. Isso significa alimentação, mora-
dia, consumo de eletrodomésticos, de bens duráveis, 
de automóveis, de veículos e aumento de crédito ao 
consumidor a um ritmo que poucas vezes tivemos na 
história documentada do Brasil.

Há um forte crescimento da demanda interna, 
do consumo das famílias. E o mais importante é que 
a metade mais pobre do Brasil, nos últimos quatro 
anos, aumentou sua renda em 32%: um terço a mais 
de poder de compra para a metade mais pobre da po-
pulação do Brasil.

Esse impulso dado ao crescimento foi construído por 
políticas públicas deste Governo. O não-reconhecimento 
deste momento da histórica econômica veio, muitas ve-
zes, sob a forma de deslegitimação do esforço do Brasil, 
da competência da política externa, da diversificação do 
comércio exterior, do rigor nas contas públicas, das con-

quistas das políticas sociais como o salário mínimo e o 
Bolsa-Família, que permitiram um grande programa de 
distribuição de renda e de inclusão social. O não-reco-
nhecimento vinha da seguinte forma: “O Brasil vai bem 
porque a economia mundial vai muito bem”. 

Pois bem, não houve, em nenhum momento da 
história do Pós-Guerra, nenhuma crise financeira tão 
grave como a que atinge a economia americana. E 
quem diz isso não é o Senador Aloizio Mercadante, 
mas Alan Greenspan, que por catorze anos foi presi-
dente do Banco Central americano. Estamos falando 
de prejuízos já documentados no valor de US$230 
bilhões em instituições financeiras americanas. Esta-
mos falando de socorro do Banco Central no valor de 
US$400 bilhões de dólares.

Quero chamar a atenção para a gravidade dessa 
crise e para a resposta da política americana dada a 
ela, que vai de encontro ao que eles diziam que o Bra-
sil ou os países da América Latina deveriam fazer na 
crise da dívida externa; vai de encontro àquele manual 
neoliberal do Estado mínimo que preconizava a aber-
tura incondicional, a idéia de que o mercado resolve os 
problemas do crescimento, o corte de gastos públicos, 
o aumento a carga tributária, o aumento de impostos, 
a venda de empresas estatais, como se isso fosse a 
política de ajuste para a retomada do crescimento. A 
economia americana faz exatamente o contrário do 
que o Fundo Monetário Internacional recomendava, 
do que os bancos americanos recomendavam. 

Lembro, a propósito, em palestras em Nova York 
com o Presidente Lula – campanhas presidenciais de 
1989, 1994 e 1998 –, de discutir com William Rhodes, 
coordenador dos bancos credores e presidente do 
Citibank àquela época. O que eles diziam? Que nós 
tínhamos de cumprir as cartas de intenção do FMI, 
que propunham cortes nos gastos públicos, aumento 
de impostos, aumento da taxa de juros, desregulamen-
tação da economia, Estado mínimo, privatização. Era 
basicamente a mesma política para todos os Estados 
da região. A política neoliberal era o eixo de intervenção 
dos ajustes estruturais na crise da dívida externa.

O que faz o governo americano? 
Em primeiro lugar, em seis meses, reduz em 57% 

a taxa de juros. Na hora em que são atingidos por uma 
crise financeira e que a recessão bate às portas da 
economia americana, eles reduzem em 57% a taxa de 
juros em seis meses. 

Em segundo lugar, injetam metade das reservas 
do país para dar liquidez ao mercado: o Banco Central 
americano ofertou US$400 bilhões para aumentar a 
liquidez, reduzir a taxa de juros e buscar fazer uma 
política anti-recessiva. 
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Como se isso não bastasse, o Banco Central ame-
ricano, o FED, patrocina a compra do Bear Stearns pela 
JP Morgan, inclusive estabelecendo o valor de ação de 
US$2,00 – o próprio mercado reagiu e depois as ações 
acabaram sendo compradas por US$10,00. 

Além disso, o governo americano faz um programa 
de apoio às famílias endividadas para que elas tenham 
condições de honrar suas dívidas, um socorro de exo-
neração fiscal e de distribuição de recursos públicos.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que 
eles estão fazendo é exatamente uma política keynesiana. 
O que o governo americano faz nesta crise é uma polí-
tica de ativação da demanda agregada, uma política de 
buscar, antes de tudo, socorrer a economia real, defender 
o emprego e a produção da economia americana, o que 
está longe, muito longe do discurso neoliberal tantas vezes 
apregoado e elogiado na tribuna deste Senado. 

O governo americano, além de fazer exatamente 
o contrário do que preconizava, além de fazer uma po-
lítica tipicamente keynesiana – intervenção do Estado, 
aumento dos gastos públicos, redução da taxa de ju-
ros, socorro às famílias para que tenham capacidade 
de reativar a economia – propõe, por meio do FED, a 
regulamentação do sistema financeiro, dizendo que o 
mercado financeiro sem regras é um risco para a es-
tabilidade econômica duradoura.

Acho que essa lição deve servir para o futuro, 
para que possamos ver exatamente quais são os nos-
sos interesses como nação e como sociedade. Não 
podemos comprar pacote feito, pronto, de cima para 
baixo, sem olhar a história econômica, sem analisar 
os instrumentos que temos e sem perder a referência 
de que o mais importante patrimônio de um país é o 
emprego, é a produção, é a renda, é o trabalho. É esse 
patrimônio que sempre temos que procurar defender 
nos momentos de crise.

Essa mudança do enfoque da política econômi-
ca americana, que seguramente vai ter influência na 
elaboração de outros instrumentos no futuro, traz, no 
entanto, algumas inquietações importantes.

A primeira delas é que o crescimento econômi-
co americano será inferior a 0,7% do PIB. Portanto, o 
crescimento de 6% no Brasil e o aumento do consumo 
das famílias em mais de 8% como está acontecendo 
não vêm de fora para dentro, mas de dentro para fora, 
vêm da competência com que o Governo conduziu a 
política econômica, das conquistas que nós tivemos 
no nosso saldo comercial, do fato de nós termos acu-
mulado US$195 bilhões em reservas cambiais, o que 
é uma verdadeira blindagem para este momento de 
instabilidade e de crise. 

A recessão americana atinge a Europa, que pro-
jeta uma taxa de crescimento de 1,5%, e o Japão, que 
hoje cresce zero por cento ao ano. 

O que é que sustenta o crescimento da economia 
mundial? Os países em desenvolvimento, que represen-
tam hoje 65% do Produto Interno Bruto da economia 
internacional. A Ásia, mais especificamente a China e 
a Índia são o eixo dinâmico do crescimento mundial, 
ali está o grande motor do crescimento da economia 
mundial e, em menor proporção, a Rússia e o Brasil. 
Esse é o novo eixo de crescimento. 

Isso mostra que acertou a nossa política externa 
quando olhou mais para a Ásia, para a África e para a 
América Latina, que hoje consomem 25% das expor-
tações brasileiras – quando o Presidente Lula tomou 
posse, os Estados Unidos consumiam 25% de nossas 
exportações, mas hoje consomem apenas 15%. A nos-
sa política externa acertou ao diversificar o comércio, 
ao olhar mais para os países em desenvolvimento: 
nós criamos novas perspectivas para o desenvolvi-
mento do Brasil. 

A nossa política externa era chamada de terceiro-
mundista. Diziam que ela isolaria o Brasil, mas, lon-
ge disso, abriu logo os mercados, consolidou nossas 
exportações, permitiu acumular reservas cambiais e 
aumentou o prestígio e a liderança do Brasil nos fó-
runs internacionais.

Hoje, vejo o candidato republicano, conservador, 
dos Estados Unidos, elogiar o Presidente Lula e fazer 
um chamamento para que o Brasil faça parte do G8. 
Nós assistimos ao candidato Obama fazer elogios à 
experiência brasileira de democracia e desenvolvimento 
e à liderança do Presidente Lula. 

Não foi, portanto, com essa mentalidade colonial 
de “subalternatividade”, essa atitude subalterna que 
marcou tantas vezes a nossa diplomacia em relação 
aos países desenvolvidos, que se firmou a liderança 
do Brasil. Hoje somos uma liderança inconteste em 
todos os fóruns relevantes da política e da diplomacia 
mundial exatamente pela competência com que con-
duzimos os destinos desta Nação, porque este País 
cresce com estabilidade, cresce com a inflação sob 
controle, cresce com reserva de US$195 bilhões, cres-
ce com os valores da democracia, de uma diplomacia 
que respeita as instituições multilaterais, que busca, 
mediante a negociação e a diplomacia, todos os con-
flitos com os seus parceiros. 

Somos hoje um fator de estabilidade política, ins-
titucional, econômico-social na América do Sul. Mais 
do que isso, somos uma democracia com previsibili-
dade, com alternância de poder, com liberdade demo-
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crática, com a mais ampla liberdade de manifestação, 
com independência e separação dos Poderes. Esses 
são valores que o Brasil construiu com a força da sua 
indústria, com a força da sua agricultura. 

Somos uma Nação hoje que produz 140 milhões 
de toneladas de grãos. Produzíamos, há quinze anos, 
apenas 58 milhões de toneladas. E o aumento da nos-
sa produção se deu pela produtividade. Cento e trinta 
por cento desses 150% de aumento de safra agrícola 
são devidos à produtividade, à eficiência, à pesquisa, 
ao papel da Embrapa na competência da nossa pro-
dução agrícola. 

Somos hoje um dos maiores produtores agrícolas, 
o maior produtor de carne do planeta, e a nossa indús-
tria nos coloca entre as oito mais importantes econo-
mias deste planeta. E o mais importante, Sr. Presidente, 
é que o Brasil agora, com a matriz energética baseada 
em grandes projetos hidrelétricos, com o etanol, que 
é uma fonte nova de riqueza de energia renovável e, 
sobretudo, com as descobertas das grandes jazidas 
de petróleo, nós estamos falando da possibilidade de 
até 70 bilhões de barris no pré-sal, uma descoberta 
inovadora. Setenta bilhões de barris de petróleo vão 
nos permitir colocar o Brasil entre as dez mais impor-
tantes economias petrolíferas do planeta.

Agora, essa potência petrolífera tardia tem que 
pensar como vai distribuir essa riqueza que vai gerar 
a partir do petróleo, como aplicar corretamente, con-
trolar socialmente esses recursos que vão aflorar, e 
nós não podemos reproduzir esse padrão naciona-
lista dessas potências petrolíferas que romperam as 
instituições multilaterais, que têm uma atitude imposi-
tiva a seus vizinhos, que dependem do petróleo, que 
geram tensões militaristas onde atuam. O Brasil não; 
preservará seus valores democráticos, saberá utilizar 
essa nova riqueza para impulsionar a industrialização 
e a produção agrícola de serviços, que são duradou-
ras e sustentáveis, porque o petróleo é uma energia 
não renovável.

É num momento como este da história, de cres-
cimento com distribuição de renda, de crescimento 
com inclusão social, de crescimento sustentável com 
estabilidade, que nós temos de discutir algumas po-
líticas públicas.

Quero terminar, primeiro, parabenizando a Câ-
mara por, finalmente, ter instituído uma comissão para 
discutir a reforma tributária, que tem de entrar na pauta 
como prioridade do Congresso Nacional. Nós temos de 
sair dessa agenda apequenada que nos polariza. 

As manchetes de jornais, às vezes, podem en-
tusiasmar alguns parlamentares, mas elas vão re-

presentar muito pouco quando a história andar para 
frente e nós olharmos para o momento que estamos 
vivendo. Os fatos verdadeiramente relevantes estão 
muito além dessa pequena agenda. Às vezes me pa-
rece que a oposição perdeu o seu discurso e acredita 
que encontra na obstrução uma tática parlamentar 
que terá eficácia. Não terá. Nós temos que trabalhar 
a reforma tributária. 

Quero dizer da minha satisfação porque, apesar 
de com um ano de atraso, a Câmara finalmente criou 
uma comissão especial para analisar o projeto que eu 
apresentei em março do ano passado e foi aprovado 
em abril e em maio em duas comissões, inclusive na 
Comissão de Comunicação, Ciência e Tecnologia, pre-
sidida pelo Senador Wellington Salgado; foi aprovado 
também na Comissão de Assuntos Econômicos, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na Co-
missão de Educação. Esse projeto prevê a colocação 
de banda larga, no máximo em cinco anos, em todas 
as escolas do País. 

Ajudei a construir essa solução com as empre-
sas de telecomunicações para trocar o PST por banda 
larga. Foi um passo importante, um passo relevante. 
Vamos colocar em 55 mil escolas, em três anos, para 
83% dos alunos do Brasil, banda larga, a via rápida da 
Internet, no computador. Falta treinar os professores. 
É preciso mais equipamentos, pelo menos um com-
putador para cada 10 alunos, por turno; um endereço 
eletrônico para cada um dos 47 milhões de alunos das 
escolas públicas.

Com inclusão digital, com Internet, com produ-
ção de material didático, treinamento de professores, 
nós daremos um grande salto cultural e institucional 
na educação, que continua sendo o nosso mais grave 
problema estrutural para o desenvolvimento futuro.

Senador Eduardo Suplicy, com muito prazer.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Que-

ro cumprimentá-lo, Senador Aloizio Mercadante, pela 
forma abrangente com que traça o quadro tão positivo 
que hoje vive a economia brasileira, em que pesem as 
dificuldades da economia mundial. V. Exª salienta muito 
bem o desempenho da economia brasileira neste ano. 
Na verdade, nos cinco anos e meio do Governo do Pre-
sidente Lula, a economia vem, gradualmente, apresen-
tando melhora. A casa está mais bem arrumada. Os 
investidores estão percebendo que há uma perspectiva 
de tranqüilidade para realizarem seus investimentos; e 
o consumo vem aumentando muito significativamente, 
de maneira diversificada, de forma diferente daquela 
que caracterizaram os anos sessenta, setenta e oitenta, 
em que a economia, de um lado, crescia com dinamis-
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mo, mas com grande concentração de riqueza. É bem 
verdade que, desde o início dos anos 2000, começou 
a diminuir o índice de desigualdade, chamado Coe-
ficiente de Gini. É importante ressaltar que todas as 
pesquisas nacionais por amostras de domicílio de 2002 
para 2003, 2004, 2005, 2006 denotaram o declínio do 
Coeficiente de Gini, de desigualdade. Esse coeficien-
te havia, nos anos noventa, ultrapassado a casa dos 
0,60 e foi, gradualmente, diminuindo nesses últimos 
até chegar a 0,54, graças às diversas políticas men-
cionadas por V. Exª, como a política salarial, a política 
de transferência de renda, o Programa Bolsa-Família 
e outros. É importante também que V. Exª tenha res-
saltado o dinamismo tão grande da economia, que se 
voltou mais para o exterior, ao mesmo tempo em que 
se desenvolveu o mercado interno: o crescimento das 
exportações, no ano passado, atingiu mais de R$160 
bilhões, e o das importações atingiu mais de R$120 
bilhões, com um total, no comércio externo, de R$281 
bilhões. Um aspecto muito importante é que houve uma 
diversificação interessante: os produtos manufaturados 
corresponderam a 52,3% do total das exportações. 
Isso também é mais uma qualidade. V. Exª também 
aponta a boa nova de estarmos nos empenhando, no 
Congresso Nacional, para analisar a reforma tributária. 
V. Exª também tem responsabilidade pelo fato de ter 
designado, na Comissão de Assuntos Econômicos, des-
de o ano passado, uma subcomissão, que tem, como 
Presidente, o Senador Tasso Jereissati, e o Senador 
Francisco Dornelles como relator. Assim, quando a 
reforma tributária, que hoje tramita na Câmara, che-
gar ao Senado, já teremos um processo acumulado 
de reflexão. Estamos – digamos assim – num degrau 
acima, pois estaremos mais bem preparados para re-
fletir sobre as melhores medidas para racionalizar o 
sistema tributário e o sistema fiscal brasileiros. Meus 
cumprimentos a V. Exª!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço, Senador Eduardo Suplicy, sempre tão 
atento e comprometido, em especial, com as políticas 
sociais de inclusão no nosso País e com a distribui-
ção de renda.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que – no desa-
fio de pensar o futuro, os projetos estruturantes e de 
desenvolvimento, como o petróleo, o programa de ace-
leração de crescimento, o acompanhamento dos inves-
timentos em logística, em infra-estrutura, em energia, 
as políticas de inclusão social – estamos marcando, 
para o próximo dia 13 de maio, uma audiência pública 
com toda a diretoria do Banco Central na Comissão de 

Assuntos Econômicos, porque temos de discutir, com 
muito cuidado, a gestão da política monetária.

É verdade que há uma pressão inflacionária, 
mas ela decorre, de um lado, do consumo forte das 
famílias, do crescimento consistente da economia 
brasileira, mas, sobretudo, do aumento do preço dos 
alimentos, que vem de fora para dentro, para o Brasil. 
Os alimentos não estão crescendo no mundo porque 
nós estamos produzindo etanol. O Brasil só ocupa 4% 
da sua área agricultável com a produção de cana-de-
açúcar e etanol. Portanto, somos um grande produtor 
de grãos – 140 milhões de toneladas – e temos uma 
imensa responsabilidade na produção de proteína ani-
mal – maior produtor exportador de carne bovina, de 
aves e o terceiro em porcos –, mas só utilizamos 4% 
para produzir etanol da nossa área agricultável.

O etanol do milho, que os Estados Unidos pro-
duzem, esse, sim, está aumentando a pressão na ca-
deia alimentar e na proteína, toda ela decorrente do 
milho. O milho é um elemento fundamental na cadeia 
alimentar.

O aumento do preço do alimento vem da pressão 
do petróleo. Quero lembrar aos analistas que dois terços 
do custo do nitrogênio, um dos principais elementos 
dos fertilizantes, vem do gás, que produz a uréia e o 
nitrogênio. E só há quatro fábricas no mundo – infeliz-
mente, há um cartel produtor de fertilizantes. 

O aumento dos alimentos vem do desenvolvimen-
to forte do consumo na Ásia e em outros países em 
desenvolvimento, como o Brasil, onde o aumento de 
renda dos mais pobres se transforma imediatamente 
em alimentação. 

Portanto, se nós quisermos tratar do problema da 
inflação, temos de aumentar a oferta de alimentos. E 
o melhor caminho seria os países ricos reduzirem os 
subsídios agrícolas da União Européia e dos Estados 
Unidos e se sentarem à mesa em Doha, na negociação 
da Organização Mundial do Comércio, para firmarem 
um grande acordo internacional, a fim de que os países 
pobres possam produzir alimentos, porque, enquanto 
uma vaca da Europa receber US$3,50 por dia de sub-
sídio, os pequenos produtores da periferia da África, 
da Ásia e da América Latina não terão condições de 
produzir carne ou leite. Então, nós precisamos discutir 
políticas globais e aumentar a oferta de produtos.

As importações, neste momento, acomodam as 
pressões inflacionárias das commodities e dos ali-
mentos, mas nós não podemos desequilibrar de forma 
prolongada o nosso saldo comercial. O Brasil tem de 
olhar para a sua taxa de câmbio. Nós não podemos 
aceitar uma apreciação, como vem acontecendo com 



10664  Quinta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

o real, principalmente pela arbitragem dos juros, onde 
especuladores tomam dinheiro a taxas negativas nos 
Estados Unidos, no Japão – que têm pouca liquidez 
neste momento, infelizmente –, e aplicam em títulos 
públicos brasileiros. 

Por isso, o IOF que o Governo criou na entrada 
de capital estrangeiro para a compra de títulos públi-
cos é um instrumento muito importante para impedir 
uma apreciação prolongada do real, porque se, nes-
te momento, as importações ajudam a acomodar as 
pressões inflacionárias, de outro lado, elas vão pre-
judicando o investimento, a produção, o desenvolvi-
mento do País. 

Nós precisamos exportar mais. Precisamos fazer 
uma política industrial de grande estímulo e fomento 
às exportações e, sobretudo, manter os investimentos 
produtivos, que estão crescendo duas vezes mais do 
que o crescimento da economia, para ter um cres-
cimento sólido e sustentável. Esperamos fazer esse 
debate no dia 3 de maio. 

No dia 20 de maio, teremos outra audiência na 
Comissão de Assuntos Econômicos, que nós presi-
dimos, para tratar com a Petrobras, com a Agência 
Nacional do Petróleo e com o Instituto Brasileiro de 
Petróleo o tema do marco regulatório do gás e do 
petróleo. Este é um grande tema: como é que vamos 
administrar essa economia cada vez mais importante 
internacionalmente. 

Quero lembrar que o preço do petróleo hoje já 
chega a quase US$120,00. Vai ser cada vez mais im-
portante o petróleo na economia brasileira. Os investi-
mentos da Petrobras, nos quatro anos, são de US$114 
bilhões. E, só na bacia de Santos, a Petrobras e as 
outras empresas privadas programam também inves-
timentos superiores a US$100 bilhões. 

O retorno dessa economia, em termos de di-
visa para a exportação, barateamento da energia, 
possibilidade de nós produzirmos fertilizantes e 
colocarmos o Brasil como uma grande potência 
petrolífera, exige deste Senado uma discussão 
aprofundada sobre o marco regulatório e sobre a 
política de petróleo. 

Sr. Presidente, agradeço à Mesa a tolerância e 
a generosidade, com a certeza de que, no dia 13 e no 
dia 20, na Comissão de Assuntos Econômicos, nós 
teremos dois grandes debates. O primeiro, sobre os 
rumos da política econômica; e o segundo, sobre o 
marco regulatório e o futuro da economia do petróleo 
na nossa sociedade. 

Dessa forma, o Senado, que reabriu recentemen-
te, na Comissão de Assuntos Econômicos, o tema dos 

royalties do petróleo, estará dando mais uma grande 
contribuição a um projeto nacional estratégico, dura-
douro, de desenvolvimento sustentável e com inclusão 
social para a nossa sociedade. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Com entusiasmo, eu anunciei o nome de V. Exª para 
proferir o pronunciamento e, com um entusiasmo muito 
maior, ao encerrar, quero apresentar os nossos cumpri-
mentos. O nosso Presidente Luiz Inácio é feliz em tê-lo 
como conselheiro. É o melhor Richelieu que ele tem.

Convidamos para usar da palavra... Quem é que 
ainda está inscrito aqui? Já desistiram?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em votação os Requerimentos nºs 484 e 490, de 
2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, lidos an-
teriormente. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem. Eu gostaria de saber de que 
tratam os requerimentos que estão sendo votados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Requerimento nº 484: “Requeiro, nos termos re-
gimentais, licença dos trabalhos desta Casa no dia 17 
de abril de 2008, quando estarei em viagem cumprindo 
missão da Subcomissão Temporária para Acompanhar 
a Crise Ambiental na Amazônia (CMACAA)...”.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Esclarecido. Está ótimo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Requerimento nº 490: “Requeiro, nos termos regi-
mentais, licença dos trabalhos desta Casa no dia 24 
de abril de 2008, quando estarei em viagem cumprindo 
missão da Subcomissão Temporária para Acompanhar 
a Crise Ambiental na Amazônia (CMACAA)...”. 

Ambos do Senador Flexa Ribeiro.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Está ótimo. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Está bom. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Anteriormente, foram lidos os Requerimentos nºs 
377, 394 e 462, de 2008, dos Senadores Aloizio Mer-
cadante, Marconi Perillo e outros Srs. Senadores, so-
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licitando a realização de sessão especial no próximo 
dia 12 de junho, destinada a homenagear o centenário 
da imigração japonesa no Brasil.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Será cumprida a deliberação do plenário.
O Requerimento nº 1.403, de 2007, com o mes-

mo objetivo, fica prejudicado. Ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Em votação os Requerimentos nºs 479, 480, 481, 
482, 491, 492 e 493, de 2008, de autoria, respectiva-
mente, dos Srs. Senadores Romeu Tuma, Inácio Ar-
ruda, Sérgio Zambiasi, Geraldo Mesquita Júnior, Aloi-
zio Mercadante, Efraim Morais e Pedro Simon, lidos 
anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, tem a palavra V. Exª.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, eu teria trocado com o Senador Paulo 
Duque, para fazer uma comunicação. Se o Senador 
Suplicy for falar, eu falo depois dele, porque é só um 
comunicado que eu quero fazer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Suplicy está falando ao telefone.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu vou falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vai falar? Então, não quer ceder para o Wellington 
Salgado, que está....

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Não, eu falo depois do Senador 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, convidamos para usar da tribuna o Senador 
Eduardo Suplicy, do PT do Estado de São Paulo. 

O Senador Garibaldi recomendou – e V. Exª, como 
é disciplinado – que não se deveria usar mais de dez 
minutos na tribuna. Nós confiamos na competência e 
capacidade sintética, que lhes são peculiares.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa, em primei-

ro lugar, eu gostaria de registrar que se encontra, na 
tribuna do Senado, uma das principais psicanalistas 
do Brasil, que tanto se tem dedicado às questões de 
psicanálise e foi uma das principais pioneiras na aná-
lise do comportamento sexual das pessoas no Brasil, 
dando enorme contribuição ao longo dos anos 80, 90 
e daí para a frente. 

Ela era uma pessoa muito amiga da hoje Minis-
tra Marta Suplicy. Quando a Ministra escreveu seus li-
vros, como Conversando sobre Sexo, De Mariazinha a 
Maria e outros, ela tinha em Gilda Fucs – que aqui se 
encontra com o seu filho Ildo, hoje advogado e autor 
de livros de Direito – uma companheira de trabalho, e 
pude, tantas vezes, testemunhar o seu valor. 

Também quero prestar uma homenagem a Sa-
muel Fucs, companheiro de Gilda Fucs e pai de Ildo 
Fucs, que inspirou Ildo, depois de tê-lo deixado, ao final 
de 2006, a escrever um texto. Ildo Fucs foi escrevê-lo 
em lugares especiais como o Cemitério Israelita de Sal-
vador, o Vale do Capão, na Chapada Diamantina, e a 
pousada ecológica Terras do Poente, de propriedade do 
seu irmão Flávio. A parte conclusiva ele fez no altiplano 
boliviano, em Cochabamba, de 2007 para 2008. 

Ildo Fucs está, agora, pronto para entregar a 
uma editora o seu livro Tributo: Instrumento de Poder, 
que trata de um dos assuntos sobre o qual vamos ter 
de nos debruçar aqui, como há pouco eu conversava 
com o Senador Aloizio Mercadante: os tributos, a re-
forma tributária. 

O título Tributo: Instrumento de Poder, da obra 
ainda virgem de Ildo Fucs, ainda não publicada mas já 
escrita, provavelmente leva os leitores a uma reflexão 
sobre a responsabilidade de o Poder público definir 
cada tributo. 

Eu gostaria de transmitir a Ildo Fucs, como autor, 
a importância de sempre debatermos muito a forma 
como é cobrado e como é criado cada tipo de tributo, 
seja ao nível do Município – o Senador Mão Santa já 
foi Prefeito de Parnaíba –, seja ao nível do Estado – 
ele foi Governador – ou da Nação. 

Como Senadores, ambos temos a responsabili-
dade de saber como cada tributo tem uma função. Na 
medida em que pudermos dar explicações muito claras 
à população sobre a razão de cada tributo, na medida 
em que a população for convidada a participar das de-
cisões sobre a destinação desses recursos, na medida 
em que a população aprovar, por intermédio de seus 
representantes, mas de uma maneira muito clara, o 
que é feito com cada tributo, então, esse instrumento 
de poder, obviamente, poderá ser algo benfazejo. 
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Em inúmeras sociedades, a tributação, às vezes, 
é feita em nível mais alto do que no Brasil. A nossa é 
hoje, algo como 37% do nosso PIB, cobrada sob as 
mais diversas formas de tributos, taxas e impostos. Sa-
bemos que alguns recursos são muito bem aplicados 
e outros, não tão bem aplicados. 

Às vezes, há uma grita sobre o excesso, mas 
sabemos de sociedades, como a escandinava, cuja 
tributação é da ordem de 45% a 50% do Produto In-
terno Bruto, em que há um grau de aceitação muito 
significativo. As pessoas compreendem que aqueles 
tributos são, normalmente, arrecadados com uma 
destinação por todos aprovada, ou pela maioria, de 
forma democrática.

Quero, ainda, ler o seu livro para dialogar mais 
e quero dar as boas-vindas aos amigos que aqui che-
gam.

Sr. Presidente, amanhã, na Livraria Cultura, será 
lançado um livro muito especial, que trata da mater-
nidade, uma questão tão importante para as pessoas 
que, em especial, muitas vezes sem ter até condições, 
se tornam mães ou estão esperando seus nenês. 

Há 50 anos, foi criada em São Paulo, por iniciativa 
da Diocese de São Paulo, tendo, entre outros, como 
um de seus maiores apoiadores Dom Paulo Evaristo 
Arns, a instituição Amparo Maternal.

A Matrix Editora e a Livraria Cultura estão con-
vidando as pessoas para o lançamento do livro Ser 
Mãe é Tudo de Bom, no Conjunto Nacional, amanhã, 
a partir das 19 horas. 

“A maternidade é um dom da vida”, diz o professor 
Dalmo de Abreu Dallari, que, desde o início do Amparo 
Maternal, vem acompanhando os seus esforços.

Diz ele, num artigo:

A mulher que se torna mãe dá uma con-
tribuição essencial para a continuidade da vida 
humana. Esse é um motivo mais do que sufi-
ciente para que a maternidade receba todo o 
amparo de que necessita, seja qual for a con-
dição social, a etnia, a nacionalidade, a cren-
ça religiosa, o estado civil ou qualquer outra 
peculiaridade da mulher. Foi sob inspiração 
dessa crença e considerando um compromisso 
ético dar um sentido prático a tal convicção, 
que há mais de cinqüenta anos foi criada em 
São Paulo uma instituição que, para acentuar 
desde logo seus objetivos, recebeu o nome de 
“Amparo Maternal”. E desde então um número 
muito grande de mulheres grávidas, das mais 
modestas camadas econômicas e sociais, 
vem recebendo ali todo o amparo, incluindo 
cuidados médicos, apoio psicológico e afeti-
vo, abrigo decente e alimentação adequada, 

para conduzir a bom termo sua gravidez e 
trazer ao mundo uma criança, com seguran-
ça e dignidade.

A criação do Amparo Maternal foi inspirada em 
princípios cristãos, entre os quais o do amor ao pró-
ximo, tendo recebido, desde o seu início, o apoio da 
Arquidiocese de São Paulo. Um grupo de pessoas de 
boa vontade tomou conhecimento da difícil situação de 
mulheres que, grávidas e pobres, enfrentavam tremen-
das dificuldades, durante a gestação e logo depois do 
parto, não havendo um lugar para abrigá-las. Surgiu 
primeiro a idéia de dar-lhes abrigo, que se completou 
com o propósito de assegurar-lhes o mais completo 
amparo à maternidade. Os iniciadores, entre os quais 
havia vários professores de Medicina e médicos emi-
nentes, empenharam nesta tarefa todo o seu potencial, 
inclusive seu prestígio acadêmico e sua experiência 
profissional, assumindo, além disso, a responsabilida-
de pela consecução dos meios materiais necessários 
para que o amparo à mulher grávida e ao nascituro 
fosse proporcionado num ambiente que conjugasse 
assistência médico-hospitalar de alto nível, residência 
em condições dignas e garantida de apoio para que 
mãe e filho permanecessem juntos, compondo a base 
de uma unidade familiar. E foi assim, como produto do 
humanismo cristão e do espírito de solidariedade, que 
nasceu o Amparo Maternal, cuja história é uma cons-
tante de esforços e lutas para dar apoio efetivo,...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mais três minutos, Sr. Presidente. 

Para dar apoio efetivo, de natureza ma-
terial, psicológica e afetiva, a mulheres que, 
apesar de terem condição modesta, buscam 
elevar-se à condição de mães.

Na origem do Amparo Maternal estão, 
entre outras, duas figuras especialmente no-
táveis. Uma delas é o Professor Álvaro Gui-
marães Filho, então professor de Ginecologia 
e Obstetrícia da Escola Paulista de Medicina. 
Professor e médico de elevado prestígio, o 
Professor Guimarães, como era chamado, 
queria que seus alunos tivessem contato com 
a prática e, sabendo por sua experiência que 
era grande o número de mulheres grávidas 
pobres, teve a boa idéia: um local em que, 
além das consultas periódicas, as gestantes 
recebessem assistência completa, inclusive 
moradia, até o momento do parto. Desse modo, 
receberiam, além dos cuidados materiais, a 
orientação precisa, o apoio psicológico e afe-
tivo e o aconselhamento...
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(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – 
SP) – ...para serem boas mães, competentes 
e dedicadas. E o Professor Guimarães, médi-
co de mulheres das camadas mais abastadas 
da sociedade, ficou sendo o Diretor Clínico do 
Amparo Maternal, indo lá diariamente, super-
visionando pessoalmente as atividades, para 
que as futuras mães recebessem todo o am-
paro necessário.

Graças ao grande prestígio do Professor 
Guimarães e ao respeito que todos o dedica-
vam, bem como à ligação com a Arquidiocese, 
uma pequena comunidade de freiras, várias 
delas sendo enfermeiras diplomadas, assumiu 
a administração e a enfermagem do Amparo 
Maternal, fazendo dele sua moradia e seu lugar 
de trabalho. No comando dessa comunidade 
estava uma figura excepcional, Madre Dome-
neuc (francesa originária da Bretanha, onde 
seu nome é pronunciado Domenéc), que, a 
par de sua alta competência profissional, era 
extremamente dedicada e muito exigente.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT 
– SP) – Além de querer que o Amparo Mater-
nal fosse um modelo, do ponto de vista hos-
pitalar, exigia que as mulheres ali abrigadas 
assumissem plena consciência do alto valor 
da maternidade. Mais do que isso, vivia a cada 
momento e em cada situação o seu cristianis-
mo, o que a levou a ser uma apoiadora e de-
fensora corajosa e aguerrida das suas queridas 
assistidas, que chamava de “mãezinhas”. As 
demonstrações da coragem e firmeza de Ma-
dre Domeneuc foram muitas, e a importância 
dessas qualidades poderá ser perfeitamente 
compreendida quando se tiver conhecimento 
de alguns graves problemas enfrentados pelo 
Amparo Maternal, por causa da condição so-
cial das mãezinhas.

Em primeiro lugar, as mãezinhas eram, 
invariavelmente, mulheres pobres, na maioria 
negras ou mulatas, que trabalhavam como do-
mésticas ou diaristas. 

E muitas delas eram solteiras, estando 
nesses pontos, especialmente neste último, a 
causa de uma tremenda campanha contra o 
Amparo Maternal,

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT 
– SP) – ...usando a imprensa para calúnias e 
difamações e pedindo o fechamento da mater-
nidade. Naquela época, havia enorme precon-
ceito estigmatizando as mães solteiras, que a 
pretensa boa sociedade qualificava como pros-
titutas. Um dos artifícios utilizados para tentar 
desmoralizar o Amparo Maternal e apresentá-lo 
como uma chaga social foi apelidá-lo de Casa 
da Mãe Solteira, como se esse fosse um requi-
sito para receber ali o amparo à maternidade 
e como se a assistência às parturientes soltei-
ras fosse um apoio e estímulo à prostituição. 
Com isso, até o recebimento de ajuda material 
ficou mais difícil, pois houve pessoas que, por 
preconceito ou por medo do estigma social, 
deixaram de dar apoio ao Amparo Maternal 
e ainda procuraram influir para impedir que o 
Poder Público lhe destinasse recursos.

Apesar disso tudo, com aquela dedica-
ção, o Amparo Maternal sobreviveu e pros-
seguiu em seu trabalho, de altíssimo valor 
humano e social, dando assistência e apoio 
à maternidade, protegendo...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT 
– SP) – ...o dom da vida, sem preconceitos e 
discriminações. Na realidade, jamais se per-
guntou à mulher grávida se ela era casada, se 
era católica, se tinha carteira de trabalho ou 
profissão regulamentada. O único requisito era 
e é o fato de ser mulher grávida necessitando 
de amparo. A partir daí, ela recebe todo o apoio 
necessário para ser o instrumento de garantia 
da continuidade da vida, para desempenhar 
o papel de mãe, fundamental para a existên-
cia e a evolução da humanidade. Está sendo 
publicado agora um livro, que tem por objeto 
dar apoio ao Amparo Maternal, pois um grupo 
de mulheres resolveram dar seu testemunho 
a respeito das diversas situações que viveram 
com seus filhos, depoimentos muito bonitos. 

Sr. Presidente, recomendo e solicito a transcrição, 
na íntegra, deste bonito artigo do Professor Dalmo de 
Abreu Dallari – uma homenagem às mães brasileiras, 
sobretudo àquelas com maior dificuldade.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª será atendido, nos termos regimentais. E convido 
V. Exª para presidir a Mesa. 

Ainda está inscrito o Senador Wellington Salgado, 
a quem convidamos para ocupar a tribuna.

O Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Concedo a palavra ao Senador Wellington 
Salgado de Oliveira.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, 
Senador Eduardo Suplicy.

Farei um rápido comunicado. 
Esta Casa me incumbiu de representá-la, como 

Presidente da CCT, no encontro da NAB, em Las Ve-
gas. Meu comunicado é sobre esse assunto.

Gostaria de merecer a atenção de V. Exªs para 
fazer um brevíssimo comunicado acerca da viagem 
oficial para a qual fui designado como Presidente da 
Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado. 

Entre os dias 14 e 18 de abril, aconteceu em Las 
Vegas o maior evento mundial de multimídia e comuni-
cação eletrônica, a NAB 2008, feira e congresso patro-
cinados pela Associação Norte-Americana de Radiodi-
fusores (National Association of Broadcasters). 

E foi com muita honra que, em missão oficial, es-
tive representando o Senado Federal e os membros 
da Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação, 
Inovação e Informática.

O Brasil está entrando na era da TV e do rádio 
digitais. Por isso, a presença de brasileiros, parlamen-
tares e autoridades nunca foi tão grande como nesta 
edição da NAB.

A comitiva brasileira foi a maior da feira, com qua-
se dois mil participantes, entre radiodifusores, técnicos, 
especialistas e empresários que foram a Las Vegas 
para ver as novidades e conhecer os desafios que nos 
esperam diante de tantas mudanças na tecnologia, no 
modelo de negócios, nas questões regulatórias e no 
conteúdo dos programas.

Os encontros contaram, ainda, com a participa-
ção do Ministro Hélio Costa, das Comunicações, e de 
mais doze Deputados. Em diversas reuniões, foram 

debatidos temas como o processo de implantação do 
rádio digital, as questões relativas à implantação da TV 
digital e o barateamento do custo do receptor para que 
as famílias brasileiras possam ter o receiver a preços 
módicos, mesmo no momento da implantação.

A NAB 2008 debateu também as novas regras de 
convergência do setor de comunicações. A legislação 
americana é bem mais avançada do que a brasileira 
nesse aspecto, porque vem sendo atualizada desde 
1996, de modo a harmonizar os interesses de todos 
os envolvidos, favorecendo, assim, o usuário. 

A NAB Show é, sem dúvida, o maior evento mun-
dial do setor de radiodifusão e multimídia. Por isso, atrai 
profissionais e empresários do setor de mais de uma 
centena de países. Países como Japão, Coréia do Sul 
e China tinham como principal objetivo oferecer seus 
produtos e tecnologia. Já os radiodifusores brasileiros, 
que sempre participaram da NAB Show para observar 
os avanços tecnológicos, este ano, além da presença 
maciça do setor, inauguraram um pequeno pavilhão onde 
16 empresas montaram seus estandes para demonstrar 
o nosso sistema de TV digital e mostrar os equipamen-
tos já desenvolvidos pela indústria nacional. 

E cito algumas empresas que estavam presentes 
nesse evento, representando o Brasil. São elas:

Teletronix Broadcasting, de Santa Rita do Sapu-
caí; Tecsys do Brasil, de São José dos Campos; RF 
Comércio e Sistemas; RF Telavo; Linear; Lumatek Ilu-
minação Técnica; Ideal Antenas; Genius Instituto de 
Tecnologia; Fórum do Sistema Brasileiro de TV Digital; 
Ativa Soluções; AD Digital; Agilent Technologies Brasil; 
Anritsu do Brasil; Farnell Newark; Libor; Newtec; Trans-
tec; e Videodata, entre outras.

Junto com o Ministro das Comunicações, os Par-
lamentares presentes visitaram e participaram da aber-
tura da feira e da inauguração do pavilhão brasileiro. 
Lá, encontramos empresas como as de Santa Rita de 
Sapucaí – o Vale do Silício mineiro –, que demonstraram 
as soluções para a TV digital. Nossos empresários e 
pesquisadores estão trabalhando e aperfeiçoando os 
nossos produtos, para competir com os importados, 
possibilitando que as emissoras brasileiras possam ter 
investimentos com custos mais acessíveis. Tenho cer-
teza de que a nossa participação nesses eventos trará 
bons resultados para o nosso trabalho parlamentar.

Muito obrigado. 
Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Prezado Senador Wellington Salgado, a 
participação de V. Exª nessa feira, testemunhando o 
valor dos empresários brasileiros no setor de tecno-
logia avançada, faz-nos lembrar um pouco o sucesso 
que vem tendo a economia brasileira, sobretudo na 
área externa.

Aproveito o pronunciamento de V. Exª para fazer 
o registro do relatório que nos encaminhou, a nós Se-
nadores, o Ministro do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, Miguel Jorge.

Gostaria de dar um exemplar a V. Exª e de re-
gistrar que é um documento de grande utilidade, que 
todos nós, Senadores, e o povo brasileiro devemos 
conhecer.

Farei uma breve leitura da parte introdutória, 
que diz:

Panorama do Comércio Exterior Brasi-
leiro – 2007.

Em 2007, o comércio exterior brasileiro 
teve a pujança de sua expansão, o que reitera 
os avanços do setor produtivo nacional e o vi-
gor da produção voltada para o exterior.

As exportações alcançaram a cifra de 
US$160,6 bilhões, valor recorde. As importa-
ções atingiram, igualmente, cifra inédita, ao 
totalizar US$120,6 bilhões. Com isso, o inter-
câmbio comercial do Brasil atingiu US$281,2 
bilhões, maior valor já alcançado, com superá-
vit de US$40,0 bilhões. Estas cifras indicam o 
prosseguimento do aumento do nível de aber-
tura da economia e a maior inserção do Brasil 
no comércio mundial. Em relação ao ano de 
2006, as exportações cresceram 16,6%, e as 
importações, 32,0%. 

As exportações das três categorias de 
produtos básicos, semimanufaturados e ma-
nufaturados, assinalaram expansão e são re-
sultados recordes. Em relação ao ano anterior, 
os produtos básicos evoluíram 28,1%, os ma-
nufaturados, 11,9%, e os semimanufaturados, 
11,7%. As exportações de bens manufaturados 
responderam por mais da metade (52,3%) da 
pauta total.

A pauta de importação brasileira apresen-
ta forte correlação com o investimento produ-
tivo. A compra de matérias-primas intermedi-

árias representou 49,3% da pauta total, a de 
bens de capital, 20,8%. A importação de bens 
de consumo aumentou 34,0% em relação a 
2006, as compras de matérias-primas e in-
termediários se expandiram em 31,2%, as de 
bens de capital, 32,7%, e as de combustíveis 
e lubrificantes aumentaram 32,1%.

O processo de diversificação dos destinos 
das vendas dos produtos nacionais persiste. 
Em 2007, cresceram as exportações para pa-
íses da Ásia, África, Oriente Médio e Europa 
Oriental. Além disso, tradicionais mercados 
compradores de produtos brasileiros, como a 
União Européia e o Mercosul, também eleva-
ram as suas compras do Brasil.

A diversificação de regiões produtoras 
do Brasil tem sido igualmente relevante para 
a continuidade da expansão das exportações 
brasileiras. O aumento da participação de uni-
dades da federação de menor representativi-
dade no comércio exterior dá sustentabilidade 
à presente expansão das vendas externas.

Esse livreto, então, é constituído de inúmeros 
quadros que sintetizam a evolução das exportações 
e das importações, por tipo de produto e países ex-
portadores e importadores, e fala como, por exemplo, 
esse resultado expressivo do setor externo do Brasil 
fez com que a relação pagamento de juros sobre ex-
portações decrescesse, em 1999, de 34% para 9,5%, 
e que a dívida externa líquida sobre as exportações, 
que tinham uma relação de 3,6%, em 1999, passasse 
a zero ao final de 2007.

Outro dado muito interessante, relacionado ao 
que V. Exª estava ressaltando, é que, por exemplo, en-
tre os principais produtos exportados, lideram: material 
de transportes, com R$23,8 bilhões; produtos metalúr-
gicos, com R$16,10 bilhões; petróleo e combustível, 
com R$16,04 bilhões; minérios, com R$12,026 bilhões; 
complexo de soja, com R$11,386 bilhões; carnes, com 
R$11,095 bilhões; químicos, com R$10,9 bilhões; má-
quinas e equipamentos, com R$8,7 bilhões; açúcar e 
álcool, com R$6,5 bilhões; equipamentos elétricos, com 
R$5,7 bilhões; papel e celulose, com R$4,7 bilhões; cal-
çados e couro, com R$4,4 bilhões, e assim por diante, 
mostrando-se o grau de diversificação.
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Outro dado de grande relevância é que, por exem-
plo, enquanto houve uma variação bastante positiva 
para São Paulo, de 12,1% de 2006 para 2007, no Brasil, 
ela foi de 16,6%, e Estados menores tiveram cresci-
mento. Sergipe teve o crescimento de 83,2%; Goiás, 
52,2%; Rondônia, 48,2%;Mato Grosso do Sul, 29,2%; 
Rio Grande do Sul, 27,3%; o Estado de V. Exª, Minas 
Gerais, 17,2%; e assim por diante.

Gostaria que esses quadros também fossem 
transcritos nos Anais do Senado, juntamente com o 
texto que li, uma vez que constituem algo bastante 
didático para todos os interessados na evolução da 
economia, sobretudo, do comércio exterior brasileiro.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, eu estava vendo umas 
revistas neste final de semana e vi uma foto de V. Exª, 
novinho, com o Presidente Lula. Era V. Exª mesmo?

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – É verdade.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – No ABC, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Sim.

Nos anos 70 e 80, muitas vezes interagi com Lula. 
Eu era professor, até mesmo antes de ser Deputado. 
O Presidente Lula foi uma das pessoas que interagiu 
bastante comigo, e eu com ele. Eu era Professor de 
Economia e Redator de Assuntos Econômicos na Fo-
lha de S. Paulo.

Certo dia, a Fundação Santo André convidou-me 
para fazer uma palestra para o 4º ano de Economia. Um 
jovem estudante de economia, Osvaldo Cavignatto, da 
direção do Sindicato disse ao Presidente Lula: “Hoje, 
vai falar o Professor Suplicy lá na fundação. Você não 
gostaria de assistir?” E ele foi. Então, ali eu fiz ali uma 
exposição sobre a política econômica, sobre a questão 
da concentração de riqueza e tal.

Ao terminar a palestra, eis que o presidente do 
sindicato, sentado na primeira fila – eu o havia con-
vidado –, fez diversas observações e uma pergunta. 
Eis que o professor, então, perguntou: “Como assim? 
O que vai dizer o diretor da escola na hora em que 
souber que está aqui presente um perigoso líder 
sindical?” O Presidente Lula, do sindicato, ficou um 
pouco constrangido e resolveu sair. Eu acabei de res-
ponder a todas as perguntas. Ao terminar, encontrei 
Lula no pátio, junto com Devanir Ribeiro e mais outro 

companheiro. Aí começamos a conversar e ele me 
disse: “Venha mais vezes ao sindicato. Vamos con-
versar mais”. Foi assim que iniciamos uma trajetória 
de muita afinidade.

É verdade que, quando houve as greves de tra-
balhadores no ABC, eu estive ali muitas vezes. Mesmo 
quando, pela primeira vez, fui candidato a deputado 
estadual em 1978, em agosto daquele ano, lancei um 
livro de artigos meus denominado Compromisso, e o 
Caio Graco Prado, editor da Brasiliense, disse: “Vamos 
fazer o lançamento do seu livro aqui no calçadão da 
Barão de Itapetininga, com você conversando com um 
trabalhador”. Então eu, o Presidente Lula e o secretá-
rio do Sindicato dos Padeiros, que se não me engano 
era o Afonso, dialogamos com o povo naquele dia, por 
umas duas ou três horas.

E, segundo Osvaldo Bargas, então Diretor do 
Sindicato e que assistiu àquele diálogo na rua, com o 
povo – eu, o hoje Presidente Lula e o Afonso, secre-
tário do Sindicato dos Padeiros –, foi naquela ocasião 
a primeira vez que o Presidente Lula formulou – era 
agosto de 1978 – publicamente a idéia ou a proposta 
da formação do Partido dos Trabalhos. Quando uma 
pessoa que estava na rua lhe perguntou a respeito 
de como ele via o PDT, o PTB, as experiências de 
Getúlio, de Brizola e tal, e ele disse da importância 
de os trabalhadores serem sujeitos da história, for-
marem o seu partido. E, portanto, as raízes da mi-
nha amizade com o Presidente Lula, de fato, vêm há 
bastante tempo.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Mas, Sr. Presidente, eu só achei que 
o cabelo estava bem mais escuro, um pouco mais de 
cabelo...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Não um cabelo tão longo quanto o seu, hoje...

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – É verdade.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sim; mas tinha bastante mais cabelo.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Mas, Sr. Presidente, só fiz essa 
observação porque, como V. Exª mesmo trouxe esse 
balanço comercial brasileiro, com dados importantís-
simos do que vem acontecendo neste Governo – e V. 
Exª caminhou com o Presidente Lula, é um Senador 
reeleito por um Estado importantíssimo como São 
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Paulo, onde é difícil um Senador ser eleito e reeleito 
como V. Exª foi –, quero ressaltar que o Brasil está 
vivendo um momento maravilhoso com relação à 
economia, com uma teoria quase que keynesiana, na 
qual o Presidente Lula acabou fazendo uma redistri-
buição de renda e, com isso, comprovou que pode 
mudar muitas pessoas de classe social. Nós temos 
hoje, segundo o Mangabeira, que jantou com toda a 
Bancada do PMDB no Senado, uma classe C emer-
gente, de pessoas vindas das classes E e D para a 
classe C. E não é uma classe C chorona, que vem 
caindo de B, já que a classe A nunca é afetada, na 
verdade. E essa classe é uma classe que trabalhou 
de dia e estudou à noite, não tem medo de prestação, 
não tem medo de assumir compromissos; é essa ju-
ventude que está aí, passando para juiz, Ministério 
Público, delegado federal. Ou seja, o Brasil vive um 
momento maravilhoso, de esperança, de vontade, e 
isso é o que acontece com este Governo.

Eu não sou como V. Exª; não tive oportunidade 
de caminhar com o Presidente Lula, com quem até 
tenho poucos encontros; não tenho cargo nenhum no 
Governo a não ser o do Ministro Hélio Costa, do qual 
sou Suplente, mas eu me sinto muito feliz de participar 
desse momento do Brasil, Senador Suplicy; sinto-me 
orgulhoso de estar no Senado Federal e de o Brasil 
viver este momento. Muitas vezes sobem à tribuna, 
gritam muito, socam a mesa, e, no entanto, nós tínha-
mos que estar festejando este momento.

O Presidente é o Lula, como poderia ser um outro. 
Nós estamos festejando porque o Brasil está vivendo 
um grande momento, Senador Suplicy: as coisas es-
tão dando certo, nós temos nos protegido dessa crise 
internacional que vem acontecendo etc. Então, naque-
le momento que eu vi a foto de V. Exª lá atrás, com 
os cabelos negros ainda, com o Presidente Lula, eu 
senti um prazer muito grande, de ver um político que 
acreditou em idéias, venceu, chegou, é respeitado e 
participa deste Senado Federal, do qual eu também 
tenho a honra de participar. Por isso é que eu quis 
confirmar com V. Exª se era foto de V. Exª realmente 
ali naquela reportagem.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Obrigado, Senador Wellington Salgado. Eu 
queria saudar que, como parte deste momento bonito, 
nós tivemos hoje, com a presença do Presidente Lula, 

no Supremo Tribunal Federal, a posse do novo Pre-
sidente Gilmar Mendes, que substitui a Ministra Ellen 
Gracie, que presidiu o Supremo Tribunal Federal, dig-
nificando extraordinariamente o seu cargo de Minis-
tra. Foi a primeira Ministra na história do Brasil que se 
tornou Presidente do Supremo Tribunal Federal. Ali, o 
Ministro Celso de Mello, que saudou Gilmar Mendes, 
teve a oportunidade, em nome de todos os Ministros e, 
tenho certeza, de todos nós, de fazer um elogio muito 
significativo à Ministra Ellen Gracie.

Aliás, quero registrar – acredito que foi ontem, no 
jornal Folha de S. Paulo – que o jornalista Janio de 
Freitas, que tem sido um atento crítico das atividades 
públicas de todos nós, homens e mulheres na vida 
pública, fez um bonito elogio à Ministra Ellen Gracie 
e, depois, fez um PS, dizendo como é bom, às vezes, 
termos a oportunidade de fazer um elogio com tama-
nha sinceridade. Aproximadamente, foi esse o sentido 
de suas palavras.

Então quero saudar este momento feliz da de-
mocracia e das instituições brasileiras. 

Hoje, pude testemunhar, como tantos de nós, 
a presença ali de inúmeros governadores, de Mi-
nistros de Estado, de ex-ministros, de ministros 
de todos os tribunais superiores, do Presidente da 
OAB, que fez um bonito pronunciamento, e o próprio 
Presidente Lula, que ali foi tão respeitado por todos 
que lá estavam. 

O Presidente Lula, pude acompanhar o seu ges-
to, ao terminar, fez questão de ir ao encontro dos ex-
Presidentes da República que ali se encontravam – os 
ex-Presidentes José Sarney, Fernando Collor de Mello, 
Fernando Henrique Cardoso –, num gesto bonito. E, 
obviamente, também cumprimentando o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, o Ministro Cézar Pelu-
zzo, que se tornou vice-Presidente, e a Ministra Ellen 
Gracie. Quero aqui cumprimentá-los e a todo o Su-
premo Tribunal Federal pelo extraordinário trabalho 
que vêm realizando pelo aperfeiçoamento de nossas 
instituições.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Romero 
Jucá, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Marconi Perillo e 
a Srª Senadora Patrícia Saboya enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno, combinado com o Inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, por maior que seja o sucesso que as cam-
panhas contra a AIDS estejam alcançando no Brasil 
e no mundo, seja em termos de conscientização da 
população ou em termos de sobrevida das pessoas 
que desenvolvem a doença, ainda são extremamente 
alarmantes algumas facetas da doença que vêm se 
fortalecendo nos últimos anos.

A questão da epidemia de AIDS, na África Sub-
saariana, por exemplo, é absolutamente chocante e 
lamentável. Essa região, sozinha, concentra dois terços 
do total de pessoas com HIV no mundo e três quartos 
das mortes decorrentes dessa doença.

Porém, sem prejuízo da consciência que temos 
da gravidade da situação enfrentada pelos africanos, 
pretendo falar hoje do Brasil, da necessidade que 
temos de combater a AIDS com mais empenho em 
nosso país e das opções que se oferecem para que 
tenhamos êxito nessa empreitada.

Quando a AIDS surgiu, nos anos 80, era uma do-
ença predominantemente masculina, com três grupos 
principais de risco bastante específicos: usuários de 
drogas injetáveis, homossexuais e hemofílicos.

Com o passar do tempo, a AIDS disseminou-se 
não apenas no espaço geográfico, alcançando prati-
camente todos os rincões do planeta, mas também 
tornou-se uma enfermidade muito mais “democrática”, 
no sentido de contaminar um número cada vez maior 
de pessoas que não se enquadravam nos tais grupos 
de risco a que me referi anteriormente.

Exemplo dessa tendência da doença foi o chama-
do processo de feminilização da AIDS, que se agravou 
nos anos 90 até alcançar o estágio atual, em que a 
equivalência entre homens e mulheres portadores do 
HIV é de praticamente um para uma em termos mun-
diais. No Brasil, a proporção, que era de quinze homens 
para uma mulher em 1985, hoje é de 1,5 para uma.

Em determinadas faixas etárias, porém, a pro-
porção se inverteu e chegou a níveis preocupantes. 
Entre soropositivos de 13 a 17 anos, por exemplo, a 
relação é de seis meninas para cada menino infecta-
do no Brasil.

Evidentemente, nem tudo é tragédia, e pode-
mos registrar diversos avanços nas várias frentes de 
combate à doença. As drogas que retardam a ação 
do HIV estão cada vez mais eficientes. No Sudeste 
do Brasil, por exemplo, 90% das pessoas que foram 
diagnosticadas com a doença há cinco anos ainda 
estão vivas.

Paralelamente às incessantes pesquisas em bus-
ca de drogas mais eficientes e, eventualmente, de uma 
vacina, devemos investir em métodos de prevenção, 
como as campanhas educativas e o uso de preserva-
tivos e de agulhas descartáveis.

Eu gostaria de chamar atenção, também e prin-
cipalmente, para uma questão problemática, mas 
que, como todo médico sabe, é de suprema impor-
tância para uma terapia bem-sucedida: o diagnóstico 
precoce.

Em qualquer quadro clínico, quanto antes o mé-
dico realizar o diagnóstico de uma determinada doen-
ça em seu paciente, melhores serão as chances de 
o tratamento daquela enfermidade ser bem-sucedido. 
Em casos como o câncer de mama e a meningite, por 
exemplo, a precocidade do diagnóstico pode ser a di-
ferença entre a vida e a morte.

Com a AIDS não é diferente, Senhoras e Senho-
res Senadores. Em seus estágios iniciais, a síndro-
me ainda não atacou com tanta violência o sistema 
imunológico do paciente, e as possibilidades de se 
conseguir impedir o desenvolvimento da doença são 
excelentes, dada a eficiência das drogas hoje dispo-
níveis no mercado.

O que acontece, porém, é que a AIDS é uma do-
ença com um estigma social ainda muito forte. Segundo 
o relatório “UNGASS: Resposta Brasileira à Epidemia 
de AIDS 2005-2007”, entre os fatores que impedem a 
detecção precoce está o simples medo do diagnóstico. 
Há casos, também, em que as pessoas não se sentem 
vulneráveis às doenças, caso das mulheres casadas 
que são contaminadas pelos maridos.

Outro fator mencionado no relatório, que eu 
considero da maior importância, é a dificuldade de 
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acesso, em determinadas comunidades, a médicos 
e laboratórios que podem fazer o diagnóstico.

Os números são promissores, é verdade. Se 
em 2005 foram feitos 510 mil testes rápidos, em 2007 
esse número subiu para um milhão. Os testes rápidos 
são aqueles em que o resultado sai no mesmo dia, 
com base em duas ou, em alguns casos, três coletas 
de sangue.

Outros números, porém, se comparados a esses, 
mostram que os testes têm que ser feitos em ainda 
maior quantidade. O mesmo relatório que eu mencio-
nei anteriormente mostra que quase 44% das pessoas 
que buscam acompanhamento clínico já apresentam 
sintomas da doença ou já estão com o sistema imu-
nológico gravemente deficiente. No Norte do País, o 
índice de tratamento tardio é de 50,3% dos casos. Para 
se ter uma idéia, nos países desenvolvidos essas taxas 
variam entre 15% e 45%.

Uma mudança de mentalidade, portanto, deve ser 
combinada com uma maior disseminação dos exames, 
especialmente nas regiões e nas comunidades menos 
privilegiadas economicamente.

Precisamos, finalmente, investir em técnicas 
mais rápidas e mais modernas de detecção da do-
ença. É o caso do teste realizado por via oral, que 
está sendo analisado pela Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária. O exame fica pronto em 20 minu-
tos, é feito por intermédio da saliva e é confiável em 
99% dos casos.

O exame oral ainda está em processo de ava-
liação pela ANVISA, mas eu faço um apelo para 
que os órgãos da saúde pública brasileira intensifi-
quem os exames, inclusive com a adoção dos testes 
orais nos hospitais públicos e postos de saúde. O 
diagnóstico precoce da AIDS, como o de qualquer 
outra doença, traz benefícios não somente ao indi-
víduo infectado, que tem chances reais de retardar 

ou mesmo de congelar o desenvolvimento da do-
ença, mas também à sociedade, pois diminuem as 
chances de contágio, e ao próprio Estado, que se 
beneficiará economicamente desses diagnósticos 
precoces e da redução, a médio e longo prazo, do 
crescimento da doença.

Reforçamos, portanto, Senhor Presidente, nos-
sos apelos para que a frente de batalha da preven-
ção, especialmente nesse quesito dos diagnósticos 
precoces, seja intensificada em nosso País no âmbito 
da campanha de combate à AIDS, com a intensifica-
ção dos testes rápidos e a adoção, o quanto antes, do 
teste de HIV por via oral nos hospitais públicos e nos 
postos de saúde.

Como segundo assunto, Sr Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Via Campesina 
destrói pesquisa da Monsanto”, publicada pelo jornal 
O Estado de S.Paulo, em sua edição de 08 de mar-
ço do corrente.

A matéria destaca que um grupo de mulheres da 
Via Campesina invadiu na madrugada de ontem uma 
unidade de pesquisa da empresa Monsanto, localizada 
em Santa Cruz das Palmeiras, município do interior de 
São Paulo, na região de Ribeirão Preto. Renderam e 
amarraram o porteiro e destruíram um viveiro e uma 
plantação experimental de milho transgênico. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, requeiro que a matéria acima citada seja 
considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, um dos maiores bens de uma Nação é o 
seu patrimônio cultural, em ambas as suas formas – 
imaterial e material.

De fato, não se faz uma nação sem que haja 
identidade cultural entre as gentes. Não se identifica 
uma nação onde não houver perpetuação da memória 
cultural comum, o cimento da solidariedade social. Não 
se constrói uma nação com desprezo pela conserva-
ção do patrimônio histórico-cultural das comunidades 
que a constituem. Uma nação se faz por intermédio 
da identidade entre as pessoas, fundada em valores 
e bens culturais compartilhados.

Assim, Sr. Presidente, uma das formas importan-
tes de preservação da memória e de construção de 
nossa identidade nacional é a existência de museus 
que conservem e cultivem a história cultural da nação 
brasileira, em todos os seus aspectos. Daí a necessi-
dade de uma Política nacional de Museus, como for-
mulada pelo governo, em 2003, e de ações de incen-
tivo às boas práticas museológicas e sua difusão em 
todas as camadas da população.

O Governo Federal, depois de lançar a Política 
nacional de Museus, promove, em 2008, três impor-
tantes ações para dar concretude à proposta feita. 
São elas: os editais Mais Museus, Modernização de 
Museus e o Prêmio Darcy Ribeiro de práticas educa-
cionais em museus.

Sr. Presidente, com essas iniciativas, o Ministério 
da Cultura (MINC) visa atingir, simultaneamente, três 
pontos nevrálgicos da questão da disseminação e da 
preservação da cultura no Brasil: criar mais e novos 
museus, fazê-los modernos e acessíveis a toda a po-
pulação, dar-lhes o perfil educativo que lhes molda a 
natureza intrínseca.

Srªs e Srs. Senadores, a relevância das ações do 
MINC é inegável e deve, por todos os méritos, produ-
zir frutos duradouros para a difusão e consolidação de 
nosso patrimônio cultural. Não poderiam ter vindo em 
melhor hora, exatamente quando o Brasil começa a se 
erguer como grande Nação no cenário mundial.

À premiação das ações educativas não se po-
deria ter dedicado patrono mais ilustre do que Darcy 
Ribeiro, um grande brasileiro, que muito fez pela edu-
cação em nosso País. A vinculação de seu nome à 
atuação educativa dos museus brasileiros deverá servir 
de motivação para que essas instituições apresentem 
projetos relevantes na área.

Srªs e Srs. Senadores, aos museus não cabe 
apenas apresentarem, estaticamente, elementos da 
nossa história ou da formação de nossa cultura. Como 
organismos vivos dentro da sociedade, devem e podem 

ser centros geradores de educação, principalmente de 
nossas crianças e jovens. Dentro dos museus muito 
se pode aprender e ensinar.

Por isso, Sr. Presidente, minha saudação entu-
siasmada à iniciativa do Ministério da Cultura e do Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que 
lançou o edital de chamada para a premiação.

Mais do que o valor pecuniário dos prêmios – 15 
mil para o primeiro colocado, 10 mil para o segundo 
e oito mil para o terceiro – o que importa é fomentar 
a ação educacional dentro dos museus, sejam eles 
públicos ou privados.

Todos nós sabemos como é difícil fazer cultura 
neste País. Assim, todo projeto de incentivo às ações 
culturais e educativas deve ser louvado e multiplica-
do.

A propósito, Sr. Presidente, eu não poderia deixar 
de registrar o lançamento da programação internacio-
nal do Ano Ibero-Americano de Museus – 2008, no dia 
13 de fevereiro passado, em Madrid. Considerando 
exposições, seminários, palestras e outras atividades 
culturais relacionadas ao tema Museu como Agente de 
Mudança Social e Desenvolvimento, a agenda conta 
com mais de 900 eventos, que serão desenvolvidos 
em instituições museológicas de todos os países Ibe-
ro-Americanos – de Portugal à Espanha, do México 
à Argentina.

Na realidade, no Brasil, o Ano de Museus ex-
travasará para muito além dos museus propriamente 
ditos, com manifestações culturais de todos os tipos 
pelo País afora – serão cerca de dois mil eventos nos 
mais diferentes pontos do Brasil. A rica agenda pode 
ser vista na página do Sistema Brasileiro de Museus, 
entidade sob a supervisão do Ministro da Cultura, Gil-
berto Gil.

Sr. Presidente, na verdade, a educação do povo 
brasileiro não passa apenas pelos bancos das escolas. 
Ela tem de passar pela aquisição dos valores cultu-
rais inerentes à formação da identidade nacional. E os 
museus têm papel fundamental a desempenhar nesse 
processo educativo, haja vista o enorme afluxo de vi-
sitantes que qualquer museu bem organizado recebe, 
em qualquer parte do mundo.

No contexto dessa grande movimentação em tor-
no da cultura no Brasil, os programas Mais Museus, 
Modernização de Museus são iniciativas do IPHAN de 
recuperar, modernizar e equipar os museus existentes 
e de disseminar esse tipo de casa de cultura nas comu-
nidades brasileiras, principalmente nos municípios de 
menos de 50 mil habitantes. É a forma de levar nossa 
cultura aos que ainda estão à margem dos grandes 
centros geradores.
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Srªs e Srs. Senadores, gostaria de ver os resulta-
dos das ações previstas pelo Ministério da Cultura para 
este ano de 2008 refletidos nos índices de desenvolvi-
mento educacional e cultural de nossos cidadãos. 

Como seria gratificante ver, em relatórios futuros, 
que o número de jovens visitantes de museus cresceu 
exponencialmente por força das iniciativas do IPHAN 
e do MINC que acabo de ressaltar.

Esse sim, seria um benefício permanente e um 
retorno inestimável para o esforço e os recursos gas-
tos pelo Governo nessas ações.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro do artigo intitulado “Pandemônio”, publi-
cado pelo jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 
06 de abril de 2008.

O artigo trata da entrevista coletiva dada pela 
Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, sobre o 
caso do “dossiê” dos gastos secretos do ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso.

A competente autora do artigo, a Jornalista Elia-
ne Cantanhêde, resume muito bem seu artigo quan-
do diz que “o pandemônio não é porque “aloprados” 
fizeram o dossiê dentro da Presidência da República, 
mas porque um “clandestino”, como disse Lula, vazou 
o seu conteúdo para a imprensa”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna, no dia de hoje, para 
registrar a matéria intitulada “A aprovação da TV Pú-
blica”, publicada pelo jornal O Estado de S.Paulo em 
sua edição de 13 de março 2008.

A reportagem destaca como o governo Lula con-
seguiu fazer aprovar a MP que cria a TV Pública. Se-
gundo a matéria, “foi o desfecho de uma jornada depri-
mente, em que a intransigência de uns e a esperteza 
de outros reduziram a pó o que ainda pudesse haver de 

esperança na construção de um relacionamento mini-
mamente civilizados entre o governo e a oposição”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, um dos ensinamentos mais importantes 
da obra o Pequeno Príncipe, de Saint Exupéry, é que, 
ao nos entregarmos a nossas preocupações diárias, 
nos tornamos adultos de forma definitiva e esquece-
mos nossos tempos de meninos, a criança dentro de 
nós. É esse esquecimento talvez a principal razão 
para as mudanças de valores e avaliação equivoca-
da que nós adultos fazemos do mundo, das coisas e 
das pessoas.

Por isso a importância permanente de se res-
gatarem a infância e a criança como principal terreno 
para plantarmos a semente de um tempo novo, um 
mundo novo com paz, respeito ao próximo e à biodi-
versidade planetária. Pensando nisso, a Organização 
pela Preservação Ambiental – OPA– realizou o I Fórum 
das Crianças do Cerrado, com a participação de 326 
crianças entre 6 e 13 anos, na Assembléia Legislativa 
do Estado de Goiás, evento do qual tivemos a honra 
de participar, como articulador e realizador.

O Fórum produziu a DECLARAÇÃO DAS CRIAN-
ÇAS DO CERRADO, como parte de um acervo patri-
monial da cultura das crianças e forte instrumento de 
referência da direção social da infância e do interesse 
delas como cidadãs de direito dentro da sociedade das 
nações pelo desenvolvimento sustentável, a paz e os 
direitos humanos. Isso realizado em consonância com 
as atividades do Programa das Nações Unidas pelo 
Desenvolvimento Sustentável. 

A Declaração das Crianças do Cerrado irá juntar-
se a outros documentos, tais como, a Declaração das 
Crianças da Caatinga, Declaração das Crianças de 
Cuiabá, a Declaração das Crianças da Amazônia e a 
Agenda 21 Infantil, como testemunho eternizado no 
acervo da literatura brasileira e mundial do conceito e 
da ação da infância comunicadora, atuante, portadora 
e construtora da história e da cultura.

A iniciativa da Conferência Criança Brasil Milênio 
– CCBM – enquadra-se na percepção defendida pelo 
Ex-Secretário Geral da ONU, Kofi Annan, que salien-
tava a importância de se construir o mundo com as 
crianças, ouvindo-as e promovendo documentos como 
a Declaração das Crianças do Cerrado. Decerto, Se-
nhor Presidente, os maiores interessados no mundo 
de amanhã, que nós, adultos, estamos construindo 
hoje, são as crianças, cujos interesses quase sempre 
são colocados em segundo plano.

Ouvir as crianças é ouvir uma voz desprovida 
de mágoa, ressentimentos ou rancor, é ouvir a voz do 
coração e do amor, que não enxerga, nem vislumbra 
diferenças de credo, raça ou cor, tampouco vê no pró-
ximo nada além da condição última de ser humano. 

Com os pequeninos, poderemos lançar as bases de 
um novo mundo, calcado em novas diretrizes, com as 
quais seremos capazes de recuperar o próprio indi-
víduo como fim e objetivo maior das ações de todos 
os povos.

Como articulador do I Fórum das Crianças do 
Cerrado, solicitaremos a impressão de 12 mil exempla-
res da Declaração das Crianças do Cerrado, por meio 
de nossa cota de Gabinete, como forma de contribuir-
mos para a divulgação desse importante evento não 
só para as crianças de Goiás, mas também para as 
crianças do Brasil e do mundo. A Declaração servirá 
como fomento para amplo trabalho e atividades, como 
rodas de leitura e piqueniques para a discussão dos 
temas, bem como produção de outros documentos e 
criação de clubes infantis.

Ao colaborar com a publicação da Declaração das 
Crianças do Cerrado, pretendemos contribuir com os 
objetivos da OPA/CCBM no sentido de reunir documen-
tos como esse para compor um conjunto de referência 
social da infância no Brasil e no mundo. A idéia é que 
as gerações de hoje e de amanhã possam estar unidas 
em torno de pensamentos, propostas e compromissos 
comuns das próprias crianças e que as sociedades ci-
vis e os governos possam visualizar o foco central do 
pensamento das populações infantis.

Assim, será possível ampliar e equacionar as 
questões ambientais por meio do entendimento da ex-
periência e da opinião das crianças sobre esse tema, 
bem como assegurar oportunidades para as crianças 
criarem novas relações e remover barreiras étnicas por 
meio da formação de amizades duradouras no âmbito 
das conferências.

Sr. Presidente, a publicação da Declaração das 
Crianças do Cerrado, será, para nós, uma tarefa espe-
cial e de extrema relevância, porquanto entendemos 
contribuir para a construção das bases de um mundo 
mais fraterno. Fundado na harmonia entre as crian-
ças, decerto, teremos um novo tempo em que será 
preponderante a leveza da alma e do espírito, retrata-
da com exuberância e maestria por Saint Exupéry, no 
Pequeno Príncipe.

Muito obrigado!
A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, acaba de completar 50 anos de fun-
dação uma das mais importantes emissoras de rádio 
de Fortaleza e do Ceará. É a Rádio Dragão do Mar, 
de grande audiência e detentora de uma história po-
lítica extremamente interessante. Com efeito, a Rádio 
Dragão do Mar entrou no ar no dia 25 de março de 
1958, fundada sob a inspiração do Partido Social De-
mocrático que então fazia oposição ao governo cea-
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rense. Imprimiu imediatamente a sua linha jornalística 
um forte tom político, que se tornaria um marco nos 
tempos seguintes.

Embora o PSD fosse por definição um partido 
conservador, bastante ligado aos interesses agrários, 
os criadores da Rádio Dragão do Mar perceberam 
imediatamente a possibilidade de intensificar as re-
lações da emissora com o cotidiano de Fortaleza à 
medida em que atuava como articuladora de novas 
práticas sociais. Com efeito, procurou-se dar à Dragão 
do Mar o papel de impulsionadora de novos hábitos 
e costumes e criadora de espaços de sociabilidade e 
de prática política. 

Como mostra interessante dissertação de mes-
trado, defendida na Universidade Federal do Ceará por 
Ana Elisabete Freitas Jaguaribe, a Rádio Dragão do 
Mar tornou-se dessa forma um veículo de divulgação 
dos ideários do nacional desenvolvimentismo, sintoni-
zando o Ceará com as questões que diziam mais de 
perto ao Brasil da virada dos anos 50 e 60, servindo 
de ponte entre o país moderno que se fortalecia e o 
Ceará rural.

Não por acaso, a tese se intitula Labaredas do Ar. 
A emissora adotou forte tom de renovação de costu-
mes, inclusive de práticas políticas. Sua programação 
musical trazia o que de mais moderno surgia no país, 
naqueles tempos de Bossa Nova. Seus programas de 
música popular fizeram época, iniciando uma tradição 
que se estende até os dias atuais. No entanto, a Rádio 
Dragão do Mar investiu muito na cobertura jornalísti-
ca, o que constituía antes exceção do que regra entre 
as emissoras.

Fez coberturas memoráveis, abordando temas po-
lêmicos como as reformas de base, a reforma agrária, 
a seca de 58, o acidente do Orós. Aderiu à Cadeia da 
Legalidade, que garantiu a posse do vice-presidente 
João Goulart, contestado por grupos militares. Tudo 
isso aproximou a Dragão do Mar do povo. 

Teve, porém, um custo político. Ao ocorrer o gol-
pe militar de 64, a emissora foi simplesmente fechada. 
O regime não suportou a cobertura crítica da Rádio 
Dragão do Mar. Incidentes se repetiriam ao longo dos 
anos. 

Não foi apenas a combatividade política que 
marcou, e marca até hoje, o estilo da Dragão do Mar. 
Foi inovadora em muitas outras áreas. Além dos musi-
cais, investiu no radioteatro. Suas radionovelas tinham 
imensa repercussão, especialmente nos bairros me-
nos favorecidos e nos municípios menores alcançados 
pelo sinal da emissora. Também a cobertura esporti-
va alcançou sempre um público fiel, em permanente 
expansão.

Hoje, a Rádio Dragão do Mar permanece como 
um dos grandes patrimônios da cultura e do jornalismo. 
Seu cinqüentenário representa motivo de orgulho e de 
inspiração para todos nós que amamos Fortaleza e o 
Ceará. Seria difícil, entre tantos talentos que marca-
ram a emissora durante todos esses anos, destacar 
um ou mais nomes, até para evitar injustiças. Home-
nageio a todos, como construtores desse patrimônio 
cearense.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência cumprimenta a todos que 
ficaram até esse horário hoje, 20h28min, um pouco 
mais cedo do que ontem, que trabalharam até às dez 
e pouco da noite. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 408, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 408, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de três 
bilhões, quinze milhões, quatrocentos e qua-
renta e seis mil, cento e oitenta e dois reais, 
para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 409, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 409, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de setecentos 
e cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta 
e cinco mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008
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3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Inter-

no)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
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Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
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signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 90, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador Magno Malta, 
que inclui parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente imputáveis 
os maiores de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

16

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Renato Casagrande, favo-
rável.

17

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

18

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
26, de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 
29 de junho de 1995, para tratar do compa-
recimento do Presidente do Banco Central 
do Brasil na Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado Federal e para extinguir a 
obrigatoriedade de apresentação da progra-
mação monetária trimestral e a vinculação 
legal entre emissão de moeda e reservas 
cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.
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20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 4, 6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 
9-CCJ, nos termos de Subemenda; pela pre-
judicialidade das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 13 a 
18-CDR.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 
5.657/2001, na Casa de origem), que acres-
centa dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de 
julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB (prescrição em cinco anos da 
ação de prestação de contas do advogado 
para o seu cliente, ou de terceiros por con-
ta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
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do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
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de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Espor-
te, Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 
2007, da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, Relator “ad hoc”: Senador Valter 
Pereira.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.
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40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea, e 

revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
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35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

48

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

49

REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.

50

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

51

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

53

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

54

REQUERIMENTO Nº 1176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.176, de 2007, do Senador Renato Casa-
grande, solicitando a apresentação de voto de 
louvor ao ex-Vice-Presidente norte-americano 
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Albert Gore Junior e ao IPCC/ Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas por 
compartirem o Prêmio Nobel da Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Cristovam Buarque.

55

REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

56

REQUERIMENTO Nº 1428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

57

REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

58

REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 

Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

59

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

60

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

61

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

62

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
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da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

63

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 199, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 2006-
Complementar, com os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
que já se encontram apensados, por regularem 
a mesma matéria. (Faculta adesão ao SIMPLES 
por pessoas jurídicas que especifica)

64

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)

65

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

66

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 

e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

67

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

68

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 368, de 2008, do Senador Wellington Salgado, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 2005, por 
regularem a mesma matéria (liberdade de mani-
festação do pensamento e de informação).

69

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

70

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 29 
minutos.)
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
S/PARTIDO - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado   (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido-)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.  VAGO 

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
VAGO

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL) (1)

Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Sibá Machado   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  VAGO   (4)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (5)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (6)  1.  VAGO 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (7)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO 

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)  1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (3)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Sibá Machado   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)  (9)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

VAGO   (5)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO 

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

VAGO 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

VAGO (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

VAGO  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB) (3)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL) (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (4)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (5)

Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT) (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.  VAGO 

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (Sem Partido) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

VAGO   (4)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 120/08-GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  Sibá Machado   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)  (6)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (2)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB) (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) (1) CORREGEDOR

VAGO 1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE) (2)   Bloco de Apoio ao Governo

 Demóstenes Torres   (DEM/GO) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 VAGO 

 Gim Argello   (PTB/DF) (1)   PTB

 João Tenório   (PSDB/AL) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

Atualização:  09/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.  VAGO 

 5.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (Sem Partido-)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  César Borges   (PR-BA)

 2.  Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (10)

 

 3.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 4.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.  VAGO 

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
VAGO 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
VAGO 

PSOL
VAGO 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
   

 
COMPOSIÇÃO 

 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: (VAGO) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB – RS)² 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB)  
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)1 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                (Atualizada em 14.4.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul

 

                                                 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Vago em virtude de renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada 
mediante o OF. P/034/2008, de 14.04.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

  

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

  

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

  

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

  

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
1
 

 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senao.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com 

a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados 
membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka

a (PMDB-MS) 
3º SECRETÁRIO 

Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5258 e 3311-4561 

scop@senado.gov.br  

 
 

  
  

 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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